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APRESENTAÇÃO 

O Plano Municipal d0 Saneatlientq é um instrumento norteador do setor de 

saneamento, na medida em que elege e orienta as prioridades de investimento na área de 

saneamento básico na ab'rangncia de cada município brasileiro, Para tanto, tem previsão legal 

na Lei 1ederal ti0  11 .44512007, a qual "estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico" na nação brasikira. Neste mister, para compor a política nacional de serricamentobásict, 

cada cato federado, inclusive o municipto de Buntis/RO deve elaborar e consolidar seu Plano 

Municipal de Sanepmento Básico, tendo iniciado tal elaboração com a ajuda do Consorcio 

Iiftermunicipal de Saneamento Básico da Região Central de Rondônia (Consórcio CISAN 

Central), com o apoio financeiro de um Convênio Fedáni n°'.358/l78-02/20l 1, celebrado com 

- 

	

	
o Ministério das Cidades, atividade apoiada pela contratação da empresa ECP Soluções em 

Serviços Gerais. 

Nessa Iinha,a1mpIcmontação dcrPMSB, possibilitou planejar as ações do município 

na direção da universal.izaçâo do atendimento dos serviços de sanearnento,'pois ele indicou as 

diretrizes e os estudos para a viabilização de recursos, a formulação de estratégias para  alcance 

dos objetivos definidos, além de apresentar programas de investimentos (inclusive contando 

com dctaihamento e orçamento estimativo), estabelecendo cronogramas t metas de forma 

organizada, como de reato promoveu aredução de incédezas e riscorna condução ida Politica 

Municipal de SaneaMento, Básicos  isto pára õ horizonte temporal do plano (20 anos). Como- é 

Sabido;  o PMSB abrange quatro vertentes distintas o abastecimento de água, o esgotamento 

sanitário, a limpeza urbana e o manejo de, residuos sólidos, i, a dropageni e o mano de águas 

pluviais. 

Como ferramentas de formulação e- de análise -utilizarani-se: planejamento 

participativo (através das oficinas ZOPP); -levantaijíento de dados e estudos anteriores; 

planejamento estratégico (mediante o, cruzamento de :ipro  ões na matriz SWOT); a análise 

interativa de diretrizes; os estudos de cenários para os luatro elementos do saneamento básico 

e  escolha dos melhores ceiiários;;o estudei de modalidades deprestação de serviços e a escolha 

das melhores modalidades pua o caso concreto de Buritis; a análise conô nico-finnôeira da 

prestação de serviços, como também o :nionjtotapsento e a avaliação dos objetivos e-metas do 

PMSB de Buritis, ao longo dos 20 anos de sua implementação 
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A elaboração doPMSB deve conter, de forma ohriga&ia cru virtude de disposição de 

lei (Lei n° li 445/2007), a indicação dos parâmetros e dos indicadores de qualidade que ,serão 

monitorados c atingidos, ao longo dó  tempo. 

Segundo a Lei ti 0  11.44512007 pode-se identificar três grandes objetivos a serem 

alcançados: (i) a universalização dos serviços, (h) a qualidade e eficiência da sua prestação e 

(lii) a modicidade tarifária. 

Nesse diapasão, é.bom esclarecer que para g&aiítiÍ efetividade a esse instrumento da 

planej amqnto é fundamental que haja um bom funcionamento dos instrumentos; de controle, 

sobretudo os de controle social, na forma esculpida no Artigo 2 0 , incisõlÍdaLei n&10257/2001 

que estabelece a obrigatoriedade da gestão democrática no imbita do desenvolvimento 

sustentável das arcas urbanas, mecanismo também chamado de controle social das políticas 

públicas urbanas. 

Em atendimento as atividades previstas no Termo de Referência dos PMSB's pata 

todas as cidades ligadas ao CISAN CENTRAL, incjusjveBu±itis, a Empresa ECP Soluções em 

Serviços Gerais - MB, apresenta este Relatório Consolidado da elaboração do FMSB de Buritis, 

o resultado de suas pesquisas, oficinas de mobilizaçào social e de planejamento participativo, 

audiências publicas, diligências técnicas e demais discussões, os quais se encontram 

consubstanciadas na presente peça técnica correspondente ao Produto 4 desta elaboração do 

PMSB. 

/ 
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1. CONTEXTO 

1.1 SAEAMETO$ÁSICO 

A Organização Mundial de Saúde define õ Saneamento como "6 controle de todos os 

fatores do meio físico do homem que exercem ou pqdem exercer efeito deletério sobre O seu 

bem -eiarfistco, mental ou social" A açao de saneamento tem como o seu principal objetivo 

zelar pela saúde do ser humano, tendo cm coma qqe muitas doenças podem se desenvolver 

quando este e precário. Assim, as rned4as de prevenção que visam promover a saúde do 

homem, são as seguintes: 

• Abastecimento de Água Potável;  

• Afastamento dos dejetos, através da implantação dos sistemas de Esgotamento da 

Água Servida; 

• Coleta, remoção  dstinaçâo final adequada dos Resíduos Sólidos; 

• Drenagem de Águas Pluviais; 

• Controle & Insetos e Roedores; 

• Saneamento dos Alimentos; 

• Controle da Poiuiço Ambientei; 

• Saneamentó da Habitação;  

• Saneamento dos locais de Trabalho; 

• Saneamento dos locais de Recreação; 

• Saneamento aplicado ao Planejamentõ Terrkor,al 

Convencionou-se chamar de Saneamento Básico o conjunto 4èmedidas adotadas em 

urna dada região ou em unia dada cidade, para melhorar a vida ca Saúde dos seus habitantes 

impedindo que fatores físicos de efeitos nocivos possam prejudicar as pessoas no sq bem-estar 

físico mental e social Consideram-se, portanto, básicas quatro, das onze disciplinas acima 

relacionadas, a saber: 

• Ó abastecirnnta4áuapotável; 

• O esgoto sanitário; 

• A limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos; 
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• A drenagentdas águas pluviais. 

As ações de sonéomento ambiental se constituem elo Uma meta SOCo& 
honte de suo essencialidade 6 vida humana e t pioleçao ambi»ntal 

(DORJA. 2Oø). 

Figura 1 - Ações de saneamento básico segundo Ano Internacional do Saneamento da 
ONU/2008 

Fonte: BRASIL, 2009. 

Dados daOrganizaçka Mundial de Saúde (OMS) indicam que ipvestirém saneamento 

básico traduz-se em um bom investimento .econômico para qualquer entegovernaitental, assim 

sendo tem-se que as ações de saneamento básico são consideradas preventivas para a saúde 

quando garantem a qualidade da agua de abasteeimento, a coleta, o tratamento e a disposição 

adequada de dejetos bumanos, de aguas pluviais urbanas e de resíduos sólidos, aç&s essenciais 

para o alcance de uma boa qualidade de vida para o ser humano 

.2 SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL 

Um dos problemas mais graves nas grandes periferias do Brasil é justamente a falta do 

Saneamento Básico assim a sua existência se constitui em uni dos fatores mais importantes 

para  promoção da saúde de uma dSnninadapopul4o, haj a vista qu; de acordo cena  meio 

onde vivem, as pessoas podem se prevenir ou, contrair e transmitir muitas doenças. Nesse 

ínterim, valeasseverar que, justamente, pela falta do saneamento bâsíco as pessoas podem 

contrair doenças respiratórias, ve1ninoses e tantas outras. Portanto, o acesso àigta potável es 

algumas condições de higiene, e um importante meio do prevenção de muitas doenças, de tal 

maSta que o seu adequado suprimento pode evitar a superlõtáção dos hõípitais'dimifiúiÍ d 

Custe dos tratamentos. 

dçssa premissa importa em afirniar que o investimento óih saneamerno 

de crucial import&Wia para a sociedade moderna, tendo em vista a 
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magnitude de seus impactos na próprik spgidade. Refrçqim essa assertiva os estudas da 

Organização Mundial de Saúde que dericonstram, que para cada as 1,00 investido cm 

saneamento obtem-se uma economia equivalente a R$ 4,00 na arca de saúde, posto que as ações 

de saneamento básico se caracterizam corno medidas de prevenção 

De acordo com, 	do Sistema Nacional de Informações sobre Sanarnentb 

(SNIS,.2010), divulgados em Junho de 2012, a distribuição de água potável chega a 81,1% da 

população embora recentemente em virtude das crises 'reçórtentes de 'escassez há uma 

recalcitrante crise na regularidade do foneimento em Várias regiões daNação Brasileira. 

Em complemento:, relativamente ao gerviço de calota de esgotos, este phea a 

contemplar 462% dos brasileiros,inuitb embora estes serviços estejam muito mal distribuídos 

no país; em desfavor das regiões'Norte e Nordeste, de.longe as mai :de'sasistidas. Em 2004, 

segundo urná pesquisa conduzida pela Organização Mundial de Saúde, só nó 1rasi1 existiam 

13 nuthôes de pessoas que nAo tinham sequer acesso a um banheiro, quanto mais a destinação 

sanitária adequada dos dejetos gerados. 

A promulgação da Lei Federal n 11.445107, cunha  no ideário nacional ô conceito de 

Saneamento Básico como o conjunto dc'erviço& infraestruturas'ø instalações de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, íinpça urbana e manejo de resíduos sólidos o drenagem de 

águas pluviais urbana; cumprindo assim um Importante papei de reconcertuar a expressão 

dando-lhe o, alcance devido e a amplitude necessária pata que venha surtir os efeitos desejados 

junto à sociedade que tanto necessita desses serviços. 

2. PRINCÍN()S NORTEADORES 

A partir de 2007, com o advento da Lei Fedeia a °  11.445, a prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico deve observar urna série de condições que garanta o aceso de 

todos a, serviços de qualidade, com integralidade e regularidade. AS obrigações e às 

responsabilidades do poder publico e dos prestadores de serViço estao claramente definidas, 

assim como os direitos da sociedade-Essa lei define  obrigatoriedade de todos os municípios 

de tornarem a iniciativa para a elaboração tanto da Política, quanto dos Planos Muiutipais de 

Saneamento Básico, destacando-se dentre os seus piinal'pios ,básicos e 'fwtdàmeptais: 

universalização do acesso, a integralidade dos serviços (a prestação de serviços dos quatro 

componentes), a sua eficiência e a sustentabilidacle econômica, além do controle social 
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Dessa foxma é,notável que planejar o saneamento básico é'essenciaj para estabelecer 

a forma de atuação de todas as instituiçes eórgãos responsáveis que atuam no setor na área do 

município, ressaltando a importância da participação da sociedade civil organizada de Buritis 

nas decisões sobre as prioridades de investimentos a' organização dos serviços, dentre outras 

medidas. Assim, oPMSI3 é o instrumento onde estão definidas as prioridades de investimentos; 

os objetivos e as metas de forma a orientar a atuação 'dos prestadores de serviçps em uni' 

trabalho conjunto entre o poder publico e a sociedade civil, assim como os mecanismos para se 

fazer a avaliação de desempenho dos projetos e ações implementados e o seu controle social, 

tanto ao longo do horizonte temporal do plano, como depois dele. 

3. METODOLOGIA 

Como advento da pmmulgação à Lei Federal tf 11:445, 4e 5 dejançiro de 2007, foi 

instituído no Brasil o marco regulatóno do Saneamento Básico e com ela estabeleceram-se as 

suas dirctrizes nacionais e a Política Nadaria! de Saneamento Básico. Essa medida objetivou 

primordialmente promover o avanço naprestação'dos  serviços de suas quatro disciplinas, assim 

como a articulação entre, os municípios, o estado, e a união federal, ao tocante ás ações de 

saneamento básico, cabendo aos municípios o planejamento destes serviços através da 

elaboração dos seus respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico, aos estados e a união 

apoiá-los com resmmos financeiros e suporte técnico. Nesse contexto, tomou-se obrigatório que 

cada munittpo elaborasse ou revisasse o seu Plano Municipal de Saneamento liSco (PMSB), 

cç,mptibilizandõ-o aos demais planos correlatos (Plano Diretor; Plno tS í-Iabitaço, Plano 

Regional de Recursos Hídricos), com vistas à ocupação racional do espaço urbano e rural 

O processo de elaboração dessçplano, segundo 'o disciplinantento da própria lei, requer 

que seja adotada como premissa básica a participação social em todas as fasç de sua 

elaboração Esse modo de construção resgata os principies do planejamento participativo. Seu 

emprego e de grande valia, na medida em que valoriza as experiências locais e a sensação 

popular dos problemas sociais que estão presentes, de fato, nos espaços sociais habitados, onde 

os moradores e, somente eles, conhecem com,profttndidade. 

O. roteiro metodológico desse plano seguiu estritamente o qqe fora estabelecido e 

aprovado previamente e que, por decorrênci; consta na Termo de Referência do CISAN 

CENTRAL oarálaboraào do,PMSB local. 
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A primeira fase do processo coletivo de construção acima Telatadot*'a ecterização 

da realidade da nuuïieípiø de l3uritis. quanto ao saneamento básico, etapa materializada no 

Diagnóstico Técnico-Partic;pUvo (0W), fase primeira e talvez mais importante dessa 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município, a qual objetiva, 

sobretudo, o dialogo franco dos tccriicos com a comunidade interessada e, bem assim, a 

compreensão da percepção local sobre o saneamento básico, a partir do conjunto de 

contribuições dadas pelos atores sociais nas Oficinas ZOPP. 

,O Diagnóstico, por ser base orientadora do Prognóstico do PMSD, epdr conseguinte, 

da definição de objetivos, diretrizes emetas e do detalhamento de sons prõgranms, projetos e 

ações, consolida informações 'sobre atobei -tura, o:dóficit.e as ondiç4es com, que estão sendo 

prestados os serviços de sanearneato básico e as condições de salubridàde ambieA'tal da 

população considerando dados atuais e suas projeções, contemplando  ainda, dentre outros: 

perfil populacional, quadro epid'emiotógico e, de saúde, itidicadores. .socioeconômicos e, 

anibientais, desempenho na preItação de serviços edados de setores coitelatos. 

Assim exposto, o tema, resta. 'dizer que. o Consórcio CISAN Central coaduna com a 

conceito geral de que o sSeamento básico é vital para a saúde da ser humatio, razão pela qual 

fQi eleita, coio política pública prioritária na agenda dos investimentos públicos do governo 

federal, uma vez que sua adequada implementação pode acentuar o desenvolvimento social da 

população, assim como podo contribuir para ihfIueneir indi'c,adores.zíássicos de saúde pública, 

pode propiciar melhorias na redução da mortalidade infantil, na elevação dn expectativa devida 

da população, na e1evaço da taxa de natalidade, na elevação do tndice de desenvolvimento 

humano e na redução do indico de GINI (que mede a desigualdade social da população) 

3.1 SEQUÊNCIA LÓGICA ,DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO VMS.B 

Na consecução dos trabalhos de plànejamÍito participativo serão observadas as 

Orientações do Terma de Referência que norteia a elaboração dos PMB'a Ademais, decidiu-

se por utilizar como metodologia de mobilização social eplanejamento participativo o Método 

ZOPP (Planejamento partitipativo orientado par objetivos), além de outros meios de 

divulgação de informações sociais como cartazes, folders e vezçtilação via rádio.  

A sequência lógica do trabalho 'envolve as 	,ates étàpas: 
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• A nomeaç ão das Comissões de Coordenação, de Execução e do Comitê de 

Fiscalização do PMSB; 

• Are&izaço da Audiência Pública deExplicitaØo do que consiste a elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, da Lei n° 11 445/2007, que instituiu a 

POIMG&N4oional de Saneamento BáSMÕ 

• A constituição e o funcionamento dos comitês setoriais, sob a batuta da Comissão 

de Coordenação; 

A elaboração do diagnostico do PMSB com base no trabalha da equipe tecrnca da 

empresa contratada, privilegisdó a formulação de propostas colhidas nas Oficinas 

ZOPE, privilegiando e atualizando também os dados do PMSB original e do 

POAIRS, além de considerar o trabalhos dos Comitês Setoriais e Temáticos 

(Grupos Temáticos da Oficina -ZQPP); 

• A Diligência técnica foi o hiiô empregado para dar um tratamento técnico as. 

informações obtidas na Parte A da Oficin a OPP, atividade realizada Pelos 

da empresa consultora em visita ao município, de posse do Relatório da Oficina 

ZOPP Parte A e em companhia dos atores sociais escolhidos na própria oficina, 

representando os quatrof grupos temáticos que se integram na elaboraç ão deste 

PMSB; 

• A eIaboraço do prognóstico que foi 'objeto de análise de aperfeiçoamento quando 

por ocasião da segunda Oficina ZOP? (dedicada a anáhsdc alternativas, definição 

de estratégias e do marco lógico do plano, como também da matriz de planejamento 

do PMSI3, a qual contém as recomendações técnicas escolhidas) 

• A aprovação do PMSB quando por ocasião da sessão do Conselho Municipal de 

Saneamento -Básico. 

As ações de saneamento também são instrumentos de prevenção -de poluiç ão e de 

eventos extemporâneos- e sazonais, na medida emque; contribuem, quando -bem planejadas e 

gerenciadas, para prevenir a poluiço dos corposde água -e minimizar o risco de ocorrência de 

enchentes,inundações, risco àincoluniidàde de pessoas e o seu desaJojmento-. 

12 MARCO LEGAL ENOLMATIVO 

Com o advento da Lei, Federal if 10.2571200.1 (Estatuto das Cidades) surge pela 

primeira vez um)rte legal e normativo para o planejamento urbano e para a implementação 

de mecanispfaecuratóribs>dè qualidade nesse planejamento, estabelecidos pelos Institutos 
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do Controle Social õ da Gestão fleuiotrátiva desse planejamento. Esse disciplipamanto ficou 

estabelecido, de forma clame inequívoca, pelo inciso Udo flgo 2°, d4 citada lei, ao estabelecer 

a gestão democrática do planejamento por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na forrnulaçào, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urijáno. 

.Oestarte, a partir de sua promulgação, estabelàceust um naco legal no tocante a 

necessidade imperativa da participação social corno forma & legitimação das demandas sociais 

e de sua inclusão na seleção de prioridades, visando, sobretudo, orientar os invctlmeiitos 

públicos realizados pelos poders constituídos na mesma direção e sentido dos anseios da 

comunidade, expressos e materializados via planejamento participativo, 

No mesmo.diapasão.tia próØiaiõi supra aludida foi estàtuida a previsÕ legal de que, 

os vários entes federados deveriam cooperar entre si, no estabelecimento de diretrizes gerais e 

na, promoção de ações cmcretas tendentes  a redúzir o déficit sanitário das cidades 40 país, 

dentre outras providências, consoante dispõe os incisos 111 e IV do artigo 3° da Lei n° 

10.2571200 1. 

Ato sequenciaL. anos mais tarde, o governo 'federal instituiu, através da Lei n° 

11.44512007  a Pofltica Nacional de Saneamento Básico, <de tal fornÍ que o poder público 

delineou urna diretriz geral a ser seguida pelos diversas entes federados (União, Estados. e' 

Municípios), quanto a foritffla4b de Políticas, Plapbs, Progriamis e Projetes, quSpudcsSm, 

no conjunto, garantir a necessária universalização, complementaridade e fntçgraidade, na 

prestação dos ,serviços de ,saneamento básico no Brasil, 

É tácito que, o bem major que se busca alcançar atras dessa lei 6 a ortiversalização 

da prestação dos serviços de saneamento básico 'e a manutenção do um padrão mínimo de 

qualidade na totalidade do território nacional, 

Como forma de regulamentara matéria foi publicado &Deereto Federal n? 7.217, de 

21 dó Junho de 2010, que detalhou atorma corno tal política deveria ser implementada, corno 

também delineou cuntomos de como deveria s dar a Strumtientalização 'de tal política, 

garantindo mecanismos de incentivo a boa gestão, regionalização e auto-regulação, meios 

necessários para que houvesse uma transição natural entre um 'sistema deficitário e inoperante 

antes estabelecido e um novo sistema de prestação de serviços, forjado através dos mais 

comezínhps principiõs de b 	einoer4tica, QbjeUWÜldo garantir a universalizaç%,o do 



* 
PREFEITURA DOMtJNICÍPiODE RURYI1S 

acesso, a integrálidade dos serviços, além da manutenção de uru padrão mínimo de qualidade 

para todos os cidadãos da Nação Brasileira 

Na sequência, verificando que existiam lacunas naquele referido diploma legal, 

principalmente, no que diz respeito, aos resíduos sólidos de construção C; os resíduos especiais 

sujeitos, obngatonamentc, a logistica reversa (pneus, embalagens d agrotóxicos etc), o poder 

público promulgou  Lei xf 12.305, 4ø2 de Agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Solutos, alterando o disposto na Lei if 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998 

Sequencialmente, o poder público federal publicou o seu Decreto Regulamtntadorn° 7.404, de 

23 de Dezembro de 2010, que regulamentou a Política Nacional de Resíduos Sólidos, crioflo 

Comitê hiterministenal da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Onentador para a 

Implantação dos Sisteras de Logística Reversa, o qual alinhou os mecanismos de 

implementação e autorregúlação deste terceiro diploma legal. Mais tarde a Medida Provisória 

n° 651/2014, prorrogou o prazo para o fim da disposição final de resíduos sólidos em hxões 

para 2018 Na sequência, percebendo o mesmo tipo de dificuldades o Poder Publico publicou 

o Decreto 8 211/14 estendendo o prazo novamente para 3111212015, para a elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico, possibilitando assim aosmunicfpias que melhor se 

organizassem para .formular seus planos. 

No mesmo escopo, o próprio poder público percebendo as dificuldades que os 

pequenos e médios municípios brasileiros teriam paraadotaf e-  tomar eficazes as diretrizes dessa 

nova política, fundamentalmente, em virtude de aspectos econômicos couro custos elevados, 

grandes investimentos fluas que teriam necessários, elevadas ditância ,tdias de transporte 

que deveriam ser vencidas, alinhou, com o emprego da criatividade de seu corpo técnico, 

mecanismos de gestão cooperativa que pudessem vencer asses obstáculos peÍaitmio de vários 

atores (entes federados), mediante, por exemplo, a criação de Consórcios linertnunicipais e/ou, 

mesmo, pela concessão direta dos serviços a empresas concessionárias, que pudessem garantir 

a gestão preconizada com agilidade, eficiência e qtalidade, no tocante as quatro áreas temáticas 

do saneamento básico alhures mencionadas. 

Especificamente em alusão a questão do componente resíduos sólidos, é fato que com 

a reuniAo de varies municípios em consórcios, em tese, se resolveria um dos principais 

obstáculos a eficiente gesto dos sistemas de recepção, triagem e manuseio de resíduos sólidos, 

sobretudo, no que tange a questão da economia de escala, pela qual, só o proçessamento, a 

reciclagem, 94utuizaçào de urna maior quantidade de lixo, poderiam ser capazes de garantir 
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uma rentabilidade mínima àquelas pessoas, que,, ouftqïa,argnalizad, tornar-se-iam agente 

atuantes e, suficientemente remunerados e satisfeitos, poderiam garantir a sustentabilidade e a 

longevidade do sistema de gestão adotado Tal iniciativa se egnsubstancou com .a promulgação 

da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005; que estabeleceu osritérios que dispõe sobre,as normas 

gerais de contratação de consórcios públicos, mecanismos melhor discutidos em seu decreto 

regularnentador n°6.017, de 17 de )anei'rode'20O7. 

Na mesma toada da lei supra citada, cumpre dizer que os quatorze rnunc1'ibs. 

integrantes do Consórcio Intenrnmicipal CISAN Central ;  do qual o Município de Buritis faz 

parte, promulgaram suas respectivas leis municipais, üntáfi±aPd'o àquelas munibipalidaús 'a, 

fazerem parte do referido consorcio, bem como a realizar despesas, efetuar ,  papaentos e tudo 

mais que, no campo dos atos jurídicos seria necessáriGpara o, fiel cumprimento dornistet 4* 
se propuseram. Neste contexto a lei municipal abaixo citada autorizou oMunicípio de Buritis 

a integrar o Consórcio CISAN Centra]. 

Tabela 1 - Lei 'do Município 'de Buritis Pata integrar o CosõrciotISAN Central 
Município -  Lei MuniçÏpal 
Buritis n°399, de 14 de agosto  

Fonte: EquipcTócnica E.C.P 12014. 

É imprescindível notar ainda que, antes' mesmo da publicação do arcúb'ouço jurídico 

supra elencado, o próprio Estado de Rondônia, buscou se antecipar criando um conjunto de 

dispositivos legais estaduais perseguindo os mesmos desideratos, sem, contudo, abranger o 

mesmo detalhamnto que se observou, posteriormente, nos dispositivos legais de âmbito da 

competência federal supra citada. 

3.3 OBTENÇÃO DE DADOS SECUNDÁRIOS 

Tendo em vista as características p texterisão. do 'presente estudo, çqmõ tamWm a 

exiguidade do tempo disponível para realiza-lo no âmbito do Município de Buritis, tornou-se 

imperativo utilizar dados secundários, tomando-se, no entanto, a, devida e cautela no 

sentido de checar e validar os dados obtidos, garantindo assim, sua necessária fidedignidade 

Nesse propósito foram utilizados os dados do PGAIRS, tendo em Vista que 'o mesmo foi 

elaborado ;,recenternente e, inclusive pela mesma cquipe1éenica que está elaborando o FMSB 

do município, tornando desnecessário repetir todas as operações de pesagem e gravimetria Em 

complemento, foram coletados dados junto ao Setor Público Municipal, alusivamente as 

secretarias cujas pastas detinham inforniaçdçserviços de captação, tratamento e 
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distribuição de água tratada; serviços de drenagem phrVil:. k águas urbanas, conto também 

dados consubstanciados em projetos técnicos de expansão da rede de água, da rede de drenagem 

e projeto de imptantaço da rede de coleta e tratamento fina' de esgotos sanitários (o município 

atualmente não dispõe de seflios de coleta e tratamento de esgotos). 

Em aditamento ao exposto foram levantados dados secundários nas Secretarias 

Municipais de Fazenda e Planejamento sobre as contas públicas municipais, receitas e despesas 

e capacidade de endvidamrdõ e pagamento. 

Como premissa básica do trabalho utilizou-se o disposto itt Lei Federal if 

11 445/2007, que estabelece parâmetros para, adequação dos municípios brasileiros a politica 

nacional de saneamento básico. 

O presente estudo utilizou o ano de 2014 como referência temporal, isso se deu, 

fundamentalmente, pelo fato dos setores financeiros das prefeituras apenas dispornbihzarem as 

informações no final do ano fiscal, quando ocorre o ficchamento das contas e a aptflção dos 

balancetes e dos demonstrativos contábeis. Assim, o ano de 2014 foi eleito por se tratar do 

último ano fiscal finalizado. 

Nesse sentido, todas as pesquisas realizadas mediante entrevistas e aplicação de 

questionários pré-elaborados a um publico também previamente selecionado, fundamentou-se, 

basicamente em duas condições, quais sejam: A um, que por se tratar de coleta de dados 

secundários, que estes dados fossem colhidos, sistematizados e fornecidos por pessoas 

legalmente habilitadas e tecnicamente preparadas para obter, tratar e repassar tais informações, 

de tal forma que 'aslmesmas não perdessem seu senso de validade 30 serem transní tidas; a dois, 

quê o público alvo a quem o entrevistador aplicou os questionários fosse constituído de pessoas 

cuja seleção havia sido feita de forma criteriosa c representativa, 4e modo que os entrevistados 

fossem capazes de fornecer as informações requeridas, mantendo a kgiffitidie e a 

fidedignidade das informa5es 

3.4 OBTENÇÃO DE DADOS PRIMÁRIOS 

Quanto aos dados primários obtidos; vale asseverar que foi utilizado o cocWso Øe 

várias técnicas, que variam desde a aplicação de quest&onáriqs junto as autoridades municpais 

e aos formadores de opinião do município, como também a aplicação de metodologia de 

planejamento$áÇlpauvo, leia-se, Método ZOPP, adaptado as circunstâncias encontradas no 
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Municipia de Buritis, como também adaptada discussão 'via: 'análise dos atores, análise dos 

problemas, análise dos objetivos, análise das estratégias, definição do marco lógico do projeto 

e construção da matriz de planejamento do projeto, tudo isso com foco nas quatro amas 

temáticas definidas pelo marco regulatório da Lei Federal ti°. 1144512007. 

importa acrescentar ainda que os dados obtidos pasirarn,,pelo crivo técnico da equipe. 

de engenharia da consultoria contratada que, ao estar presente' nossas oficinas prestando os 

devidos esclarecim=tos , t&,nioos demandados pela popútção e; poStcriomtnte, quando da 

realização da diligência técnica, pôde, em conjunto com repreentantCS dos quatro grupos 

temáticos das oficinas (agita tratada, esgoto sanitário, drenagem de aguas pluviais urbanas e 

resíduos Sólidos), visitar as áreas problema indiçádas pela população local dsnte as oficinas, 

come também avaliar e estudar problemas e alternativas pata sua resolução, caso &caso 

Consoante a qubstâo da área temática resíduos ,sólidos, vale asseverar qpe, foram 

utilizados os dados primários produzidos pela mesma equipe técnica que, quando por ocasião 

da elaboração do Plano Regional de Gestão Associada e, integrada Resíduos ' Sólidos - 

PRGAJRS, oçaião em que foi efcada a coleta de dados primários que incluiu a pesagem, o 

quartealzento e 3 analise gravimétnça dos componentes do lixo no Município de Buritis 

Também é importante salientar que foram visitados o' lido atual e o lixão.desativado, 

bem corno as obras 'de drenagem de águas pluviais, as, áreas que apresentam 'problemas ciii 

função da falta dessa drenagem, a captação de água e a estaço de tratamento de anua operada 

.porflincionárks dal'efejturaMuniei'pal, bem corno ligações dontkiliares'de água tratada que, 

conforme infontaço dos moradores apresentavam problemas de regularidade 4b fornecimento . 
em função da sazonandade e suas correspondentes variações dhmatiøas Também foram 

observadas questões como infestações de caramujos eproblemas depqhiiçgõde solo.&ãgua em' 

função do extravasamento de fossas sépticas, dentre outras questões levantadas 

Além dos dados utilizados, foram levantadas as, demandas e consultada a população 

diretamente interessada, via Oficina ZOPP de Plamejibriento hnicipSvo (a metodologia 

empregada na oficina será melhor detalhada em item especifico deste mesmo diagnóstico). 

Nesteevnto ap'opuiação.,pôdese, manifestar e elicitx'súas mndanOciais rias quatro áreas 

do saneamento básico, as quais foram debatidas em plenária com membros dos outros grupas 

temáticos e com a participaçilo de técnicos e autondads muniçpais, fato que assegurou 
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15 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Na aros] conjuntura, ..embora não ocorra como deveria, t melhoria d4Squer processo : 

de gestão deveria passar necessariamente por um processo de planejamento estratégico, dada a 

sua consagração como importante ferramenta de gestq.. 

O planejamento estratégico e um instrumento utilizado para que as organizações  

possam aproveitar as suas oportunidades e reduzir os seus riscos, se adequando  as constantes 

transformações pie ocorrem no cenário local; regional e nacional. 

É nessa linha de raciocínio que se admite o planejamento estratégico como importante 

ferramenta de mudanças no ambiente das organizações, tornando-se importante aliado das 

instituições para promoverem o reabnhamento de seus objetivos, diretrizes, estratégias, ações e 

atividades, no sentido do auferirebi melhor performance e desempenho de, seus modelos de 

gestão. 

Também no serviço público a adoção, desse tipo de ferramenta gerencial se tomou 

frçquente, ganhando projeção e espaçÓno cenário nacional. 

É ness&contexto que, ao elaborara Plano Municipal de Saneamento Básico de Buritis, 

se busca empregar a frrramnta do planejamento estratëgico .eoíto 'forrnà de analisar o atual 

estado de coisas, em que se encontra a prestação de serviços públicos de saneamento básico, 

quer pelo titular dos serviços (Prefeitura Municipal), ou pelos seus concessionários ou 

delegados, buscando classificar dentre as variáveis listadas, aquelas que são consideradas 

pontos fortes o pontos fracos, na âmbito da prestação de serviços de água, esgoto sanitário, 

drenagem e lixo, cotejando-aí com as 'oportunidades e ameaças ao bom desempenho da 

prestação dos serviços, objeto então de análise, ponderaç5e emissão dejuizo$e valo; aspectos 

que, embora carreguem certa carga de sibjetmvida4e, perinnam vislumbrar o comportamento 

dos serviçosao longo do tempo, ma vez submetidos nitamin,adas variáyeh. 

Como se pode depreender do acima citado, e planejamento estratégico aplicado a 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento BasieQ 4e Buritis se propõe a analisar o 

ambiente e a formular objetivos, estratégias, metas, atividades e aç&es que possam aperfeiçoar 

a gestão dos serviços publicas de saneamento básico, nas quatro disciplinas do saneamento 

aos usuários dos serviços e que venham a implicar em uma 

contínua da qualidade dos serviços prestados. 0 que se busca 



WO
PREFErrURA URII1S 

na prática é manter o foco da organização, : privilegiando quando possível a descentralização 

administrativa por delegação de competôirnia, mas nunca deixar de aproveitar bem as 

oportunidades que se descortinam evitando, sempre que possível osriscos. 

Todavia, eonsideradõ a presente seção desse trabalho, serão tpresntads a Matriz 

SWOT elaborada para cada um dos quatro serviços do saneamento básico do Munictpio de 

Buntis, incorporando o estudo de cenários oferecidos para que os agentes poiititos, auxiliados 

pelos consultores contratados, possam et1vamente tomar suas decisões políticas, sempre tendo 

em mente a escolha do cenário de referência mais aplicável para cada uma da& áreas temáticas 

do saneamento básico. 

16 ETAPAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Muito embora essa ferramenta seja muito estudada no mundoé importante que se -  diga . 

que não existe uma metodologia universal de planejamento estratégico. De tal forma que nesse 

mister não ha receita pronta, levando os estudiosos da matéria a considerar que os referidos 

autores criaram uma metodologia simplificada, que urna vez adaptada por esta consultoria para 

o referido Plano Municipal de Saneamento Básico de Buritis, pode auxili+* os agentes públicos 

a planejar estrategicamente os serviços de saneamento básico, embora seja sabido que Se trata 

de urna tarefa difleil, pois consiste cm envolver todas as áreas da organização e todos 6 

segmentos sociais na etapa de mobilização social. No entanto, foritdtou-se uma metodologia 

que contém as seguintes etapas: 

• Avaliação da estratégia vigente (ual é o caminho que a organização vem seguindo 

para cada uma das vertentes dü saneamento básico em Buritis? Qual é a sua 

função?); 

• Avaliação do amolante (çonscentização das oportunidades e ameaças e dos pontos 

fortes e fracos para o cumprimento da missão); 

• Estabelecimento do perfil estratégico (proposição de direção que a organização 

deverá seguir para aproveitar as oportunidades e evitar as ameaças). 

• Quantificação dos objetivos (viabilidade dos objetivos traçados), 

• Finalização (resumo do plano estratégico em um sucinto documento) 

O processo de elaIxrração do PkneJameMO  estratégico, de acordo om Sílveira e 

Vivacqua (1996), foi desenvolvido cru qu 	es distintas: 
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• Fase 1: Análise ambiental interna. Esta fase foi destinada ao levantamento das 

restrições internas da organizaØo que impedem o bom desempenho de suas 

atibuies. Essa análise foi realizada nas Oficinas de Planejamento Participativo 

de flurttis alusivos à elaboração do PMSB 

• Fase 2: Análise ambiental tgrna. Nesta fase a consultoria contratada identificou 

as ameaças e as oportunidades, submetendo-a a ariâlise dos agentes poilticos e, do 

Comitê de'Coordenaçao do PMSBdc Buritis; 

• Fase 3, Encontros internos para fonnulaço estratégica Destlnóu-se a formulação 

estratégica. 

• Fase' 4: Sistertuitização das premissas estratégicas. Pri&c que correspondeu à 

montagem do plano. a'partir 'das informações colhidas nas fases antecedentes. 

Fonte: Castro 'et ai., (2005):apud Fusçaldiet ai, (2013). 

3.7 DESCRIÇÃO DA ANÁLISE SWOT 

A análise SWOT, também conhecida no Btãif como Análise .FOFA (Foras, 

Fraquezas, Oportunidades e Ameaças), ttata-se, 40 urna .ferramenta de planejamento utilizada 

pelas orgarnzaçôes para elaborar o planejamento de ações estratégicas, propiciando as mesmas 

a possibilidade de realizar 'uma. análise interna; como também de seu entorno imediato, de 
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Desta maneira importa salientar que o Método SWOT pos sibilita aoestor analisar as 

forças internas em rel ação as oportunidades externas, bem como as fraquezas internas ÇLU 

relação às ameaças externas  a organização, ou seja, analisa as condiçes de parhda frente as 

tendências e os cenários fizrnros. Assim, em face dessa análise horizontal e vertical cruzada o 

gestor pode obter um diagnostico mais preciso da realidade organizacional e das perspectivas 

do ambiente externo, visto que propicia a contextualização da organização tanto ao nivel filiem, 

quanto macro, local  não local. 

OutroSitfl, ao fázer urna adequação do método As ações da municipalidade no tocante 

ao Plano Municipal de Saneamento Básico de Buritis, vale sopezar que há que se c onsiderar a 

construção de quatro matr izes individuais, sendo urna para cada uma das quatro disciplinas do 

saneamento básico, uma vez que por encerrar uma matéria multilateral com quatro 

componentes distintos, a análise deve sei realizada de forma individualizada para cada uma de 

suas disciplinas. Nessscntído, as metas e os objetivos foram definidos e estabelecidos para uni 

determinado tempo e para cada tema separadamente, mas, no mesmo horizonte temporal de 

vinte anos. 

Ademais, fazendo-se um recorte metodQlógico, no sentido de adaptar arnetodõlogia 

ao caso concreto em tela, percebe -se que o emprego desta ferramenta pode ser de grande 

utilidade para f&er análises de cenário (ou análises de ambiente), lembrando que deverão ser 

feitas quatro análises do cenário distintas (uma para cada disciplina do saneamento básico), cujo 

resultado será usado como base para a gestão e para o ulanciamento estratégico da prestação 

dos quatro serviços de saneamento básico. 

É certo que a partir do diagnóstico dos problemas eda aplicação de uma boa análise 

por intermédio da Matriz SWOT, a municipalidade pôde ter um bom Prognostico para cada uma 

das quatro áreas temáticas do saneamento básico, tato que culminou, após feitas as analises 

comparativas previstas "vis a vis" pelo propno método, na seleç ão, por parte dos atores sociais 

e autoridades públicas municipais de Buritis, de quatro cenários de referência, sendo um para 

cada área temática do saneamento básico. 

Assim, com base nesses quatro cenários de referência selecionados via Matriz SWOT, 

foram construídos finalmente os quatro Planos, Programas e Ações (PPA), Nesse sentido foram 

estabelecidos objetivos e metas que deverão ser desenvolvidos em um determinado tempo para 

cada uma das quatro áreas temáticas deTej&çj. 
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A Matriz SWOT representou a tnna que a análise do maçro an*jçnte deve ser 

realizada, considerando-se o ambiente de estudo de forma ampla, isto é, o arobjente interno, e 

externo da prestação de uru determinado serviço público, a exemplo da Água Tratada.. Essa 

estrutura de análise foi muito importante para se obter informações úteis, visando à definição 

das estratégias de ação de curto, médio e longo prazo. 

A utllizáçàG da Matriz SWOT permitiu assim um olhar objetivo das forças que 

compõem o serviço prestado pelo titular do serviço público, ou pelo (a) concessionário (a) do 

serviço. 

3.7.1 Forças 

A força descreve quais as competências mais fortes da uma dada organização, 

compreendendo àquelas que estão sobre sua influência. 

3.7.2 Fraquezas 

As fraquezas são as competências que estio sobre a influência do gestor, mas que, de 

alguma fonna, atrapalham e/ou não geram vantagem competitiva.  

As fraquezas devem ser bem estudadas e mensuradas, pois muitas vezes ô possível 

6 possível notar que urnu pequena parte das causas 
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3.73 Matriz SWQT como Componónte. da Matriz 4e Análise Estratégica 

A Matriz SWO.T é' um, instrumento muito utilizado no planejamento estratégico, no 

qual se relacionam as condições externas e internas relativas a organização (FIGURA 4) A 

analise possibilita identificar as oportunidades que a organização, pode utilizar para melhorar 

seu desempenho e as ameaças que podem afeta-Ia (analise do ambiente externo), atem de suas 

forças e frquezas'(análise do ambiente interno),. 

Anbieiitt Xtci1lfl 

tttii;ciwqi 	j)tcIc,r 
ijilictilrono 

o ia pvoV ft ti1 1 iflt d&i 
ali 

ajijli %rfls 	nIeaçfls 

pela Matriz SWOT 
Fonte: P n.c;P Soluções (2016). 

As oportunidades e ameaças são variáveis externas e, não controláveis e si% pontos 

fortes e fracos são variáveis internas e controláveis. As oportunidades podem criar condições 

favoráveis para a organização, desde que a n*srna tenha condições e/ou interesse de usufruf-

las; 

Por seu turno, as ameaças podem criar condições desfavoráveis para a organização. Os 

pontos fortes propiciam uma condição fávorável para a organização, em relação ao seu 

ambiente, enquanto que os pontós fracos provocam una situação desfavorável  (OLIVEIRA, 

1987), 

A Matriz de Análise .Estratégica é derivada da Matriz .S W07'. Sua formulação é feita 

através de urna análise multidinensionaI, na qual oportunidades, ameaças, pdntos fortes e 

fracos, que foram obtidas na analise SWOT, são confrontadas. Ê um initnunentõ :sirnpS 'e 

poderoso, utilizado internacionalmente, do qual derivam estratégias prøativas, para aproveitar 

oportunidades, ou reativas, para minimizar ameaças (MARCELINO, 2004c, CASTRO et ai, 

2005). 
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O resultado final do cruzamento resulta na aferição do potencial ofeuisívo e defensivo 

da organização, assim como da sua debilidade ofensiva e vulnerabilidade Primeiramente 

letine*n-se es parmet*-os ambientais mais significativos (representados pelas oportunidades e 

ameaças) e a caracteri4aço de Importantes traços organizacionais (representados pelos pontos 

fortes e fracos) Estes são colocados na matriz e para cada quadrante da matriz estratégica e 

atribuída uma pontuação que irá depender dá relação existente entS as variáveis. Esta 

pontuação varia de 1 (pouco significativa) a 3 (muito significativa) "A Interpretação do 

resultado de tais crtizamentos, e a pontuação obtida para cada quadrante da matriz estratégica 

serve como fiindamentaço do diagnóstico situacional" (MARCELINO, 20044 

3.8 METODOLOGIA PARA OPESENYÕLVJMENT&DOS TRABALHOS 

O roteiro metodológico desse plano seguiu estritamente: o que fora etábelecido e 

aprovado previamente e que, por deçorr6hçia, consta no Termo de R eferência do CISAN 

CENTRAL para a Elaboração de PM$B 

A Proposta de Trabalho a ser adotada compreende a seguinte sequência de 

etapas/atividades de trabalhos tébnicos para q desenvoivimeuto do rMSn: 

• A nomeação das Comissões de coordnaflo, de Execução e do Comitê de 

Fiscalização daPMSB; 

• A realização da Andjênca Pública de Exp]icitçào do que é : Plano Municipal de 

Saneamento Básico, da Lei n° 11 .445/2007, que Instituiu a Política Nacional de 

Saneamento Básico; 

• A eonstituiço e o funcionamento dos comités setoriais, sob a batuta da Comissão 

de Execução; 

• Conhecer sob o- ponto de vista dsociedadõ:os pontos fortes t fracos da prestação 

dos serviços de saneamento geral do município, através do método ZOPP, 

• Realizar Diligência Técnica por ateio conhecimento técnico sobre as informações 

obtidas na Parte A da Oficina 70PP, atividade realizada pelos técnicos da empresa 

consultora em visita ao município, de posse do Relatorio da Oficina ZOPP Parte A 

e em companhiyjos atores sociais escolhidos na própd8 oficina, representando os 

-quatros co1up9Meaintegram a elaboração deste PMSB 
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• A elaboração do diagnóstico do PMS13 com base no trabalho & equipQ técnica da 

empresa contratada, privilegiando a formulação de propostas colhidas nas Oficinas 

ZOP? e privilegiando também os trabalhos dos Comitês Setenais e Temáticos, 

• Elaborar e obter a aprovação das diretrizes, objetivos ometas a serem observadas 

no plano de saneamento. Esta etapa consiste na elaboração do prognóstico que foi 

objeto de análise de ap eiçç,amento quando por ocasião da segunda .Oficina ZOPP 

(dedicada d analise de alternativas, definição de estrateglas e do marco lógico do 

plano, como também da matriz de planejamento do PMSB a qual contem a 

recomendações tècnicas-escolhidas); 

• Elaborar o estudo de alternativas tccnicas para os sistemas ao longo do tempo 

(curta, médio e longo prazo); 

• Elaborar programação de implantação dos programas, projetos e ações em 

horizontes temporais (imediatos, curto, médio e longo prazo; 

• Elaborar -o Plano de Ações de Emergência e Contingência; 

• A aprovação do PMSB quando por ocasião da realização da Reunio do Conselho 

Municipal de Saneamento Básico de Buritis e sua apresentação à sociedade local 

através da Conferência Municipal de Saneamento Básico 

• Com o objetivo de consolidares instrumentos de planejamento -e gestoe forma a 

viabilizar a universalização do acesso aos serviços dç abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e residuos sólidos, de acordo com a 

legislaçâo vigente foi instituído ato normativo por meio decreto para nomear 

membros de comité de trabalho e estes juntamente com a equipe técnica da empresa 

coatratada realizaram entrevistas (a partir de questionários dingiIos) com os 

tecnmcos municipais; trabalhos decampo (visita a zona urbana), registro fotográfico; 

levantamento de dados secundários (através de pesquisas), levantamenio de dados 

primários (apartir de documentos fornecidos pela Prefeitura ,Municipal); entrevistas 

secretários municipais, incluindo o Prefeito. 

3.8.1 Árcade abrangência do PMSBde Buritis 

A abrangência do PMSI3 de Burit-is deve buscar atender o perímetro urbano da sede do 

município, como também suo arca rural. Pua tanto, este plano teta o seguinte contorno de 

conteúdo que contemplará os temas abelacionados; 
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a) Abastecimento de Água Potável que compreende as atividades infracsuutums e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 

até as ligações prediais e os respectivos instrumentos de medição, 

b) Esgotamento Sanitário que compreende as atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequadas dos 

esgotos sanitários, desde as ligúçóc$- prediais até a seu lançamento final no meio 

ambiente; 

e) Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos que compreende as atividades, as 

infracstruturas, as instalações operacionais de co1eta transporte, transbordo, 

tratamento e destino do resíduo sólida doméstico e dó re$iduosólidQ originário da 

YamqAo e limpeza de logradouros e vias publicas, e 

d) Drenagem e Maneja das Águas Pluviais Urbaas que oftpreen4e às ativtdades, 

inflestruturas e instalaçbes operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o aniorteerniçiito de vazões e cheias, 

tratamento e disposição final das aguas pluviais drenadas nas arcas urbanas 

Méi, destas áreas de abrang6cia, o ?MSB corno instrumento 4e pgljtica publica deve 

ser construído a partir das relações entre saneamento, saúde pública e meio ambiente, 

envolvendo alem das variáveis sanitárias, aspectos sociais, culturais e econômicos. 

3,8.2 projeção da população do Município de Buritis 

Para realizar as previsões necessárias e previstas no termo de referência do presente 

estudo, considerou-se um recorte temporal de vinte anos, conforme previsão no termo de 

referência. Este tipo de calculo de projeção se faz necessário, POIS se toma menos passivei a 

eito, na medida em que se leva em õnsidraç&:o crescimento vegetativo da popiilaqàe, detàl 

maneira que, observando-se as taxas de crescimento consideradas pelo 113GE, pode« conigir 

a população que, a rigor, demandará os serviços de saneamento básico no final do período de 

implementação do PMSB. 

A seguir seguem as estimativas populacionais aritméticas totais, para o município de 

Buritis, considerando-se a planilha eletrônica realizada cni base nos índices dQ CENSO 2000 

e2OlOdolBC3E: 

............ Equaçao 1— Projeção populacional 

/9/ 
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Pt - P2 + Xci «t - t2) 

Onde: 

• Ka = taxado crescimento aritmética 

• P2 e Bi = população final e inicial conhecidas 

• Et =Popk4aço de projeto 

• t2  ti: ano final e inicial conhecidos; 

• t: ano de.final de projeto 

2 - ProjçAo arftmSca da 

2011 	33.055 
2012 	33.726 
2013 	34.398 
2014 	35.069 
2015 	15.741 
2016 	36.412 
2017 	37.084 
2018 	37.755 
2019 	38427 
2020 	».098 
2,021 	39,770 
2022 	410.441 
2023 	41.113 
2024 	41.784 
2025 	42.456 
2026 	43.127 
2027 	4.799 
2028 	44.474 
2029 	45.142 
2030 	45.813 
2031 	46.485 
2032 	47.156 
2033 	4-7.8à 
2034 	4S 499 
2035 	49.171 

Fonte: ECP Soluções, 2015. 
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3.8.3 Metodologia demobilizaçãb social 

Em todas as fases de construção do Plano de Saneamento básico foi utilizado como 

balizador das ações de mobilizaço, participação o comunicação o disposto no Termo de 

Referência e no Plano de Mobilização 

A metodologia utilizada no processo de mobilização social do PMSB, foi o Método 

ZOP?, adaptado as circunstâncias encontradas no Municipto de Buntis, tomo também adaptada 

a discussão via analise dos atores, análise dos problemas, análise dos objetivos, analise das 

estratégias, definição do marco lógico do projeto e construção da matriz de planejamento, tudo 

isso com foco nas quatro arcas temáticas definidas pelo marco iregulatono da Lei Fedéral n° 

11.445/2007, 

Assim, o processo 4e mobillzaão social, corno estratégia de: demoçrati2açao da 

política pübhca, deverá potencializar os espaços de construção coletiva de alternativas para o 

sane amo no icipio.  
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Evento dL lançamento dos Trabalhos do 
PM$B4c Buritis 

caracteriza4o da 
itamento de [ü,bilizaçQ Socia101icina, 
dados L 	zQw A [jdepInçjamentJ 

'Ir 
E1aboraçh do DiggnástiíÕ 

Técnico Participativo 

lamento dt. MobilizaØo Social ConÕhdaQo do 
dados GEcina ZOPP 8 Diagnostico 

1 
iPro8n&ticoÃIternaTiôs para à 

UnivtaIizaçlo do Acesso sos Serviço5 

4 

Controlcsos[plastnunculost 
AvaIiáço do PMSB 

Nos eventos de iuobilizaço social a população pôde se manifestar e explicitar svas 

demandas sociais nas Quatro 4rcas do saneamento básica, as quais foram debatidas em plenária 

com membros dos outros, grupos ~ticos e com a panicipago de técnicos e attorid&es 

municipais, fato que assegurou adequada cenfl_ab ade e validação técnica as informações 

consignadas. 
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4. DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

conforme a Lei n° 11 .44512007, o conteúdo do Plano de Saneamento Básico deve 

abranger, no mínimo (entro outros incisos) os seguintes elementos (art. 19): 

1. Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema 

de indicadores sanitários, epidemioIôgicos arnffitntais e sói000nômicos e 

apontando as causas: das deficiências detectadas. 

Ao longo deste capitulo foi descrito o Diagnostico do Plano de Saneamento Básico de 

Burius No presente Relatório foi apresentada a caracterização gerai do município e o resultado 

do diagnóstico, envolvendo as quatro componentes do saneamento básico (BRASIL, 2007): 

a) Serviços de abastecimento de água; 

b) Esgotamento sanitário; 

c) Serviço de límp,5z3T?.!rbana.e  manejo de resíduos sólidos; e 

d) Drenagem e 4MÇ5 das aguas pluviais prbanas 
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4.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O abastecimento de água potável é constituído pelas atividadts, :jrraegnturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 4esdb a captação até as 

ligações prediais e respectivos rnstrumefltos de medição. Isso Inipilca na sua captação, seja em 

um corpo hidrico superficial ou subterrâneo, no seu tratamento, na adução, na reservação e na 

sua ditribuiçÓ até os pontos da medição, 

O fornecinianto de água no município de Buritis acontece de duas forma&distintas: • Sistema de Abastecimento de Água (SAA) pela Empresa Águas de Buritis 

abastecendo a área urbana do município (sistema principal) 

• Soluções de Alternativas Individuais (SAI), de responsabilidade dos próprios 

usuários, adotados ponrnla parte dapoladaç4wurbaria e pela população rural 

Este diagnóstico faz uma análise da atual realidade do sistema de abastecimento de 

água do Município de Buritis, ou de um conjunto & obras inacabAdas e até então sem 

funcionalidade algima. 

Em seu conceito, o Sistema de Abastecimento de Água Tratada deve se caraoterizat 

pela captação, adequação para o consumo e distribuição a população. Tais aspectos, em 

conjunto com a análise dos outros itens relativos a realidade municipatpresente.si no diagnóstico' 

sociocconômico e ambk,ntal, são primordiais para e1aboraç10 das proposições a serem 

elaboradas na etapa 3 do PMSB de Buritis, No caso dBuritipor uma sequência de equívocos 

cometidos no passado, não havia a prestação de serviços de água tratada à população, pois em 

algum momento de, $ssadô foi feita a estação de flpIo,  a estação de tttta,$Onto e até 

algumas ligações prediais, mas não foram construidas as adutoras, frustrando 'a expectativa da 

população em geral, porém as obras já foram retomadas e está sob a responsabilidade da 

Empresa Águas de Buritis, que tem corno responsabihdádedimintíre øno.rtnc déficit sanitário 

e social existenteno município. 

4.1.1 Siwaçoatual do sisteIiia.púbuio de abaswciniGnto de água 

O Sistema de Captação, Tratamento e Distribuição de  água potável no Município de 

Buritis foi uiti assunto muito precário. Recentemente o munSpio'Çirúíou contrato com a 

empres&AEGEA Saneamento e Participações S/A (nome de fantasia: Água de Buritis) a.qpal 

ficou responsável pelos investimentos e operação ja1lenias de esgotamento sanitário e do 
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abastecimento de água tratada do município. No ano de elaboração do PMSft  cada residência 

tem sua própria captação de agua, seja via poço semi artesiano, seja via poço raso Por ocasião 

da diligêitcia, técnica it cidade, eu julho 2014, a responsável pela visita, Renata, Rinutudilo, 

levou a equipe até o canteiro de obras para instalação da ETA que vinha sendo executada com 

recursos da FUNASA, bem como efetuou-se uma visita também ao ponto de captação Muro 

no manancial do Rio Candeias Ocorre que o plano inicial da Funasa era fazer a captação no 

1arape São Donringos, que fica a apenas 3.420m de distância da ETA, porem, com o passar 

dos anos a cidade cresceu justamente naquela direção, o que acabou por inviabilizar este plano 

Por conta disto o projeto teve que ser modificado é considera agora a captação feita no Ri 

Candeias, o que significará urna extensão de outros 13.729,23m da adutora originalmente 

projetada. A adutora tentprojbção de extensão de 17.149,23m. Como .fr adutora éumdos itens 

mais caros em um sistema de agua por causa do grande diâmetro e do tipo de tubulação exigida 

para trabalhar sob grande pressão, a readequaç5o necessária ao projeto causou a paralisação das 

obras, porém já foram retomadas, 

Com a efetivação da concessão do sistema de abastecimento de água para a empresa 

Água de Buritis, ficaram programados investimentos necessários para serem implementados 

ate o final do ano de 2015, onde nessa primeira etapa serão realizadas as seguintes obras 

• O abastecimento, com qualidade e regularidade, para 1.785 residências do 

município que corresponde em média 6mil pessoas atendidas com, abastecimento 

de água; 

• Implantação do SAA çotn a extensão da rede dé 4ja nas Avenidas Porto Velho .e 

Airton Sena e da adutora da captação de água do Rio Candeias, totalizando 27.885 

metros de rede de distribuição de água, sendo: 3.525m de redeDN 400mn'i, 1. 187hi 

de rede ON 300rnin, 2.596m de rede DN 200mm, 1.066m de fede DN I50mm, 

1.277m de rede DN lSOmrn, 18234m de rede DN Sümni; 

• Finalização da construção ereforma da ede administrativa da Água de Buritis e da 

Estação de Tratamento de Água (ETA); além da construção de adutoras, reparos nó 

sistema de captação do Rio Candeias e a modernização de laboratório para análises 

diárias da agua oferecida, também o início da construção de um reservatorio com 

capacidade de 2 milhões de litros; além de investimentos para a próxima etapa do 

SAA de fl 78 mjJões para a construção das redes de abastecimento de água e de 

coleta e tratan3$Ødeesgoto do município. 
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Antes das obras serem retomadas, o uso de poços rasos era a Única alternativa 40 

município, qt4ej'á foi acionado diversas vezespela Defesa Civil Estadual dvidaacontaminação 

do lençol freãtico por fossas sépticas e a ocorrência de énchetite$. AJ'refeitura Muricipal já 

declarou estado de emergência, temendo pela saúde de'familiiis que estavam em situação de 

risco devido a contamrnaço da água dos poços (Nascentes do Xingu, 2014) 

Não existem dados oficiais sobre o consumo de água na cidade, pois o sistema de 

abastecimento publico ainda "ta em fase de conclusão Podemos, no entanto, estimar este 

consumo em finção da população cabana total Como algo próxm)ci a 3262 ni 1/dia. (IS 1221mb 

x 180 litros/hab./dia). 

Considerando que a cidade conta apenas com algumas residências com disponibilidade 

de água tratada, sena considerável viabilizar a finalização da aplicação dos investimentos que 

buscam atender a demanda atual 'e finura projetada pelo crescimento dos dados do IBGE de 

modo a universalizar o atendimento. 

Utilizando os dados do IBGE 2010, ppde-seesfimar qual 'o número de habitantes, que 

são atendidos com o abastecimento de agua na primeira etapa do projeto Coiiçidbrando que 

• Na área urbana são registrados 18.122 habitantes; 

• São registrados 5,434 domicílios urbanos; 

• O número de donucilios a serem atendidos com o abastecimento de água é de 

Podemos estimar que cerca de 6 mil pessoas (3285% da população urbana), na 

primeira etapa do projeto, serão atendidas com o abastecimento público de água tratada. 

4, 1.2 Visão geral dos sistemas, in'fraestrutura 7  tecnologia t operação de abastecimento 

de água: captação, adução, tratamento, resSvaç.& estações de bombeámeutó, rede 

de distribuição e ligações prediais. Avaliaçâo da capacidade de atendimto frente 

à demanda e ao estado das estruturas 

A Figura 7 apresenta um croqui demonstrando uma 'representação simplificada do 

sistema de abastecimento 1,Pi de Buritis'. 
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a 

Fqiitt ANA, 2016 

A desctiço dos sistemas são demonstradas a sego'.  

4.12.1 Mananciais 

O manancial escolhido para realizar a captação de água bruta foi inicialmente no 

Igarapá São Domingos a 1420 m da Estação de Tratamento de. Água, porém a explosão 

demográfica da população em direção ao local, fez com que este procedimento se tomasse 

impróprio O projeto foi modificado para ser feita a captação no Rio Candeias, com ma 

extensão da outros 13729,23m da adutora originalmente projetada. A adutora terá a extensão 

total de 17.149,23m. 

Encontra-se abaixo o local do sistema de, captação do município de Buritis, O 

manancial .póssui vazão suficiente para atendei a demanda futura da cidade e 'a água é de boa 

qualidade, pois não existe fonte de poluição que possa alteraras características atuais (FIf3U1A 

8). 
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4.1.2.2 Captação e Aduçào de Água Bruta (Sistema Principal) 

O projeto contempla que a captação de água ocorra por meio do bombeametito 

superficial, com 02 conjuntos moto bomba de eixo horizontal acoplados por luva elástica à 

bomba centrífuga da marca KSB Meganorm 150-125, com vazão de 200 m 3/h. 4 altura 

manométrica de 20 m.oconjuiiLo estes instalados sobre baias flutuantes. 

Após a terma da estrutura antiga, a captaçãq encuram-se em operação e é situada 

embaixo da paute do Rio Candeias (FIGURA 9). 

Ainda estão sendo reah7adas obras para instalação completa do Sistema de 

Abastecimento de Água de Burití. A 	a elevatória de água bruta , serem instaladas, 
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foram dimensionadas para aduzir a vazão de 152,21n 14i, em PVC DEFOFO JE CL - 12 DN 

200 mm a uma distância total de 17.149,23m. 

4,123 Tratamento de Água 

O tratamento de agua consiste em melhorar suas características organolepticas, fisicas, 

quínlicast bacteriológicas, a fim de que se torne adequad a ao consumo humano.. 

A EstaçAo de Tratamento de Água projetada para õ Município de Buiitis é do tipo 

convencional pré-fabricada, com vazão de 30 lis, dos quais 5% corresponderão as perdas de 

lavagem dos filtros O sistema de tratamento e composto por Unidades de Mistura Rápida, 

Floculadores,. Pecanladores, filtros e Tanques de Contato (FIGURA 10 e li). 
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.vniçAo. 
LOCAL DA FSTAÇk) I)E IUAIfleHTO DE lalA - EIA 

iv*i ,.o.r.çAo cc .rnl. IL 

E l:::.:! 	.n...cnr.çA&, f:tI LXEO(O ag ftOcO 	X TAWOO 

Ifl.SS!flfPÇA() A IExranpR 
Ias.a 	J4 AA 1a,1 'O 

Figura 10- 	iaçâG e condiç ões das vias de acesso da Estaç ão de Tratanto de 
Agua de Buritis  / 	Fonte: }3CP,2014. 
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4.1.2.4 Casa de Química 

A casa  de química está em processo de construção, onde poile-se constatar que é em 

alvenaria de tijolo com deposito de produtos qwjmcos, sala de preparo e dosagem de produtos 

químicos (ulfatpdç alurhhuio e hipoclorito de cálcio). 

tios tanques de dosagem, de cIoro surram aaLurnInio e nuor 
Fonte: AGERB20I5 

Serão utilizados equipamentos para controle de qualidade dá água tais como medidores 

eletrônicos de cor, pH, turbjde7, cloro, dor de flúor, destilador, aparelho de Jar-test 

(FIGURA 13). 
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4.12.5 Estação Elevatória de Água Tratada (EBAI), 

Também em processo de implantação, a Estação Elevatória de Água Tratada está 

situada na área da ETA e recalcará a água do Reservatório. Apoiado para o. Reservatório 

Elevado. Sêli fimcionaniento contará com 02 (doi) conjuntosmoto-bomba, cenfrifigas de eixo 

horizontal, com 100% de redundância, ou seja, 01 (um) conjunto moto-bomba reserva, com 

vazão de 44,86 l/, altura manométrtoa de 1940 rncaé potência de20 cv. 
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4112,6 Adução de Água Tratada (AAT) 

Até o momento de elaboração do diagnóstico foram construídos 14 Km de adutora, 

que ligará o rcservtório apoiado ao reservatório elevado, porém ambos estão em processo de 

constniçfo(uIGURA IS). 

da Avenida Porto 

53 
PLANO MUNICIPAL DP SANEAMENTO BÁSICO DE BURITIS - RO 



em rum e algumas avenidas. 

PREFEITURA 00 MUNICÍPIO DE BURITIS 

assentamento de adutora de 400tnm de FoFo e 
rede de distribuição de 300nwi de Foto 
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4 . 1.2.7 Reservação 

O projeto para construção do reservatório apoiado dentro da ETA, contempla um 

reevatõrio de concreto armado com capacidade de volume de 200'n2 FIGURA 16), Quanto 

ao reservatório elevado, os únicos dados obtidos e que este serã de IOOm, porem ainda não 

foi construído. 

Figura 
Fonte: AGJ3RJ3 (2015). 

4.. 1.2,8, Rede de Distribuição 

Segundo informações c olhidas  junto às autoridades municipais existe atualmente Uma 

rede de distribuição em PVC PRA JE CL-12 e PVC 'DEFOFO JE com diâmetros 'variando de 

50 a lSOrnm, poieni não possuem o cadastro com a localização e a extensão real da rede 

existente. 

412.9 Ligações Prediais e'M,diç'o 

O projeto preve que até no final do ano de 2016 e,stejni funcionando 1.785 ,  ligações 

com urna extensão de 29.000m de distribuição, de 'rede. A empresa responsável pelo 

abastecimento de dumente para atingir esse objetivo inicial .  
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4.1.4 Caracterização da cobertor e da qualidade dos serviços, coma identificação das 

populações não atendidas sujeitas à falta de água; xegularidadt o frequência do 

fornecimento de água, com identificação deáreas críticas; consumo per capita 

Em Rondnia, os indicas de atendimento variam entre 0,00% e 90,00% na grande 

maioria dos municípios, com exceço de Vilhena, que apresenta indica acima de 90,00% de 

atendimento neste quesito Até o ano de 2016, estima-se que o rndtce de atendimento na arca 

urbana seja de 32,85%, porém na área rural 100,00% das famílias adotam soluções individuais 

de poço raso As obras do SAAja foram retomadas, porém ainda não concluídas,  

Quanto a qualidade da água consumida das fontes individuais alternativas á sabido por 

relatos da população que esta tem alto teor de ferre e apresenta mal cheiro, não existe, 

entretanto, mensuração objetiva e técnica quando a estas impressões da população, 

Abaixo seguem alguns dados acerca do quesito água, calculados a partir de 

informações colhidas em campo: 

• dotrskieralidQ que hoje a4istribuição de população é de 32.383 habitantes ao tudo,  

õont 18.122 habitantes na área urbana  14.261 habitantes, na área tini (Rrefèítu,ra 

de Buritis - PMd?4, 2014; IBGE, 2010); 

• Considerando que 100,00% da população rural não ponta com abstecirnenÍo 

público de água tratada (PMÇN, 2014) 

• Tem-se que até o final de 2016, 32,85 1/D das pessoas possuem acesso a água tratada 

na área urbana. 

• Considerando que l .785 residnÕiáurbanas, até  fifial de 2016itão possuir água 

tratada, o índice de pessoas no município (áreas urbana e rural somadas) de Buritis 

sem acesso a água tratada é de 67,15%; 

• Pode-se estimar o consumo em função da população urbana total como algo 

próxima a 3.262 m31dia (18.122hab x 180 lóshibí/dia, 

4.1.5 Cameterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos 

Qperaciouais ejinanceiros, relativos a Qúnsumo, receitas, índices dptrdas, custos, 

despesas, tarifas, número de ligações, inadiruplência de usuários, eflciÍicia 

comercial e operaciotal, use de energia elétrica e putroSNIS 

Como já foi abordado naciaboração do Diagnóstico do Município de Buritis,o sistema 

de abastecin$o ainda está em processo de construção. Algumas residências recentemente  
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estão sendo atendidas com p fornecimento ,  de água tratada, porém ainda não se tem dados 

concisos referentes as afençes e cobranças, o que inipossibtltm a elaboração de índices como 

os solicitados Este quesito fica prejudicado 

41.6 Análise crítica do pino diretor de abastecimento deipa, caso exista quanto à 

sua implantação, atualidade e pertin&wia frente, às demandas futuras. 

No existe plano diretor de abastecimento de água na cidade de Bufitis, lego essa 

finalidade foi prejudicada. 

41.7 .Avaliação da disponibilidade de água nos mananciais e da oferta á população 

pelos Sistemas existentes, versus o consumo e a demanda atual e fútSa, 

(preferencialmente por áreas ou setores dos municípios,) 

• A captação é no manancial do Rio Candeias; Trata-se de manancial caudaloso, de 

águas com acentuada turbidez; 

• Outro manancial aproveitável para hns de captação é & Rio Se Doigos. Este 

manancial, embora Riais distante da cWad; oferece águas mais, lÚiipidas e também 

possui grande vazo; 

• A população urbana atual é de 28.122 habha41ta; 

• Considerando o consumo médio preconizado pela literatura técnica especializada, 

de 180 jitiobianteJdia; 

• Para o horfrohte. de 20 anos no Muro apopulaÁo urbana estimada é de cerctde 

27.517 hab; Na hipótese da manutenção deste nível de consumo conforme a 

sugestão mencionada, a concessibnâtia que vierem  gerir o sistema, terá de 

produzír, somente para a demanda urbana, cmca de 4.953,02 n)3/dia nó fuial de 

plano, em 2035; 

• Apopulaçorural hoje, &decerca de 14:261 habitantes, consome água cm poços 

rasos, em solttçõesindividuais e pelos padrões.brasileiroi de consumo, estima-se 

que seu consumo seja de 150 Iitrosi1abtdia(FàÉte Cagepa, 2000); 

• Em números absolutos o montante estimado do consumo rural em Buritis é de Cerca 

de 2.139, 15m31dia; • Para o horizonte deZOanos no futuro :estima-sçque apopulaçgo rurat seja de2L654 

habi1ntes, O consumo rural, portanto, ficará próximo de 3.248 ri'/dia. 
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4.1.8 Levantamento e ávaliaÇão das condições dos atuais e potenciais mananciais de 

abastecimento de água 

Os corpos de água caudalosos que estile, ao domínio do município soo Ria Candeias, 

e o Rio São Domingos, auç circundam a cidadir pelo seu lado Leste Vale salientar que o Rio 

São Domingos teta em suas áreas de API' invadidas por casas de pafliculates, 4ç modo que 

existem vários pontos de poluição. Este fato desqualifica o Rio SãÕ Domingos como fonte 

possível para o sistema de abastecimento &' agua Quanto ao sistema, entende-se que a captação 

no Rio Candeias e o curso de ação mas recomendado no momento A opção de i1tiltzação dos 

poços artesianos para abastecimento de água da populaçAo não está ao todo descaitada, porem 

esta requer maior volume de recursos, tanto cm sua fase de implantação, como nade opezaçk 

4.1.9 Avaliação do sistemas de controle e vigilância da qugfidade da água para 

consumo humano e de informaçâo aos consumidores e usuários doe, serviços 

Instrumento de implementaflo das açes de vigilância da qualidade da água para 

consumo humano, o Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 

Humano (Vigiagua), consiste no conjunto de ações adotadas continuamente pelas autoridades 

de saúde publica para garantir a populaçào o acesso à água em quantidade suficiente e qualidade 

compatível com o padrão de potabilidade, estabelecido na legislação vigente, como parte 

integrante dás ações de prómoço da saúde e prevenção dos agravos transmitidos pela água. 

O Fmgranla Nacional Vigiágua flornece subsidies pata estrunlraçâo da vigilância da 

qualidade da água para consumo humano nas três esfiras de gestão do SUS, a saber. ,  Secretarias 

de Saúde dos Municípios, Estados/Distrito Federal e Ministério da Saúde. A implementação e 

opeiacionalízaço do Vígiágua nos estados  município Sorte aartfr do desenvolvimento de 

ações sistemáticas, considerando as especificidades regionais e locais As principais ações quc 

devem, ser desenvolvidas para operacionalizaço do Programa Vigiagita são 

- Identificar, çadastrar e inspecionar as formas de abastecimento de água existentes no 

municipio sistema de abastecimento de água, soluções alternativas coletivas ou soluções 

alternativas individuais; 

responsáveis pelo abastecimento 

coletivo da água, 
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3 - Analisar mensalmente os Relatórios de Controlo da Qualidade da Agia enviados pelos 

responsáveis  pelo abastecimento coletivo da água, quanto ao cumprimento do Piano de 

Ampstragern e no atendimento do padrão de potabilidade estabelecido; 

4—Elaborar o Plano de Amostragem para o monitoramento da agua, realizado pela Vigilância, 

considerando os pontos de coleta, número e frequência das amostras, 'tomando por base a 

Diretriz Nacional da Vigilância da Qualidade da Água  para, Consumo lïurnanó; 

5—Realizar coleta de amostras de água e enviar ao laboratório de saúde pública, para realização 

das análises referentes ne  montorst'ntõ  do qualidade da água para coAswtO:humflpo 

6—Analisares laudos das amostras da vigilância, comparando, quando possível, tais resultados 

cornos resultados enviados pelos responsáveis pelo abastecimento coletivo da agua (Controle), 

7— Inserir dados no Sistema detiiformaço de Vigilância da Qualidade da Água— SISAGUA 

e analisar os relatórioscom as infopiiiaçôes sobrç,as,çaractcrísticas das fp'rmasde abastecimento 

e a qualidade da água; 

9.— Avaliar os dados cpideniiolôgicos das doenças de transmissão htdütaeni conjunto com os 

dados de qualidade da água; 

10-- Implementar as ações de competência do setor saúde, descritas no Decreto: 0 5440/200$, 

que dispõe sobre os mecanismos 'e instrumentos paradivulgação de informação ao consumidor. 

Segando o Programa Nacional do Vigilância da Qualidade da Água pra. Consumo 

Hin4nØ'- VigiAgu, neste mo, '.de'2Oi5,,o município de Buritis, enviou atôo momento apenas 

50 amostras de água, todas nos meses de maio e agosto para o Programa Vigiágua, o que 

representa 25 % do tola] de amostras que devem ser enviadas no ano segundo diretriz do 

Ministério da Saúde. 

No mês de maio' foram enviadas 24 amostras sendo; 

2 coletadas cm fontes de domicílfos que utilizam sistema 'alternativo cGletivb de 

abastecimento de água  

- 22 coletadas em domicílios qpc utilizam sistema alternativo individuais de 

abastecimento de água. 

Das amostras coletadas naquele mês 14 indicaram a presença, de ,Bscheriçhia Ço/i' 

sendo que 12 foram descartadas, devido manipulação inadequada, e em 12 os resultados sø 

demonstrarani que, segundo a legislação vigente, estas estavam impróprias, para o consumo 

humano. 

No rn's de agosto foram enviadas 26 amostras coletaSs em sistemas alternativos 

individuais de abastecimento de água. 
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Das amostras coletadas naquele rnnês 12 foram descartadas, devida nianipulaço 

inadequada, e em 14 os resultados não in&çaram apresentaram presença de Escherwhw Coli 

4.1.10 Identificação, quantiftcaçq e avaliação de soluções alternativas de 

abastecimento de água, lndWiduais ou coletivas, utilizadas pela população, nas 

arcas urbanas e rireis, e demais usos (industrial, comercial, publica, antros) 

As opções alternativas existentes para captação de água, se retinjem ao Rio 8k' 

Domingos, já antropizado eiolufdoje  as águas subterrâneas, cujo consumo não se recomenda 

por se tratar de um sistema oneroso tanto do ponto de vista da imp1antaço, como da operação.  

População urbana: iS. 122 habitantes, sendo que muitas dcsts pesoa$ no tem água 

tratada na porta de Suas casas e optam pelas soluções do poço raso (poço atflazçias ou poço 

fStjco) ou do peço artõsiano. 

População rural; 14.261 habitantes residem en Buritis, nqs áreas rurais do niunicipio. 

A totalidade destes moradores e abrigada a adotar soluções individuais, como o poço raso 

alimentado pelo lençol freatico Não foram obtidas informações da existência de poços 

artesianos na área rural do mupjcj,jo, 

4.2 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Como cosequncia da utilização de água para abastecimento há uma :geração 

correspondente de esgotos quer sejam eles de natureza, domestica, industrial ou de outras 

fontes, que, igualmente, podem poluir o solo, contaminando as águas superficiais e 

subterrâneas, constituindo-se em perigosos focos de disseminação de doenças, caso não lhes 

seja dada destinação adequada. 

Este diagnóstico procura, analisar a situação amal do esgo~mo sàiti*io de:Burftis e 

seussistemas, apopulação atendida e os prQbtem,as existentes, 

4.2.1 Descrição dos Sistemas de Esgotamento Sanitário Atuais 

Um Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) só é considerado completo quando 

contempla o Sistema de instalações Prediais (SIP), Sistema de Redes de Esgotos Sanitários 

(RES) e a Estação de Tratamento de Esgotos (ETL) e a destinação final dos efluentes tratado 
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Entende-se como esgoto sanitário, a soma, dos esgotos domésticos produzidos tias' 

residências e os esgotos industriais, que são produzidos nasatividades; industriais.  

No Município de Buritis, a população do município não tem acesso ao Serviço de 

Egotamento Sanitário Pnbheo Na Diligência Técnica contatou-sç que a alternativa utilizada 

pela população opor meio de fossas negra, como meio de afastamento de dejetos abaixo.  

A fim de analisar as souçes adotadas para eliminar os esgotos gerados no município 

de,Burits, foram utilizadas  informações sobre a quantidade de domicilios atendidos por tipo de 

írfracsUutura sanitária, de acordo com os dados disponibilizados pelo SL&B. 

A Tabela 3 apresenta a situação do esgotamento saiutarrn, de acordo com as soluçes 

adotadas pela população de Buritis para eliminar 4  esgoto doméstico. 

,UIJfl& In . aa .n 	 o Destino das Fezes ç Urina 	 (o 

•istema4eIsgoto - 
ossarudimentar 17,.035 94 
ossaséptica 362 2 
éu Aberto 544 3 

No que diz respeito à rede de esgoto, nota-se um problema urgente parto tuwücipiø, 

uma vez que quase todas as moradias que possuem banheiros exclusivos (9456) possuem apenas

urna fossa n:dhiientar, o que acaba por gerar um grande problema anÍbístal, decorrente da 

contaminação do lençol freático, Importante frisar aqui que quase todos os domicílios do 

município captam água de poços ou nascentes e a situaçãô sánitária pode acabar por 

comprometer a qualidade da água e a saúde dos moradores, 

42.2 Avaliação da Situação Atual do Sistema de Esgotamento Sanitário Municipal 

O Município de Buritis não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos 

sanitários. De acordo com estimativas realizadas pelo STÀB(2014) 94% dos domicílios possui 

instalação sanitária domiciliar para eliminares efluentes. 

Observa-se "in loca!' que maioria das unidades residenciais utilizam fossas 

mdirncntares e apenas 2% da população urbana possui fossas séptcas li de suna importância 



* 
PIUIPITURA DO MUNiCíPIO DE BURIflS 

que na falta de esgotamento sanitário público, a população, juntamente tom o poda público 

municipal, implante fossas sépticas dotadas de sumidouros> ou filtros biológicos (ou qualquer 

outra forma de pós,-tratamentõ dos efluentes). 

0 grande problema observado comaad$ão de fossas 'negras é 4U0,\Com q aumento 

do nível do lençol freatico, ocorre o extravasamento das fbssas na cidade Como consequucia, 

o lençol freatiço tem grande prob2blhdade de se encontrar comprometido, Peswrisa realizada 

pelo MM, no ano 2013 'indicou que certa de 30% das amostras retiradas continham 

coliformes fetais acima do nível recomendado. 

Atualmente oinunioipjopos!ui apenas alternativas individuais (fossas negras e fossas 

sépticas-sumidouro) para eliminação do esgoto, nos domicílios, quer na área urbana, quer na 

área rural Não existem lambem estatísticas çonfIaveis sobre essa questão, não havendo, então, 

nenhum tipo de cadastro no município sobre a quantida&e os tipos de dispositivos individuais 

implantados para o 'destino final de esgotamento sanitário. 

De acordo com o DATASUS, na maioria dos domicílios  os esgotos produzidos são 

lançados em fossas rudimentares (fossas negras) ('QUADRO 1). 

Ouadro 1 - Esgotamento sanitário em Buritis 
Ano Esgoto Fossa Céu aberto 
2014 23 8 . 778 283 

2013 31 9.355 344 
2010  ID 7.020 - 	355 

2012 10 7.018  350 
2011 10 6 . 763   339 
2009 11 5.928 1607 

li 6.068 , 	L633 
2007 11 5629 1.862 
2006  8  4 . 552 - 1,899 - 
2005 3 5.252 2.215 
2004 3 5.230 2,347 
2003 1 4.229 1,269' 
2002 1 3_222 509 
2001 1 2.589 471 

2000  1 2_062 553 
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Corno pode ser observado no Quadro 1 ao longo do penedo de 2000a;2014 ocorreu 

significativo aumento no número total de domicílios que dispé de fossas pua eliminar o esgoto 

doméstico. Ademais, no existe r&eoIetorade esgoto no município. 

Cabe ressaltar que na zopa;rural do Município de Buritis a Situao é ainda mais grave, 

devido a maioria dos donilcilios não possuir nenhum tipo de instalaQ$o sanitária para destinar 

seus esgotos. 

Não exis te atualmente no município nenhum tipo da nidnitonunento, quer docoturole, 

quer de qualidade ou da quant&dade dos çfluentes produzidos na cidade ou no campo Não 

obstante, no que diz respeito a quantidade e possivel fazer Urna estimativa 

• Considerando que a população urbana atual é de aproximadamente; 18.122 pessoas 

e que cada pessoa deveria consumir em média 180 littospqr dia de água potável; 

• Considerando que cerca de 80% deste consumo transforma-se em dejeto liquido 

diariamente, pode-se fazer a seguinte estimativa: 

1' Com base nos dados acima tem-se que a produção diária de efluente na área 

urbana de Buritisé de aproximadamente 2.699,6 mi/dia. 

Olvidando esse grave problema observam-seprAticas de disposição de águas servidas, 

em canais de drenagem, em sarjetas e meio fio dos Iogradourosjunicipais, o que é considerado 

problemático pela legislação ambiental, 

4.2.3 Análise crítica do plano diretor de esgotamento sanitário, c aso exista, quanto à 

implantação ,  atualidade e pertinência frente as demandas futuras 

Buscou-se quando das diligências na cidade, vexifjcar a efetiva aplicação do Plano 

Setorial dos Sistemas de Abastecimentõ de Água Potável e ESotflmento Sanitário da Cidade 

de Burftis, No quesito esgotamento sanitário, urna série  de investimentos foram projetados e 

calculados de acordo com as demandas aficas ao crescimento - demográfico e econômico-

financeiro 
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O Plano Setorial dos Sistemas de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento 

Sanitário de Buritis, assim como para no quesito abastecimento de agia petável, prevê ações 

Estruturais e Estruturantes para o qrsito esgotamento sani$rip. 

As ações estruturais têm objetivo de dar condições mínimas de operação ao sistema de 

esgotamento sanitário. As ações a seguir compõem este grupo: 

1. Estaçáo. de Tratamento de Esgotos; 

2. Estações Elevatórias de Esgoto (total de cinco); 

1 Emissária e Bxttavasor; 

4. Rede Coletora; 

S. Ugações Prediais. 

As Ações estruturantes, por sua vez, têm por objetivo a manutenção a longo prazo 

visando a sustentabilidade do sistema e o crescimento vegetativo. As ações deste grupo são os 

Programas de Educação Ambiental e Sustentabilidade. 

Segundo o oronograma de exeeuço do plano, conforme quadros acima, os 

investimentos devem ser iniciados a partir do ano de 2016. 

41,4 Análise e Avaliação das Condições Atuais de Contribuição dos Esgotos 

Domésticos 

Os dados foram obtidos da seguinte maneira: Em 16112/2013 foram iniciados os 

trabalhos no sentido de viabilizar o Plano Municipal de Saneamento Básico (PM&B) da cidade 

de Buritis com o Decreto Municipal nomeando os Comitês Executivo e de Coordenação dó 

referido plano, bem como a nomeação da Equipe de Fiscalização destes trabalhos, composta de 

cidadãos residentes no município, ato continuo, em 28/03/2014 é realizada a Audiência Publica, 

no auditoria da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire 

Na peaslão a ECP Soluções apresentou a cidade -o conceito de PMSB e explicou seu 

objetivo, o Plano de Mobilização Social e a metodologia de elaboração do Diagnóstico Técnico-

Participativo do referido documento, além de esclarecer as funções dos comitês e da equipe de 

liscalizaçãp. 

Na sequência, foi realizada urna Audiência Publica no auditório da Escola Municipal 

de Educaçã9Jttl e Ensino Fundamental Paulo Freire onde foi ampliada a divulgação da 
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metodologia e da sequência de passos nietodológeos à serem perseguidos pelo conjunto dos 

atores; sociais de Buútis para melhor divulgar este PMSR. 

Após estes dois eventos, foi reálizada no dia 11/06/2014 wpritlieira Oficina ZOI`P com 

o objetivo de obter dados de fontes primárias, ou seja, com, a partieipaçâo da comunidade que 

em reunião que durou odiz inteiro, levantou, debateu e definiu o primeiro esboço dos problemas 

e objetivos afetos às quatro disciplinas do saneamento básico na cidade, especificadamento 

quanto a disciplina do Esgotamento Sanitário a 01101n4 levantou, nas palavras dos próprios 

participantes, o seguinte: 

"Contaminação do lençol freS:c çai/ingçã4 do leni fr&$tico. confiutb -  com a 

população odor, doenças patogênicas, contammaçüo do solo, prohferação de mosquitos de 

dengue e outros insetos, falta de recursos falta de quadro técnico suficiente, falta de interesse 

pohtco falta de qualiflcaçâo teenica falta de cons citar 1zação, falta defisca4zação, falta de 

fiscalização da vigilância saniear,a,fossas abertas e mal vedadas, falta de inf) aestrutu, afaíta 

deplanejameÁto urbano e projetos.(FIGURA, 17), 

Em resumo, o principal problema encontrado na disciplina do Esgotamento Sanitário 

de l3uritis é a Falta de tratamento ão esgob e a solução dos problemas elencados, através dos 
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objetivos listados, necessariamente, passaria pela Instalação de unia Estação de Tratamento de 

Esgoto- ETE 

A contribuição de esgotos depende normalmente do volume de águas consumido pela 

população, portanto, na ausência de medições especificas no sistema esgotamento sanitário será 

adorado o coeficiente de retomo de 80% proposto pela ABNT (N81t9649, 1986) 

A contribuição per capita de esgoto á o consumo de água afetivo "Ør Capita' 

multiplicado ptlo coeficiente de retorno. A partir dos dados o btidos no SNIS 2014, foi 

possível realizar a avaliação, de forma estimativa, das contribuições dornesucana geração de 

n 
	esgota na sede de Buritis para o ano de 2014, 

Devido ao Município de Buritis ainda não possui dados referen tes ao consumo médio 

per capita de água, adtou-se o valor de 180 llhab.dia (termo dÁ, referência da concessão). 

Considera-se que a taxa de retorno de esgoto sanitário é igual a RG% ~649/1 986), ou seja, 

80% do consumo de água é retomado corno esgoto, tcnrse que a contribuição de esgoto 

domestico no município de Buritis e estimada à ordem de 144 lihab dia 

4.2.5 Levantamento da Rede Hidrogr áfica do Mutiltipib, Identificando as Fontes de 

Polniçào Pontuais de Esgotamento Sanitário e Industrial 

O Rio São Domingos e o córrego do Veado, a ro seus trechos urbanos margciam 

bairros da cidade &e Buritis pelo seu lado leste no comprimento deaproximadamente 3,00 km, 

Este trech e ra-se demasiadamente atitropizado (F1001t& 18) 

4 
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i?nnte Adaptado do Gx,gIe. 

O outro eixo importante  de estudo do poluição diz respeito aosubsolo, qurecbc toda 

a carga de esgoto da cidade de maneira pontual e diversa, posto que, as empresas de limpa fossa 

da cidade despejam os dejetos recolhidos em vala na mesma área do lixão 

Nessa tinha, a Cidade de Buritis conta com o Rio São Domingos e com o Rio Candeias 

corno receptores finais e principais fundos de vate na região por onde poderá haver traçado de 

interceptores e que são os corpos d'água que reúnem as condições potenciais para se tornarem 

receptores dos esgotos sanitários da cidade em comento. 

Não existem iniciativas das autoridades da cidade que meçam a pÕMç*o destes dois 

mapanciais. Entretanto, é certo que ela existe, S que pode ser cqmjrovada visualmente., 

especialmente no caso do Rio São Domingos, cuja área de APV encontra-se anlxopwada, no 

trecho em que este ladeia a zona leste da cidade. Não foi possível ter acesso de pesquisas do 

MM, CAERD, ANA, ou outro órgão qualquer que tenha realizado pesquisas neste particular 

neste município. 

Para melhor clareza do acima exposto, torna-se imperativa avaliar fatores ambientais 

nas aguas da sub bacia do Rio Candeias sob uso e ocupação mediante a quantificação do iflVels 
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de contaminação microbiológica, das conçentrçôes denutrientes, detentúnando ospatâmefros 

fisico-químicos.Entretanto, releva eMatizar que embora esses estudos sejam da mais alt a  

importância fogem ao escopo, objetivo e orçamento desse PMSB, devendo ser objeto de 

aprofundamento em estudos ulteriores. 

É imperativo então buscar relacionaras variávefs limnológicas com o uso e ocupação 

do solo na sob bacia do Rio Candeias e realizar análise das componentes principais para 

verificar as variáveis de maior importância. 

4.3 DRENAGEM E.MANEJO DÃS. ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

A drenagem urbana é o counto de m edidas que tem como objetivo minimizar os 

riscos que a população está sujeita por inundações, diminuir os prejuízos por elas causadas e 

possibilitar  desenvolvirnentõ urbano de toma harmônica, articulada e sustentável. Ou seja, a 

drenagem nada mais é do que) gcrnciaincnto da água da chuva que escoa no meio urbano. 

É insofismável que o proces so de urbanização aum enta, à taxa de impermeabilização 

baflada SbpSiciets cidades, ti tese da pavimentação asfáltica das Vias .públicas, Assim, 

as obras de urbanização das cidades realizadas peio poder público e de "embelezamento" 

realizadas por iniciativa dos moradores resultam na redução, dia após dia, dataxa de infiltração 

de água no solo, produzindo maiores vazões no escoamento superficial da água da chuva. 

Os sistemas de drenagem são classificados de acordo com seu tamanho em sistemas 

de microdrenagem e sistemas 4e ncrodenagem. A microdrenageminchd a coleta das águas 

superficiais ou subterrâneas atravós de pequenas e médias galenas Já a rede de macrodrenagem 

engloba, além da rede de microdrenagem4 galerias de grande porte e os ~os receptores destas 

águas (rios ou canais). 

Aseguir, encontram-se conceituados os componentes de ora si s tema &drenagem e de 

manejo de águas pluviais urbanas: 

a) Guia ou meto-fio: é a faixa longitudinal de separação do passeio com a fia; 

li) Sarjeta: é o canal situado entre a guia .e a pista, destinada a coletar : conduzir as 

aguas d~os 	o superficial até os pontos de coleta, 

_ 	
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e) Bocasde-Iobp ou, bueiros: são estruturas destinadas à ôaptaçãó das águas 

superficiais transportadas pelas sarjetas, em geral situam-se sob o passeio ou sob a 

sarjeta; 

d) Galerias são condutos destinados ao transporte das aguas captadas nas bocas 

coletoras até os pontos de lançamento Possuem diâmetro mínimo de 400 

milímetros; 

e) Poços de 'visita: são câmaras situadas em pontos previaente determiflados, 

destinados a permitir a inspeção e a limpeza dos condutos subterrâneos; 

t) ]'recito de galeria é a parte da galeria situada entre dois poços de visita 

consecutivos; 

g) Bacias de amortecimento, são grandes reservatórios construidos para o 

armazcnamentatemporário das chuvas, que liberam esta água:acumulada de forma 

gradual. 

Neste item é feita uznanáIise:dQ. sistfla dedreaageme de manejo de Aguas pluviais 

Pa Município de Buritis, envolvendo a caracterkiaço da infraestrutura existente, dos seus 

recursos hidricos, do uso e' ocupação do solo e da identificação das áreas com problema de 

drenagem no município. O diagnóstico se baseou em levantamento de dados secundários a 

partir de estudos, planos e projetos já existentes. AJ&n dos levantamentos em dados 

secundários, o diagnostico contou com visitas de campo e entrevistas com os técnicos locais 

4.3.1 Legislação Existente 

Por imposição de lei e conforme artigo 19, § 3°, da Lei n° 11445/2007, estabeleceu-

se que os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos. 'de 'gestão das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos, e outras peças 4e planejamento existentes 

Considerando-se também as dfretrizesda Política Nacional de Recursos flidricos (Lei 

Federal n °  9433/1997); e da Política Estadual' de Recursos Hidricos do Estado de Rondônia 

(Lei Estadual no 25512002); 'uma vez que os setores de s&íeamentoe4c recursos hídricos- têm 

urna forte interface, porque as politicas de saneamento, de cada município isolado geram efeitos 

para todos osmunicípiosda bacia'jii&ográflca ao qual pertencem. Observa-se ainda que existe 

relação entre  setor de drenagem e o manejo do águas pluviais urbanas e a Política Estadual de 

Recursos Hidncos do Estado de Rondônia, unia vez que entre as diretrizes desta política, tem-

se 
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V- Manterrecuperar mata cili4S ede phjfrçõo dos corpos de águo, e desenvolver 

programas penn Únentev dep;esernaçâo eproteçâo dessas áreas, 

W - Prevenir, controlar e t<omhater ,s eiëjtós das enchentes, das estiagens, da erosão 

do solo edo. assoreamento flçs cor pbY de água; 

Na esfera Municipal, de acordo çoma Lejn4  1.27312006, entre os objetivos e.dirçtrizes 

gerais da política de desenvolvimento urbano de l3úritis >  cita-se: 

Vil- Preservar  recuperar as áreas ambientafrnente sensiveis; 

VIII— Minirniar os átSps dos enchentes melhorando o sistema à drenagem e 

recuperando os fundos de vale; 

IX—Ampliar e quah icar as áreas verdes, de esporte elazer; 

1 - Garantir coad4iôes dignas ó habitação., iheluffidõ segurança na .posse, 

urbanizpçâd e universalização dos serviços de saneamento. 

XII— Controlar o processo de parcelamentu, uso e ocupação do solo, garantindo que  

ele seja compatível com a znfraeJn4tura existe,itt e prevLw4 com qS qondiç5es sociais e tom o 

rc.spøito à vizinhança. 

XV!—J?romovera.;cooperaçâo:éhtre o Município, os dønats ÂfWÉklptos ddRegiao do 

Vale do Jamar4 articulando açôës comuns, entre si, 

Entre os objetivos específicos da política de desenvolvimento urbano de Buritis no que 

se refere a regulação do parcelamento, uso e ocupaçàb do solo do Municipro e que guarda 

relação como setor de drenagem e do manejo de aguas pluviais urbanas tem-se 

1 Controlar o adensamento construtivo, garantin4o sua oompatibilizaçdo com a 

infraestriqura urbana existente e prevista; 

ff— Restringir oprotesso deocupaç4o das áreas ambientatnrentesens&eis, em igarapés 

urbanas e nas arcas deprevervaçâopermazenÍe, 

111 —Aunwntar as. áreas permeáveis e arhorftadas; 
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VI—Planejar o si ena dedrenagepi urbano tendo por base,asbacias hidrográficas; 

X - Jtnpkmeitar estrutura ktüuciónai para possibilitar o controle do wo e da 

ocupação do solo: 

XI— Criar regras esp.eckas para regularização das edjJTúaçâSirregulares existentes 

a partir da entrada em vigor desta Lei. 

43.2 Bacias Hidrográficas na Área Urbana de Buritis 

A Bacia Hidrográfica pode ser entendida como a área na qual as ágiiawdó escoamento 

superficial convergem para um determinado curso d'água, em função de suas características 

topográficas e g9Qgnhicas Esse entendimento pode ser demonstrado pela Figura 19 

..fl 

O Município de Buritis está inserido rf a. Bacia do Rio Machado, possuindo como 

principais rios o Rio Candeias, Rio laca Paraná, Rio Branco, Rio Santa Cruz, Rio São domingos 

Rio Silo Francisco, Lo Caveira, Rio Igarapés dois Manos, Caracol e trindade (PTDRS, 2009) 

4.3.3 Sistema de Drenagem Urbana 

O Quadro 3 demonstra a situação da drenagem urbana na zona urbana e zona rural do 

município de Buritis 
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BURITIS - DIAGNÓSTICO TÉCNICO PARTICIPATIVO - DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUA PLUVIAIS 

Carterve,çk Tjp., deabrd taça 	
- 

US 

Já flarrar, realizadas importantes obras de 
retificaçao do cónego centraL no chamado 
Canal da Cidadania. trata se de canais cm 
que foi usada a técnica de Gabio, para a 

aceleração do escoamento das águas pluviais. 
- Aceleração do Canalização e obras correlatas Aproximadamente 3.000m de extensio 

escoamento As obras de micro drenagem existentes 
possuem 81Cm de nicrodrenagem com 

implantação de bueiros, Pavimentação, ora 
com asfalto, ora aomttocos sextavados, fiem 

sempit com umia e sarjeta. 
Reservatórios - Nenhuma iniciativa 

Retardamento do fluxo Bacias de retenção Nenhuns iniciativa 

Restauração de calhas naturais Nenhuma iniciativa 

Túneis de derivação Nenhmna iniciativa re 
DcsvLo do escoamento --- 

— - Canais de desvio a niciativa Nenhumi 
Obras individuais que englobem ações 

Defesa contra enchentes visando tbmar as edificações à prova de Neuhüm» iniciativa 
enchentes  

Pequenos 
armartenamentos Pis&nões Nenhuma iniciativa 

disseminados na bacia  

Controle de erosão do A[gmna divulgação de educação aInbICnIaI e 
solo ao longo da bac,a de l(ecompostçâo da cobertura vegetal preservação de matas adiares ns 

2 drenagem propriedades particulares 
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Continuação do Quadro & 

Pronuilgação de lei municipal de Somente a Lei 6766/79 — Federal 
Ações de reguIamentaço ocupaçao e uso doselo 

de uso e ocupação dosolo 

ao Sistema de alerta e previsão de enchentes Nenhuma iniciativa 

Ações 4e regulamentação 
.: 	. 	 . 

Seguro enchente Nenhuma iniciativa 
econômica 

Combate à poluição ditosa Nenhuma iniciativa 
Alguma divulgação de educação ambintal 

e. 
oc Combate a erosão preservação de matas cilinres nas 

propriedades particulares 

II 
Educação ambiental 

- Alguma diwlgação de eduçaço ainbienta 
Aços dc combato ao lixo emcorregos acerca da dcstmao do lixo nas pitpnedadc 
nos partienlares 

ca 
s 
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Continuação do Quadro 3. 

Aceleração do CanaIizaço e obras correlatas Nenhuma nucianva escoamento 

Reservatónos Nenhuma iniciativa 
Bacias de retenção Nenhuma iniciativa 

Retardamento do fluxo 
Restauração de calhas naturais Nenhum iniciativa 

Túneis de derivação Nenhuma iniciativa 
Desvio do tscoamento 

Canais de desvio Nenliumanuciativa 
z 

Obras INDIVIDUAIS que 
Defesa contra enchentes englobem ações visando tomar as Nenhuma ,rnaaftva 

edificações a prova de enchentes 

z 
O rh Pequenos 

armazenamentos Piseinões Nenhuma iniciativa 
disseminados nabac. 

> 

Controle de erosão do Recomposição da cobertura UnladiVUlp4&c%Øo 
-4 solo ao longo da bacia de ambiental t preservaço dc matas ciliares 
9 drenagem nas propnedadeE paitcolares 
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Continuação do Quadro 3 

- 
Pmmuigaqao de lei municipal de 

Nenhuma iniciativa 
Ações de ocupação e uso do solo 

. 	4 reguIameataço debso e 
ocupaflo do solo 

Sistema de aLerta e 
Nenhuma inrcigtíva 

enchentes 

F Açoesde 
regulamentação 

o 
Segure enchente Nenhuma jnic,ativa 

econômica  
N 

Adedimend 
;d?saúde ec:rnb$tO  Fumaeê daFUNÂSA 

Ações intermitentes, som panejamSo. Funciona de 

endemas acoolo con,a dçoand. sazonal 

Contate a poluiço difi,a Nenhuma iniciativa 

Combate & erosão Nenhuma imcisiva 

Educaço ambLeníi 

ao lixo em 
Nenhuma Iniciativa 
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Pode-se afirmar que 100% das ruas pavimentadas com bloco sextavado tem guias e 

saijetas, sem as quais o pavimento não ficaria estabilizado, Podamos concluir, portanto que no 

44.303m2  de vias publicas pavimentadas com esta técnica, existem correspondentes ii SÓCIm 

de guias e sarjetas (FIGURA 20) Já nas ruas pavimentadas com asfalto, intelizmente verificou-

se na visita que nem todos os trechos tem guia e sarjeta. Trata-se duma área de cobertura 

asfaltica 08.289 1,02m2  o que deveria corresponder a 28.991),52m de guias e sarjetas Na pratica 

isso no é verificado na cidade de Buritis, pois em muitos casos a uiibrodrenagem não é 

executada, especialmente a drenagem subterrânea. 

Por ocasião da primeira oficina ZOPP realizada em Buritis em 1110612014  a E.C.P 

inicia a compilação de dados primários com a colaboração direta dós diversos atores sociais, 

dos mais diversos extratos da sociedade, tais como agricultores, professores, comerciantes, 

estudantes, donas de casa, aposentados, setores da admmitração publica, policiais, médicos, 

etc. Como primeira resposta direta deste grupo, no tange à disciplina em discussão iStê 

capitulo, temos o que segue, nas próprias palavras do interlocutor escolhido naquela ocasião 

Problemas apresentados pelo grupo: "Desvio de verbas, falta de drenagem em frente 

afacu/dade Claretiano, alagamentos acontecem no centro (fà/ia de a»a1izatãø dos córrego.), 

78 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICJO DE augrrIs-gO 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BUPJTS 

obras na cidade inacabada, postos de lava jato que jogam resíduos nas ruas, estrutura de 

drenagem existe mas não funciona 4v Porto Velho próximo ao Guaira, falia de investimentos 

no município, falta depovics adequadas falto de consciência ambiental, falta deproflsswnars 

preparados na prefeitura, falta de/z5calzzação acomodação do poder publico, alagamento de 

avenidas, prolferaç3g de imeios e animais, bocas 4e lobo eniupidas, projetos incompletos, 

mobilidade urbana, acessibilidade precarra, desvalorização dos imóveis, contaminação da 

água, desalojamento de parte do selar comercial e residencial e doenças (FIGURA 2!), 

O grupo é orientado então, pelos especialistas da EU' a 'ordenar" estas idéias de modo 

prático, seguindo uma "tendência", identificando desta forma problemas-causa, problemas-

efeito e o problema contrai, que vem a se' a raiz de uma coisa que, cm nossa metodologia 

escolhida para abordagem tPMSl3, chamamos de"&vortdos problemas -", 

A esta primeira oficina ZOPI' seguiu-se a Diligência Técnica na qual o técnico da 

consultoria contratada, acompanhado por atores sociais da cidade procedeu à visita aos pontos 

destacados como problemas específicos. Visitou-se as obras de drenagem na área central, 

executadas de modo eemplar, com boa ttnica e de~ refinada de engenharia (gabik). 
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Trata-se de solução perene, que permite a recomposição das margens com vegetação natural no 

futuro De modo geral a cidade possui muitas ruas pavimentadas, mas sem as obras de micro 

drenagem. 

No que diz respeito à retificação dos cóntgospára 0 combate a endemias ainda faltam 

muitos investimentos, apesar dos avanços (FIGURA 22) 

Devido a sua geografia atípica para o Estado ,de. Rondônia, com muitos mpro e 

desrnveis, a cidade, por um lado, se beneficia do rápido escoamento das águas pluviais, Q  que 

em si é positivo, posto que não ocorrem muitos pontos de Agua parada, e portanto, fico 

propicies ao desenvolvimento de vetores de doenças Por outro lado, tambein graças a estas 

caracteSticas, porém desta feita associadas a falta de investimento em tubulação corretamente 

dimensionada para encaminhamento eficiente das águas de chuva, a cidade vivencia o 

fenômeno das enchebtes As torrentes de agua invadem quintais e nas, trazendo detritos das 

partes mais altas idade até o fluido do vale representado pelo canal da cidadania (FIGURA 
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PLANO MUNICIPALDI' SANEAMENTO BÁSICO D&BtJRITIS -1(0 



a 
PREIqtIIVRAPOMUNICÍPIO DE BURtrIs 

*,  

o ro co 	o pn> (otto s de ç!ir eno 
t—It,fltn 	 or ÇL) 	LUtJ.A ;4 iit tP pQntó; 

c2 .n.p. vqM t..on.çÂo n. co 

.n.NI.çk.A 

4,33.1 Cons4derãçõs gerais sobre a drenagem stiperticial 

• Considerando que a cidade conta com 21,78 km de pavimentação; 

• Considerando que suas ruas tem largara padrão, ou seja, 7,00m, 

• Considerando ,o desenho de suas, quadras como em sendo de iflom x 1D0ÚI; 

• tem-se que a cada 1,00 km, ou 1.000m, cada rua possui portanto, 937m contínuos 

de guias e sarjetas de cada lado, ou seja, 1.874m ao todo, de cada item; 

• Considerando os mencionados 2178 km de ruas pavimentadas, tem-se que a.çidade 

deveria contar - com .40.8I-572m de guias e4US15,72m de sarjetas; na prátiçboa 

parte da cobertura asfáltica da cidade no conta com as obras de microdrenagem, 

especialmente a drenagem subterrânea. A totalidade do trecho com cobertura em 

bloco sextavado, por outro lado, apresenta guias e sarjetas. 

• Ainda considerando os mesmos 1 .000m de extensão, obtêm-se que o revestimento 

asfáltico neste trecho seria de 7.000m 2, de oirdese, conclui um total revestido com 

asfalto de 152.592,02 m 2 . 

• O Município de Buritis conta com 3 1Cm de iiiacrodrehagem no Canal da Cidadania 

e 8 Km de microdrenagem com bueiros, porém ainda necessita de muitos 

invelirne.ntnq nnrj amnlinr egças obras 



a 
?RE?FITURA DO MiJNCtPIQ oP BURITIS 

Existem córregos sem nome na cidade e vários trechos de água parada nos trêclios 

mais baixos, com focos potenciais de malária, dengue e propícios a rnfestaço de caramujos, 

além de ruas sem calçamento. Como resultado da visita, feia impressão dos técnicos  de que a 

idade precisa de providencias urgentes de macro e micro drenagem 

O município vive, como vários outros municipiosda região infestação de caramujos 

do tipo "africano" (achattna Julica) e registra casos de inalaria Existem duas zoonoses que 

podem ser transmitidas pelo carmuJo africano Uma delas e chamada de meningite 

cosinofilica, causada por Um verme .Angiostronlus tantonensis), que passa pele sistema 

nervoso central, antes de se alojar nos pulmos. O ciclo da doença envolve moluscos e roedores. 

O homem pode entrar acidentalmente neste ciclo. No Brasil não há registro de nenhum 

caso da doença, que já foi verificada em ilhas do Pacl&Ó no Sudeste Asiático, na Austrália e 

,os Estados UÍildós. A segunda yoonose é, a angidstrngiliaSe abdominal, com casos já 

registrados no Brasil, mas não transmitidos pelo caramujo africano A ang*ostrongilfase 

abdominal (cansada pelo parasito Ángiostron1us costarícensis) muitas vezes é assintomtica; 

Írnis em alguns casos pode levar ao óbito, por petfuraçãointóstinal t peiktonite. 

Á drenagem  também uma questão dnlocaçào de espaços. A suressAõ de yárzss 

inundáveis, naturais ou não, implica sua relocaçâp paraJuante, e oltesmo se aplica- àpeitia de 

áreas de infiltração via impermeabiliza*. Além disso, a inflcrodrenagem faz parte da 

infraestrumra urbana e seu pianejaniento deve ser mu1tidisipIinar e compatibilizado com 

outros pianos e projetes dos demais serviços públicos, principalmente aqueles voltados A gestão 

das aguas urbanas, incluindo o abastecimento publico e os esgotos sanitários. As soluções 

devem ser flexíveis e prever eventuais necessidades de modificação futura 

A macrodrenagem compreende a forma de condução das ágias pluviais provenientes 

dos sistemas de micro drenagem, coletadas a partir do excesso escoado superficialmente pela 

infraestrutura urbana (sarjetas, boca-de-lobo, ele.), sendo definida por canais naturais ou 

artificiais de esçgÇnto do excesso de água da chuva. 
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43.4 Elementos essenciais dodtagnós;icodadrnnagçm e manejo ido águas pluviais, em 

Buritis 

4.34,1 Análise crítica dos pianos diretores de drenagem urbana e4ou recursos 

hidricos, caso existrnnquanto à implantação, atuali&idç edemandas futuras 

Á cidade de Buritis não possui ora Plano de Drenagem Urbana ou de Recursos 

Hídricos, porém aprovou rnít Hino Diretor na fome da Lei n°408/2008; em sua subseção 111, 

nos artigos 56 e 57 esta lei trata do que chama de Gestão do Ciclo Urbano das Anuas 

Artigo 56 - Para efeito dessa id são considerados 
componentes do ciclo urbano das águas os sistemas de 
drenagem de agitas pluviais o sistema 4 coleta de aguas 
servidas e  sistema de ahastechnenlo de água potável, 

Artigo 57 Para suar ínteraçào com a presente lei, a 
Política das Águas  deve atender os seguintes diretrizes e 
objetivos.,  

1— Adoção de uma política permanente de conservação 
e melhoria da agua para abastecimento;  
ti - Promoção do uso racional da agua e combate as 
perdas e desperdícios; 
III - Adoção de políticas,  de intervenção e de 
investimentos específicos individualizando as bacias, 
promovendo um desenvolvimento que cans;dere as 
questões ambientais e determinando canais e reservas 
de ,isco. 
IV - Informação, consctentiçffo e flscalnaçdo da 
população quanto a ligação dos ramais de agita pluvial 
e (agoto; 
V - Estimulo a ma&utençâo de arcas permeáveis nos 
lotes «passeias públicos; 
VI - Articula çâo interação e integração tom outro 
planos setoriais, especialmente o de circulação e 
transporte e o urbanístico; 
VII - Distribuição espacial e socialmente equitativa de 
infraestrutura da água,: 
VIII - Implantação de sistemas sustentáveis de 
abastecimento de «gua coletq e tratamento de esgoto e 
drenagem de águas pluviais nos loteamenlos quando 
surgirem; 
IX— Ampliação sempre que tiecessarla e conservação do 
sistema de tratamento de resíduos liquidas,*  
X - Necessita ser contemplado dentro da política 
anilnental da iederaØq e do Estado para a contenção 
da poluição e contaminação das aguas, devido a malha 
de riachos 
XI - Buritis, que passara a ter uma secretaria de 
avaliação de abastejjntrr,4J'agva e esgoto, SÁAE 
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organismo, que em forma de autarquia municipal com 
lei a ser aprimorada, devera sofrer alteração com seu 
texto com Urgência. Vide descrição do SAAB no 
Analítico, 
XII - Se ocorrer o convento com- a G4ERD ou SAAB 
devEra er de wnheçLitetrto do snwncipio as condições 
da rede de distribuição que devera sofrer reposição de 
bitolas de airnqnjo para FVC A troca visara a 
padronização e a obtenção de urna pressão de 
distribuição equitativa, que - adicionara mais 
informações a secretaria de avaliação de 
abastecimento. 

Quanto àtmplantação destePlano fica claro que.a cidade definiu diretrizes, mas ainda 

aguarda leis e normas de procedimento complementares, conto o Plano Municipal de 

Saneamento Básico. 

Tal como os serviços de água e esgotamento sanitário não há entidade reguladora nem 

controle social quanto a questão da drenagem de águas pluviais urbanas 

No tocante aparte do ?1an - D1torM icipalqueyr-asobreaDttnágem e o Manejo 

de Águas Pluviais urbanas, existem dispositits legais de grande relevância -e que possibilitam 

a adoção de medidas estrutmantes -de grande importância para se sanar as medidas de caráter 

estruturais a ser implementadas pelo poder público municipal. N4S- diapasão. -as políticas 

permanentes de conservação, e melhore da água para abastecimento indica a possibilidade 

cóncreta de adotar programas de conservação de soles na microkaia. 

Em aditamento, o estimulo-a promoçfto do uso racional da água e-combate as perdas e 

desperdícios podem garantir a adoção 4õ um novo padrão compoflamental por parte dos 

usuários estimulados por faixas mais favoráveis de tarifaço em funçø de urna rp&ção do 

consumo das famílias, fato afçrivel pela micrpmedição. 

Ademais, a andl(se dainterveriço e doa investimentos com base na individualização 

das bacias trata-se de uma medida de espera do planejamento territorial que usa tomar mais 

efetiva a intervenção e o investimento potencializando assim, o retomo difuso dos 

investimentos. 

Outra medida eficaz de que o Piano Diretor e -a massificaço da informação da 

são medidas de natureza educacional e de monitoramento 

-e controle que u'qfientar- a sociedade local e ao mesmo tempo demostrar a importância da 
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mudança de comportamento das famílias no sentido de adotar um padrão mais racional de 

consumo, medidas que já está surtindo efeito em estados brasileiros que já vem enfrentando 

crises hídricas, a exemplo de São Pauto. 

Quanto ao estímulo à manutenção das áreas permeáveis nos lotes e passeies públicos 

é deveras importante tendo em vista que a permeabilidade dos terrenos e logradomos públicos 

da área urbana fez com que hoje a redução t iuffifraçaqde água floso1Ø.o bem assim, auent 

as enxurradas, potencializando seus efeitos nocivos a poputaço (endexmas repentinas) e ao 

meio ambiente (eros ão), assoreamento, deslizamento d.e terras. 

A previsão de que haja a obigatorkdhde deiinplatnaç5o de sistemas sustnt4ví de 

abastecimento de água, calota etStarneifto de esgotos eTdrenagcm* águas pluviais em novos 

loteamentos .é sem dúvida um avanço no planejamento urbano, pois reduz a ocorrência da 

geração de futuros passivos ambientais, 

4.3.4.2  Identificação da mfraestrutura atual e analise critica dos sistemas de 

drenagem e manejo das águas pluvi ais é das técnicas citçno).bgia&adorad as 

quanto a suaatuandade e peitnôncia em face dos novos pressupostos quanto 

ao manejo das águas pluviais 

Ëxistemobra& de drenagem na á rea central, executadas de modo eemplat, com boa 

técnica o de soluço refinada de engenharia (gabi ão). Trata-se de solução perene, que peniute 

a recomposição das margens com vegetação natural no futuro (FIGURA 24) 

A cidade possui cerca de 26,00% de ruas pavimentadas porém, no frecho -asfaltado 

sem as obras de micto drenagem; Em 100% do trecho pavie,vom bloco sextavado tem 
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guias e saijetas, mas nem sempre a tubulação subtenmca. Atualmente existe 3 Kad de 

macrodrenagem no Canal da Cidadania e 8 1Cm de microdrenagem com bueiros Abaixo 

encontra-se a Tabela 4 com, o total de ruas asfaltadas, bloqtieteadas:e sem pavimentação no 

município. 

Tabela 4 - Total de mas asfaltadas, com bloqueies e sem pavimentação no município 

4 	Total geral de ruas 	 84.489,*5 	 591 A29,65 
Fonte: Prefeitura Municipal de I3uriüs. 

4.3.4.3 Identificação de lacunas no atendimento pele Poder Público, incluindo 

demandas de açts estruturais e não estrutúnsis para 0. manejo das águas 

pluviais, com análise dos sistemas de drenagem existentes quanto à sua 

cobertura, capacidade de transporte, maiutenço e estado das estruturas 

As lacunas são, conforme resumidas na tabela no inicio deste capítulo, tánto de ordem 

estrutural, quanto não< çstruturl As pepujações urbanas junto aos córregos que atravessam a 

cidade, exceto o Canal da Cidadania, que se constitui em uma solução exemplar, relatada 

anteriormente, já foi empregada, encontram-se hoje expostas a endemias típicas do mau 

escoamento de águas, corno a malárias a dengue, quanto  infestações de caramojos africanos, 

ratos e outros vetores típicos deste tipo de situação, e fato que ainda se encontram em níveis 

indesejáveis, merecendo uni plano de controle e natureza paliativa, ,por pane das autoridades 

samtárias municipais, enquanto, a solução definitiva represeMada pelo Plano Diretor de 

Drenagem do município e pelos efeitos saneadores das obras dele decorrentes não se 

concretizaram. 

4'.344rdentweação das deficiências no sistfflanatutàl de drenagem, a partir de 

estudos hidrlógicos 

Com base nas análises efetuadas a partir dos dados colhidos nas oficinas de 

planejamento participativo do Diagnostico pode-se depreender o que segue no que tango as 

deficiências idetificas: 

é sujeito a enchentes e vetores de doenças; 
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• A topografia acidentada da cidade pode *r 	positiva do ponto de vista 

do escoamento superficial, posto que este tipo de superficie facilita a drenagem 

natural das água pluviais, o que fará com que a ampliação do sistema de drenagem 

urbana seja menos onerosa; 

• O entupimento dos canais de drenagem e das bocas de lobo e pontos de captação 

te Agua çønfríbüen pára tornar osistéma obsoleto; 

• O assoreamento dos canais de drenagem e de seus respectivos talvegues 

proporciona o seu extravasamento nos períodos chuvosos do ano e assim contribui 

de forma negativa para potencializar as deficiências do sistema natural de 

drenagem. 

4,14,5 Verificação, da separação entre da sistemas de drenagem e esgotamento 

sanitário 

Encontrou-se no município cenário propicio para a implantação do que sepode chamar 

de sistema separador absoluto, em que o carremeit das-água de chuva é feito através de 
tubulações exclusivas, garantindo sua separação daquelas que càtréiamo esgoto >  posto que não 

existe aikida no murnttp10 qual quer iniciativa neste sentido, em nenhuma das duas disciplinas 

acima mencionadas. 

4:34.6 Estudo 4?s caracterís ticas morfológicas e 4etrrninaçâó de índices fisicos 

(hidrografia, pluviõmetrja, topografia) para bacias e iíkfÕbacias em 

especial das áreas urbana s  

• Morfologia 

Área predominantem ente constituída de Latossolos Vermelho-Escuros Eütróficos 

(LVe), com manchas de Cambissõlos EuÁtrótcôs(Cel),com textura argilosa e com presençde 

pedras moonsolidadas no perfil do solo (solo pedregoso), corno também subsidiariamente 

verificg-se.a p resença de taibissoloDistrófieo, de textura predominantemente argilosa e com 

presença de pedras inconsolidadas no solo (Cd4 sendo oportuno enfatizar quç o& tossqlos 

estão associadas a paisagens de topografia plana e os cambissolos a paisagens declivosas 

caracterizadas por formações geomorfoiogieas denominadas por "ravinas paralcías 

• Pluviometria 

De acordo com o mapa das isoetas do estado (FIGURA 2), a pr ecipitação média 

anuúLaumenta do sudoeste, em torno de 1.400 mm, crnjçào ao extrema norte, com valores 
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siiperíores. a 2,500 mui.: flui, ate Rond4ntense, as médias anuais apresentam essa mcíiírn 

variação, e mais de 90% dos acumulados precipitam im "ração chuvosa Na região de Buritis 

os resultados aproximados obtidos por interpolação destes dados do conta da ocorrência de 

uma precipitação média da ordem de 1 95Orzmi. O período, chuvoso ocorre entre os meses de 

outubro a abril ., e o período mais seto em junho, julho e agosto Maio e setembro são 

considerados meses de tnsiço (SILVA,201 1). Ao analisara frequência mensal dos eventos 

de inundação brusca ou gradual, hápredominancia de registros entre os meses dejanelro e abril, 

com destaque para março. 

Foníe:DIE!RA, 2014. 

• Hidrografia 

O Município de Buritis possui mna boa rede de drenagem qpe, emØfl; compõe a 

Bacia do Rio Candeias, enquanto outra parte compõe a Bacia do Rio J&iPann&. Vale 

acrescentar que no perímetro Urbano da cidade do Buritis existe a. .híkrobacta do Rio São 

Domingos, contribuinte da margem esquerda do Rio Candeias, o qual, pôr sua vez, integra a 

Bacia Hidrográfica do Rio Madeira 

• Topografia 

A regiÓ em que se encontre a cidade de Buritis ó,muito acidentada, com afloramentos 

s, morr'ales Este tipo de terreno e favorável a urna boa velocidade de escoamento 

da ágúá. 
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4,34.1 Crcterzaçàe e Indicação das áreas dt risco de enchentes, irnuida*s, 
eseonegamentos, em especa  para áreas urbanas 

Devido às suas caracterfticas topográficas e à. luta de investimento em obras corretas 

de drenagem de aguas pluviais, a cidade sofre com enchentes, corno por exemplo as que 

ocorreram no inverno de 2013, especialmente na arca central da cidade Com as abras do canal 

da cidadania no córrego central, aquele tinido de vale natural esta hojepreparado para as chuvas 

torrenciais do inverno amazônico. Nó entanto, existe o caso da população ribeirinha do. Rio S ão 

Domingos, em seu trecho urbano,, na Zona Leste da Cidade de Buritis, sofre t ambém com as 

enchentes repentinas e com ó cxtravásamenS do rio de seu canal natural. A área de API? 'da 

cidade foi severamente antropizada, e as popula ções 'do local lançam ali esgdto dom éstico "1h 

nrnurd',e rõsiduonólidos. Existe risco real de inundações naquela área (FIGURA 26). 

assíI 
e 

e 
4. 

ttor'nol dc' 

______  

MIO Offi,   'e. r 	t1 	g'V/..T+] 

01 410  —1  

coi±endo, risco de inundação' 
Fonte Prefeitura municipal de I9uritb ;  2014- 

Antiga árcade API', hoje 'totalmenteaijtropizada. Fôi afastado 'desta região o risco de 
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A topografa apidentadadacidade fn epru que ófuSo:de vale representado pelo canal 

da cidadania receba um enomie volume de águas pluviais das psrtes mais altas, carreando 

também lixo das ruas pavimentadas, e material de erosão das ruas não pavimentadas 

Todos,estes grandes volumes acarretam as inundações:rnancionadas acima, porém, o 

poder público i,liciou uma .resposta eficiente com a retificação deste anal, o que ,  gatarte  

velocidade beincomo o aumento da capacidade de escoamento, conforme se verifica na Figura 

27. 

434.8 Riscos de enchentes .par.a dífqrente períodos de retomo de chuvas. 

AZQna urbana da cidade nAo conta com muita raÍní&aço de côrregøs.e valea.naturais 

para e escoamento das águas pluviais, no entanto, a cidade está inserida em um plató 

sensivelmente mais alto, de modo que é possível aproveitar OS VfiQS fundos de vale naturais 

como caminhos paraescoatnnto destas, O Rio São Domingos á a única área hoje de eventual 

risco de inundação, em caso de chuvas atípicas, por causa de sua população rbiriSia. A 

população sofre hoje com enxurradas no inverno, posto que boa parte da cidade foi .onstruida 

no sopé de um conjunto de colinas altas O risco, no entanto, resumese ao inverno amazônico 

de Novembro a .47c a pancadas de chuva menores e esporádicas, nos meses * agosto e 

setembro. 	) 
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43.4.9 Análise dos indicadores epidemológicosde agravos à saúde cuja incidência 

pede ser deterninada, por deficiência nos sistemas de manejo de águas 

pluviais 

distribuição geisgtáffl & M alária nos estados, 'amazónicos Mo é homogêsa, 

incidindo prioritariamente em populações cujas condições de habitação  e de trabalho são 

insatisfatórias, atem daquelas envolvidas na ocupação desordenada de Lçrras, na exploração 

manual de minérios, e» projetos de assentamento e na colpanzaço agrária, alem da intens.a 

migração da zona rural para a periferia de cidades Nos Altimos anos, e número de casos de 

malária registrados no Brasil teve uma enorme variaço, em 1999 foram 610 QOO, reduzindo 

para aproximadamente 250.000 cm 2002 e recrudescendo a partir de 2003, quando foram 

registrados aproximadamente 400.000 casos. Não obstante, dentre estes casos, 9°4 são 

decorrentes da região amazónica, Em 2005, dos 603.127 casos registrados, nesta região, 77,2% 

fôrani procedentes dos Estados do Amazonas, Pará e Rondônia Neste mesmo ano, Rondônia 

registrou 118,611 casos, correspondendo a 19,7% dc, total de casos para esta mesma área 

Devido a sua intensa atividade de garimpo de cassitenta, e,rn suas características predatórias, 

do ponto de vista ambiental, o município de Buritis figura como arca muito afeta a Mal4raa e 

Dengue. 

Exiátcm vários cõrregos semi omtna cidade e trechos de água parada nos fluidos de 

vale, com focos potenciais de malária, dengue e propícios ainfestaçAõ de caramuJ4s, alem de 

uma grande porcentagem de mas, sem calçamento na cidade,  

Coito resultado da visita, foi a impresso dos nossos técnicos que a cidade precisa de 

providências urgentes de macro e micro drenagem, e, especialmente, de providências de 

limpeza da calha do Rio São Domingos em seu trecho urbano no lado leste da cidade, que se 

tomou vetor de doenças e que carrega subprodutos do esgoto doméstico  também de resíduos 

ólidos; 

4.34.10 Análise dos processos erosivos e sedientológicose Sua iuftuôncia na 

degradação das bacias t riscos de enchentes, inundações e deslizarticinos do 

terra 

• Enchentes e inundações Conforme fica claro em algumas citações nos itens 

anteriores, a cidade apresenta ima topogffifia acjdentada bastante propicia ao 

escoamento das águas superficiSÀ1iiobacia  que circunda a cidade pelo lado 
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çse é wntbém uma grande calha de escoamento atural â disposição, e cmbnfici 

4 cidade, de onde se çoaelw que a cidade n&, corre grandes riscos de inundações, 

a exceço da população que ocupa irregularmente a bacia do Rio 8k Domingos. 

No entanto, devido à falta de investimento em obras adequadas e bem 

dimensionadas de drenagem pluvial, as populações .das 'zonas mais bíixas da cidade 

ainda sofrem, muito com as enchentes, apesar dós investimentos feitos no Canál da 

Cidá daS4 

• Deslizamentos de terra a população da cidade não sofre este tipo de prob1anas 

• Processos Erosivos: .a topografia acidntada da cidade e seu baixo índice de 

paviruenta4o de ruas, faz com que grandes volumes de terra da superfície das ruas 

sejam estreados morto *baixo e que se depositem sedimentos no fundo dos vales 

do Rio São Domingos e do Canal Øa Cidadania. É importante em um futuro 

próximo, que haja um trabalho de dragagem e de retificaçà.o dá calha daquele tio e 

que iniciativas corno a da Figura 28 abaixo continuem sendo tomadas. 



a 
PRØFEIWMPO MUNICÍPIO 1W BU}UTI$ 

4.4 SERVIÇO DF LIMPEZAOs1M'1A E MANEYC. DEIu3flUOS SÓLIDOS 

Dentre as atribaiç&s do quartp componente do Saneamento Básico destaca-se a 

limpeza urbana earaqterizada como .uma ação do saneamento, na medida em que vem interferir 

no controle do meio ambiente, e com isso na saúde do homem Os serviços de limpeza urbana 

incluem as operações de: coleta, transporte e- disposição adequada .dos -resíduos domiciliares, 

comerciais, de serviços de saúde e públicos. -Sôú plaéjamento- requer técnicas adequadas à cada. 

realidade, e para isso, o levantamento, de dados a rõspeito das peculiaridades de Buritis é 

extremamente importante. 

Assim, pode-se afirmar que o serviço -de limpeza municipal é destinado a manter a 

higienizaçào de áreas públicas, além de prÕporcionar;a adequada gestão e destinaçáo final aos 

resíduos gerados no município. Sua iitportância 6 reconhecida nantedida em que se reflete-nos 

aspectos estéticos, sanitários, de segurança e socioecohômieds. Quanto aos aspectos estéticos, 

a limpeza de logradouros é de interesse conuinitarlo, levando em conta os Anseios da população 

d0 município. 

A cidade limpa instiga orgulho a seus habitantes, melhora a aparência da comunidade, 

ajuda .a atrair novos residentes e turistas, va!otiza --lnDóveise movimenta os negócios. locais. 

Quanto à segurança, a limpeza urbana previne danos; a veículos causados por 

impedimentos :aotráfrgo com galhadas é objetos cortantes e também evita o enluplinento do 

sistema de drenagem pluvial. Além disso, o acumulo indiscriminado deresíduos pode ocasionar

diversos efeitos maléficos a população, opino ocorre com o lixo acumulado às margens de 

-cursos de água, canais de,  drenagem e em encostas, de tal forma .a resultar na promoção doseu 

assoreamento e et1tuimfitÕ do canal principal de :flwto das águas, -como de resto- no 

desllzaínehto- dos taludes. 

Quanto aos aspectos sanitários, o acondicionamento e a disposição inadequada dos 

resíduos de natureza orgânica, que, por sua ver, rept-eaeiitem parcela significativa dos -resíduos 

sólidos urbanos, pode ocasionar â proliferação devetorS que são responsáveis pela transmissão 

de doenças aQhifletu ira «utrõs animais. 

A desttnaço inadequada de resíduos sólidos pode resultar na profusão de uma serie 

de impactos ambientais negativos, tais corno: a queima a céu aberto . de Resíduos Sólidos; a 

geração de gases poluentes atmosféricos; a cont no de lençóis freatwos de água por 
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substâncias químicas presentes na massa de RS, dentre outros, Esses impactos ambientais 

negativos são exemplos típicas da ação malefics dos residijowsúhdqa sobre, a saúde das pessoas 

e sobre a qualidade do meio, ambiente- 

Com base nisso, pode-se depteeiidõr que a limpeza pública exercegriide influência e 

importância na saúde publica Desta forma, é passível afirmar quç z população saudável 

minuniza gastos públicos com tratamentos hospitalares e niovtnleflta a econonua pela maior 

eficiência de seu trabalho 'teiliSdo. 

O'diagnôstico dos serviços de limpeza pública ,não .deve ser :restrito ao maio ibanode 

acordo com a Lei n° li 445, de 5 de Janeiro de 2007, que estabelece Diretrizes Nacionais para 

o SaneamentaBásico. Em virtude disso, é necessário teyanufr esses dados, cota vistas aproj'eftr 

meios emecapisínos de gestAG que possibilitem melhorar  çfierída da tratamento deKesiuo 

Sólido, assim como ampliar a abrangncia do sistema de limpeza pirblica tarnban para o meto 

rural. 

Durante  realização da análise de alternativas da Oficina ZOfl & informada pëb 

atores sociais presentes a oficina que está fianqueado o transporte dó lixo pára o Aterro 

Sanitário de Arixuçms, estando o inicio dessa operação condicionado apenas a licitaço do 

transporte em conjunto cena os demais municípios integrantes do Consórcio CISAN Central, 

conforme alhures menciõPada 

Essa oficina foi realizada com o objetLvo de obter dados 'de, fontes primárias. Óessa, 

forma, atravs da parneipação da comunidade, que coi TeunCao que se prolongou portodo o dia, 

levantou, debateu e definiu o primeiro CbOÇQ dos probletftas e objetivos ~ as quatro 

disciplinas do saneamento bkico na cidade Dessa maneira, especificamente  quanto A disciplina 

da Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos sólidos, a oficina levantou, nas palavras dos 

próprios participantes, a seguinte: 

1?alia 4é fnfraestruturx,faha de investimento 'e reciosw,falta de reciclagen.;acønulo 

de lixo, crtadouro 4e vetores/doenças, lixo a teu aberto no 1cx4v (IOURA 29),falta de eco 

pontos e'peqflcw falta de aterra sanitário(falta levar o lixo oÁTS de Anquenies), fluía 

de coleta seletiva, unptementaçõo de gestão ambfenta4 falta de flscahwção em terrenos 

vazios/multas, falta de lixeiras adequada falta de &ucaçâo ambiental, (alta de destznaçâb 

correta; poluição )lwágua. lixos nas estradas, falta' de deslinçk correta para ' ôra 

-ura1". 	;' 
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Fonte: BCP SIUÇ&S, 2014. 

Depois de identificados os problemas, os at ores sociais foram convidados a trabalhar 

na %rvore dos objetivos" De forma semelhante aquela para compor à arvore dos ,problemas, 

os atores sociais identificaram, em Suas próprias palavras, o que consideram Como seus 

objetivos quanto ao tema dos resíduos sólidos, sendo encorajados poloespecial.stas presentes 

a, identificar aquela que viria a ser a raiz destes objetivos capaz, de dar conta dos problemas 

elencados pelos atores sociais participantes, e a partir dela então compilaram-se os objetivos 

em sequência lógica, de acordo com o que se pode chamar nesta metodologia de "tendência" 

Em resumo, segundo os atdres sociais, a raiz dos problemas na disciplina do resíduos 

sólidos de Buritis é «falta de Planjarnentõ para  urnagestào:a4equ4da:e  a solução dos problemas 

encontra-se elenada pela população Após a realizaço da Oficina ZOP? A realizou-se a 

Diligência Tétuica no município, ocasião em que se visitou , os pontos elencados na Ofidin4 

zÕPpA Àofingi daDiligênciafotelaborado utuRelatório flcnico daEngenhariodenorteou 

a Oficina ZOPP 13, onde elaborou-se a matriz de planejamçtto da matéria ttslduossõhdos 

O diagnóstico do sistema de tinipeza do municlpioiantoín suaá?ea urbana como na 

rural, requer urna análise detalhada de todo o sistema que está em operação no inoniënto, 

abordando em complemento, quaisquer previsões de planejamento, de implantação, de 

adequaçes, e de despesas adicio5s ~,quqstejarn previstas pelo orgo respoiisavel por esta 

ajividade. 
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Quadro 4- Resumo das condições da colcuL de resíduos sólidos no município de Buritis 
BURITIS. DIAGNÕSTICOTÉCNICO PPRTÍCIPM1VO- COtEM DE RESI000SSÓUDOS 

.4lYt) ,, 

Parceía da populaçio otendIa por serviço 
de edita de residuos sólidos urbanór. 11.598 64,ors 35,8Z 
p4bilca ou terceIrlde.  

P..1d dapopidaçc no oIefl*dapor Zor,aurbarn U122 

serviço de coleta dS residuos, e POltOttO 6.524 36,00% 20,15 
obNeda a recorrer a soluçaes individuifis 
ineficiente  

Parcela da popufaçk atendida por serviço 

dec&etaderedduo,sãdasurbancs, U 009 4001 
pIbik1 ou ter eirindo,  

Prce!a d populao no atendIda por Zona rural 14261 
seniço de coleto de restduos, 14261 100003 44049 
obrigado a recorrer a soliiçoes lodWiciu.b 

ineficientes 

RW 

Observa-se no Quadro 4 que dos 18. 122 habitantes residentes no perímctrourbanp do 

município de Bijritjs, apenas 11.598 habitantes sãoatendidospelo servi90 de colete de resíduos 

.sólidos, o que representa apenas 35,82% do total de habitmtàs da munibipiõ, os outras 6.524 

habitantes; representando 20,15% assim corno a totalidade de 14.261 habitantes residentes na 

área rural, representando 44,04% não são atendidos por serviço de coleta de resíduos e utilizam-

se de soluções ineficientes para destiná-los, tais como a queima óii a deposição nas ruas e 

terrenos baldios. 

443 Elementos essenciais dodiagnó$ticQdos resíduos sólidos çm Buritis 

4.4.1.1 Análise da situação da gestão do serviço com base em indicadores tcnjços, 

operacionais e flnanceiros 

O serviço de limpeza urbana e mando dosresíduos sólidos utbanøs sto exercidos pelo 

próprio município através da Secretario Municipal de lnfraestrutura Urbana, 4e maneira mista, 

ou seja, parte do trabalha é feito com equipe e equipamento próprio do Ótge e outra parte com 

equipamentos alugados. Nestes caso de tereeirizaØo dos equipamentos, também a equipe 

pertence ao subeontratado. Existem 02 (dois) caminhões cornpactadores de 7 toneladas cada, 

sendo 01 (um) de propriedade do município, (que na data da diligencia se encontrava em 

manutençAo), e outro da empresa contratada. Como o sistema não e taxifado diretamente, a sua 

do orçamento municipal, as -despesas com o manejo 

Utbanos são da ordem de R$ 583.673,72 (CISAN, 2013). 
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441.2 Análise crítica do plano diretor de resHuos sôlido, caso exista, quanto à sua 

implantação, atualidade e pertinência, frente as demandas futuras 

O município é signatário do Cotisórcio bitermunicipø de Saneamento - ÇTSAN 

Central que já POSSUI um Plano Regional de Gestão Associada para a gestão dos resíduos 

solidos, porem a maior parte das infraestruturas e ações previstas no plano no foram 

concretizadas ate o momento Gomo por exemplo pode-se citar que segundo o Plano Regional 

de Gestão Associada para a gestão dos residuos sóhdos, cada município consorciado ao CJSAN-

Central devera possuir uma estação de transbordo onde os resíduos serão armazenados ate unia 

certa quantidade e/ou por um perlodo pré-estabelecido de tempo, para serem posteriormente 

transportados para o Aterro Sanitário de Ariqucmes, utilizando veiculo com maior capacidade 

de carga do que os utilizados usualmente nas coletas, serviço que devera ser terceirizado No 

entanto, apenas recentemente vêm sendo realizados as estudos ambientais e os projetos para 

implantação das unidades nos municípios, e atualmente não se possui contrato fiunado com 

empresa para a realização do serviço de transporte destes -  resíduos, uti seja, até o- momento boa 

parte dos municípios, inclusive Buritis, continua dispondo seus resíduos sólidos de forma 

inapropriada, em lixão municipal. 

TI como-os serviços de ágg&eesgot4p)ento sanitário não há entidade reguladora nem 

controle social quanto -wgestão dos resíduos sólidos. 

4.4.13 Descrição e análise da situação -dos sistemas -  infraestruturas, -tecnologia e. 

operação de acondicionamento, colem, transporte, transbordo, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos dos municípios 

No que -diz respeito - ao regime do coleta domiciliar empreendido -no-município, cumpre 

destacar que o mesmo é realizado com frequência de três vezes por semana, possuindo coleta 

nos períodos matutino, vespertino e -noturno que abrange grande parte da área urbana, -1*)-

ocorrendo coleta aos sábados  domingos, sendo todo  serviço terceitizado.Ã rota-docaniinhào 

e pré-detinid3, facilitando a logistica de coleta 

À rotina opsraional de coleta- é realizada por dois caminhóes compactadoEes Com 

capacidade de 7 toneladas cada, sendo um 4a prefeitura e um alugado. 
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O caminh ão da prefeitura tem entre Se IA) anos de uso e os da empresa contratada s ão 

novos, as manutenções e revis&, reelnadas d foima regular e rotineira, de tal sorte que estes 

veículos, raramente, comprometem a rotina de operações previarnentc traçado 

Para realização da coleta domiciliar utllizase vinte e quatro fiincion*rios dó quadro da 

prefeitura e três funcionários da empresa contratada Estes trabalham sem mascara, todos 

utilizam hivas e botas, sendo estas botas comuns, inadequadas para o serviço de coleta, utilizam 

urnfoxmes comuns de preíeitura configurando uso incompleto de EH 

No tocante a destinação final, usualmente, dada pelos gestores públicos a questão dos 

resíduos sólidos urbanos, assim como os oriundos de lunpeza publica, vale atestar que nada 

difere da destinação comumente realizada pelos outros municípios ilo Estado,  do Rondônia, uma 

vez que o mesmo ao dedica, historicamente, a coleta, ao transporte de residuos sólidos de 

natureza domiciliar, comercial, de poda de arvores e outros similares, deixando assim, de 

realizar etapas cruojas de um adequado processo de gestão de resíduos sólidos, quais sejam a 

coleta seletiva, a triagem, o manejo e a destinação adequada tanto aos resíduos com potencial 

de reciclagem e reutilização, quanto àqueles que não possuem essa ooadiço. 

Assim, osresiduos acima citados são transportados e dispostos em depósitos no lixo 

municipal que atuahteiflê está instalado, nas proximidades do entroncamento conhecido como 

"Pé de Galinha", as margens da estrada vicinal que liga a cidade de Buritis a Vila de Rio Branco 

(Distrito do Município de Campo Novo de Rondônia), distante cerca de 9 km do centro da 

cidade, possui 11.495 hectares e entrou St operaç ão em 2011 A unidade possui. LicençaPréia 

e Licença de 1iista1açe. O espaço é cercado no seu entorno e nos findos, contudo, não é cercado 

nasua frente, todavajáeaiste a pré disposiç ão da prefeituraem.corou aparteda. frente do,liíâo 

assim 

(F1G! 

cõm guarita. Os resíduos estflo,sendo dispostos a céu aberto 
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Entretanto, compre salientar que o muniiipio integra o Consórcio intermunicipai de 

Saneamento Básico da região central de Rondônia (Consórcio CJSAN Central) que já possui 

um Aterro Sanitário em operação no mutnupio de Ariquemes, contudo, o município esta 

aguardando a licitação conjunta do transporte do lixo cornos demais mimicipios integrantes do 

referido consórcio e a construção de urna Estação de Transbordo de Lixo para viabilizar o 

transporte de grandes volumes de lixo para o ATS de Anquenes a un custo unitário mais baixo 

e compatível com as possibilidades econônlicasdo município. 

Por outro lado, quantoaos tipos de lixo sujeitos a dinâmica da logística çversapneus, 

embalagens de agrotóxicos, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, óleos crnbusiíveis 

utilizados), vale dizer que os geradores realizam a reunião de seu material de descarte, o seu 

armazenamento cQrn pertodicld4dc mensal, destinando os pneus inservivois, por sua exclusivo 

responsabilidade para o £COPONTO de Ariquernos. Em complemento, vale acrescentar que as 

embalagens de agrotoxicos após terem seus produtos utilizados pelos produtores rurais, são 

coletadas em campanhas semestrais pelo IDARON, campanhas estas realizadas pelo escritório 

do IDARON de Buritis, tendo recolhidos, em principio, nas casas agrQpecuárias e associações 

de produtores rurais sendo levadas, posteriormente, im medida em que se acumulam 

quantidades suficientes para lotar a carga de um caminhão para o Posto Central de Coleta em 

Ariquemes, logística está organizada pelo 1DARON 
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4.4.1.4 Identificação delaçunas no ate1diIíieptQ àpopulação pelo sisteinapúblico 

delimpezaurbana e manejo de resíduos sólidos (cofrdiçõefltuis eluturas), 

quanto à população atendida (urbana e rural), tipo, regulandade, qualidade 

e frequência dás serviços 

N5a há investimentos recentes na prestação dos serviços demanejo de resWuos Slid*s 

urbanos em Buritis, o Consorcio CISAN- Central esta buscando os recursos junto ao governo 

federal para viabilizar os empreendimentos previstos nos municípios, entre os quais os do 

município de Buritis. 

CømQjA citado ant&iortftentt 36 0A da população urbana, assim como a totalidade dos 

- habitantes residentes na área rural, no são atendidos pelo serviço de coleta de resíduos e assim 

tem que se utilizar de soluções ineficientes para destiná-los, tais conto a queima ou a deposição 

nas mas e terrenos baldios. 

Assim corno ocorre com os serviços de água  esgotamento sanitário, nãà há entidade 

reguladora nem controle social quanto a gestão dos resíduos sólidos 

Em visita técnica foram registradas algumas reclamações da população quanto a 

regularidade, qualidade e frequência dos serviços de colora de resíduos sólidos urbanos, mas 

m tspecia]. quanto a limpeza das ruas e estradas da cidade que não mantêm um padrão de 

limpeza constante. Algumas outras lacunas foram levantadas quanto: a falta de coleta e de 

destinaçIp correta para a área rural, a falta de coleta seletiva e reciclàern, c acúmulo de lixo, 

fãlta de ecopontos específicos, falta de lixeiras adequadas, a existência de terrenos baldios que 

por muitas vezes; acabam sendo tran for ados em depósitos de resíduos onde proliferam 

diversos vetores e patógenos em especial os caramujos, entre outras ,. 

4.4.1.5 Identificação da cobertura da coleta porta  porta, bem como das áreas de 

varrição, identificando a população atendida 

No município 64% da população é atendida por serviço de coleta de fixo porta aprta 

e o serviço de varrição, capina e roçada dos logradouros é realizado pqr 6 servidores da 

prefeitura, com periodicidade de cinco vezes na semana em aproximadamente 7 km de fias 

pavimentas e 14 kniAesaxjetas,  ficando um percentual de mas aàfaltadas sem o serviço, uma 

vez que, segundo Amações da Secretaria Municipal de Obras, apenas as vias principais são 
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priorizadas. O serviço segundo estimativa da Secretaria døbrattrnide cerca de 35% do total 

de vias do município,  

4.4.1.6 Análisedos serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais (feiras, 

mercados, espaços públicos, praias, outros) 

O serviço de varrição dos logradouros é realizado pela prefeitura, com periodicidade 

de cinco  vaus assomam, de segunda a sexta, cpiijuntamenteØQm os serviços 4Q capina,  roçada 

e poda Os serviços de capina e roçada do eíetuadus pelos trabalhadores da forma manual, 

mediante 0 emprego de: enxadas, pás, rastelos e vassouras, como de reato, de feLina senil 

mecanizada, mediante o emprego detoçadeiras motorizadas. já cm relação ao serviço de poda, 

vale destacar que o mesmo é realizado com periodítjØdt de três vezes por ano na cidade, 

abrangendo, praticamente, toda a cidade cm cada empreitada inclusive nas ruas sem asfalto 

Os serviços deyattiç\ capina e ;nadaS realizados em aproximadamente ,  7 icrn de 

mas pavimentadas e 14 km de sarjetas, ficando um percentual de ruas asfaltadas sem o serviço, 

uma vez que. segundo informações da Secretaria Municipal 4e, Obras, apenas as vias principais 

são priorizdas. Este serviço conta com um efetivo de GttabaWadotes da prefeitur*, os quais 

utilizam unifonne e botas comuns, mas nAo utilizam máscara Os resíduos de vamção, capina 

e roçada não são destinados ao lxáo, porém são depositados em terrenos baldios, sendo 

utilizados como aterro para tampar buracos o nivelar os desníveis dos terrenos na área urbana, 

tudo sob a supervisão da Secretaria Municipal de Obras Apehas os resíduos de poda tom corno 

destinação o tixão. 

Na Tabela 5 consta a forma de execução, a niàõ de obra e pátio 4e máquinas dos 

serviços de limpeza urbana e a coleta de 	 duos sólidg 	flwlpio de Dumas 
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TabelaS - Forma de 
	 de máquinas dos serviços de limpeza urbaita e 

Varrição, capina e 
roçagem manual, 	Administração 	6 trabalhadores 	1 mim pá carrgade,ra 

Roçaem inecarnzad4, 	direta 	@e%ttura) 	(marca Bob Cal) 
pintura de meio fio, podas 	 (Alugada) 

de átvores. 

Cojeta e transporte de 	
24 trabalhadores 	1 al 1 h1 flU 

ton 
() WSLAYt4 I4WI 

residuos 	
Administração 	(prefeitura) 	

7 	(prefeitura)Coleta  

ionuciliares/comerciais 	
direta 	3 trabalhadores 	

1 caminhão con3pactador 

(eynpresa tepeirizada) 	
7 toa (Alugado) 

Coleta C transporte (10 1
Trabalhadores da colete 	1 veículo exclusivo eIduosdç serviço de 	Teqccrnzada 	domiciliar 

Coleta e transporte de 
resíduos de construção 
	biciativa 

civil, resíduos verdes e 	privada 

4.4.1.7 Avaliação das soluções adotadas para a destinação dos resíduos originários 

deconstruçào e demolição e dos serviços de saúde 

No que se refere aos resíduos & serviço de saúde, vale complementar, informando que 

o município de Buritis, buscou, recentemente, uma solução mais adequada para o problema, 

contratando os serviços de uma empresa terceirfzada, especializada tia eôkta, transporte e 

desSço final dos resíduos & serviço de Saúde, desembolsando  inipoxtânoia rnenaÏ de R$ 

2.000,00/mensal (dois mil reais mensais), independentementd, da quantidade de lixo recolhida. 

Quanto a logistica particular da coleia deste tipo de resíduo no munxapio, Vale acrescentar que, 

os geradores particulares (clínicas, flarnacias, laboratórios, hospitais particulares e outras 

unidades), transportam seus resíduos (materiais DétMQ cortantes, inféctantes, de; nattlrefl 

química e biológica) até urna estação centralizada tç hospital público, de onde a empresa 

contratada orecõlhe e efetua o seu transporte ate sua unidAde receptora em Porto Velho 

fÇ) 	No que se refere aos resíduos da construção çávil,, cabe Mirinarque estes apeas são 

til recolhidos pela municipalidade, quando existe a reunião de uma grande qvaisi4a4; mesmo 

porque quando em pequena quanthade os próprios geradores se cnçançgain de 4ar-Wes urna 
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destinação. É sabido que existem agentes autónomos que realizam desfinaões alternativas Para 

este tipo de resíduo, entretanto, no foi possível localizá-los, nem tampouco, estimar volumes 

e quantidades. 

4.4.1.8 InficrmaçíSes da caracterização dos resíduos sólido* produzidos nos 

municípios em termos de quantidade c, qualidade, Incluir projeções de 

produção de resíduos para curto e meffio prazo 

Quanto a quantificação do montante de lixo domiciliar gerado mensalmente, çumpre 

revelar que no municiplo de Buntis são geradas 381 toneladas/mês, por otitrolado, em relação 

ao lixo oriundo de vaMço e luupoza de Iogndouros públicos são gerados 27 toneladas/inês, 

como também 600 kg/mês de' carcaças inserviveis de pneus, e, 250 embalagens por in6s de 

agrotóxicos; corno, por fim, 390kg/tnAs de resíduos sólidos de saúde (TABELA 6). Destarte, 

no todo, o depósito de residuos sólidos a céu aberto de Buritis recebe mensalmente 408,39 

toneladas de resíduos sófldõslniês. 

Entrelaçàç kap4lise gravimétrica do lixo domiciliar Sedo, vale informar que o vqh1oe 

total recolhido para segrega$o foi de 5 ni' (correspoiidehte à amostra selecionada), o que 

corresponde a um peso total de 3,10 toneladas, o que equivale a unia densidade, aproximada de 

0,62 toneladasporrn3 . 

A an4lie  gravim&rica referida pretendeu possibilitar um melhor conhecimento de 

como estão distribuídos, gravinTictricamente, os resíduos domiciliares c,comerciais de Buritis, 

objetivando conhecer a forma corno se distribuem os diversos componentes na ttasaa de lixo 

Ato contínuo, pela aplicação da técnica dequarteamento; o lixo foi dividido em quatro 

partes, sendo que uma das partes foi levada para a separação e pesagem, onde foi obtido o 

volume das seuintcs fracões ideais abaixo (TABULA 7). 
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Análise Gravimétrica do lixo de 
Buritis 

- Distribuição 

3852% 

20,78% 16,65% 
	 1 

i1 ILilff0 
Plásticos; Papel 	Metafs TeCidos Borracha Vidro 	M. 	Outros 

n 
Consoante. se pode Verifldarpelà observação do gráfico acima, foi psseI'pbtar com 

clareza a discriminação da produção de resíduos sólidos urbanos da cidade de BurIts, dando 

ênfase a matéria orgânica, ao papel e aos metais, em ordem decrescente de ImpoTtância 

4.4,1» Identificação das formas da colete seletiva (cooperativas, associa,çes e 

iquando existirem, quantiticaado-as e qualificando-as, 

inclusive quanto aos custos e viabilidade social e financeira 

Cumpre esclarecer que o município de Bwitis nâo conta com uma Aúodaço de 

Catadores de materiais recicláveis organizada porém existe um número aproximado 4e, 1 

catadores atuando de foa autônoma n.o município, de atQrdo coirr informação cedida 'pe1a 

autoridade responsáy#ÍØ€la gestão dos reiduos 
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A Estação de transbordo terá ali .a utilidade de apenas reunir o lixo 'produido na sede 

do município, para que, urna vez tendo atingido o volume adequado possa ser transbordado para 

um Caminhão de maior porte e capacidade de trarisporte> para que o mesmo seja transportado 

para o ATS de Ariquemes Cabe registrar que a Estação de Transbordo contará com uma área 

de triagem onde serão instalados os equipamentos e maquinários necessários para operação 

desta, onde poderão seraIoados, de forma organizada, para o serviço de triagem os catadores 

existentes no atual hxAo municipal, sendo transportado, apenas o rejeito resultante, após o 

resultado dessa segregação, para o Aterro Sanitário de Ariqu'emes. 

4.4.1.10 Inventário/análise da situação dos ca¼dores, que atuem nas ruas 011 era 

Foi observado ufltnúmero aproximado de 12 cataøøres atuando de forma.aútnotnanø 

município. A atuação desses catadores, diga-se de passagem, se dá de forma precária, somo 

emprego e o uso de qualquer equipamento de segurança coletiva ou individual. Os catadores 

existentes no demonstraram nenhum potencial de organização. A equipe técnica chegou a 

conclusão que para que QÔOITa a organização doscaladores.  existentes 'e: outros, .que por ventura ' 

surgirem, cm uma cooperativa ou associaç& de catadores será necessarla a intervenção do 

município em sua Õrganzação até que "lá se consolide de forma definitiva 

4.4,1. 11 Identificação e,infônnaço sobre áreas de risco de poluição/contaminação, 

e de Arcas já contaminadas, por rs1dios sólidos e as alterações ambientais 

causadas por depositosde lixo urbano 

No que diz respeito ao passivo ambiental, vale, lembrar que a. equipe multidisciplinar 

da empresa contratada para elaborar o presente diagnóstico, pôde visitar e constatar a presença 

de um lixão em operação e outro ja desativado 

Ao longo, dos anos, houve a deposi4o de tesidios:om um primeiro lixo; denominado 

de Lido do Presídio, que teve seu inicio de 'operação ora 4998,.o qual foi desativado, ip ano 

de 2011tendo.sido'obje*o de ações tendentes a remçdiaçø ambiental, por parte dos gestores 

públicos, com interventência direta e fiscJizÀço dos Minit4rios Público, Estadt4 tais como: 

escavação de valas, laminação de montes delixo», deposição em valas, instalação de drenos de 

gases pnVisorios, compácta4o, aterro das valas após serem preenchidas e plantio ulterior de 

plantas nativas regionais produzidas no próprio viveiro municipal a cargo da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, VajjgMçue este lido foi d*atíya& por 
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exigência do Ministério Público cm razão da construção do Presídio Municipal em suas 

cjrcuiwizitihanças (FIGURA 31), 

Na sequência, o município tratou de escolher outra áretpara instalação no novo lixão 

municipal, desta feita nas proximidades do entroncamento conhecido como "Pé de Galinha", 

as margens da estrada vicinal que liga a cidade de Buritis a Vila de Rio Branco (Distrito do 

Município de Campo Novo de Rondônia), distante cerca de 9 k do centro da cidade Área esta 

que possui Licença Prévia e Licença de Instalação (FIGURA 32) 
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Infelizmente, cumpre afirmar que, até a ocasião dá visita téiçniça realizada pela equipe 

niultidisciplinar, o regime de manejo dos resíduos, embora tenha sido venflcado a!sum 

progresso no «atamento realizado (deposição em pilhas lineares, çompactaçào), ainda está 

sendo realizado de forma técnica, ambiental e socurimente inadequada, sendo constante a 

presença negativa de passivos ambientais indeseJávis como fogo, fumaça, mau cheiro, 

escorrimento de chorume, presença de abutres e carcaQas de animais em decomposição além de 

ossadas de gado bovino (FIGURAS 33 e 34). 
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Os .graxides geradores e representantes do çomérójo de venda de insumos agrícolas,, 

principalmente os agrbtoxico, para os produtores rurais, silo responsaveis pela geraço 

dmasiafa de resl&1os, principalmente os reslduos de enhklagêns de produtos tó*ieiis, sénd& 

que estes, muitas vezes, são um dos principais resppnsáves pela contaminação do solo e dos 

lençóis freáticos no meia rural de muitos municípios Em Buritis no e diferente, uma vez que 

há a oeoit6ncia de grandes fazendas de criação extensiva de gado de, corte-onde qeorgeo uso de 

grande quantidade de agrot&icos milizuios na hmpçza  química dts pastagens, contribuindo 

dessa maneira para elevara risco de cOntaflim4ÇâO da água C dos solos por agrotoues 

4.4.1,12Anâlise da situação sqqioamhientall4os sítios utilizados vara ,a disposição 

final de resíduos, sólidos. No caso da existência 'de catadores nos sitias, 

identificar a'possibi11ade k incorporA-los a projetos 4c reçjtlgern, por 

meio de cooperativas  

.0 lixão municipal está localizado em urna área próxima ,à cidade havendo váSs 

propriedades rurais em seu exttomo, onde residem um cotisiderãvçI número de pessoas e sem 

nenhuma salvaguarda Por ocasião de nossa visita técnica em 09107/2014 fomos interpelados 

por uma mãe de família que chegava da escola com seus filhos. Eia reclamava do cheiro e da 

presença de inúmeros tipos de insetos, aves e roedores na região atraídos pelo acumulo de 

material orgânico (FIGURA 35) 
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Fomos informados que os grandes comerciantes da ci4a4b, contratam de modo 

particular o nunsporte, de  seu  lixo diretamente para aárea, e estes contratados muitas vezes nczxf 

chegama levar o material ate o local determinado, de modo que, acerca de Um antes do h,ção, 

já começamos a verificar o acúmulo de lixo orgânico e industrial pelo camihó. 

O Município 4e no possuí associação de catadoret de materiais recicl4veis, 

cooperativas e/ou can]nhelros atuando em sua área. No entanto, como mencionado 

anteriormente, foi observado um número aproximado de 12 catadores atuan4õ d form 

autônoma no município, porem estes não demonstraram nenhum poteticial de orga»1z3Ø0, 

chegando-se a conclusão que para que ocorra a OrganhzaÇO dos catadores existentes e outros, 

que por ventura surgirem, em urna cooperativa ou associação de catadores; será necessária a 

rntervenço do município em sua organização, ate que está se consolide de forma dcfuuüva 

S. PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA, TJNJVERSALIZAÇÃÕ nos 
SERVIÇOS DE SANEAMENTO »ÀsiCo, OBJETIVOS  METAS 

5f ANÁLISE SWOT 

Para melhor exercitar as nuaneesdo planejamento, explorando na sua plenitude todas 

as alternativas que possam emergir do cruzamento de infotmtaç5es dos pontos fracos e fortes, 

oportunidades e ameaças da cada um dos quatro elementos do saneamento básico, nesse esforço 

de elaboração do PMSD de Buritis, vale registrar que a4nálise da matriz SWOTseconstituem 

em uma ferramenta de grande importância, 

51.1 Análise SWOT para 

lós 
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\{aswor Água- Busit (Sede) 
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o - 3 4 
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Da análise da Moffiz SWoT acimaê possível depreender4ue, no tocante a prCtóção 

de serviços de agua tratada na sede do Municipio de Buritis pode-se visualizar, a partir do 

diagnóstiço da Situaçãoatual, algumas oportunidades de melhoria, senão vejamos: 

• A existência de controle operacional do sistema .detratamcnw de água passou aser 

ftita, recentemente, pela concessionária da serviços públicos Aguas do Buritis o 

que possibilita o fornecimento de anua potável á popuiaçAo, pressupondo corno 

aporte de investimentos realizado uma melhoria continua na qualidade da 

prestação dos serviços. Ademais com a implantaçãb reccare da ETAMta através 

do contrato com a Empresa LAUFA Saneamento t Participação SIA, O municipio 

ainda não consegue realizar um atendimento de foma global, mas ia consegue 

iniciar esse atendimento com um total de 1.185 ligações (economias atendidas já 

em 2016) Na mesma linha, e digno de nota que o sistema de Buritis e novo e isso 

constitui um ponto fortejk que é um requisito essencial para garantir a melhoria da 

qualidade do atendimento ao consumidor, poste que até por definição um sistema 

novo diminui naturalmente os custos com reparos e manutenções e, 

principalmente minimiza as interrupções de atendimento. De&ta forma, a 

manutenção do cronograma de investim entos do plano da concessionária resulta 

na oportunidade de melhorar o atendimento do sistema de atendimento de água. 

tratada e de alcançar a universalização da prestação de serv iços na área, urbana a 

curto prazo. O Municipio de Buritis é pautado no setor ecohômko pela 

agropecuária, pecuária e exploraflo madeireira, que poderá po ssibilitar a 

implementação de um programa de recuperação de mata ciliar na bacia de 

captação, utilizando-se assim, a recomposição da cobertura v egetal como forma de 

perenizar e garantir a qualidade da água captada durante toda a extensão deste 

PMSB. Vale acrescentar que na área de p!ançmento surgem importantds 

oportunidades de melhoria como a criação da Agência Re guladora Municipal de 

Serviços de Saneamento Básico, entidade que surge em meio a grande expectativa 

haja vista que até apouco tempo não havia entidade Fistalizadçíra e Reguladora e 

nem controle social efetivo consoante o saneamento básico em Buritis, isto no que 

tange atodos os seus elementos: o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, 

a drenagem urbana e a gestão dos rcshJ ~»7lidus urbanos. 

PLANOMIIJNICfl'Al. DE SANEAMENTO ASIQOflE BUTUTIS - 1W 
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Em complemento, cumpre acrescentar que na área de planejamento surgem outras 

importantes oportunidades de mellurna como a elaboração de um bom Piano Diretor de Agua 

para o município e de um Programa de Cqnservação de $o1s e dá Água na micro bacia, os 

quais podem contribuir, entre outros ganhos qualitativos, para mitigara assoreamento do ponto 

de captação do sistema E de se ressaltar nesse ponto que o município por apresentar topografia 

acidentada pode ter essa condição considerada positiva do ponte de vista do escoamento de 

agua, posta que este tipo de superflew facilita a drenagem natural das águas pluviais, 

trradiizindà-se, por conseguinte, em um importante componente tanto na Gestão de Recursos 

Hídricos quanto na boa Gestão do Saneamento Básico do município. 

Por outro viés, no que tange as limitações verificadas no diagnóstico no que se refere 

ao atual regime de prestaço de serviços de água, vislumbram-st algumas limitações de 

natureza técnica 4,ontós frécos) como: 

• A falta de regulação do sistema jáque até recentemente não existia agência de 

regulação no município. Por outro lado, mesmo a agência tendo sido recentemente 

criada (ARGBB), ainda não se sabe como ela se estruturará e funciopatá aø longo 

do tempo Nesta linha os problemas de regulação se constituem gamo limitação 

principal, o que acaba por repercutir nos demais compQnentes da mesmo sistema 

e se expressa como, o titulo de exemplo, na operação t recém inaugurada estação 

de captação, da estação de tratamento e no atendimento das ligações prediais 

Contudo, a irnplementaço do plano de investimentos da concessionária realímenta 

as expectativas da população pelo resgate dos investimentos para aperfeiçoar, 

ainda que tm parte, e, gradativamente, os problemas sanitários existente no 

Sunicípio. Ademais, a recente implantação da adutora possibilitou o fornecimento 

de agua potável a 1 785 economias, apanir do inicio de operação da ETA Também 

foi objeto de menção no diagnóstico a ausência de projetos ou programas 

implantados no município que englobem questões ambientai; nõ entanto fica claro 

que existe si cativo potencial neste sentido 
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5.1.2 Análise swOt para Esgoto Sanitário 

Matriz 9W'OT Esgoto.. Buritis (sede) 

Opo4uflIdadC$ Mneaças 

o 
- 

1 
- 

iJ 1 
Pontuação ! 

: - . 

° O. Não háinteração 

1. Pouscosigniricativa  
2.Slgn01cativa  

3.MujtoSlgnlIlcativa ~ 

. . . 

Poste um projeto feito por uma empresa conbatada — — 

pclaFUNASAparacriaçiodeuomErEno 3 2 3 3 O O O 3 O 

mumelpio - — — — - 

a  Á Ço'talo firwado com a empresa AEGEA - 	gua 
Buntis tAbasteitncuto dcÁgrn* e Fgotaxncnto 2 O 2 1 O O O 2 1 

Sanitario) 

Não há EtEno mImicpio 3 1 3 2  3 O 2 

FossasnegranasnsonosquultSdõmniipiO 3 t 2 2 

+33 

 3 O O 

Não ciste qmsistcma Púbiit.ode Csptamonto 2 2 2 3 3 O O 
San 'tàno 

Atualmente o muuicipió possui apenas alternqtivas 
indivuduak (íosas negs  Q fÕisas sépticas- 3 2 2 1 3 3 3 O 2 

sumidouro) 

Piojeto de oriaç4o de uma EM,. rnmiiopio ainda a 1 2 O 2 3 a 2 
não ffiL.Iid. 

• 

5 No d,pão dó Plano Diretorde Esotamexflo 1 O 3 1 1 2 2 O 2 

Lançamento dc flueutes direto 	d2tnauowde 
3 o 2 o o 3 3 O 2 

agLuíwpluvlts 

1-alta definir quem vai regualo sistemu O O O O 2 1 3 3 

Não ex Ste nó rntmiclpio. nenhum tipo dc 
nonitonmieitto 

 
de q'mlidadc/quaiitidadc dos 2 O 3 1 O 2 3 O 3 

efluentes 

No existe red, coletora de esgoto no muniupio 3 2 a o 3 3 3 2 2 

impIantaço de sistemas sustentáveis do coleta. 
Irutamenwdesotos 3 3 3 - 	0 2 2 0 2 
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Como resultado da análise da Matriz SWOT supra épossívol notar que, no qUe tange 

a prestação de serviços de coleta, tratamento e destinação final de esgotos sanitários na sede do 

município da Buritis, pode-se vislumbrar, a partir do diagnóstico da situação atual, algumas 

oporvunida4es de molharia e ameçs,, seno vejarno& 

à A existência de um projeto em andamento feito por uma empresa contratada pela 

FUNASA, para a implantaçao de Sistema de Esgotamento Sanitário na sede de 

município tendente a prestação dos serviços se constitui em uma importante 

oportunidade de melhoria. A elaboração desse prpjeto foi financiada com recursos 

da'FUNASA. Ocorre que, posterioniwpte a municipalidade efetuou a concessão 

dos serviços de água e esgoto para propiciar a universalização cio sistema no 

Município de Buritis, através do contrato com a Empresa EAGEA, Saneamento e 

Participação S/A. A ocorrência dessa concessãq, mediante a definição do modelo 

jurídico-institucional da prestação dos serviços, possibilitará urna série de 

oportunidades de malharia do sistema atualmente vigente, torno, por exemplo a 

elaboração de um plano diretor de esgotamento sanitário no município; Atualmente 

o município possui apenas alternativas individuais (fossas negras e fossas séptico-

sumidouro), ademais a existência de fossas sépticas implantadas na zona rural do 

município, pode desde que implementadas com um projeto de fossas sépticas 

eeo,nCmicas,, as quais scjarn passíveis de Mcii manejo e manutenção, com um 

simples treinamento ofertado: pela 'municipalidade aos próprios 

agricultores/usuários do sistema, pode viabilizar a sua-implantação em larga escala, 

desde que, munido de urna assistêpciu técnica que permita o seu uso adequado, 

travesí'indo um problema sanitário atual em unia slUçAo'factível para azona rural 

do município. 

Por outro lado, é importante notar que foram apontadas nos eventos setoriais a falta de 

capacidade técnica instalada no município e as dificuldades de finalizar o Sistema de 

Esgotamento, que acaba por dificultar o acompanhamento e a fiscaiizaçAo do projeto, frustrando 

assim a expectativa da população em geral, tornando urgente o investimento por parte da 

concessionária na execução das obras deengenharia que 'devem ser conigidas e gper4das. 

Outro foco dØ7álise consiste na.veritieaçào dos pontos fracos como: 
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O município  i êo possui qualquer tipo de sistema de esgoto' adequado, apenas 

atte,tativas individuais, não existe programa de educação sanitária e ambiental no 

município; mas, o foco principal é, a falta de. urna ETE em operação (cujos 

investimentos necessários para 8 sua construção e operação estão previstos no 

plano de investimentos da cón essltriátia- Águas de Buritis- para o aud,e 20,16), 

Em complemento, .vãle, ponderar qu não existe nas imediações da áitti urbana 

nenhum corpo d'água com volume suficiente para receber a grande carga de 

poluentes. "in natura ",meaçandd assim o transbordamento de fossas e o eventual 

agravamento do prejuízo aos indicadores de saúde ,e poluição &s mananciais, o 

que 'toma mais urgente ainda a construção e a operação d* ETt 

No que tange a zona rural do município vale registrar a carência de esgotamento 

sanitário adequado que é, sem dúvida, vni ponto fraco bastante significativo. Aliado a isso, e 

inexistência de estatísticas confiáveis sobre os tipos de 4lsposiivQs. implantados para o destino 

final do esgotamento sanitaflo, como as dificuldades da população rural de r  por si só, na 

ausência de uma solução para este problema sanitário local apresentado pelo poder publico, 

resolver essa questão, ainda que em caráter individual, de frma satisfatória. Ademais, não 

havia até então entidade reguladora para dar prioridade na fiscalização de projetos de captação 

de recursos e de implementaflo de :obras de esgotatflpnto sanitário no município, sendo que 

essa previdência só iniciou a ser sanada receiïternente eørn a OriaçQ da ARGEB, resta saber 

agora como essa agência funcionará na pratica, anta ,vez que sua adequada atuação e uma 

providência útil e necessária para possibilitar a universalrzaçõ dos serviços desse importante 

componente do saneamento básico, propiciando urna melhoria continua da saúde da população. 

O fato é que' a ausência dessa EFE resulta em uma grave ameaça aç ,  alcance das metas de 

universahzaçâo da prestação de serviços de esgotamento samtátio no Município de Buritis 

Em complemento, não existe nenhum colegiado que realize o' controle social do 

'saneamento básico no município, devendo essa questão st zerfirentada Com urgência para 

atender na plenitude o que preceitua a Lei n° li 44512007 Quanto a questão do sistema de 

esgoto do município, um ponto fraco verificado é que a faltuidessetipo de solução constitui um 

agravamento crítico das coçôtda'biental 
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S. 1.3 Aiiâlise SWOT para Drenagem Urbana 

Matriz SWQT Drenagom Sontis (sc4e 

Oportunidade Ameaças 

E 

Itilil t Pontt'uço i O. Niobãintenição o d O 

1. Poucosignificativa 1 4 
2stgnlflcativa 'a 1 

3 Muito Significativa  

e E a 

•0 O ' 

C)brnç de dionabeln na Arca çentral caiu boa 

tcmca e de solução de engenhano (gablão) 
3 2 2 3 1 9 O 1 

A topografia acidenta4a da øtdade facihla a 

drenagem natural das água pluviais,-  
2 2 - 

Hão possui defesa contra ciichontcs 	' 3 O O O 3 2 S 3 

Não possui desvio do escoamento 3 O 1) O 3 2 3 a 

possui Não 	COntrole do eroqão do .1.a 
2 O O O 2 3 3 3 

longo da bacia de drenagem 

Nau possuiaçõedeçonibareaçhxoem ° ° ° o 1 2 
cÓnejos enos (Educação Ambiental) 

3 - 
Não exista açõea de reguIamcntção de uso e ° 3 1 1 3 

octpaçodosoIe 
2 

Aestrutura de drenagem existe mas não 
- 

füncona 
° o ° o 3 3 3 2 $ - - - - - 

Na. poflui 'au Piano de Drenagem Urbana e 

e Rural 
° o 1 3 3 3 

t Nau há entidede reuiadora nem controle 

social quanto a qutstão da drernigen de aguas 2 (1 O O 2 2 2 2 

piu'iais urbanas 

Faha de investimento em øbraa contras de 

drenagem de agitas pluviais (ocasionando O O O O 2 1 1 3 

eni.lujte) 

Não possui maçro e micro drenagem 1 O O O 3 1 

Falta dsdefmição de quem vql regular o ° o o 2 
sistema 

Na- 
	sPZ)de Piano Direto cio Drenagem 3 O O O 2 O O O 
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Eiu face da análise da Matriz SWOT acima aludida épossftel verificar que, no que se 

refere a prestação de serviços de drenagem pluvial urbana na sede do Município de Buritis, 

pode-se asseverar que, a partir do diagnóstico da situação atual, algumas oportunidades de 

melhoria podem ser fadflmeiIteidntiflcadas: 

• A existência de obras recentes dcdrenagem na área central; é uma soluç4h perene, 

demodo geral é município possui ruas pavimentadas mas sem miem drenagem,  

fato que demonstra cm ejarca uma evolução cunha prspectjva de melhoria fios 

projetos de cugenhana Em complemento ao exposto, vale registrar a existência de 

uma topografia acidentada que facilita a drenagem natural das aguas pluviais, aliado 

à recentes obras que visam atender soluções para probleirida de drenagem do 

municfpío. Após a aprovação de um Plano Diretor, existem dispositivos legais de 

grande relevância e que possibilitam a adoção de medidas, estroturantes de grande 

importância para reduzir os problemas de drenagem na época de chuva (evitando 

grandes enchentes como as de fevereiro de 2015). Ademais um fator de elevada 

gravidade é a deficiência de limpeza urbana na área urbana do município que tem 

ocasionado uni grande acumulo de galhadas e de fixo nas bocas de lobo, resultando 

no entupimento dos canais de miorodrenage1n em virtude das chuvas de verão Esse 

fato precisa ser enfrentado com urgência pelo município, tanto quanto as obras de 

drenagem inacabada, quanto na questão da limpeza dos canais 

Em complemento, vale ponderar que quanto a estas perspectivas acima ditas, sem 

duvida, com a aprovação Plano Diretor de Dietiagem seria o instrumento sequeiçiaI do 

município a implantação deste Plano Assim, por essa ética, fica claro que a cidade definiu as 

diretrizes a serem seguidas, mas ainda aguardaleis e normas de procedimento complementares, 

como o Plano Municipal de Saneamento Básico, para garantir sua implementação e plena 

eficácia, 

De outro modo, aidentificaçào de váràs pontos fitos cotnd 

A existência de um estrutura de drenagem que não funciona, pela falta de uma 

solução de continuidade entre as estruturas de macro e, micro drenagem no 

município; a falta de esti-uturas que garantam desvios de escoamento e defesa 

contra enchentes; o lançamento de águas residuais Mãi, autoaizadas, na redç de 

drenagem, a falta de urna politica de eojiscV9çâo de solos, a falta de controle de 



.s 

r 

erosão do solos da bacia dedrenagem; e a falta de defini$ó de operaçâodosiMema 

do sistema são pontos que tanto individualmente como em cDnjunto resultam  em 

uma série de ameaças a boa gestão da drenagem de águas pluviais urbanas 

Ademais, o município não dispõe de um bom Plano Diretor de Drenagem. 

Acrescente-se que outras ameaças seencotrSn prôsentes, conforme menção anterior, 

senão vejamos: O desperdício de dinheiro publico provenientes dos danos causados pelas 

enchentes, a elevação das descargas líquidas e a saturação da rede de drenagem naturat a 

ocorrência de poluição dos corpos hiducos, a exitncia de fenômeno extremo como alagações 

que tem se tomado uma ameaça concreta a partir d iSpeftiieabiUzaço de uma fração 

importante dosolo urbano edo entupimento dós canais de drenagem existentes, cMq a túnica da 

urgência da questão da drenagem urbana nop1anejapinto urbano de Buritis. 
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5.1.4 Análise SWOT para Rtsduos Sólidos 

Matoz $WOT Lixo - Burais (sede) 	 __________ 

Oportunidades 

TI os

1.Sgnh1cativs 

3.MaUóSJgflhfaflVa 

1 1 1 1 
11.1 1 - 

en iao_gos2 2 32 2 o 
orio .-.-- - - - 

Ttanspdrte de lixa 	a,iqutadb porao Marro SniIrio 
3 1 2 Q 2 O 2 

de Miqucme 	Cons6roia C!SAN - 
i $du0sdo!nlaosdsves 2 ° . ° 

porsemana - 
Embabgen de 4grotóxieos sot.aletadaijÀtt 

DARON, a onctitmnluidas ao Peslo Ocutral da Cokta 2 3 O 2 3 1) 1 O O 

em Ai iquenles 

Emprtsa t.ceinada especializada na coleta. nanonna 
1 2 O 3 o o o o 3 

e dcsiinaflç flua! dos RSS 

O saviçodc limpeza urbana emanojt.dos RS urbonos 
3 3 2 3 3 O O O O - sao exercidos pela prâptio munrplo 

- Nodisp&dePlanotRrctordoRezl4UoSókIdo 2 

Dtipõc seus 

 

—id.., 	de forma napropriad; 

2 O 3 O O 3 2 

3 2 2 3 2 2 
lnomu'iipaL  - - - 

Os hmetanários da prefeitura qu realizam a coleta 
O 2 O O 3 3 2 

domiciliar no miiizrnFPIs co aSos - 
o possui co lo u. seletiva. triagem, mEia ajo e dezÉinação 

adequada los te icluos com potucinl de reciolajiain e 2 2 O 2 1 1 3 3 1 

reutiti'o 

ohmvesünenmsreeeute,,1upresIaçaodo!, 
O 2 2 3 O 

serviços de manejo de reslduoaséidos DTbatIOS 

Habjiantes na área rural Mo so atendidos pala arviço 
O dtco I etlr derSduos (qucknad eposiçAou2srtase  3 O U 3 O O 2 

terrtirns bnldloÓ ' No h entidade rtgu adora 1cm controle social quanino 
2 O 

a gestiló dos rcslduoss6Iidc 
2 2 O 2 

NAoIià uni padrrdt impza das riais castradas da 
2 O O 3 O 3 2 1 3 

cidade. 

Nãoc,ãstc uma Associaço dc Caiadores dc materiais 
2 2 2 O O 2 O 

rocldave's organizada - 
i37acõuabeftodelixa domieiliarsioh,caoora 

O o a a o O 3 3 3 

Nao posstiftrogramas de Educação Ambienta! 1) O O 2 3 O 3 O 3 

- Falta tIa definir quem vai regubi o Mstcnua O 1) O ff5ÇJ _±_ .2_ ...
2
_ 1 
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No que se refere, à questão da gestão dos resíduos sólidos, cumpre-destacar que quanto 

ao resultado da Matriz SWOT acima C,  possível aferira partir do diagnóstico dá situação atual 

que çom relação a prestação de serviços de coleta, tratamento e destinação final t resíduos 

sólidos no Município de Buritis, vislumbram-se algumas oportunidades de melhoria, apesar de 

o município não ter implementado ainda, de formasaUfatótia. o'Plano de Gesto Associada  

Integrada de Resíduos Sólidos, já existente desde 2012, sendo que sua implementaçRQ plena se 

constitui, por si só, em uma importante oportunidade de melhoria, Ademais o munqlpio não 

possuí Plano do Gestão Municipal de Res4uos S4lido dóSrviço-de Saúde, assim relaciona-

se abaixo os principais pontos fortes de interesse na análise efetuada 

o O fato de -o município exercer a coleta de lixo é interessante, pois, tal prática é 

considerada prioritária para a oportunidade de melhoria, as ações de combate ao 

lixo despejado nos nos e córregos ajudam na conscienuzação da jopWaço A 

existência dessa iniciativa por parte do município e ainda pouco para dar conta dos 

problemas que ocorrem por esse motivo Ademais, o município e signatário do 

Consórcio Internuimeipal de Saneamento - CISAN Central, valendo acrescentar a 

existência de um acordo do Consórcio do qual o Município de :Buritis faz parte cuja 

a implementação plena pode ajudar na n*lhoria, da infraestriítura do sistema de 

resíduos sólidos do município, iw transporte e destino de seus resíduos sólidos (o 

município transporta o seu lixo atualmente, ainda que não separado e não triado no 

seu própriomunicípio para o lixto municipal), havendo a oportunidade de melhoria 

para o seu encaminhamento, desde que, depois de triado, para o Aterro Sanitário de 

Ariqilemes que possui um acordo com o Ct)psóreiQ -CISAN Central para esse 

proessamnto conjunto. Isto, embora se revele  ainda insøicieflte 4  no ditem da 

previdência que, por hora, está sendo adotada por outros mumeipios Ademais, o 

serviço de vadição das ruas ë realizado pela prefeitura, com periodkidadede cinco 

vezes na semana, e o lixão tem a -utilidade de apenas reunir o lixo prctdúzidana sede 

do münicipio. Quàndoopottunizada a construção da Etação de - Trai ardo (há um 

projeto conjunto a cargo do Consorcio CISAN Central com essa previsão) haverá 

uma importante oportunidade de melhoria-para-melhorar toda a gestão de resíduos 

sólidos no município, pela simples triagem >  reciclagem de parte e transbordo, desde 

que, uma vez tendo atingido o - volume adequado possa ser transportado para o ATS 

de Ariquemes, posp4ntàp efetivado a um custo mais adequado ao parco 
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Ademais vale acrescentar a presençLdó pontos fracos dentro os c»íats se dÓtacam: 

• A falta 4t estação de transbordo e triagem, a falta da jïft estrutura para coleta 

seletiva, triagem, manejo e destinação adequada dos resíduos com potencial de 

reciclagem e reutilização, a falta de associação de catadores, a falta de 

implçmentaço de PGAIRS e a f&ta de elaboração do PGRSS são limitações que 

trazçm consigo algumas ameaças ao funcionamento do sistema de gestão de 

residuos sólidos, de Buntis O fato e que a ocorrência desses problemas resulta em 

uma ameaça ao alcance da universalização da prestação de serviços de 

gerenciamento de resíduos sólidos no referido município. Por seu turno, os 

habitantes na zona rural não são atendidos pelo serviço de coleta de resíduos 

sólidos, havendo em seu lugar a pratica inadequada daqueima e da deposição de 

RS naaruas e terrenos Há que se registrar queaexemplo dos outros três elementos 

do saneamento básico, até recentemente não havi entidade reguladora deste tipo 

de serviço no município, entidade que foi recentemente criada, mas que não se sabe 

a forma como sedará a sua implementação. 

5.2 ANÁLISE INTERATIVA DAS DIRETRIZES PARA &MNEAMENTC) BÁSICO 

DI3BURITIS 

Para melhor compreender o proceso da fdrmula 6 da política municipal de 

sanatnçnto básico de Buriti, faz-se oportuno a análise dós PONTOS NEGATIVOS. 

PONTOS POSITIVOS do município Buritis em relação as diretrizes datei 11.44512011 

que defineapolíticanaciona1 de saneamento básico, tendo em vista que assim procedendo será 

mais eficaz a compreensão do processo de formulação da politic municipai a hz de suas 

principais diretrizes: 

• O plaÍejamento do saneamento básico (Atb4dade  privativa e, portanto, 

indolegável. do titular dos stÍviços); 

• A prestação de serviços (Atividade delegavel e que faz a interface direta do poder 

público com o usuário dos serviços); 

A regulação e a fiscalização (Atividades que devcm entitar com isenção, 

independência admunstrativa, financeira, tecni 	es), 
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Oconttole social (Atividade inerente ao sucesso das po1fticaspúblise que devem 

cølegiado que deve ter poder de dehberaç5o e carfler 
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[ÓIÃËfk1ZES - 	 COMPONENTES  
Agua 	 Esgoto Drenagem 	 Residuos Sólidos 

Falta de quadro técnico especifico e habilitado para o planejamento das ações em saneamento basico do município (Lei nl 1.445107 art. 45) 
o Falta de uma diretoria técnica de saneamento básico na Prefeitura Municipal 

1 A prefeitura não participa e nem tem acesso aos projetos desenvolnidos por Órgãos publicos pertencentes ao Não execução das ações do Piano de 

o 
T Falta de gerenciamento e acompanhamento das ações voltadas aø, planejamento 

a O planejamento de drenagem esta 
O. sendo feito dissociado da gestão por 

microbaclas (soluções pontuais) 
Inexistencia de dados e parâmetros locas para subsidiar a elaboração de estudos e projetos 

Problema da manutenção do Falta de uru sistema de tratamento 
Insuficiência de mao-d&obra e 
equipamentos para manutenção dos 

Declinação de resíduos sõtidos em lixào a 
tratamento e qualidade da água de efluentes doméstico 

dispitivos de dreriaem  
céu aberto 

Falta macro e micromedição no SM 
___________________________ 

. 	 . As infraestruturas, na maioria das Não existe nicativa de cboperativa ou 
Nao ha equipe de manutenção 

lnstalaõessani tanas individuais 
em condições precarias 

vezes são apenas para solucionar associação de catadores de materiais 

exclusiva para realizar reparos na SM problemas pontuais - rectdáveis 

Falta de rnonitoramento da qualidade Falta de dados técnicos para auxiliar Falta de intraestrutura física para auxiliar 
da água bruta e produto final na e(aboração de projetos no manejo de resíduos sÓli&z,S 

o - 

Problemas de perdas na distribuição de Falta de mqnitorarílento na ccUpaçaO 
NO possui iniciativas e educação 
ambiental para separação de RS nas 

agua de áreas de riscos  

O Não há modelo tarifáno para cobrarlça Falta Implementar soluções adequadas 
II- pelo serviço prestado de manejo de RS na zona rural 

________________- 
Falta da definição Não gerenciamento adequado dos RSS 
1,nstUucionaI para  

O Não há agências de reulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico prestados no município  

ii 
5 Afiscalização municipal é incipiente 

Inexistência do conselho municipal de saneamento ou mecanismos de controle social parasaneamento 
- 
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-- - EÕIREfRÍ±EC -. 	. 	- COMPONENTES 	 -- 
-- 	1 Ãgua 	-- -- 	 Esgoto 	 Drenagem 	- 	1 	ReiduosSoIidos -- 	 _1 ° Envolvimento da Prefeitura Municipal na mobilização social para a elaboração do plano de saneamento 

t O rrun cipio e integrante de um çonsorclo publico dc saneamento ÇGÍSAN Central de RO  

Envolvimento da prefeitura 
na 	 boração de projeto 

Planejamento de ações 
associada e integrada para o 

co .. . 	. -...- ... maneja de RS . . 
A ETA esta em processo de 

Existência do projeto básico do 
Presença de canais naturais de 

Regularidade no serviço de 

construção o g 
 sistema público sistema de 

drenagem de águas pluviais 
coleta porta-a-porta de . 

tratamento de efluente doméstico resíduos sólidos 
O 

Manancial com potencial 
. 	- 

Existência de nianutençao 
programada entes do início do Campanha de recolhimento 

rapacidade de abastecimento de embalagens de agrotóxico 
período chuvoso 

Iniciativa de ações defiscalização, através da vigilância sanitária municipal 

ti 
co -' 
00 
O ,J) 

.// > 
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5.3 •ETUbO DE MODALIDADES INSTITUCIONAIS DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO A DISPOSIÇÃO DO MUNICIPIO 

No âmbito dos estudos que coflípreendem e definem esse Plano 4q Saneamento  Básico 

de Buritis valepondetar sobro asdiferepte ttodalidadesj ídici-institucionais 4a prestação d 

serviços de saneamento básico que estão a disposição do municipo, e, sobre  as quais as 

autoridades mupictpais daquela municipalidade, auxiliadas,, na medida do possível pela 

sociedade civil organizada -representada pelo Conselho Municipal de Saúde daquele município, 

pelo Comitê de Coordenação e pelos secretários municipais, após contar com o suporte técnico 

da consultona contratada para tanto, devem deliberar e tomar decisões categóricas sobre o 

regime de prestação de serviços e as modalidades jurídico-iinutucionais que ira adotar no 

horizonte tempõrai dol'lano de Saneamento Básico do município que no caso 'da 20 anos. 

Nesse diapasão deve-se afirmar que o município no exercício pleno de seu poder 

concedente pode optar por modalidades diferentes e regimes de prestação de serviços também 

diferentes para as quatro disciplinas do saneamento básico, não se obrigando, portanto, a adotar 

awmesmas modalidades e mesmos regimes de prestação de serviços para os diferentes serviços, 

competindo a ele assim o poder de escolha, da toma -que se apresentar mais interessante para

o município, em um dado momento, para determinadas condições e circunstâncias. 

Assim, o município pode por -exemplo optarpor realizar a concessão direta deprestaço 

de serviços para uma empresa, a. ser escolhida porproeesso amplo epúbilco diiditaçodotado 

de regras claras estabelecidas mediante o- conteúdo-  de ur-- termo de refeitnciabem elaborado 

tudo consubstànciadoem um edita[ëeicitação. Por outro lado, quanto a-gestãodo lixo pode, por 

exemplo, optar pela gestão associada e compartilhada do lixo, -sob o regime de consórcios 

públicos municipais, contando ainda com a colaboração de uma assciaçâoTou cooperativa de 

catadores de resíduos sólidos. Pode também, no tocante a drenagem de águas pluviais urbanas, , 
optar por realizar a prestação dos serviços deforma direta, via-a própria estrutura das secretarias 

municipais. 

- Nessa mesma linha convém esclarecer- que a- -escolha da municipalidade por urna 

determinada modali dado jurk&o-insfftucíonal.deprestação de um dado serviço de saneamento 

básico 1ima vez definido, constando no Plano Municipal de Saneamento Básico do mumolpio 

e disposto na Lei da Política Municipal de Saneamento Básico do município, instrumento local 

da Política Nacional do Saneamento Básico, no engessa definitivamente a municipalidade em 

relação aquela modalidade institucional de prestação de serviços, maspDr outro lado, torna 
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muito mais difícil a1tetá-la possibilidade que embora existente, se tomará remota e possível 

apenas quando por oeasio da revies periódicas dõpMSfl de 4 em 4 anos, como aliás prevê 

a Lei ,n' 11.44512007 e o seu Decreto Regulamentador n°7 217/2010 

Destarte, uma vez muito dsmnfornrnçõGs;, e; fundado no processo de planejamento 

participativo que permeou toda a fase de mobilizaço social desse plabo, deve o gestor 

municipal e sua equipe tomar as decisões quanto ao regime de prestaçao de serviços que será 

adotada para cada um dos elementos do saneamento básico, a modalidade juridico institucional 

que será adotada, atem da definição de qual entidade faia a regulação e o controle social dos 

serviços, todas essas rnfprmações essenciais que devem constar obrigatoriamente. no Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Buitis e que devem constar da etapa do Prognóstico 

(Produto 3) desse PMSB. 

5.3.1 Síntese do Estudo de Modalidades nstiticõnais 

A presente síntese é um resumo de um estuda de modalidades realizada no bojo desse 

plano, quando foram alinhavadas as possíveis modalidades para prestação de serviços de 

saneamento, colocando assim tais informações a disposição do prefeito municipal e de sua 

equipe, assim representada nas oficinas de planejamento partkipatrvo realizadas, notadamente, 

oficinas ZOPP. 

Este retrospecto se faz necessário,, pois será a base para definição do estudo de 

viabilidade econômico-financeira na sequência desse PMSB. 

53.2 Modalidades lnstitueionaiaDisponiyéis 

Para garantir éfetivdadè ao processo dê an4lisé totnadij de deciso e registo nesse 

plano de saneamento básico, o qüaI, doravante, lei municipal, compondo 

o que se denomina na Política Municipal de Saileamento, Básico de 'BudS; faz-se ,'necessário 

listar as diferentes modalidades iSttuionis, de prestação 4ë serviços de saneamento básico, 

quais søjaxn 

(a) Autarquia prestadora dos serviços de abastecimento de água ç 'de esgotamento 

sanitário. 

.ÇY Outorga dos serviços 4e abastecimento de água e de ssgotanPtQ sRaitirio 

Soqlade do, Economia Mista controlada peto Poder Público Municipal 
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(e) ConCesso dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário a 

Sociedade de Economia Mista controlada pelo Poder Publico Estadual (CAPRD), 

mediante Gestão Associada (Contrato de Prograúu) 

(d) Concessão Direta dos serviços de abaSte2unnto 4e água, de esgotafliento 

sanitário e/ou coleta  disposição dós resíduos sólidos, mediante licitação pública, 

com possibilidade de atrair investidores t* inicitiva.p,rhg4a 

(e) PPP — Parceria Público-Privada mediante lipitaçã pública. 

(t) Gesto Associada e Compartilhada dos Serviços de Saneamento Básico, a 

exenl#lo da Gestão de Resíduos Sólidos Domiciliares, através da constituição e 

filiação das prefeituras em Consórcios ltitermunxcipats de Saneamento Banco 

(g) VrestaçAo Direta dos Serviços porparte de secretanas muÚcipaIs 

5.3.3 Fatores de Comparação 4aModalidadeestuda4M 

Para garantir melhor compreensão dós diferentes processos e assçgurar um. 

conhecimento mínimo que possa garantir tsenço e adoção de procedimentos elçtivos de 

escolha, ffindadQs øaulusivaïtente.em.critérios técnicos, e, no interesse público de possibilitar 

o melhor rptóto SQCFaI p.qSsfVel na escoilta a gr: realizada pelas autoridades públicas 

municipais de Buritis, far-se-á a adoção do critério da capacidade de resposta de determinada 

modalidade frente às peculiaridades 'ánciadas no h*ho circunspecto do Município ,de 

Buritis, permitindo assim, ao gestor, devidamente, assessorado pelos seus assessores, pelos 

técnicos da, consultoria contratada e pelo seu corpo de ,  membros que compõe o Comitê de 

Coordenação do PMSB e órgão ëó'iegiadb de Controle Social, a tomar as decisões que iS 
compete no bojo desse 'PMSB: Assim os critérios de analise se di'b frente 2 capacidade de. 

resposta de,  determinada modalidade institucional às seguintes .demandas necessárias a 
viabüizaçâp desse PMSB nos 20 anos de previsão de sua inlplementaçAo 

Capacidade de mobilização dos recursos flnanqçiros  necessários; 

• Possibilidade de atçndimento aos requisitos necessários para a prestação de serviço 

adequado; 

• Rapidez no atendimento a legislação sanitária, ambiental, recursos brdricos, 

tributária, defesa do consumidor, etc..; 

• Cpackjade para rundre'manter no sistema os graíides'çonsumidort de água  os 

grandes emiores de esgoto domésticos ç efluentes industriais (visando economia 

de escala), 'bem, eotnb de garantir adesão mínima aOs, púó'cessos de gestão de 
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resíduos sólidos propostos para a comundad, comede eStQ$,sj*ôce4hnei1tos 

coletivos tendentes a melhorar a drenagem wbana 

• Capacidade de efetuar, pela menor tarifa, a prestação adequada dos serviços, 

• Capacidade de adequação e cumprimento das práticas comerciais adequadas, 

• Capacidade de racionalização do uso dos recursos hidricos existente, 

• Segurança político institucional; 

• Capacidade de atrair parceiros privados; 

• Manter deforma satlsfMoria a complexidade do alTanjo institucional, 

• Assegurar uma .aceitabilidade níin.ima porpafle da comunidade, da classe política, 

dos, meios de, comunicação e demais entidades organizadas da sociedade civil, 

quanto aos regimes de prestaçâo de serviços adõtados 

A decisão sobre as melhores formas 1e implrftaço, do PMSB decorrerá da 

consideração simultânea dos parâmetros econômico-financetros e £105 fatores acima 

enumerados. Assim, uma decisão superior 'poderá se realizar de mnodço bjetivo e: transparente, 

baseada em critérios de natureza técnica. A capacidade de resposta em relação aos critérios 

supra elenca4os se daro da seguinte forma: 

-. V3tnrP n,itfflt'ncn e nvifMnc'de atendimento no fntnr 
• 	 ., 

FATOREM 

.. . 

QUALIFICAÇÃO  

.. .-.______ 
 CItITflIS DE ATENDIMENTO AO 

CONSIDERAÇÃO FATOR 

Pleno Quando nada obsta o atendimento 

Mobilização de Médio Quando existem dividas quanto só atendimento 
recursos financeiros 

Quando liA obstáculos significativos ao Insuficiente 
aten4xmetito, 

Pleno Quando nada obsta o atendunento  
Ateudimente dos Medro  Quando existem duvidas quanto ao atendimento 
requisi s de serviço to  
adequado Quando lia obstácutqsgnijieativos ao 

Insuficiente atendimento 

Rapidez no Pleno Quando nada obsta o atendimento 

Medio  Quando existem dúvidas quanto ao atendimento atendimento a 
legislação 

. Quando há ,obstáculos significativas ao 
pertinente Insuficiente atendimento 

Pleno Qqando as tarifas s ão baixas 
NiveLtanfaripara Medi. Quando as tarifas são ,aceitáveis 
'serviço adequado 

uflciente Quando as tarifas são altas 
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FATOR EM 
CO 	

-
O  

- 
QUALIE CAÇA 

CRITÉRIO$ DE Ai ENJ)JMENTO AO - 
FATOR 

Adequação de 
praticas comerciais 

J'leno Quando nada obsta oatendimento  

Media Quando existem dúvidas quanto ao atendimento 

Insuficiente 
Quando lia obstáculos significativos, Ao 

atendimento 

Racionalização do 
ma de recursos 
hídricos 

Pleno Quando nada obsta o ateildimento 

Media Quando existem dú vidas quanto ao atendimento 

Insuficiente 
Quando hâubstáculots, signifacativotao 
atendimento 

Segurança político- 
institucional 

PlenQ  Quando no há nenhum risco conhecido 

Médio Quando existem níveis acenáveis d risco 

Lnuficiente Quando os fiscos so elevados 

parceiros pnvados 

Pleno _______ Quando nada obsta o atendimento 

Médio Atraçào de 

 
Quando existem duvidas quanto ao atendimento 

Insuficiente  Quando Is obstacijios significativos ao 
atendimento 

Complexidade do 
arranjo institucional 

L Insuficiente 

Pleno  Quando Q  arranjo e simples 	______ 

Medio Quando existe compkxidade passível d 
controle 
Quando é muito complexa 

Aceitabilidade pela 
1 sociedade 

Pleno Quando ãØ exiswmxøstrivões 
Medi( Quando existem dúvidas quente a adequaçao 
Insuficiente Quando existe rejel* 

5.3.3.1 Quadro comparativo. 

Para a presente análise utilizou-se:aseguinte convenção:  

1) Autarquia 

2) Sociedade de economia mista municipal 

3) CAERD mediante contrato de prpgrma 

4) Concessão mediante licitaIo pública 

5) PPP 

6) Gestão Associada em Consôtcios Publicas Intenuunictpgts 

7) Prestação Dirça dosSorviços pela MuiicipAIiade 

8) Prestação indireta dos serviços através da tercelrizaçâo, 
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das Modalidades Institucionais 
MODALIDADE 

Autarquia 	Soc. Econ. Mista 	CAERD - 	Concessão - 	pp Consórcios Adro. 

nceuaonlaanepela socieuaae 	Plena 	Pleno 	- Insuficiente 	Medio - 	Media 	Pleno 	Medio 
N.° de enquadí-afrteíitos em PLENO 	1 	 5 	 O 	 lo 	3 	7 	3 
N ° enquadranientosemMÉDIO 	9 	 5 	 Ô 	 1 	8 	4 	7 
N.° de enquadramentos em 	1 	 1 	 11 	 o 	p 
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NÍVEIS DE DESEMPENHO DA MODALIDADE QUANTO AO FATOR 

CONSIDERADO 

L Pleuq Sigrnficaleno atendimento ao fator considerado 

Médio Significa ,atendimento parcial ao fator considerado 

Suficiente Signi±1t3 não atendimento ao fator considerado 

5.3.3.2 Cbncjsãs ts5 sobre amqdlidAde: escolhida 

Uma:anáUsobjtiva das, modalidades, à luz dos fatores considerados leva às seguintes 

cõcIusõés 

i' A. autarquia: possibilidade uivwbihzada alt razão das dificuldades financeiras do 

município para implementar de pronto a sua irnplemçntaflç; 

.2°. A sociedade  de economia mista municipal: constitui uma hipótese, precária, 

considerando a torunçS da necessidade 4e recolher impostos ,e a baixa possibilidade de 

acessar financiamentos; 

30, A gesto asodaØa - companhia estadual «3AgR: Enlbqra possa se colocar 

como alternativa recebeu uma má avaliação em razão do desempenho da Companhia Estadual 

ao nível de estado e pelo fato de ate hoje não ter iniciado a operação do SAA no mulueipio No 

entanto, a mesma podem se manter como operadora por meio de licitação publica e 

consequentemente sujeita a contrato nos .termo da L das Concessões públicas: (Lei federal 

8.98,711 995); 

40.Aconeess4odircta me4iantiititaçâwpiíbliea No :gúe tange aos sniç Qs* água 

e de esgotos enseja a solução dos problemas apontados pelo Plano de Investimentos, com 

desconto tarifário e atendimeuto sausfatórLo dos fatores avaliados, 

5°. A PPP: Poderia ensejar soluções parciais;  entretanto, teria pW contar gom a 

participação de investimentos do. poder público qç possui atras demandas sociais 

conidera4s mais urgelflps ç rIevantes. Assim o fato de e7dgir parte, dos invetiifleinoS de 

natureza pública, acaba por inviabilizar essa modalidade pela ba%?Cisslma capacidade de 

investimentos do municipio. 

6. Os consórcios públicos.: No que se refex, panicularmente, a gestão associada 

integrada dos resíduos tohdos, já se presentas4temativa  viável para o município, fato 
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materialitado pela sua filiação ao Consórcio CISAN Central, o que possibilita o rateio dos 

custos de operao •e  aWance do fator de escala. 

70•. A adrniúistraço direta: No que concerne . discijing 4e DreÍíageht de: Águas 

Pluviais Urbanas, a prestação de serviços através da administração direta se apresenta ceita 

alternativa mais vantajosa para a municipalidade por melhõr se moldar as circunstâncias e 

peculiaridades locais, sobretudo, levando em eónsi4enço que Birflis se trata4e um município 

pequeno e que teria grandes dificuldades de instituir uma taxa de drenagem de águas pluviais 

urbanas. 

5.4. ANÁLISE DE VIABILIDADE ,ECONÔMICA FINA$EIM DA MODALIDADE 

fl 
Fluxo 4e caixa é a apreciação das contribuições monçtarias (entradas e saidas de 

dinheiro) ao longo do tempo a uma ,caixa simbólica i4 cons.tnuí44 Pode ser representada do uma 

forma analítica ou gráfica. São considerados fluxos positivos os dividendos, as receitas ou 

economias realizadas, são considerados fluxos negativos, asdespesas em geral, a aplicação 4ç 

dinheiro, o custo de aplicações ou as parcelas que.fqram deixadas de receber. 

Fluxos de çaixa são construidos para dar apoio a decisões empresariais estudar 

aplicações de resíduos de caixa de permanência temporária e servir de base para a obtenção dos 

indicadores : necessários para a análise financeira. No caso da análise do caixa, podem-se 

mencionar os seguintes indicadores, entre outros: 

Com a ajuda do fluxo de caixa, pode-se determinar o momento em que o 

empreendimento requisitará o ingresso de recursos &4inanimàntoau invStimnto,ninda, 

determinar o momento que parte do faturaineúto poderá ser transficrida para o retorno; 

5.4.1 Receitas 

Pára cálculo dá eVôIu4AO das tecLtas, levou-sio vis' conta a evolução populacional 

conforme já. .demonstrado, além da implantação dó sistema dó esgotamento simitáne e a 

consequente receita pela prestação do setVio e o ganho tio combate às fraudes. A partir do ano 

2, foi considerado, um acréscimo real de 3% em todas , as faixas da estrutura ratifária de 

referênd (tarifas atualmeateptaficadas pela Coubesonáíia CAERP), abaixo 4mopsa4s. 

atarifli de esgoto e  taritk4e água deverá evoluir conforme metas de 



ri 

PBFElTUM DO MUNICÍPIO OU BURITIS 

• 43% enquanto a cobertura não atingir 5% 4e cobertura; 

• 50% quando a çdbcttura u1trpassat 5.00h; 

60% quando a Õobçrtu a ultrapassar60%; 

• 80% quando a cobertura ultrapassar 70 0  

100% quando a cobertura ultrapassar 8004. 

Tabela 3.— Cálculo da evo1uçø das receitas de água  esgoto 

- 

 

ANO T TOTAL 
ESGOTO  + 

2 	913 635 	Fï572 	9.7;Á~ 	F 1 ,021 .573 

3 

 

—1.439,076 	185 640 	48341 	1473,457 

4 	 20j3 769 	 46368 	10804 	- 	2.430940 

	

- 5r2M.27_ 	o566 	99í,0&5 	3,401.919 

6 	 2988310 	806.844 	1138513909009_- 

- 	3360413 -- 	974 529_ 	130048 	[4464981 - 

8 	 3758 145 	1398030 	154,695 	53J0860 

- 	9 	- 	4185631 	1657 	175.295 	6018 435 

"5iIi4I 	4,640.938 	1,949.194 	LJ9 104 	j 	6 787 

- 	5124207 	II3°33' 	244,733 	8.402,470 

12 	 5619978___4j50&866 	273805 	19400649 

13 	 6145118 	503997jT45523 	 11.519.638—  

14 	 6701231 	f 5.761.059 	373929 	12838219 

IS 	 7289152 	6560237 	415482 	14264870 

ló 	- 7731 999 	1113439 	445362 	15290800 

17 	 8194474 	7702806 	476 9iQ4j6374l8 

8.679,628 	9.332.443 	51036Z 	1 	17522433 

19 	 918 644TTTJ Ii 	545.688 	18.735.243 

L 	i±zt 	91121582.9292Ç 

11 Lq. qfl_L61  

22 	 10.427.656 	TIQ426 	625 661 

23 	 10799253 	10799253 	647954 	j 22246A61 

24 	 11179614 	1.1 179.614 	670.776 	j 	23030005 

25 	 115702 1 	 11 571023 	694.261 	H 23.836306 

26 	 11.973.452 	ii 973452 	1 718.407 	 _____ 

27 	 12386104 	123104 	743166 	25515374 86  

28 	 12809719 	12.809.719 	768.584 	f726388022 

13 681 279 	13.6812jO$Jj8183435 

 13.245.037 	794 702 	27.284775 

r:outerrenno de relezthoiada concessão 
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Com relação à eMnitura tarifária, como em outros tnunieipios, trabalho-se com a 

referência regional - Tarifa CAERE) Onde em princípio o segmento econ6míco residencial e 

subsidiado pelos segmentos industrial e comercial No entanto, a pequena pamcipaço destes 

setores no faturamento, principalmente industrial, revela que os grandes çonum,4ores etAQ 

fora do sistema publico e, portanto, tia pratica o subsidio não ocorre 

Outro aspecto relevante é a ausência de aplicação da tarifa social. Corno politica: de 

inclusão O estudo estima um contingente inicial de 16% da populaçã9 do município que pagam 

tarifas medias mais caras que a população em geral por contarem com famílias mais numerosas 

Para as recieita de esgoto óstimou-se a seguinte evolução até atingir o mesmo valor da 
tarifa de água: 

• 50% quando acobertura ultrapassar -50% 

• 60% quando a cobertura ultrapassar 60% 

* 800/o quandaa cbrturatíItzapasariO% 

• 100% quando a cobertura-ultrapassar 80% 

Entendemos que esni evolução além de remunerar corretamente os serviços irá 

incentivar o aparador a atingir suas metas especificas 

54.2 Despesas 

As premissas para as despesas de custeio Ibram, obtidas a partir de seleção de 

indicadores técnicos do SNIS - Sistema Nacional de lnformaçôes de Saneamento para 

municiptos de mesmo perfil s6c,o econômico e das experiências consideradas bem-sucedidas 

no setor. Destaa-forma utilizaram-se as seguintes preiUisiis: 

• Tributos: Além do Imposto de Rcnda -34»Á sobra o resultado - os impostos 

incidentes sobre as receitas, considerando que a empresa será tributada segundo o 

regime de Lucro Real, so: o PIS com a. alíquota de 1 ,a5% e a COFINS com a 

alíquota de 7,60%; 

• Regulação t Fiscalização: O valor a ser recolhido para fins de regUlaço dos 

serviços publicas de abastecimento de agua potável e de esgõtamenta sanitário será 

correspondente a 15% (um e meio por cento) do valor bruto mensal efetivamente 

arrecadado pela concessionária no mês imediatamente anterior ao do pagamento. 
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que deverá ,ser realizado no dia 15 <b cada mês; o valor a ser recolhido 'para fins de 

fiscalFzaqâo dos serviços públicos de aba t&iiinntÓ .d'água potável e de 

esgotamento sanitário será correspondente a i,% (um o meio potceta) k valor 

bruto mensal MWamenté arrecadado pela concessionária u,ø'Ss imediatamente 

anterior ao 40 pagamento, que deverá sei realizado no dia Z$ de cada mês; 

Evaso considerado de 11% nó Início do *1SÓ chegando até Õ pataniat de 4% no 

final do 1az o . 

s Energia Elétrica: foi considerado 'untcoeficiente de densúrno de 0,45XWh por m3  

de água produzida e id 040 pôr Kwh; 

• Despesas de pessoal: foi considerado um funcionário por equivalente de 3.00 

economias; 

• Recebimento de contas foram utilizados custos de R$ 1,30 por conta recebida eR$ 

.0,60 por débito, 

Finalmente em razão de resultado econômico Insuficiente é tpossibilHade de acesso 

arecurss externos amuni'õipalidade se optou por realizarstudóde.conesode áueesgot.o 

como forma de concentrar os recursos públicos nas áreas de esgotamento saniiái'ió,drenàgçfii 

e resíduos góUdõs 

5.4.3 .Premias. para Valoração do Estudo 

'Para o Plano Municipal de Saneamento de Buritis foi considerado o horizonte 'de 

realização de 30 anos. Est&'paramtrÓ vem ssonsolidando na maiotiadosp11os municipais 

de saneamento por ser .adequado As características deamottiaçâo dos bens afétos,a prestação 

dos serviços e no caso de concessão justamente por, esse fator criar maior aWàtividade as 

çmpresas interessadas, fato que ,estimula maior concorrência e, portántø, menor preço tifial ao 

consumidor. 

,Utih'zour'sc como referência estudo de Éernunraçãa oapitâl próprio proposto pela 

ARSES? (Agência. Reguladora do Estado de São Paulo) de10,88% ao ano,  
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5A.4 Fluxo de Caixa para água tçsgow 

A tabela do fluxo de caixa paraos serviços de água e de esgotamento sanitário está descrita, consderandose que pma&áça 

empresa ser arsponsve1 pelo o serviõ de, abastecimento de água e desgotamerito sanitáxieao município. 
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5.45 Fluxo ecaixa para prestação do serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, considerando operíodo do PMSB 

[Ano 
Pop. Urbana 	

Custo par 

(hab4 	
R$JhLno) 

Despesas com 
"'iças 

Ç.. 

 
Receita orçada 

(R$!anQ) 
Receita orçada por 	Reajuste 1 Fluxo liquido de 	Auto-suficiência 

capita (R$!bablano) 	(%) 	caixa (R$lano) 	financeira (34) 

2014 87,182 74 , 74 6.515.982,68 2901.55t,67 33,28 	 -3-614,425,01 	44.53 

2015 88.572 -  74,4 6.627.345,28 2.95l.147,21 33,26 	 - 	-&,67&M.01 	44,53 

2016 90 . 144 74,74 6337.362,56 3.000.137,81 13.211 -3.737.224,75 	4453 

g 2017 91.595 74,74 6.845.810,30 3.353.27238 36.61 	 -3A92.537,92 	48,98 

2018 93.023 74,74 6.952.53902 3.405.551,13 36,61 	 lo 	-3546.987.89 	4898 

2019 94 .474 7474 7.060.986,76 3.458.671,92 3661 	 4.602.314,64 	48,98 

2020 951956 74,74 7171.900,92 4.039950,95 42,10 	 -3131.94997 	5633 

2021 97,454 14,74 7.28.711,95 4 10Z934,41 42,10 	 -3:180.71755 	6633 

2022 973 74,74 7.397 24202 4,166866,19 42,10 	 15 	-3.230255,83 	5633 

2023 100.515 74,74 7.512.491,10 4.231.80631 42,10 	 -3.280684,79 	56,a3 

2024 102.094 74,74 7.630.505,56 4.298.264,17 42,10 	 -333222t39 	58,33 

2025 103885 14,74 7.74t416,90 5236.32069 50,52 	 -2.51109621 	6760 

2026 105.300 74,74 7.870.122,00 5219,912,90 50L52 	 -2.550.209,10 	67,60 

2027 106953 7474 7.3 667,22 5.403.424,92 5452 	 20 	-1590.242.30 	67,60 

Q 2028 108 .620 74,74 8.118.258,80 5.4R7.644125 50,52 	 2.630.614,55 	6760 

2029 110.312 74,74 824411888 5573,12661 50,52 	 -2.671 592.27 	67,60 

2030 112.043 74,74 8.374.093,52 7.075.724,13 63,15 	 -1.298369,69 	8450 

2031 113.564 74,74 8.487.fl31 36 7,171.778,12 6315 	 -1.315.995,24 	84,50 

2032 115,105 14,14 8.602.947,70 7269.095,14 63,15 	 -1,353.852,56 	84.50 

2033 116,680 74,74 8.720.Ç63,20 7.368.55932 63,15 	
25 	-1.352.103,88 	84.50 

- 2034 116.23 7.466528j2 6315 	 -1270.447,90 	84,50 
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2035 	119.882 	74,74 	8.959.98Ó,6& 	8.971.36433 	7483 	 11.383,65 	100.13 

2036 	121 508 	74,74 	9081 50792 	909304597 	7483 	 1153805 	10013 

o 	
2031 	123156 	7474 	9204679,44 	921637398 	7483 	 1169454 	10013 

2036 	124841 	74,74 	933061634 	934241088 	7483 	 1185454 	10013 

a. 	2039 	126534 	7474 	945715116 	94691664S 	7483 	
las 	

1015,30 	
"13

2040 	128284 	7474 	9586451,36 	959863094 	7483 	 1217955 	 100,13

2041 	130 003 	7474 	971642422 	9726 768,93 	7483 	 1234471_ 	10013 
o 	

204~ 	131761 	7474 	984931194 	986182548 	7483 	 1251354 	10013 

2043 	133 567 	7474 	998279758 	999548071 	7483 	 1268313 	100,13 

2044 1 	 7474 	10f1927282 	1013212935 	74,63 	 1285663 	10013 

138 

RLLATÓIUO FINAL DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE BURITIS - RO 



W4 
PREFEITURA DO uuwdPiO os BURITLS 

5,5 OBJETIVOS 

O Gala para a elaboração de Planos ManiipS do Saneamento Básico, do, 

Ministério das Cidades (2006, 2 Edição 2011) recomenda que os objetivos gerais devam se 

nortear na busca pelo estabelecimento de utnapolitica de melhoria da salubridade ambiental, 

com aproveitamento sustentável dos recursos hfdncos (ovaço que ganhou notável 

importância apartir da crise hidrica de 20 15noBrAsil). Desse modo- c,-PMSB devese nortear 

pelos seguintes objetivos gerais.  

55.1 Objetivos Gerais 

fl 	 Objetivo 1. Promoção da Salubridade Ambientai e da Saúde - Coletiva: garantir a 

qualidade ambiental como condição essencial para a promoção e melhoria da saúde coletiva, 

garantir um nível razoável de atendimento com sistemas e serviços de saneamento, promover a 

recuperação e o-  controlo da qualidade ambiental, garantindo acesso pleno dos cidadãos aos 

serviços e sistemas do saneamento. 

Objetivo 2. Prttçãa dos Recursos tildies e Controle da Poluição: garantir a-

qualidade dos recursos hídricos superficiais, e subtelTaneos, principalmente os mananciais 

destinados ao consuma humano; garantir um Sei razoável de atendimento com sistemas de 

drenagem e tratamento dos efluentes (çm partuiar os domésticos); promover a recuperação e 

o controle da qualidade dos recursos hídricos siiperticiais e subterrâneos, pai meio do 

tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difpsa 

Objetivo 3; Abastecimento de Àpa às Populações e Atividades Econômicas 

assegurar uma gestão racional da demenda de agua, çni função dos recursos dispomveLs e das 

perspectivas socIoeconômxcas, procurar uma gestão sustentável e integrada dos mananciais 

subterrâneos e superficiais, garantir a quantidade de agua necessária para o abastecimento às 

populações -e o desenvolvimento das atividades econômicas, promover a cnstrvação dos 

recursos hidncos por meio da redução das perdas nos sistemas ou da requuiiaço da agua 

Objetivo 4. Proteção- da Natureza: assegurara proteção do n4o,ambiente. com  ênfase 

na proteção do solo e aos meios aquáticos a ribeirinhos com maior interesse cçolõgico, a, 

proteção e recuperação de habitar e condições de suporte das espécies nos meios Mdricas; 

estabelecer condições adequadas de mpuejo do solo para evitar degradação, estabelecer vazões 

ecológicas" e evitar aexçesivá artilkialização do regime de água. 
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Objetivo S.  Ptt)teço • Contra Situações Ilídrológicaa Extteúlas e Acidentes de 

Poluição promover a minimiraço dos ets econômicos e sociais das secas por meio de 

medidas de gestão em tutiçâo das disponibilidades de agua, impondo restrições o fornecimento 

em situação de seca e promovendo a racionalização dos econsuanos através de planos d 

contingência; prontoveraininimlzaço dos efeitos Ceratômiços e soçiais das enchentes por meio 

do ordenamento da ocupação da áreas ribeirinhas sujeitas a inundações o  estabelecimento de 

mapas de risco de rnundaço, a regu1ariaço e a cónservaçk da rede de drenagem, a 

unpIantaço de obras de controle, promover a mininnzação dos efçitos econômicos e sociais de 

acidentes de poluiço via o estabe4ecimeito de planos 4e emergencia. visando mwlffiiz4çãp 

dos seus elèitos. 

Objetivo 6. Valbrjzaflo Social e Econômica dos Recursos Ambientais: . stab1ecer 

prioridades de uso para os recursos ambientais e dfiPfra døstitaço dos dilversses residtos 

provenientes da atividade humana, promover a idenÜficaço dos locais cóm apttdÓ para usos 

especificos relacionados ao saneamento ambiental, promover a valorização econômica dos 

recursos ambientais, ordenando os empreendimentos no territon.o 

Objetivo 7 Qrdenwnento do Territono preservar as áreas de várzea; impor 

condicionamentos aos ases do sob por meto da definição de diretrizes de ordenamento e de 

dcupação, promover a reabilitação e renaturahzação dos leitos de nos e canais, promover o 

oneaientp em termos de uso e ocupação do goto. 

Objetivo 8 Normatização Jur!dico-lnstituconal assegurar a simpbficaço e 

racionalização dos processos de gestão da política e dos sistemas de saneamento básico; 

promover a melhoria da coordenação interinstitucional, corrigir eventuais deficiências da 

legislação vigente. 

Objetivo 9. Sustentabilidade Econômico-financeira: promover a sustentabilide 

econômica e financeira dos sistemas de saneamento e a utilização racional dos recursos 

hidricos, incentivar a adoção dos princípios ustiário-pagador po1üidrpagador. 

Objetivo 10. Outros Objetivos: aprofundar .o coilheeuiniito dos recursos bkrio; 

promover o monitoramento quantitativo e qualitativo das 4~süpetficiais e s$**ieas; 

promover o estudo e a. pesquisa aplicada, criando e mailtendo as bases de dados adequadas 3Q 

planejamento e a gestão sustentável dos recursos luducos, promover a p4P1ipção 4 
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população através da ifformaço, formação  sensibilizà4âo para as necessidades de proteger 

os recursos naturais, espetWi'eamenté os recursos hídricos; incentivar a implantação de 

programa de, controle da erosão do solo, 

Além desses objetivos, dütaznntd observados no PMB, éimptrtantt cSerar os 

'macros objetivos da Iolftka N1adõnaf pertifleines ao tema, conforme aplescntdo!seguir: 

De acordo com o Árt 49 da Lei Federal de Saneamento Básico (Lei n° ,i 1 445107), 

tem-se que: 

Árt. 49. São, objetivos da plttkca Federal dSsneatnentoBMico: 

1.. cntr1bii'r para g'  desenvolvimento iacional, ,atediiçâø das desigualdades regionais, 

g geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

U Pnornar planos, programas e projetos que visem a implantaçAo e ampliação dos 

serviços, 6aç&tsaneaU"etflO btio nas áreas ocupadas por poptaçasde baixa 

renda',  

LII Proporcionar condições adequadas de salubrLdado ambientei aos povos indígenas e 

outras populações tradicionais com soluções compatvei$ cm suas 'caracteriflicas 

sociocuiturais; 

IV, Proporcionar condições adequadas de salubridade nibipntt ¼ populações rurais e. 

de pequenos núcleos urbanos isolados; 

V Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 

publico dê-se segundo aiterios de promoção da salubridade ambiernal, de 

maxmtzação da relação beneficio-custo e de maior retorno social; 

¶/1, Incentivar a adoção de mecanismos 'de planejamento, xeguiaão *fi&c.aUaçâb da 
prestao'.dos serviços dpsanearnento básico; 

Vil Promover alternativas de gestão que viabilizem a auto sustentação econômica e 

financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cuoperaçào federativa, 

VIII Promover o desenvolvimento instituciQnal do saneamento basteo, establecepdn 

meios para atmdadó e articulação das ,ações dos diferentes agentes, bem como do 

desenvolvimento de sua orgaiiízaçãç capacidade técnica, gerenciaj, financeira e de 

recursos humanos, contenp1adas as especi ~ locais; 

_________________________________ 	 141 
PLANO MUNICIFALDE SANEAMENTO BASICO DE BUIUTIS - RI) 



/ 

* 
PRRFEÇTIJRADO MUNICÍP1ODE BÜPJTIS 

IX. Fomentar o desenvolvimento científico e ieeno1Agico a- adoØo de tecnologias 

apropriadas e a difusão dos conhecimentos geradbsÁeinteresse para o saneamento 

X. Minimizar os impctos ambientais relaqqSos â implantação e desenvolvimento 

das açóes, obras e serv1ços de saneamento básico e assegUrar qtW ajam executadas 

de acordo com as normas relativas a proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação 

do solo e àsaúdb. 

5,5.2 Objetivos Específicos 

São apresentados nas Tbe1as 9, 10, 11 e 12; com, uffi,nív'ol minat de dttühameitto, os 

objetivos especificQs setoriais na forma matricial (mtQr-relaeiona4os), de tal foimi a promover 

a sua relação com os Objetivos Gerais. 

Tabela 9-Objetivos Esnectfieos nata o SAA 
-) - 

bttjdtvds UeYai$ ______ -r ól$LvnE43é$k!s - - - 
Resolver carências de abastecimento, 
garantindo o fornecimento de água a x x 
toda a população e outros usos 
essenciais. _________ 
Promovera qualidadeÁos serviços de 
abastoimento de água, visando a x x x x x 
máxima eficiência, eficáciae 
efetividade, 
Reforçar 	os 	mecanismos 	do 
fiscalização da qualidade da água X X X X 
distribuída,  
Estabelecer medidas 	de 	apoio 	à 
reabilitação dos sistemas existentes e X X X 
à implantação de novos sistemas, 
Instituir ou melhorar a regulação dos 
serviços pam que a fixação das tarifas 
seja eficiente e obedeça a critérios X X 
técnicos e econ&nicos adequados e a 
objetivos sociais justos. 
Reforçar 	a 	comunicação 	cota 	a 
sociedadeprornoveraeducaço X 

? 
Xl Xl Xl X X X X X 

ambiental,  
Ponte: IquipeRC.PI2PX5. 
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ia - fl ctknc npnlfi'n nnrn n si.iemn de esgotamento sanitário 

_________ 

Resolver carências de atendimento, 
garantido o esgotamento a toda a X  X<  x  x 
população e a outras atividades 
urbailas 
implantar, ampliar e/ou melhorar a 
infraestrutura 	para 	tratamento 	de x x x x x x x x 
esgoto e despoluição dos corpos 
hídricos. _____ _ 
Proteger e valpnzar 

_____ 
os mananciais de 

 
especial interesse, com destaque para X X X X X 

: 

X X x 

os destinados ao consumo humano. 
—  

Caracterizar, controlar e prevenir os 
riscos 	de 	poluição 	dos 	corpos X X X X 

hídricos . 

I~ x 

 

Reforçar a 	comunicação 	com 	a  
sociedade e promover a X X )C X X X X X 
EducaçãoambientaL 

Fonte: Equipe E.C.P/201S 

Tabela 11 - Objetivos específicos para o -Sis4ema- de limpeza urbana etflanejo de resíduos 
cóflhinc 

- c n GbMn 	s ,éris 
Objetivos 

- 
» ; 

ResolVer carências de atendhnentQ, 
garantido o acesso à limpeza pública x x x , 
para toda a população e atividade 

Implantar, melhorar ou adftptar a 
infraestrutura 	para 	tratamento, x x 
reciclagem e disposição final dos 
resíduos sólidos  
Proteger e valorizar os mananciais de 
especial interesse, com destaque para X X X X X 
os destinados ao consumo humano, 

Aprofundar o conhecimento relativo 
a situações de interferência entre os 
resíduos sólidos e demais sistemas de 
saneamento. 

Reforçar a comunicação com a 
sociedade eptømbflra X ?( X X X X X X X X 
Educação3SIental. 

Fonte.. I3quipel3P/2b15: 
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Tabela 12- Objetivo esnecíficos, vara osistema de dmnagetil urbana 

T' ! iSfFfL 
Prevenção contra inundações; estudo 
e implementação de medidas para 
evitar o aparecimento de novas zonas X X X X 
criticas de znundaçâo, eliminar e/ou 
reduzir as existentes. 
Controle das enchentes naturais na 
macrodrenagem: 	estudos 
implementação de medidas visando x x x x x x x 
controlar 	as 	cheias 	nos 	cursos 
principais das bacias elementares do 
municipio ________________ 
Proteção em caso de ocorrência das 
cheias, naturais e artificiais: estudo e 
implementação de medidas visando X X X X X X X X 
proteger as pessoas e bens situados 
em zonas críticas de inundgçao. 
Reforçar a comunicação com a 
sociedadce promover a X X X 	X X X X X X 	X 
Educaço ambiental. 

- 
j_ - 

Fonte: Equipe B.C.P/2015> 

5.6 METAS 

Para efeito deste t6pico as torrriínologiás diretrizes, objetivos (específicos) o metas 

foram assim conceituadas: 	 - 

• Diretrizes: Conjunto de instruções ou indicações; 

• Objetivo Específico: é um alvo, um ponto aonde se quer ciwgar, pQrCfltrelaçiQfladO 

a qualidade, alcança-se ô objetivo por  intermédio da meta; 

• Meta também é um alvo, um ponto aonde se quer chegar, porem relacionado à 

quantidade, é a quantificação do objetivo e ainda, associado a uni prazo No PMSB, 

conforme a Tabelã 13. 
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Tabela 13 - Prazojeriodo florizonte do  

PRAZO PERÍODO BORIZONIEH XX) PMSB 

1Iniiii 1°auodopMsB 2016 

Corto a4pnos 2017,2019 

Médio Tsanos 2020 a2023 

Longo - a 20 ano 2024 a2035 

Assim, estabeleceram-se para o município de Buritis s diretrizes, objetivos 

(especiticos) e metas e que derivaram das carências e problemas levantados no diagnostico A 

forma sistematizada de apresentação consiste na dAscrição dos problemas a serem enfrentados 

(e que foram apontadas tio diagnóstico) seguida das dirarizes, objetivos específicos e as metas 

de imediato; curto, médio e Logo ptazo. 

Nos 

dos serviços 

um dos componentes - 
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Qüadro 7-Metas para os Serviços de Abasteçimento de Água 
Metas  

Problemas a serem Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 
enfrentados objetivos 

2016 2017 a 2019 2020 a2023 2024 a 205 
V ano do P1488 1 a 4 anos 4 a 8 anos 8 a 20 anos 

Falta de plano de Proteção dos Elaborar plano de gestão de 

conservação e Recursos mancos e recursos hídricos para Manutenção das condições de boa captação e 
preservação do Controle da manutençaoda qualidade da agua do manancial 

manancial de captação Poluição disponibilidade e qualidade 
da água bruta dos mananciais  

Fel ta de definição do Umversalização dos Realizar procedimento para modelo juridico serviços de Definir modelo de aplicação damodalidade 
,nstktucional pata abastecimento de prestação do serviço definida prestação dos serviços água 

Conclusão da 
Urnversalização dos Conclusão da ETA, Ampliação da capacidade nominal da ETA 

Janta ão da adulem serviços de ETA em Treinamento de mão de obra para 100115 

edaETA abastecimento de funcionamento para operar o sistema ETA com capacidade para atender 100% da 
agua área urbana 

Ausência de rede de Promoção da saúde Aumento do hidice de 
Arn 	a ãodo 

Manutenção do indice 
distribuição de agua CIII publica atendimento urbano de agua atendimento urbano de cobertura em lQO% alguns setores da cidade para 90/o de água para 100% 

Micro medição 
Ampliação, Manutenção do índice 

Redução de perdas Instalação de 80% do parque 

(naos) fatmento de ludroinelração hidromer0a;àoPara 
hidron7tao em 

Falta de xeguluçaó e Reforçar os Definição do ente Afiliar-sea uma agência de - Fiscalizaçao e regulaçao dos serviços de 
fisca1izaço dos SCEVIÇOS 

mecanismos de regulador ellscahza<ior regulação,e fiscalizaçao abastecimento de agua fiscalização e doservços 
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Falta de plano de manutenção da Elaborar plano de 
qualidade da água montoramento ara 

avaliaçãoilaaze alção 	mOS Execução do plano de monitoramento 
da água bruta e água 

bacteriológico da agita bruta 
e tratada  

Elaboração dos projetos de 
melhoria do sistema implantação dos Manter os projetos de 

Operação da Início da operaço Entrada em operação (ampliação da rede, projetos de meniotaem 
concessionária da concessionária do SAA micromedição, melhoria do funcionamento 

macmmediç5o, pitometria e sistema 
setonzaçãodrede) 

Implantar programa de 
Ausência ,de plano Estabelecer o plano Criar plano ,diretor para nioniteraitiento 

Implantar um plano ditett'r diretor de abastecimento diretor no Mu 
abastecimento 

deagua. de abastecimento frente as 
 demandas ••.futuras 
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Não êxiste sistema 
pÚblico de coleta e 
tratamento de esgoto 

Conclusão d0ptojetoexecutivo e 	
04 	AmpliãaÁoserviçGde 

captação, de recurso fijianceiro para 	 coleta de esgoto pata 
cotetora de esgoto a instalação das inftatsüttmas 	 !p0h 

1: labor plano de çes (prgjetos) 1 de para implaiitaçb de solaç6es 	
d adequadas para tratamento de esgoto 	e 

fia zona rural (Fossas Spíieas 
Econômiça) 

Tratamento de 100% do 
esgoto coletado 

Falta de soluções 
ambientais adequadas 

para destmaçâo do 
esgoto4omõstw&na 

zona rural 

Universalização dos 
serviços de esgotamento 

sanitário 
Cotiôtüit obra de esgotamento 

sanitário no lnomc!pio 

Colocar em 
jncionamentç o Projeto 

implantado demanda totaVde 

AmpliWap para iôO% de 
atendimento  demanda 
por tratame ato de esgofli 

trzóna rural 

Conservação da 	Proteção ds RTeoursõs 	 planuce rnorntoramtnm.00 Executar plano de monitoramento doeiíuente tratado 
éfi~te tratado e do 

qualidade dos recursos 	Hidricos e Controle da 	 o dó corpo receptor dos et 1 	dos
efluentes 

hidrico» (corpo rCptor) 	Poluiçao 	 t iinrsmentndnef1,.pnte trntÁanem alterar a de dono 

R,fintçdt atomuPicação 	 Elaborar projeto para educação 
Falta de øiit programa 	com a sociedade e 	 sanitária e ambiental 	 Revisão e manutenção das aç4es de educação 
de educação sanitária 	promover a educação 	 Implantaflo deprojetadç ec1ucaço 	 sanitária e aitbsntAl 

ambiental. 

Falta de regulaçao e 	fiscalização e manutenção 	regulador e 	Afiliar-sa urna agência de 	Fistalização e reg4ação dos serviços cio esgotamento 
fiscalização dos serviços 1 daplidade do serviço 	fiscal,ador dos 	regulação e flscalizaçn 	 $a*itau 
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Quadro 9 -Metas para os Ser -viços de Drenagem ejvtqnpn da £nç,, flh.L YL 
- 	- s5Llaa 1 flZfldIS UIU4nUS 

k 	 - 	- 	 - 

enfreatados 	- - - 1 b - 
- 

*e#llato 	 Ctisurjzq 	: '%tdh i&zo 	aAjor 
- 	 -- -, - O16 	- 	2üifl 

fo4"ÇP i*anés 	 *Átos 	- 	a2banns. - 
Ventos de alagamentos e 
erosão do solo em alguns - Elabqrar PtÔJetos Elaborar projeto d dragem pjuvjat urba 
$ctores da cidade com Exeçutwos considerando o sistema como micro e naçr&i 
relevo acidentados drenagem 

Possui obras de  
drenagem, mas não implantar obras e melhorias deçoffente 

dos rmplan 	as istura projetad 	sol ucionar  para 	problemas  funciona projetos execuhvos 
de drenage,uno municprn 

Fala deoatro tcnioo e 
cottrole sobre os RS 	 men ir cadastro tcnico e mapeatp 
problemas com drenagem cartog ,ifico em banco de dados 
e manejo de águas georreferenciados 	 nados à dos problemas relacio  
pluviais urbanas 

Gamntir a prestação dos serviços de 

drenagem d aguas pluviais iirbanas 

flefiniro ente municipal para prestaçâa do 
Falta de definição do ente drenagem de águas pluviais urbanas, sei-viço de drenagem e as atribuições, 

l com atribuições visando à salubridade do meio urbano, à disp sitivos legais que contemplem os prin1pjos 
para drenagem e maneja segurança e bem estar seoiaj, a redução do gemncamento e do erdenamento da 
de águas pluviais urbanas dos riscos de inundação, o oniroie da drenagem urbana 

Produção de sedimentos epreservaço 
dos mananciais 

pessoal e qualificar 

Ocorréncia de lançaniento pessoal 

Definir crj*j$ técnicos para fiscalização e indiscriminado de esgotos 
domésticos nos intensificar ações de fisea1i 	para coibir  talçã 
dispositivos de drenagem prática - 

Falta de um Programa de Prevenço contra inundações, estudo e Elaborar plano drecuperaçao e manutenção de 
Recuperação e implementação de medidas para evitar o inatas ciliares 

aparecimento de novas zonas erítjca de !i1plantar ações dos planos e projetos 
 Elaborar plano diretor de drenageituirbaija 
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Manutenção de Matas inundação, 
cillares existentes 
Falta dejnnapol !ti cade Elaborar o Plano Municipal 4e Cpnservação dos conservação de solos e 

Solos eaeÂguas 
agua 
Falta de um programa - Elaborar projeto para educaçao sanitarla e 
permaneutç de educação ambteatal  a mbiental 
Não existe programa 
ma,jutnflo peziódiç* do Elaborar plano de maIwtenãØço1Tefla e 
da rede de drenagem preventiva de manejo das aguas pluviais urbaias 
urbana  

Falta de mUi3ção e auutençãodaquandade do serviço 
Definiflo do ente 

regt4aior e 	
Miliar-se a urna Fisçajizaçao ocumpi1mento da 

fiscalização dos serviços prestado fiscalizador dos 	agênQla"dê regulação e Legislação referente a manutenção do 
fiscalização serviço de drenagem urbana 

Elaborar Piano Diretor 

Falta de macro e Implantar macro e naerø &enagem no de Drenagem Urbana, e ImplantarPlano 

imerodrenagem ampliação de macro e Diretor de 
microdrenagem na Dronagenxuibana 
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Quadro 10 -Metas para os Serviços de Limpeza Urbanae Manejo de Resíduos Sólidos 

Metas 

Problemas a serem Objetivos Imediato Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 
enfntados 2016 2017 a 2019 2020 a2023 2024a 2035 

1 ° anodopMss la4anos 4a8anos Sa2oanos 

Não existe o  manejo  
Realizar estudo para adoção de soluções 

Atender a zona rural 
com cobertura do 

Ampliar  

S 

sólidos gerados náZona adequadas para o manejo de residuossohdos serviço de manejo de 
dnoderesiduos 
sólidos em l0%da 

Rural do municipio gerados nas arcas rurais domurnoipio residuos sólidas em arearural 

aO OXIStC ii 	uma Plauejar rota e executar programo, de coleta Ampliar o Lv,ço 
Realizar serviço de 

"a em 
forma de coleta seletiva seletiva de resíduos seco e molhado coleta seletiva em 40% 1004 da arca urbana 
de resíduos sólidos no Realizar campanhas educativas sobre 
município deBurids procedhnentosífe coleta seletiva de resíduos 

Resolver carências de 
atendimento garantido 

solIdqS  - 

Elaborar projeto 
Falta de ?EV Central para o acesso a coleta e basico executivo do Construção do PEV 

manejo de residuos manejo de residuos PEV Central Central projetado para o Operação do FEV Central 
SÓLIdOS SOCOS para toda a população planejado,  para o mumeipio de Buritis 

- e atividade produtiva ____rnw!i2_  
Realizar campanhas para sensibilizar os usuários 

Destinação inadequada de sobre o uso e destinação final das embalagens de 
embalagens de arqtoxrcos  

Fiscalização da coleta das embalaens de agret6xicos pan ounpnr o estabeIecid na Ler N°9 974 agrotôxteos 
de 6 dejunito de2000 

Falta de infraestruftra Elaborar plano/programa de hmpeza4e 
panaanlplià? serviços de lognõurdspúblfros eerviçô&4ë »&& de 
limpeza delogradouros Manutenção daqúalidacfr:do serviço de Umpèza arvores para atender a demanda 
públicos e serviço de 

- 

urbana em 100% da demanda 
Aquisição e uistalação de eqmpamettto e mão de 

poda deaworc obra para executar taisservtços  

Firmar contrato com a Implantar, melhorar ou Viabrhzaro transporte dos resíduos para o aterro 

empresa responsável pela adaptar a infruesfrutura sanitário de Ariquemes, através do CISAN 
para reciclagem, Centralde RO 
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destinaço de residuo ao 
AIS de Atiquemes 

manejo tratamento, e 
disposição final dos 

resíduos sólidos 

- Apoiar o CISAN CentralJRO no que couber para manter a operaçao do aterro saitariodeAriquem 

Falta de estação de Elaborar projeto 
Construção da estação 

transbordo definitiva para básico executivo da 
de transbordo 

viabilizar o transporte de estação de transbordo çon,nartilhacio cem o rSduos, conforme localizada na Vila município de Buritis  do CISAN União 

Falia iniciativa para o 
apoio a associação e Fomeiflar a organização e manutenção de 

cooperativa de catadores cooperativa 4e catadores de rsiduo» recicláveis 
de itsduos teciclaveis 

&ecutou paremimente as 
açõesprevistas no 

Viabilizar a implantação dos projetos.e ações Monitorar as programas, projetos e açôes do 

PRGAM 
previstas nó RRGIRS PRGMRS 

Construção e operação 

- Vrnbihzai-o rateio das da nova 
.
célula: solução  

Aterro samtario despesas pa 1 consorciada (CISAN) 
necessitara de expans ão, constnsçio da nova Construção de instalações complementares como 

confonne o planejamento 
regional do CISÃ~s célula 	disposição unidade de compos$gem, unidade de triagem, 

Central de RO 
de residuos solução unidade de benciaiento de eatulho. unidade efi 

censo, ciada de 3razenaçqto temporário, refeiterio, 
sanitb,os, administrativo solução consorciada 

Eíaborar PGRSS para as nnidads de saude 
publica do muncípaodBw,trs  

Viabilizara instalação e operação da unidade de A destinação dos residuos Melhorar pratica de 
de serviço de saudei gestão e martelo de tratamento de RSS (autoclave) solução 

inadequada RSS consorciada (CISAN 

Destinaç0 amb,entahnente adequada para os 
RSS que não sos de autolavgem  

Existência de passivos Proieço da Natureza e Elaborar o plano de recuperação da arca 
ambientais decorrente da manutenção da degradada (PRAD) do hxão a céu aberto 
destinação de resíduos eni qualidade,  amb,entl 

Ii*üo a cQ$berto - dos naturais Executar o plano de reeuperaçao da arca do lixão aceu aberto 
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Falta de deGniço do ente - Formalização da 

com atribuições para DeIII1L a modalidade de definição do prestador 

presta serviço e limpeza prestação deste serviço de serviços de 

urbana e manejo de no município limpeza mbana e 
manejo de resíduos residues sohdos 

Manutenção da 
sólidos  

Falta de regulação e Definição do ente Afiliarse a urna 

fiscalização ,dos serviços qualidade do serviço regulador e fiscalizador agência de xegu1aço 
prestado e controle 

social 
dos serviços e fiscalização  

NeceasitA melhorar a 
qualidade da participação Criar, lremamento e capacitar membros do 
dos membros do controle controle social- 

so6fà1 
Não dise de plano de Elaborar e executar projeto4c conüngênc2a e ação de Contingência e 

Emergência - emergência 

Saude do tTab ajhador ar mábore implantar plano 	 ncietodç 
ge densco risco 	 - - 
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5.7 CENÁRIOS ESCOLHIDOS 

importa notar que Mio dia 03 de fevereiro de 2016,, as 08'20 horas da 'manhã, i)a 

Prefeitura Municipal de Buritis, foi realizada uma Reunio do Sr Prefeito Municipal com a sua 

equipo  técnica para decidir dentre os cenários, ait6iatiVbs apresentados pela' consultora 

contratado, quais' os cenár. os se presentavaxn maiwadequad'o';à realidade vigente no'muiilbipio 

no tocante aos quatro elementos do saneamento básico, .possibilitando assim a continuidade da, 

construção do, 'PrqdutoD 'do EMSB daquele município.. 

Após a ic,unia, vencidos os debates, chegou-se, 'por fíh, à acàÍha dos seguintes. 

Cenários de 'Referéncia'do PMSB de Buritis, alusivamente s quatro .disciplinas do,,saneamento 

básico: Água Tratada, Esgotamento Sanuano, Drenagem de Águas Pluviais Urbanas e 

Gerenciamento 'de Resíduos Sólidos. Destarte, üxarh:, escolhidos os seguintes Cenários de 

Referiçia: 

5,7.I Para água tratada foi e,ó1Mtjo cenário  

Cenário 8 para Abastecimento de Água Tratada 

Após 'as discussões do Comitê de Cooidenação ficou estabelecido o seguinte teor do 

cenário dcreferênciã "considerar-se-áçiie mi bojo 'das .fiQgqcieções  e'htre a Empresa .Águas 'de 

Buritis (concessionária de seMços públicos para os serviços d*Fonieç,mento de Água Tratada 

e Coleta, 'Tratamento e Destinação FinAl de Esgotos Sanitários) ,e, a nunicfp81ida'depaFÉ s 
concessão, a AEOA assumirá a totalidade da operação do sistema de fornecimento de água 

tratada, rajizamrdo os'investiúiepto necessários .para o pronto iÍ'tíçjo de, operw40, do sistema (as 

obras já se encontram em andamento e  Serviço ja esta nuçiando a sua operação parcial) Que 

haverá a universalizaçào da prestação dos serviços em longo prazo (ate 20 anos) na sede do 

município e na soá zona rural, Que os requisitas de regularidade no fornecimento e qualidade 

mínima na prestação dos serviços serão alcançados em médio prazo ('ate 8 anos), Que haverá 

êxito nas campanhas continuadas para o aumente das ligações prediais e moderação decosumo 

em longo prazo (ate 20 anos), Que a gerência loca] da AEGEA conseguira obter sucesso no 

alcance de boas condições de investimento, pelo menos ao nível local, a partir do início de sua 

operação a frente do SAA de Buritis, mas isso a longo prazo, ou seja, até 20 anos"Ademais, 

ficou estabelecido que o município se' filiará à Agência Reguladora Municipal (ARGER) em 

curto prazo (até 4 anos), e criara comjsú)para em conjunto cornos técnicos da 
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ARGEB criar os procedimentos  pata a regulação do serviço à água tratada, no inuni4io 

também em curto prazo. 

5.7.2 Para esgoto simitiríta -fóí--escoihido o cenário B 

• Cenário Bpara Esgotosanitário 

Após as discussões do Comitê de Coordenação ficou estabelecido o seguinte teor 4o 

cenário de referên -eja: "Considerar-se-á que no bojo das itogodqks entrç a AÉGEA e a 

municipalidade para a concretização da concessão dos serviços públicos de agua e esgoto 

sanitário, a AEGBA assumirá a totalidade da operação do sistema de - tratamento de esgoto 

sanitário no município. Assim a AEGEA ajsúrnfrá ,a concessão e realizará -os investimentos 

necessários aconstnição da ETE de Buritis, como de:  testo -a- primeira -etapa da rode coletora, 

dos interceptores,,- dos coletores tfónco,o do etnis"p para o lançamento dos efluentes após  

tratamento no corpo d'agua receptor. Dessa maneira, tAp logo que o SES tique pronto (pelo 

menos -no que se refere á primeira etapa- etapa útil), a AGEA iniciará a operação do'sisteina. 

Ademais', aAEGEA terá êxito na oomposiçâo de sua capacidade de investimento ao nível d 

gerência local em médio prazo (3té 8 anos)" Ademais, ficou estsbelechio que o município se 

filiara a Agência Reguladora Municipal (ARCEB) a corto prazo (ate 4 anos) e Criara comissão 

para em conjunto 'com os -técnicos dá ARGPB criar os procedimentos para a r,gulação do 

serviço de coleta, tratamento e destinação final de esgotanletflo sSitário nounidpip, também 

a curto prato. 

57.3 Para drex1a9erne manejo 4e águas pluviais foVeslhido. o 

• Cenário Bpara Drenagem Pluvial 

Após as discussões do Cornit de Coordenação ficou estabelecido 'o seguinte teor do 

cenário de referência "Considerarse-á que a municipalidade providenciara a elaboração do 

Plano Diretor de Drenagem para Buritís em curto prazo (ate 4 anos), sendo que as obras 

correspondentes serão implementadas no horizonte temporal do PMSB (ate 20 anos), De outro 

lado, o- Comitê de Bacias Hidrográficas- será formado em curto prazo (até 4 anos), e este 

funcionara bem em médio prazo (ate 8 anos), Criar-se-a o Plano Municipal de Conservação de 

Solos e  Plano Municipal de Proteção e de Recuperação de Matas C4jares em curto prazo (ate 

4 anos), sendo que a sua implementação se dará em longo prazo, durante o hononte temporal 

do plano (ate 20 anos), Ampliar-se4o as obras de mjççqwr4enagem estas chcgaro a 
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atender até 100% da sede e, das principais estradas vicft*is'4q zonantpl, dó mpníçijNo alongo 

prazo (até 20 anos)" Ademais, foi definido que o município se filiará a Agência Regulador4 

Municipal (ARGB) em curto prazo (ate 4 anos) para que esta faça a regulação dos serviços de 

drenagem urbana, e criará comissão para em cQIuflto com os técnicos da ARGEB estabelecer os 

procedimentos para a'regulaçâo do serviço no município 

5.7,4 Para gerenciamento de resíduos sólidos foi escolhido ocpØHo  C 

Cenário C para o Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Nessa, simulaçlin çonsiderar-se4 que o;niunicjpq Sr& a elaboração dospzoj'etos para. 

as estruturas complementares necessárias pano adequado Gereüciamento de esiduqs Sólidos 

(Galpão de Trtgem equipado, Estação de Transbordo de Luxo, Pontos de Entrega Voluntária, 

Pátio de Compostagem, Aquisição de Máquinas, Equipamentos e Utensílios, construção de 

unidade de apoio à Associação de Catadores de Lixo) em curto prazo (até 4 anos) e sua 

implementação ocorrera no longo prazo (ate 8 anos) Destarte, admitir-se-a que a mpnutençâo 

da remessa de Resíduos Sólidos ao Aterro Sanitário de Ariquemes em parceria como Consórcio 

CISAN, ocorrerá em curto prazo (até 4 anos), ocasião em quetos resíduos. sólidos oriundos de 

Buritis serão recepcionados e processados. A coleta convencional ocorrerá em todos os 

domicílios da sede municipal em curto prazo (até 4 anos). Assim sendo, eis que a coleta, 

.convenciona•bna zona rural ocorrerá enttodos os domicílios ao longo prazo (até 20 anos). Jáem 

relação a coleta sclttiva a sua implementação na sede municipal poderá acontecer amedio prazo 

(até 8 mos), conitknndo-s á criação de :iífria Associação de Catadores para materiais 

'recicJáv,éi. 

Após as discussões do Comité de Cõôrdenaflo ficou estabelecido fleuinte teor do 

cenário d'e rçfetncià "cosidrt-sçá que a municipalidade providenciará a 'elaboração dos 

projetos para as estruturas complementares necessárias para o adequado Oerenc4amento de 

Resíduos Solidos (Galpão de Triagem equipado Estação de Transbordo de Lixo, Emitos de 

Entrega Voluntária, Pátio de Comppst4gem, Aquisição de Maquinas, Equipamentos e 

Utensílios, construção de unidade de apoio a Associação de Qatadores de Lixo) em curto prazo 

(ate 4 anos), mas sua unplementaçAo ocorrerá a médio prnzo (ate 8 anos) De outro turno 

admjttr-se-â a operacipnalização do transbordo o do transporte do lixo para o Aterro Sanitário 

de Ariquemes, concluído e operando em uma área do próprio município, aterro este que já está 

operando atualmente, embora ainda não esteja onando e triando o lixo proveniente de 
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Buritis e de outros municípios, integrantes do ConsArqip CISAN Central. A implementação 

dessa operação, tÕ esperada, ocorrerá, em curto prazo (ate 4 anos), aproveitando a estrutura da 

organização terrítonal do Território da Cidadania da Região do Vale do Jamari, admrtindo-s% 

portanto, ú reunião do lixo produzido nos 14 municípios já jutegrarites do referido consórcio, 

dentro os quais ;Buritis, tnoAterro Sanitário de Afiquemos. Sses resíduos serão transportadose 

processados no ATS de Ariquems, em curto razo (até 4ano). A coleta eoncionar em 

100% dos domicílios na zona rural ocorrera a longo prazo iate 20 anos) Ia em relação a coleta 

seletiva admitir-se-á í sua impleittntaØõ M sede municipal cm médio prazo ($é 8 anos),  

enqpanto a mesma atividade ima zona rural ocorrerá emjoiigo prazo (até 20 mos). Já a operação 

plena da compostagem ocorrerá cm médio prazo (ate 4 anos)" Ademais, ficou estabelecido que 
. 	.. 

o município se filiará a Agência Reguladora Municipal (AROÈ que doravante fax& a 

regulação do sistema de gestão municipal de resíduos sólidos em curto prazo (até 4 anos), e 

criará comisso pàrà, em conjunto com es técnicos da AROBE Criar os procedimentos pata a. 

regulaço 4Q$ÇIV1ÇO de coleta, tratamento e destinaçáõ final de resíduos sólidos no município.  

5.8 PLANILHAS COM PROJEÇÕES PARA OS SËRvIÇ0S DE .SANEAMENTO 

BÁSICO 

5,8.1 Ptojcçãó de dçmandú anual de água para toda a área de planejamento ao longo 

dos 2fl anos 

A população tetal do mimicipio de Buritis, not&de 2010 foi de 32.383 habitantes 

(IBGE, 2010). Sendo assim, o CENSO do IBGEno;ano de 2010 constatou que na área urbana 

do município continha 1 &122 habuant, o que representa 55,960/. da população do município 

de Duritis Para essa projeção populacional e para a projeção de consumo de acua por habitante, 

foram trnsiderúchs corno zona urbana a sededo município, replicando assim nSe estudo o 

mesmo :critério utilizado no Censo do mOE 2010. 

Considerando o consumo diário :rnédio de 180 litros/hab./dia (Termo de referência 

concessão), o que representa 0,180 m/bab 1dm, e empregando a Equação de Tstq'ita, que 

tambôm leva em consideração o fridke de peidas, tem-se que a vazio máxima demandada pelo 

Sistema do Abastecimento de Água para o final de plano (ano de 2034) é de 81,94 1/hab Is 

(TABELA 14). 
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Tabela 14- Projeção da população urbana e de consu*io de água entre os anos de 2010 a 2034 

Volume diário 

Arte 	i PÓpu1aço 	População 	médio tom por 	Vazio de 
Total (1mb) 	urbana 	capita 	produção (Lis) 

2010 	 32383 	1812 	3261,8‹ 	45,30 

	

- 2011 	- - 	- 33055 	- 18497 	3329,5 	46,24 
- 	2012 	- 	3326 	18873 	i3971 	47,S8 
- - 2013 - 	- 34398 	- 	19249 	34647 

1 	
4812 

2414 	 35069 	19625 	3532,4 	49-  -óli 
2015 	- 	 20000 	3600,0 	50,00 
2016 	- -- 	36412 	20376 	- 	3667,7 	50,94 
2017 - 	-- 	37084 	- 	20752 	3735,3 1 	 51,88 
2018 	i 	37755 	21128 3802,9 	- 	5Z82 -- 
2019 	 8427 	21503 	3870,6 	53,76 

	

-- 2020 	-- - 390S23 	-- 21879 	3938,2 	- 	54,70 
2021 	J 	39770 	22255 	4005,9 	55,64 
2022 	- 	- 	40441 T - 	22631 	- 4073,5 	-- 56,58 

J 2023 	- - 	41113 	- 	23007 	4141,1 	57,52 
2024 - 	- - 	41,784 	23382 	42Ó8,8 	58,46 
2025 42456 	- - 23758- 	4276,4 -59,40 
2026 	 43127 	24134 	4344,J 	60,33 
2027 	 43799 	24510 	4411,7 	61Z7 

-- 	2028 	 - 44470 	- 	24885 -- - 	4479,3 	62,21 
2029 	 45142 1 	25261 	4547,0 	63,15 

• 	203ó 	-. 	45813 	25637 	-- 4614,6 t 	 64,09 
2031 	 46485 E 	26013 	- 	4682,2 	65,03 
2032 	 471561 	- 26)& 	- 	4749,9 E  

	

2033 	 47828 	26764 	4817,5 	66,91 
2034 	 48499 	27140 	4885,2 	67,85 

*FJtlIjzou_se como consumo "per dapla' de água a quantta de 0,180 (m"babidia), conforme dados do Termo de 
referência concessão. 
Fonte: Dados do IBGE (2000 e 2010), adaptado pela equipe EUP 

5,8.2 Projeo da vazão anual de esgotos ao longo dos 20 anos para toda a área de 

planejamento 

A população total do município de Buritis, no ano de 2010, foi de 32.383 habitantes 

(WOF, 2010). Sendo assim, o CENSO do IBOB no anp de 2010 constatou que na área urbana 

do município continha 19.122  habitantes, o que representa 55,96% do total de população do 

Município de Buritis. Para essa projeQae populacional e a projeção da geração de esgotos 



* 
PREFEITURA DO MUNIQIPflDEBURITIS 

domiciliares, considerou-se o, consumo de água por habitam de 180 1/hab4ia (Termo de 

referência de eontesso)e que 80% da água que 'ãd ntra,noshtaia4e abastecimento de água 

acaba retornando sob a forma de esgoto sàiïitárie, de acordo com a  NBR 
9649 

 (19S6), 

Considerando o coMrnlj diário mMiq de 180 .ftrs/hab4ia, :0 qurepresçnta0l80 

m31hab dia, e empregando a equaçAo que também leva em consideração o rndtce de perdas, tem-

se que a vaiàõ média dõmandada pelo Sistens de 4bsecimçntQ iç 1sgpto pa Q final de 

piano (ano de 2034) de 3.908,17 mMia(TÃBELÁ 15. 

Tabela 15 - Contribuição média diria de esgoto doméstico 
urbano entre osanes de 2010 e 2074  

- 

o 
, 	 Contribuição média 

urbana 
Ano 	 ., 

Populaça 	diária de esgoto 
,. doméstico (m Mia) 

2010 	 18122 	2609,50 
2011 	' 	18497 	' 	2663,61 
2012 	 18873 	2717,72 

- 	 2013 - 	 19249 	2771,85 
2014 	 19625 	2825,94 
2015 	, 	 20000 	, 	 288006 
2016 	 20316 	2934,17 
2017 	 20752 	2988,28 
2018 	21128 	3042,39 
2019 	21503 	3096;50 
2020 	i 	21879 	3150,61 
2021 	22255 	3204,72 
2022 	22631 	325L83 
2023 	23007 	3312,94 
2024 	23382 	3367,06 

2028 24885 358350 
2029 25261 3637,61 	- 	- 

2030 25637 3691,72 
2031 26013 , 	 3745,83 
2032 26388 3799,94 
2633 ~6~ti4 3854,05- 



* 
PREFEITURA UO MUNICÍPIO DE BURITIS 

583 Previsão de estimativas de carga e concentração de VOdettisaid&bioquíniíca 

de oxigênio) e colifórmes fecas (termotólerantes) ao longo dos anos, :decorrentes 

dos esgotos sarntar%os gerados, segundo as alternativas (a) sem tratamento e (b) 

com tratamento dos esgotos (assumir eficiências típicas de remoção) 

O Estado de Rondônia não, possui kgislaço que regulamenta a classificação dos' 

corpos hídricos, sendo assiS, usa-se como padrão a classificação Classe 2 para os corpos 

hídicos doestado, como foi determinado para o Rio Cituidelas quê é o rio responsável pelo 

abastecimento do município de Buritis, uma vez que esta é a orientação dos ãrgãos ambientais 

Para a estimativa da carga de DBO'e co]ifomrns'fecais (termotolennte considerou-

se alguns pressupostos de acordo com as Jeislaçõesvigentes visto que o-município de Buritis 

ainda não possuía sistema de Tratamento de Esgoto, utilizou-se, os seguintes' pressupostos 

abaixo discriminados,,  

• A concentração inicial da DUO do esgoto broto foi de 0,3 Kg/ml para todos os anos; 

• A concentração final de UBO do esgoto tratado foi de 0,12 KgJm 3  para todos os 

anos; 

Asiiu-se:4'eficiência de 60% no tratamento; 

• A legislação vigente,  sÓ dispõe sobre às taxas de emissão permitidasdez,olifÓrme& 

temo tolerantes nos corpos hidriços, portanto a preiisó de emissão não pode ser 

realizada 'devido ao município não possuir Sistema dq EsgotrnsntøSani*io Por 

enquanto, na falta de dados, utilizar-se-a para fins deste plano os padrões 

preconizados pela legislação.  

A fórmula utilizadapara o cálculo da 'carga orgânica. da DBO inicial Eei 

Equação 2 - Fórmula para o cálculo ,  da carga orgânica da'DBO inicial 

CO=QxDO 

Sendo que: 

• CO = Carga orgânica (,Kg/hab./dia) 

• Q,t Vazão do esgoto bruto (mVdia) 

• DUO = Conceritpaco orgânica da Demazula Bioquímico de Oxigênio do esgoto 

bruto (Kgnf) f'\\ 
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LFO  9 
PREFEÍTURA DO MtJNC!PIQ DE HçRrns 

Para determinar a Carga Orgânica da DBO do esgoto tratado, foi utilizada a seguinte 

fóm,ula ressaltando qeavazão do esgoto tíadado foi considerada a mesma vazão ,  esgoto  

sem tratamento. 

COt = Vazão , do esgoto tratado (considerou-Se a  vazão inicial, do esgoto) X  DBO 

(concentração orgânica do esgoto tratado) 

Sndasint, obteve-se os seguintes ddØS(TÃRLA 16). 

Tabela 16 Carga orgânica da DBO do esgoto sem tratamento e CQIB tratarneilto entre os anos 
de 2010a 2034 

Contribuição 	Carga 	Carga - 

População  ula 	media dina 	orflniça DJ40 orgân!ca ORO 
Ano 	 de esgoto 	sem 	com urbana doméstico 1 	tratamento 	tratamento 

2010 18122 i 2609,57 1 72,87 313,15 
- - 
	2011 18733 - 2697,49 809,25 	-- 323,70 - 

-- 	 2012 - 19343 1 278540 1 83502 	E - 334,25 - 
2013 

- 	
- - 19954 - 2873,32 862:00 . 344,80 - 

2014 20564 1 2961,24 B88,37 355,35 
iiii - 	

E - -. 9f4,75 365,90 
2016 21785. - 	- 	3137,67 	- 941,12  

- 2017 - - 	22396 3224,99 967,50 --'  387,00 
2018 23006 	- 3312,91 

- 

993,87 - 397,55 -
2
-
0 

-
19 - - 23617 3400,83 40810 

020 ---2- 24227 3488,74 iO462 41845  
- 2021 -. 	24838 3576,66---- 1073,00 429,20 

2022 25448 - 3664,58 1Õ99,37 439,75 

- - 2023 26059 3752,50 1125,75 450,30 	- 
2024 26670 3840,42 1152,12 46Q,85 - 

- 2025 - 27280 3928,33 fl185Q 411,40 
2026 27891 L 401&25 1204,88 481,95 
2027 28501 410417 - 1231,25 492,50 
2028 29112 4192,09 i 1257,63 --503,05 
2029 29722 4280,00 E 	- - 1284,00 	- 513,60 
2030 30333 4367,92 1310,38 - - 54,15 	- 
2031 -- 30943 -- 	4455,84 - 	1336,75 	-- 534 
2032 31554 4543,76 	- 1363,13 545,25 
2033 	- 32164 463-1-j7 i 13S9,50 55,80 
2034 32775 4719.59 141 588 566,35,  
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5.84 Planilha com estimaíiyas anuais, dos volumes dèptduço 4e resíduos sólidos 

classificados em (i) total, (ii) reciclado, (ni) compostdo e (lv) aterrado, e 

percentuais de atendimento pelo sistema de limpeza urbana 

A prefeitura de Buritis apesar de possuir Plano de Gestão Associado e Íhtøgtado de 

Resíduos Sólidos (PGÁIRS), feno em conjunto com os demais municípios da reg*o através do 

Consórcio CISAN Central, ainda no o implementou na prática, porém Vem trabalhando 

ativamente para fazê-lo Sendo assim, o município no possua dados sobre a produção de 

resíduos reciclados, compostados e aterrados, sendo a elaborq c a implementação és 

projetos de estruturas complementares para o adequado Gerenciamento dos Resl&o Sólidos 

previsto em curto prazo (ate 4 anos) e médio prazo (ele 8 anos), respectivamente. A produção 

média "per capta" de resíduos sólidos no município de Buritis é de 0,79 KgIMJ4ia, estando 

dentro do padrão de produção de residuos do Estado de Rondônia, equivalente a 0,77 

Kg/hab./dia, segundo dados da AI3RELPE (2010). 

Conforme inkxmou aSecretária Municipal de Planejamento, Administração, Controle 

e Fazenda. 100% da população urbana recebe coleta regular domiciliar coro frequência de trás 

vezes porsemana. 
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Tabela 17- Estimativa da geração dere14Uos sólidos 
urbanos no horizonte temporal do Plano  

1 	Geração de 
População 	resíduos sólidos 

Ano 	urbana 	doméflitos 
(Kg/dia 

2013 -- - 	19954 F 13967,53 
2014 20564] 14394,91 
2015 21175 14522,29 
2016 21785 15249,67 
2017 22396 L 15677,04 
2018 23006 i 16104,42 
2019 - 	23617 16531,80 
2020 24227 1  16959,18 
2021 24838 17386,55 
2022 25448 17813,93 
2023 26059 18241,31 
2024 	i 26670 18668,69 
2025 27280 	- 19096,07 
2026 27891 19523,44 
2027 28501 19950,82 
2028 29112 20378,20 
2029 29722 20805,58 
2030 30333 > 21232,95 
2031 30943 í 	-2-1660,33 
2032 31554 22087,7) 
2033 32164 22515,09 
2034 32775 22942$6 
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5.9.5 Metodologia para o cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança 

desses serviços 

As Secretarias Municipais de Obras, Serviços Públicos e de Meio Ambiente deeBuritis 4  

realiza o controle físico, operacionul e cornAbfl de todas, as fases do processo de coleta, 

transbordo, transporte e .destinaçaç, final dos resíduos sólidos, produzidos ha zna urbana de 

Buritis, atendQ-se, aos resíduos sólidos de natureza domiciliar, aos quais a referida secretaria 

dedica um acurado acompanhamento de fomo a levantar a totalidade das despesas, assim 

poder-se-ia classificar a metodologia empregada como censo das despesas realizadas 

Os custos da prestação de serviços públicos de hrnpeza urbana (limpeza urbana e coleta 

de resíduos) :e foram calculados com base nos*dos disporribilizados. pela Secretaria deObras; 

Serviços Públicos e Meio Ambiente, sendo os principais gastos oriundos da manutençiiode 

veiculo compatiador e custos com salário dos garis (TABELA t ), 

Tabela 18 - Custos da prestação de serviços públicos de, limpeza urauftaM»nipio 

Discriminação da 	Despesa com mão de 	Despesa com óleo diesel 

	

despesa 	1 	obra (garis)- 11$ 	para compactadores 14$ 

E 	149520;00 	 74J.12;00*t 

ai em 13 meses 

Fonte: 

5.9 PREVISÕES DE EVENTOS DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA PARA AS 

TEMÁTICAS DO SANEAMENTO BÁSICO 

5.9.1 Previsão de eventos de emergência e contingência deáua 

Os eventos de emergência e contingência, s 	pane integrante de qualquer 

ifraestnJtura de abastecimento de água tendo cm vista que essá estrutura se trata. de uma 

unidadolde importância e lógica uva vez que sou mau gerenciamento pode resultar em risco 

a sadde e a incolumida . uma grande número de pessoas.  
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Em decorrência 'do exposto esses eventos devem fazer parte do Programa d 

Gere,crnmentQ de Riscos da empresa concessionária de serviços pu,licos concernente à suas 

unidades existentes no município uma vez que visam reduzir a ftequôticffi dos eventos e, para 

tanto, preparam as respostas, as diretrizes e as idèrniações suturadas de forma a propiciar 

respostas rápidas e eficientes em situações de entergência. 

Essas medidas são de natureza preventiva e visam  adoção de procedimentos técnicos 

e administrativos dos operadores e da própria companhia às emergências e contingências, 

classificajido-as e liiemquizando-as em ações de ewin; médio e longo prazos. 

Além do Programa de Gerejidamento de Elseos a concessionária deve apresentar o 

Plano de Ação de Emergência (PAR) que se trata de um manual de procedimentos de natureza 

conetiva e, portanto. operacional, Esse tipo de documento deve prever o alcance e a área de 

abrangência, a estrutura organizacional, o fluxo de acionamento, os cenários acidentais, as 

ações de resposta, as medidas de recuperação, as ações de recuperação, deinre outras ações 

Como eventos de emergência que devem compor os cenários de riscos pode-se 

considerar, a titulo de exemplo, os efeitos cada veiz, mais intensos das estiagens na região que 

podem comprometer progressivamente as vazões outorgáveis de captação de agua no Rio 

Candeias, isto se associados a eventos de desmatamento e queimadas nas Áreas de Preservação 

Permanente da Bacia, do 'Rio Candeis e a falta da implementação de uma política de 

conservação de solos eda água, sobretudo, na Micrcbacia do referido rio, conjugação de fatores 

que podem ocasionar o progressivo assorcameato do ponto de captação e a limitação da agua 

bruta para o atendimento da estação, principalmente considerando os riscos iminentes 

representados pelas bacias de contenção de rejeitos da mineração de cassitenta a montante da 

cidade 4e Campo Novo de Roijdrna, que afetam, tiubora em menor monta e intensidade, as 

cidades sitiadas no curso médio do mesmo no, como a cidade de Buritis Outro evento de 

grande magnitude que deve pompor os cenários de riscos são as grandes enchentes, cada vez 

mais frequentes, cru face do processo de mudanças climáticas que ocorre em todo o globo 

terrestre, 

Essas situações indiçam que ha a necessidade imperativa de, desde já, se buscar 

implementar um Programa de Educação Sanitária e Ambiental que possibilite a moderação de 

consumo e o combate ao desperdicio de agua por parte dos usuanos, assim como, 

concomitantemente, a intensificação da fiscahzaçk sobre a ativida9ntiiç4o de 
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cassiterita a montante da cidade de Campo Novo de Rondônia, que - como já dito também 

repercute, embora aparentemente em menor monta e intensidade, na água bruta erttada  pela 

Unidade de Captação da AEGEA no Rio Candeias, 

Outra medida interessante no sentido de minimizar us perdas Ilsicas na distribuição 

consiste na adoção de um programa de nionitoraniento continuo de perdas, a eamplodaqaeles 

utilizados enï- outras companhias como a COPASA e -a SABESP, onde, além da micro e da 

macromedíção, a utilização de, instrumstaço e equipamentos modernos permitem identificar 

os pontos de perda de 'carga na rede de distribuição, permitindo assim urna ação conetiva mais 

célere e. mais eficaz por meio das equipes de manutenção das -companhias e que pode, 

perfeitamente, ser adotada pela AEGEA em Buritis, desde que seja efetivada a concessão, A 

falta dessas medidas conetivas pode ensejar em um maior índice de interrupção de 

fornecimento de água, prejudicando a regularidade do sistema. 

Uma outra medida eficaz no combate a íirégulaüdade- do fornçcimqflo de água é a 

setorização da rede, explicasç: No Estado de Rondônia ë S próprio mimidpiçu&Bwtisn 

redes de distribuição de água são, na sua grande maioria, ramificadas, isto quer dizer que 

quando ocorre um vazamento por acidente -ou defeito no ençanamento cm uni determinado 

ponto da cidade é necessário interromper o fornecimento de uma grande extenso de rede e, por 

conseguinte, de uni grande nanero de usuários, pois o cano que aduz água para toda aquela 

extensão de redeé o mesmo. 

Por outro lado, existe um tipo de rede denominado d todo seteuiadáou Rodo emAnel 

em que, de forma alternativa, os setores de fornecimento tem alternativa de adução, ou seja, 

podem ser alimentados de diferentes fontes, bastando para isso que haja um bom plano de 

Manutenção e de Gerencrnmento de Redes de Distribjgço, de tal forma que quando por Um 

caso fortuito qualquer houver a interrupção de um determinado ponto de forneçumentp, pode-

se interromper aquele fornecimento isolando àquela área -através da abertura e fechamento de 

-registros, liberando a adução de água de outras fontes para os anéis ou -setores de rede 

subsequentes, possibilitando assim que se torne possível reparar aquele ponto de 

estrangulamento de fornecimento sem prejudicar o fornecimento regular em autos actores da

rede de distribuiço. Es2\medida de setorizaçâó de redes deve fazer parte -do Plano de 

Investimentos da AEGE$\jara  o município de Buritis 
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No que se refere às pontingências, cada voz mais comuns no Brasil e que tem afetado 

de feriria cada vez mais frequente os Sistemas de Abastecimento de Água no ø±asilafora, teve 

ser objeto de medidas especificas corno a Elaboraço de um Plano de Contingências por parte 

da Concessionária de Serviços Públicos prevendo ações a serem colocadas em prática em casos 

extremos Esse plano deve ser exigido pelo poder concedente ou pelo õrgão ambiental 

licenciador, sendo proposto pela concesionarIa e pactuado com a sociedade civil, uma vez que 

sua implementação em casos 4ç escassez de água é objeto de necessidade publica e interesse 

social, pois afetará, de formaihdistinta, toda  sociedade local. 

Quadro 11 - Alternativas de emerzência e contingência para o abastecimento de água, 

ORIGEM AÇÕES PARA CONTINGÊNCIA 
AÇÕES PAR A EMERGÊNCIA 

Elaborar e executar Programa de • Comunicar a população / instituições 
Goreiw,amento de riscos, / autoridades / Defesa Civil, 

Desmatamento e 
• Elaborar e executar Plano de Elaborar Plano de Ação de 

queimadas nas Áreas 
Contingência. Emergência 

de Preservaçao 
• Treinar e capacitar pessoal • Treinar e capacitar populaçâQ da 

Permanente envolvido no comitê de emergência e área rural como atuar, em situações de  
contingência. emergência.  

Plano de conservação dos solos e • Comunicar a população/ instituições 
recuperação de matas cilmaies da / autoridades / Defesa Civil 

Assoreamento do bacia; fflabor.r Plano de Ação de 
ponto de captação • Intensificação de monitoramento Ernergancia 

ambiental da bacia de captação, • Realizar aç&s de remoção de solos  
Identificar e deixar de pronto via dragagem e reUfieaço para 

atendimento o ponto de captação desobstruir o leito de capaçnação 
• Elaborar Programa de 
Gerencianiento de riscos; 
• Plano de Contingência, 

• Coinutucar a Policia -Treinamento da população para 
• Comunicar a populaçao / instituições 

• Grandes enchentes resposta rápida a alarmes e sinais 
/ autoridades / Defesa Cívi 

sonoros, 
• Elaborar Plano de Ação de 

• Treinar previamente a população - 
Emergência 

das arcas de risco sobre a sequência 
de procedimentos a adotam na 
configuração das hipoteses de risco 
• Elaborar Programa de 
Gerenciainento de riscos 

• Efeitos cada vez •Programi de Educação Sanitária e 
• Comunicar a população / instituições 

mais Intensos das Ambientel; 
• Plano de Contingência COit 

1 autoridadçs / Defesa Civil, 
estiagens na região 

previsão de usos- alternativos para 
• Elaborar Plano de Ação de 

grave escassez de agua, Emer8cncia, 

• implementação de uma política de 1 
conservação de solos 	da água 
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• Elaborar Programa de 

vazamento OU 
Gerenciamento de riscos, 

defeito das Redes de - Plano de Contingência; • Comunicar a população / instituições 

distribuiçao Plano de Manutenção e de / autoridades / Defesa Civil; 

ramificadas Gerenciamento de Redes de • Interromper o fornecimento da rede, 
bistnbutção • Realizar de reparos JmÇdiatQS, 
• Implantar rede setorizada ou Rede 
em Anel;  

Fonte: Adaptado do Plano Municipal de Saaemenb Bsico de Inibitub, Zot& 	 - 

5.9.2 Pievisão de eventos de emergência e contingência de esgoto sanitário 

Os eventos de emergência e contingência são parte integrante de qualquer 

infraeflrutura de coleta, condução o tratamento de esgotos sapitarros tendo em vista que essa 

estrutura se trata de uma unidade de importância estratepca uma vez que seu mau 

gerenciamento pode resultar em risco a saúdo, a incolunndade de um grande número de pessoas 

e de poluição ao meio ambiente, 

Em decorrência do exposto esses eventos devem fazer parte do Programa de 

Óerenciamento de. Risos.daemptesa concessionária de serviços públios concernente à suas 

unidades existentes no município uma vez que visam reduzir a frequência dos eventos e, para 

tanto, preparam as medidas, as diretrizes e as informações estruturadas dc forma a propiciar 

respostas rápidas e eficientes em situações de emergência. 

Essas neddas são de natureza .preventiva -e visam a adoção de  procedimentos técnicos 

e administrativos dos operadores e dá própria companhia às emergências e contingências, 

classificando-as e hierarquizando-as em ações de curto, médio e longo prazos. 

Além do Programa de Gerenciamehto- de Riscos supra mencionado, a concessionária 

'deve apresentar o Plano de Ação de Emergências (PAE) que S trata de um manual de 

procedimentos de natureza contiva e, portanto; opbr-aóiéhàí. Esse tipo de documento deve 

prever o alcance, a-área de abrangência, a estrutura, organizacional, o fluxo de acionamento, os 

cenários acidentais, as qçeni&resposta, as medidas de recuperação, as ações de recuperação, 

dentre outras ações a serem colocadas em prática pelos agentes da companhia em casos de 

acidente, requerendo, para tanto, orientação, exaustivos treinamentos e simulações de seu corpo 

técnico e da população do entorno. 

Como eventos de -emergência que devem compor os cenários de riscos pode-se 

considerar, a titulo de exemplo, os efeitos cada vez mais intensos das estiagens na região que 
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podem comprometer progressivamente as vazões sanitárias dos corpos receptores de efluentes, 

situações atípicas e críticas qaepodern resultar cm risco de poluição dos corpos receptores, pela 

reduçk de sua capacidade tisica de diluição e comprometimento bioquímico de sua capacidade 

de auto depuração. 

Outro evento de grande magnitude que deve compor es, cenários de uS'Ó* SÔ: as 

grandes enchentes, cada vez mais frequentes, em face do processo de agudtzação do duna que 

ocorre 'lfl todo o globo terrestre que pode ocasionarQafluwnao ptanejadQ de fortes enxurradas 

e qup senÕ contido de forma adequada podem resultar nacontaminaço e no transbordamento 

das lagoas de tratamento. 

No que se refere às contingências, cada vez mais comuns no Brasil e que tem afetado 

de forma cada vez mais frequente os Sistemas de Esgotamento Sanitário no Brasil afora, deve 

ser objeto de medidas especificas como a Elaboração de um Plano de Contingências por parte 

da Concessonaria de Serviços Públicos prevendo ações a serem colocadas em prática em casos 

extremos. Esse plano deve ser exigido pelo poder concedente quando da realização do Processo 

de Concessão, ou depois dele, quando da oportunidade do licenciamento ambiental (>o de sua 

renovação, sendoproposto pela Concessionária e pactuado com a sociedade civil, uma vez que 

sua implementação em casos de crise no Sistema de Tratãttientb 'de Esgotos é objeto de 

necessidade pública e interesse social, pois afetará, de formainditiht, toda a sociedade. 

Quadro 12- Eventos de emergência e'conthugêncja de esgotamento 
ORIGEM - ' AÇOES PARA CONTINGÊNCIA AÇOES PARA EMERGÊNCIA 

• Elaborar Programa de Cerenciamento de 
riscos; 
• flano de Contingência de &stinação 'Comunicação a população / 

• Estiagens na alternativa de efluentes ou prevno de lagoa instituições / autoridades / Detbsa 
de de contenção; Civil, 

regia  implementação de uma politica de • Elaborar Plano de Ação de 
conservação de solos e da agua, Emergência, 
• Treinar funcionários para saber manear os 
efluentes em casos extremos (secas intensas).  
• Ampliar o monttoramento e fiscalização • Comunicar aos órgãos de 

i.nçao 	os • Poluição d 
destes equipamentos na arca urbana e na zona controle ambiental sobre o 
rural, principalmente nas fossas localizadas rompimento em alguma parte do corpos 
roximas aos cursos de agia apontes de sistema da coleta de esgoto, receptores 
lançamento de efluentes e de esgotos sem Elaborar Plano de Aço de 
tratamento. Emergência. 
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• Elaborar Programa 4e Grçnciamerito de 
riscos, • Comunicação à Polícia, 
• Plano de Contingência; • Comunicação a populaço / 

Grandes -Treinamento da população para resposta instituições / autoridades / Defesa 
enchentes rápida a alarmes e sinais sonoros, Civil 

• Treinar previamente a população das arcas • Elaborar Plano de Ação de 
de risco sobre a sequência de procedimentos a Emergência; 
adotar na configuração das hipóteses de rtsco 
• 	Melhorar o sistema de drenagem 

• Desmoronam preventivamente, • 	Executar reparo da área 

ento de • 	instalar tanque de acumulação do esgoto danificado gom urgencia, 

taludes ou extravasado com o objetivo de evitar • 	Comunicar aos órgãos de 

pare es de contaminaçao do solo e agua. controlo ambiental sobre o 
e mapear pontos criticos, rompimento em alguma parte anais • 	Executar obras de contenção dos pontos do sistema de coleta de esgoto 

críticos. 

• Lançamento • 	Ampliar a fiscalização e o monitorarnento - e 	Execut& trabalhos 4e limpeza 
indevido de das redes de esgoto e de captação-de de aguas e desobstrução; 
águas pluviais com o objetivo de identificar • Executar reparo das 
pluviais, na ligações clandestinas, regularizar a . 	ç 	- instalações rnstalaçoes danificadas; 
rede coletora i situação e implantar sistema de cobrança - • 	Comunicar a Vigilância 
de esgoto de multa e punição para reincidentes, $arntaria •__Campaiihas_deeducaçao sanitatia. _____________ 

'Rompimento . Promover o isolamento da área 
• Instala tanque de acumulação do esgoto e contenção do resíduo com o 

extravasamo extravasado com o objetivo de evitar objetivo de reduzira 
ato, contaminação do solo e água, contaminação; 
vazamento e 	Implantar programa de orientação quanto a • Conter vazamento e promover 
e/ou necessidade de adoção de fossas sépticas a limpeza da arca com 
infiltração de em substituição às fossas negras e caminhão limpa fossa, 
esgoto por fiscalizar se a substituição está encaminhando o resíduo para a 
ineficiência acontecendo nos prazos exigidos estação de tratamento de 
de,fossas esgoto. 

• 	Comuzücárã 'ÁTffiuíância 
Sanitária; 

• implantar programa de orientação quanto a • 	Isolar as -fossas transbordantes; 
• Construção necessidade de adoção de fossas sépticas • 	Notificar os proprietários para 

de fossas em substituição as fossas negras e fazer seu esgotamento 
inadequadas fiscalizar seu substituição esta • Exigir cumprimentos dos 
e ineficientes acontecendo-nos prazos exigidos. prazos; 

• 	Estabelecer cronograma para 
fechamento .e lâcração das 
fossas. 

• Inexistência • 	Ampliar .o monitoramento e fiscalização 
ou destes equipamentos na área urbana e na • 	Comunicar aos órgãos de 
ineficiência zona rural, principalmente nas fossas controle amb,eAtal 
do localizadas próximas aos cursos hídricos e í. 	intensificar açâewde- 
morntoramen pontos de captação subterrânea de agua fiscahza$o 

____________ para consumo humano. 
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5 .9 .3 Previsão devetgos de emergência e contingAftçiatdinageiurbaiía. 

Os eventos de emergência e contingência são parte integrante ,  de qualquer programa 

de drenagem da águas pluviais urbanas, tendo cm vista que essas estruturas se tratam ds um 

componente essencial do saneamento ambiental posto que seu adequado gerenclamento pode 

resultar em uma redução dos riscos de inundação, assoreamento, dealizarnentos, soterramentos 

e desalojamento de pessoas como também uma mitigação dos riscos de contaminaçâq do meio 

ambiente. 

Em decorrência d: exposta esses eventos devem fazer parte do 1rograma de 

Gerenciamento de Riscos do Poder Publico Municipal objetivando reduzir a frequência dos 

eventos e; para tanto, formular medidas, dicetrízõs o informações estruturadas de forma, a 

propiciar respÕtas rápidas e eficientes em situações è emergência. 

Essas medidas são de natureza preventiva e visam a adoção de procedimentos técnicos 

e administrativos da municipalidade, tanto a curto, quanto 'a médio .e 'ao longo prazo, devendo 

ficar a cargo da Defesa Civil Po município e, quaido julgar pertinente, do Comitê de 

Gerenciamerno de Risçose de Desastres Naturais.  

AÔIt do Programa de Gereni'amento de Riscos supro mencionado, seria de bom tom 

que a municipalidade apoiada, quando necessário, polo Governo Federal apresentasse o Plano 

de Ação de Emergências (PAE) que se trata de um manual de procedimentos de natureza 

conetiva e, portanto, operacional Esse tipo de documento deve prever o alcance, a arca de 

abrangência, a estrutura organizacional, a fluxo de acionamento, os cenários acidentais, as 

ações de resposta, as medidas de recuperação, as ações de recuperação, dentre outras ações a 

serem colocadas cm prática pelos agentes da defesa civil municipal, ou pelos membros do 

Comitê de Gerenciamento de Riscos edo Desastres Naturais 

Como eventos de emergência que devem compor os cnários dç riscas pode-se 

considerar, a título de exemplo, os efeitos cada vez mais intensos das enchentes, os 

deslizamentos de terra con encostas íngremes habitadas,  o assoreamento dos corpos  hídricos e 

o desalojamento de pessoas na rêgiào que podem cpmptofleter a vida funcional da cidade, 

causar elevados prejuízos materiais e, principalmente,, ocasionar risco à saúde das pessoas e, 

inclusive perda de vidas humanas. As grandes enchentes, cada vez de maior magnitude, devem 

compor os cenários da riscos dado ajntensificçâo dj uêúcia, em face do processo de 
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-agudização do clima que ocorre em todo o globo tentsl.re que pode ocasionar o afluxo não 

planejado de fartes enxurradas e que se não contidas de forma adequada podem resultar na 

contaminação e no transbordamento dos cursos naturais de agua, cada vez mais assoreados e 

desprotegidos, levando ao risco a saúde e a incolumidade dp vidas humanas, como tambem o 

risco do rompimento de pontes e bueiros e a inxerdiço de estradas, como volta e meia ocorre 

na zona rural do Município de Buritis, isolando as áreas produtivas da municipalidade 

No que se refereàs contingências, casin vez mais comuns no Brasil - e que tem afetado 

de forma cada vez mais frequente os Sistemas de Drenagem Urbana no Brasil, deve ser objeto 

dê medidas especificas como a Elaboração de uni Plano de Contingências; por parte do Poder 

Publico Municipal prevendo ações a serem colocadas em pratica em casos extremos 

(bniidrn li - Pvertns de en,er,ência e contingência de drenagem de águas - oluviais 

1ÃO 	.9 
• 	Implantar Programas de Educação 

Ambiental; • 	Mapear das areara de risco e • 	Implantar Programa de Gerenciamento cadastramento das famílias 
de Riscos de enchentes, alagações e vulnSveis 
deslizamentos de terras em encostas Comunicar à administração • Comuni a 

• Aumento 	das 
íngremes; 

• 	Sistema de monitoraniento e previsão de 
pública— Secretaria ou órgão 

chuvas 	podem cheias' ' 
responsável, Comunicação * 

ocasionar • 	Treinar e capacitar equipe do corpo de 
Defesa Civil, Comunicação 
ao órgão ambiental e/ou comprosuetimentG 

da capacidade da 
bombeiros, defesa civil e secretaria de Policia ambiental, 

drenagem; 
mio social ' 	- Comunicação à população; • 	Previsão de lagoas de coençao  e diques nl • 	Fornecer seguros-enchentes 
de amortecimento; - • 	Implantar Plano de Ação de • 	Executar das obras de contenção. - Emergência; • 	Treinar e capacitara população sobre • 	Aciopar sistema de alerta. 
medidas de emergência cm arcas de 
risco.  

• 	Comunicar à administração 
• 	Implantar Programas de Educação pública - Secretaria ou órgão 

Ambiental; responsável, Comunicação á 

• Os deslizarnentos • 	Implantar Programa de Gerenciamento Defesa Civil, Comunicação 

de terra podem de Riscos de enchentes, alagações e ao órgão ambiental e/ou 

comprometer o deslizamentos de terras em encostas <Polícia anibiental, 

sistema de íngremes, Comunicação à população; 

drenagem na zona • 	Elaborar do plano de conservação do • 	Solicitar de apoio a 

rural; solo e da água; municípios vizinhos; 

• 	Implantar do plano de conservação do • 	Implantar Plano de Ação de 

solo e da água. Emergência; 
e 	Simular; 
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• 	Treinar e capacitar apçpulaçào sobre • 	Acionar sistema de alerta 
me4idas de emergência em áreas de risco 
(evacuação rápida).  

implanou  
Ambiental; • 	Comunicar ao responsável 

• 	implantar mano de contingência, técnico; 
• 	lmplantarSistqma de Zoneameso de • 	Mapear das áreas de risco e 

Assoreamento Arcas de Risco; cadastraineiuo das famílias  
d nos emissários 	e 

• 	Tremar do corpo de bombeiros e defesa vulneráveis, 
drenagempluvial, civil e secretaria de ação social • 	Implantar plano de ação de 

• 	Treinar e capacitar a população sobre emçi'gêflcia 
medidos de emergência em áreas de • 	Acionar sistema de alerta.  
risco.  

• 	Implantar -Programas de Educação • 	Comunicar à administração 
Ambiental, pública - Secretaria eu Órgâo 

Os riscos de • 	Implantar Sistema de Loneamento de responsavel, comunicar 
doenças Arcas de Risco, Defesa Civil, comunicar ao 
relacionados a • 	Treinar do corpo de bombeiros e defesa órgão airibiental dou Policia 
veiculação civil e secretaria de ação social ambiental, comunicar à 
hídrica, • 	Treinar e capacitara população sçbte população, 

medidas de emergência em áreas de risco • 	Implantar Plano de Ação do 
(evacuaçao rápida e identificação de Emergência, 
sintomas de doenças) e. 	Acionar sistema de. alerta. 

• 	Parabsar da operftÇàO, 
• 	Comurnear a administração 

pública - Secretaria ou órgão 
• 	Implantar Programas de Educação responsávpl, Qoulunicar,  a 

Emissão de Ambiental; Defesa Civil, comunicar ao 
esgotos 	resíduos • 	Implantar Plano de Ação de Órgão ambiental e/Ou Policia 
sólidos nas redes 
de çisenagem, 

contrngeiwla, ambitntal, çomunlear a 
• 	Implantar Sistema de Zoneamento de população, 

Arcas de Risco • 	Isolar de área e remoção de 
pessoas. 

• 	Implantar plano de ação de 
cinçrgõnci, 

• 	Comunicar a administração 
pública— Secretaria ou órgão 

• Falia de • Implantar Progrp#ias 4c Edu~ responsável, comunicar à 
Defesa Civil, comunicar ao manutenção pode Ámbiental, 
Óigao arnb&ental dou Policia ocorrer obstrução • 	Implantai Plano de Ação ambiental, comunicar à  dos dispositivos Contingência, população, 

de • 	implantar sistema de alerta contra 
- 

• 	Comunicação ao responsável micro&enagem inundações; toeniço; 
• 	Implantar plano de ação de 

 emergência.  
Fonte: Adaptado do Pjan ~ San~nw l3Seo de lnkiwbó, 2015. 
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5.9.4 Prev isão 44  eventos de emergbda e contingência de resíduos sólidos 

Os eventos do, emetgência e contingência São parte integrante de qualq uer 

infraestrutura de manejo de re s íduos sól idos, principalmente levando-se em consideração que 

resíduos sólidos envolvem produtos de natureza pe rigosa -(Classe 1), que possuem 

caractensticas mtrinseeas de reatividade toxicidade carcrnoemctdade, teratogemeidade, 

radioatividade, corrosividade, inftanabihda4e, atributos que remetem esse tipo de resíduo a 

merecedor de cutdados especiais, quer no processo de coleta, acondicionamento, embalagem, 

transporte, recepção, triagem, arma7eilageIfl e destinarão final 

Dessa forma, requer-se-que sejam or-gaMzadas e copstruídas estruturas especiais, por 

parte da municipalidade para fazer frente a este processo de gestão Paralelamente, torna-se 

essencial que haja treinam ento especifico de mão-de-obra para efetuar o correto manuseio e a 

adoção das necessárias medidas de segurança no contato com este tipo de resíduo, corno 

também, que sejam elaborados instrumentos técnicos de caráter preventivo e corretivo,, 

essenciais para orientar os técnicos do município e das empresas tercirizadas a proceder as 

medidas de forma correta no sentido de prevenir e corrigir eventuais sinistros .  

Destarte, é indispen*ve1 meiclonar -afrnportAnciaestratógicadess es;  instrumentos de 

planejamento que estão inseridos em ua conteúdo maior denominado de analise de risco, em 

razão de que seu mau gerenclamento pode resultar em risco a saúde, alem da incolumidade de 

um grande numero de pessoas, como de resto, de elevado risco de poluição aoxnclo ambiente 

Em decorrência do- exposto esses eventos devem fazer parte do Programa de 

Gerenciamento de Riscos da prefeitura municipal de Buritis concernente à suas unidades 

existentes no município uma vez que visam reduzir a frequência dos eventos e, para tanto, 

organizam as diremzcs e as informações estruturadas de forma a propiciar respostas rápidas e 

eficientes em situações -t emergência. 

Essas ,medidas-  silo de natureza preventiva e visam a adoção dc procedimentos técni cos 

e administrativos dos operadores e do próprio pessoal das s ecretari as municipa i s de obras e de 

meio ambiente, rçfeventemente as questões de emergências -e contingência, classjfjç,ando-s e 

hierarquizando-as em ações de curto, medro e longo prazos 

AIS do programa de Gerençiainento de Risco a municipalidade deve apresentar o 

Plano de Ação de Emergência (ME) que se trata de um manual dprocedimentonIe natureza 
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conetiva ó, portanto, op&aionaLBs$e tipo de documente deve prever o alcance e  área de 

abrangncia, a esfltura orgailwacionaL o fluxo de acionantento, os cenários acidentais, as 

ações de resposta, as medidas e as aç*es de recuperação dentre outras, 

tornõ eventos de emergência que devem èoi4õr os çÕátiQS de riscos pode-se 

considerar, a titulo de exemplo, os eitos cada vez mais intensos das chuvas que acabam per 

aumentar o fluxo de pereolaço de agouras massas de lixo soterradas aos antigo e atual hxAo 

municipal e que podem vir a comprórneter as águas subterrâneas, dentre outros cenários. Nesse 

interim, vale ressaltar que o antigo hxàci de Buritis (ia desativado), tainbeni conhecido como 

Lixão do Presidio, já foi desativado e j& recebeu lima experiênois piloto de remediação 

ambientai, recebendo processos de drenagem de gases, compactaçk, aterramento e 

recoiflpactaÇão. 

Essas situações indicam que há a necessidade imperativa de, desde já, se busca 

implementar um Programa de Educação Sanitária e Ambiental que possibilite a melhoría da 

gestão dos residuos sólidos, como também a prevenção de que não haja a sua destinação 

indevida em áreas marginais do município, a exemplo dQAPP's, canais naturais e artificiais de 

drenagem, como também a sua queima indevida, notadamente nos período secos do ano, 

ocasião em que a dispersão de fumaça e fuligem contribuem para pqluir o ar no perinietro 

urbano da cidade, 

No uc se réfere ás contingências, dada vezitiaiscmns no Brasil que tem afetado 

de forma cada vez mais freqüente o orçamento das prefeituras, das pequenas cidades, sobretudo, 

rias transiçües de poder, quando ocorre a sucessão municipal com políticos adversários, quando 

via de rega, vencem os contratos das empresas de limpeza e de temeinaçao e já e CQStUIUC 

que o lixo fique sem ser recolhido por granderi es pod 	p0, potencializando uru cenario 

de risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

175. 
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Quadro 14- Eventos de emergência e contingência de restduonólj4os 
mLiu: 7aGzs:a.•aNsszt 

Implantar Programa de 
Gerenciamento de Riscos, 

* Mapear área de risco e cadastrar 

Aumento (i5 • Implantar Plano de Aço de população diretamente interessada, 

chuvas podem COi1linghCia, • 	Comunicar à admistraçao publica 
- Secretaria ou órgão responsável; 

ocasionar • Plano de monitoramento ambiental 
• Comunicar a Defesa Civil, compmmetim de aguas subterrâneas, 
comunicar ao órgão ambienta] e/ou coto das águas • Implantarpiezômetros; 
Policia ambiental,omun,car à  subterrâneas • Elaborar plano de remedia~o popitkçao diretamente interessada, do lixão ambiental, • Implantar Plano de Ação de 

• Executar plano de remediação Emergência,  
ambiental, 

• Implantar Programas de Educação 
Ambiental, • Comunicar ao responsave] tecnico, 

• Implantar Programa de • Comunicar a administração publica 
Gerenci,mento de Riscos, - Sçcretana ou órgão responsável, 

• implantar Plano de Ação de comunicar a. Defesa Civil, 

Efluente 
contingência, comunicar ao Órgao ambiental e/ou 

• Usar equipamento de proteção Polícia ambiental, comunicar a 

• 

Vazamento de 

individual, população, 
• Treinar e capacitar corpo de • Implantar Plano de Açio de 

bombeiros, defesa civil e agentes da Emergência 
ação social e meio ambiente 

• Implantar Programas do Educação • Paralização da operação, 

Ambiental; • Comurneaçao a administração 

• Rompimento do • Implantar Programa de publica - Secretaria ou órg ão 

aterro Gerenciamento de Riscos, responsável, Comunicação a Defesa 
civil, Comunicação ao órgão 

• Implantar Plaiio de Ação de ambiental e/ou Polícia ambiental, Contingência; Cornuniçaçãp à população, 
• Implantar Programa de • Paralização da operação, 

Gerenciamento de Riscos, • Realizar impedimento imediato de 
• Implantar Plano de Ação de acesso, 

Contmgncia, • Divulgar unpcdimnto de adeMo e 
• Uso de equipamento ou veiculo risco iminente pelos meios de 

• Impedimento de 
reserva; comunicação ,  

• Treinar corpo de bombeiros, defesa • Comunicar a administração publica 
acesso civil e agentes da ação social e do —Secretaria, ou Órgão responsável, 

meio ambieilte, comunicar à Defesa Civil, 
• Tremar a população para respostas comunicar ao órgão ambiental e/ou 

rápidas, Policia ambiçntal, comunicar a 
• Mapear as arcas de risco e os população, 

acessos • Acionar sistema de alerta 
• Implantar Programas de Eduaâo • Comunicar à administração pública 

• Depredação e Ambiental, - Secretaria ou órgão responsável, 
d mccii, 'o • ImplantarProgramade comunicará Defesa Civil, 

rnt?aIa Gerenciamento de Riscos, comunicar ao órgão atubiental e/ou 
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de isolamento, 

• Treinar corpo de bombeiros, defesa 
civil e agentes da ação social e do 
.meiombiente; 

• identíticare cadastrar a população 
de. risco. 

'Treinar apopulação para respostas. 

população; 
• Acionar sistema de alerta, 
• Avisar a população por Meios de 

cação; 
• Realizar simulação; 
• Realizar evacuação rápida.  

n 

 

• Implantar Programa de 
Gerenciainento de Riscos; 

• Implantar Plano de Ação de 
Contingência; 

• Implantar sistema do isbiamento,, 
avisos e vigilância; 

• Mapear as áreas de risco; 
• Treinar corpo de bombeiros defesa 

civil e agentes da ação social e do 
tneio'ambiênte; 

• Identificar e cadastrar a população 
de risco. 

• Treinar a população para respostas 
rápidas 

responsável, 

 

Explosão 

Policia ambiental, Comunicação à 
população; 

• Solicitar de apoio a municípios 
vizinhos; 

• Isolar de 4reat remoção 4e pessoa s ;' 
• Implantar Plano d* Açàø de 

Emerflneia 
• Acionar sistema de alerta, 
• Avisar apppulção por meios de 

comunicação; 

1nc&dj 

• Implantar Programa de 
Gerenciametilo de Riscs 

• Uso de equipamento ou veículo 
reserva; 

• Implantar Plana de Ação de 
Contingência; 

• Implantar sistema de isolamento 
avisos e vjgilãricia, 

• Mapear as áreas de risco; 
• Treinar corpo de 'bombeiros, defesa 

civil e agentes da 'ação social e do 
meio ambiente; 

•denIifitar e cadastrara população 
de risco. 

• Treinar a população para respostas 

• Comunicar ao..responsãvel. técnico; 
• Comunicar à administração pública 

- Secretaria ou órgão responsável, 
comunicar à Defesa Civil, 
comunicar ao Órgão ambiental Wou 
Policia ambiental, comutntar a 
população; 

• Solicitar de apoio a murncipios 
vizinhos; 

• Isolar de arca e remoção de pessoa s ; 
• Implantar Plano de Ação de 

Emergência; 
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6. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

6 PROGRAMAS DE ORDENAMENTOS INSTITUCIONAL 

6.1.! Projeto de Lei de Instituição da Política Municipal de Saneamento Básico, com 

a Rêestrutwação e Definição dos Serviços de Saneamento Básico 

Instituir a Política Municipal de Saneamento Hisleo em Buritis, mediante a 

organização da prestação dos serviços de saneamento básico, visando a universalidade e a 

equidade no átendiMento a integralidade das ações, a irjtssetorialidade, a melhoria dá 

qualidade naprestação dos serviços, a eficiência e a sustentabilidade econômica dos prçsta4orb 

de serviços, a eficácia das ações, a transparência e o controle social 

1-OBJETIVO 
Aprovar lei que tstnitura ou reestrutura regulamenta e disciplina os serviços de abastecimento de agua, 
esg  oram to en sanitário, drenagem 4 aflas pluviais urbanas e  maneJo dos residuos sólidos 
2-AÇÕES 

Regulamentar a forma como a conessionária, a cmpresa a autnrquia e/ou instituição responsável pela 
prestação do serviço definira a sua forma de atuaço no exercicio de seu nnster, 
- Disciplinar as normas estruturais e não estruturais dos serviços de saneamento 

Garantir clareza à população quenlo aos serviços prestados pela empresa, autarquia e/ou instituição 
responsável pela prestação do serviço 
- Definir a Politica Tanfána a ser adorada petas conoesswnarlas de serviço publico, como também a politica de 
reajustes e os critérios de in3plemu,taço das tarifas soeis,' tendo sempre como principias a busca pela 
modicidade tan faria e pela tarifaj usla 
-RESPONSAVEJS 
Câmara Municipt de Buritis, 
Secretaria de Planejamento Municipal, 

- Secretaria de Obras Serviços Publico 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

• 4-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Imediato  

6.1.2 Projeto de Instituição dëPlanos Intersetoriais de Recuperação, Proteção de Pelos 

e Conservação de Mananciais  

Organizara prestação dos serviços de saneamento básico nas áreas rurais e periurbanas 

da cidade e núcleos urbanos, visando a adoção dos princípios da conservação do solo -e da água, 

exercendo e fazendo exercer, para tanto, ações de iso1aniento e proteção de nascentes d'água e 

mananciais, por intermédio de sua revegetaço, como também de ações de construção de 

estruturas tísicas de retenção de enxurradas, amortecimento de vazôes e infiltração das agitas 

superficiais, através da difusão do emprego de práticas agrícolas simples, mas de grande 

eficácia, como cultivo em nível, construçk de terraços para reter as aguas de enxurradas por 
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relação cóm as ações  de  educação ambiental e aassistência técnica rural, caracterizando 'o 4u0 

se denomina dø intetstoriandade, medidas  de integraçâo estas, que  permifiro melhorar a 

qualidade na prctaço dosseniços,ea sua eficiência. 

1-OBJETIVO 
Instituição de planos e programas tntersetonais de =operação, proteçAo e conservação de mananciais e dos 
solos nas arcas das rnicrobaçtas do muna1pio 
2-AÇOES 

Ekiborar um plano cqntendo as metas e orpmgrltmas fflteTsctoals fleçOsSartos para a reuperaçø,,protqção 
e çonservação <(os mananciais do Município de Burxhs 

Melhorar a qualidade das águas dos mananciais 
Garanftra capacidade de atendimento da demanda para abastecimento de água &populnção, tanto atual, como 

Mura com foca no penedo de abrangencia desse plano, 
Promover a intersetonalidade, 
Llaboiar programa & recuperação e proteção da mata cjlmr e do noancial de capta* pelo SAk 

-Elaborar um programa de controle ecoeraÇe' solo. ____ 

Câmara Muicipl de'Burjti's; 
- Secretaria Municipal da Educação 
- EMATER 
-Secretaria MuiticipaL deAgricultwa. 
4-PRAZO DE EXECUÇAO 
Imediato, Curto,  

6.1.3 Projeto de Lei à Fomentação de Cooperação Intermunicipal por 'Intermédio de 

Consórcios 

ÀtôõpemçÓ inteununicipal busca alternativos ao grenciàmdnto e na transferência 

das responsabilidades para associações e cooperativas na forma de parcerias entre a sociedade 

civil organizada e, o municpío, a fina de torná-los mais ágeis' e eficazes no atendimento das 

necessidades da população, (Brcssei e Peiëira, 1998) Nessa linha, o desenvolvimento e a 

manutenção de tbnsórcios públicos e o fortakcimomo'dos já existentes, possibilita a rcupiãó 

de esforços em torno de problemas comuns aos munlcipios (Almeida e colaboradores, 2009) 

O município cm quesS já participa do Consórcio lntet -municipai dp' Saneamento Básico da 

Região Centra] de Rondônia (CISAN Central), devendo, portanto, fortalecê-lo 

locais, a capacidade insuouciontal ,e o funcionamento dos serviços 

pir fielmente e com pontualidade os compromissos assumidos perante os consórcios que vir a fazer parte; 
luar, ,nomtorar e exigir a contrapaitida ofcrcida na fotina da prestaçb de serviços do saneamento básica 
liz.crju; 
egurar uma maior flexibilidade, menor burocracia, menos tempo para a obtenção de resultados e 
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6.2 PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Este programa øst4 diecjøado ao objetivo estratégico da universalizaçãodo sistema, 

de abastecimento de agua e de esgoto sanitário em termos quantitativos, englobando todos os 

projetos envolvidos, as respectivas ações voltados a construção, a amphaçio e a manutenção 

das unidadesoperacionais do sistema de abastecimento de- água .e de esgoto sanitário,, conforme 

será detalhado nos itensseguir, 

6.2.1 Melhorias na captação 

Considerando que aimplantação dó, sistema de abastecimento 4e água do município 

de Buritis, não foi devidamente concluída pelo poder público, e dentro das etapas não 

concluídas estão a &aptaço de agua bruta, o tratamento de agua e o sistema de reervaço, 

investimentos foram previstos Pc bojo da hcitaço c. da contratayo efetivada da empresa 

concessionária de serviços de agua e de esgotos sanitanos para garantir a conclusão das obras 

complementares e necessárias para o adequado e pleno funcionamento do sistenn 

I.OB JETI VOS 
Melhorar a captação fluvial para atndoi a demanda da população local 
2-AÇÕES 

Implementar projeto de ajuste da bomba decapta$o fluvial 
- Implementar projeto de instalação da BEAB 

Direioriar bomba do ponto baixo para um ponto mais alto 
Implantar projeto para conclusão e plena opLraço do sistema de abastecimento.  

3-1UBLICO BENEFICIADO 
- Agentes envolvidos na admuustraço dos serviços prestado 	os quais Iero urna miar aiciéocia produtiva 
oontibuindo assim, na ,nçlhorais-na-captação; 

Agentes da empresa coricessionána 
- Publico em gera', em virtude da melhoria da captaçp 
4-RESULTADOS'ESI'ERADOS 
Atinnto na demanda de residências tom abàstec,tnento adequado 
5-RESPONSÁVEIS 

Prestadora ou Conoessionúna de Serviços Publrnos de Abasicoimonto de Água, 
Agência Reguladora Municipal 1 Município do Buritis 

flRAZO DE EXECUÇÃO 
o o prazo, 

4 
180 

PLANOMUNICIPÃL DE--SANEAMENTO BÁSICO DE'-  BURITIS -- RO 



>W 
PREF2ITUBA DO MtfljdPIO DE BURITIS 

7RECCRSOSNECESSÃRIOS - 

- Projeto do ajusto da bomba R$ 76,00000 

Projeto de instalaflo da EtA R$ 100 000,00 
Jmplantaço do projeto pata conclusão do sistema de abastecimento lã miciado RS 100 6G0Qfl 

TOTAL R$ 276 60G,00 

6.2.2 Ampliação da capacidade de tratamento 

Pára oatendftnento dó aumento de demanda futura confrme previsto no plano setôrial 

doa sstemasde abastecimento de águaêde esotamento:snit&iø,será necessáiõaamplio 

da estação de tratamento de água em 10011s. 

Elaborar projeto para ampliação da capacidade de tratamento. 

- Conclusão SETA. 
Trernanrnnló do mo de obra para operar q sistema 

- Entrada em operação da ETA. 	 - 

3-POBENEFECIADO 
Aentes envolvidos na adimn.straçAo dos serviçQs prestados os quais terão uma rede maior de tratamento 
Público em gemI, CIII 

4-RESULTADOS ESPERADOS 

ONS1S 
Prestadora ou Conce&sionária de Serviços Públicos de Abastecimento de Água, 

- Ascoem ReguIa&ra Municipal! Municipio de Burilis 

6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Longopro  

7-RECURSOS NECESSÁRIOS 
- Condiusão da EtA. R$ 1291.520,00 

Ticinaniento de mão de nina 
- 

aS 300M0,00 
Entrada om.per.çãa da ETA ES 400 000,00 

TOJAL: 	- 	 -  R$ 1.991.5Z0 

6.2.3 Ampliação da reservação 

Com o intuito de atender o volume de água demandado ao longo dos anos pelo sistema, 

o tratamento tem que ser ampliado De acordo os estados de demanda, no sexto ano esta 

ampliação faz-se necessária. 
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4-RESULTADOS EÁPERÀDOS 	 - 
100% de l)tdrometraçâo das ligações ativas em todo o Mflnietpioe dentro dos padrões 
5 RESPON$ÂVIIS 
- Prçstadota ou Concessionária de Serviços Pubh&o de ÁbasleQunento deÁguae Esgotameilto Sanitano, 
- Agônca Reguladora Municipal / Município de Brnitis, 
- Ente Regulador,  
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curoprazo.  
7-RECURSOS NECESSÁRIOS 
R$ 300941000 

6.24 Rede de distribuição —Ampliação de rede para Sbdet.o crescimento vegetativo 

da demanda 

- 	 O sistema de abastecimento de -Buritis no conta com a rede de distribuição deigua. 

uma vez quer  a pequena parcela de rede já implantada, devido ao desuso, encont-se 

compromeuda Com isso scrãonecessanos investimentos ao longo dos anos de implementação 

do PMSB destinados à implantaçàóde rede de distribuiçio de água, com o objetivo dè cumprir 

o índice decobertura apresentadõ no piano municipal de saneamento básico.  

1-OBJETIVO 
Elaborar projeto para ampliação de rtde para atender o crescimento vegetativo da&manda 
2-AÇÕES 
- Elaborar projeto da rede de distribuição; 

Liaborar projeto de campanha de conscienjjyação da população para efetuar as ligações domiciliares ip4 a 
construção da redç; 

Enuada em operaÇão do MÁ 
Elaborarprojetos de melhoria do sistema (Ampliação da rede micromediçao, maromodwao, autoniatzaç4o 

S4ÚBLICO BENEFICIADO 
- Agente» envolvidos na adrnmibtraçào dos serviços ptesIado, os quais terão uma redução nas perdas por 
desperdício de usuários não medidos contribuindo assim, pari uma maior margem de retorno financeiro e a 
utújzação de menorevo!umes de água evitando o dçsperdkio e favorecendo a preservação do meio ambiente; 

Usuários dos serviços de ab.ttcirnento de água os quais pa5aito pelo seu consumo real registrado no 
hidMmetro; 
- Publico em crah em vn-Itgle da dimrnu,çao do desperdício da água, pois as mhonado sistema geram a 
oportunidade de um melhor controle da agua consumida pelo usuário, de continuidade e de regularidade de 
F m to.  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
- Melhor fimcwnamento da SAA, 
- Universalização da prestação dos serviços, 
- Melhor continuidade no fornecimento, 

Melhor qualidade na prestação dos serviços,  
6-PRAZO 1W EXECUÇÃO 
Curto, Médio e Largo ptazo  
7-RECURSOS NECLSSÁPJOS 
- Preto da rede de distnbuiçao 	 RS 5 52 600,00 

Projeto de campanha de c,sciennzação da pbpulaçio 	 R$ 1.3W7:630,00  
Projetos de melhorrn do sistema (Amplwflo de rede; inieromedição automaço macromediçaó e pitometria, 

setorizaço da rede) 	 R59.281.830,00 
ÇTOJAI.  	RS U,252 050,00 
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615 Rede de distribuição - substituição de rede em situaçAopreeúria 

Conforme. o Terzuó de referência de concessão de Buritis, havsá inVestbbntos, 

destinados a substituição de redes em estado precário.  

1-OBJETIVO 
Implantar projeto para investimento de substituição de rede em situaçcprecaria 
2-AÇÕES 

Poliucs de incentivo para Iigaço dos usuários na rede 
- Elaborar projeto de substituição de rede em estado precário 
- Elaborar piojeto de substituição de ramal precário 
3-PÚBLICO BENEFICIADO 

Agentes envolvidos esar adimnisiraçãa dos serviços prestados, os quais teto urna redução nas perdas por 
desperdieto de usuários não medidos, contribuindo assim para urna maior margem de retomo financeiro  c a 
utilização de menores volumes de agua, evitando o desperdício e favorecendo a preservação do meio ambiente 
- Usuários dos serviços de abastecimento de água, os quais pagarão pelo seu consumo real, registrado no 
hidrómetro; 

Publico em geral cxii virtude da diminuição do desperdício de água, prevenindo desperdleioa por perdas øm 
um. rede velha e obsoleta. 
4-11E5ULTADOS ESPILRADOS 
Melhor operação do sistema do SAAem virtude dadistribuição de água em urna rede nova, 

- Redução das perdas pela eliminação de múltiplos pontos de perda de carga, 
- Melhor nWel de cobertura do sistema; 
- Melhor Lontnluidade no fornecimento 
5-kESPONSAVEJS 
- Ptes;adora ou Concessionatia de Serviços Públicos de Abastecimento deAgua e Esgotamento Sanitário; 

Agencia Reguladora Murneipal / Munictpio de Buritis, 

6-PRAZO IXE EXECUÇJtO 
Imediata, Curto e Medio prazo 
7-RECURSOS NECESSÁRIOS 

Pohtwa para ligação dos usuários na rede 	 R5246.680 00 
Projeto de substituição de rede desmtuaçao precária, 	 R$ 359 51000 

- Projeto de ramal precário 	 R$i$2710,00 
TOTAL: 	 RS 138S70,OO 

6.2.6 Rede de distribuição— Implantação de telemetria e instrumentação 

O sistema de abastecimento de água será Monitorado e operado remotamente. Pua 

isso será implantado um.. sistema de telemetria, interligando todas as unidades do sistema e 

concentrando-as em um único ponto, na central de controle e operação Para que ocorra um 

operação segura será instalado com a telemetria um a autotneção 
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1-OBJETIVO 
Irnplantaflo dertclemetria e il1strultntaçã& 

AÇÓES 
- Elaborar projeto de tcIemfrza e ,natruInentaço para momtoramento ç operação r4mota do abastecimento de 
água. 

ln2plementarprojetQ  
3-PVBLICO BENEFICIADO 
- Apopulaçio cortiperal,  
4-RESULtADOS tSPERADOS 
A obtenção de um menor çasna de opraçâo cm relação ao consumo de ençrta elétrica a manuteoção de 

pentosisdeummaiorcontroJe de perdas.  
5-RESPONSÁVEIS 

Prestadora ou Concssion4rIa do Serviços Ptblicos de Abastecimento de Água, 
- Ag&icrn Reguladora Muilicipal! Munlclpio de Buritis, 

6-PRAZO »E EXECUÇÃO 
Curto  e Mtdio  
7-RECURSOS NJecEssÁluos 

Elaboração do Projeto de tekmetna e istninentaçào 	 R$ 53 200 00 
- lnlpleinentação do Projeo de w,tomaçÓ 	 R$ 5S3_200 ,0O  
TOTAL:   	Rsl.106.4OQpO 

6.2.7 HidrometraçUo - implantação troca 

Conforme a Termo .dRefèrênciaiJe Concussão dos Serviços deForacimntõ de 

Água Tratada de Buritis, tendo em vista que a hidrorntraçãoé um, dos fatores essenciais à 

redução de perdas A existência de um programa de gerencrnmento do parque de hidrômetros 

torna-se medida fundamental, assim, além ja insta1âó do parque de hidrômntt;os, sob sua 

gestão)  estão as manutenções conetivas e preventivas no mesmo 

Á preôisâo do parque de bidr5mtros 4 necessária para garantira conflabiUdade na 

medição da água fornecida aos usuários, e para isso é fúhdameàtal respeitar a vida útil dós 

equipamentos instalados, programando sua troca quando essa se fizer necessária, Na literatura 

que aborda o assunto e também em depoimentos de muitos prølissxonats da arca, estima-se que 

a vida útil dos hidrômetros seja de 5 anos, tempo adotado pttra estimar o investimento 

necessário. Assim sendo neste programa será acrescentada também a substituirão do parque de 

b RUiUTÍS 	
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1-OBJETIVO 
E l aborar projeto para mpIaptaçàofsubst4u,ço da hidronetraçao 
2-AÇOES 

Incrementar a rnlçromcdiçâo em todo o município, resultando na kudroinetraçáo de todas as ligaç8esotivas, 
Promover a substitwçâo dejildrômelro, Vencidos ou constdçrado tora dos pwfrões 

-5-PUBLICO 1*ENEFICIAJ)O 
- Agentes envolvidos na àdmrnistraçzo do scrviços prestados, os quais tro uma roduçàõ nos perdas por 
desperdie,o de usuários no medidos, contribuindo assim, para uma maior margem de retorno financeiro c a 
utihzaçâo de menores volumes dc água, evitando o dtperdic,o e 1tvotecendu a preservaçb do meio ambiente; 

Usuários dos serviços de abnstcimento de agim, os quais pagarão pelo seu consumo real, registrado 1w 
hidrômetro; 
- Publico cm gemi, aia virtude da dinunuição do despeidicio de água, POIS a existencia dó hidrtnetro gera a 
oportunidade da wm controle da agua çomjsumida pçlos usuários ,  
4-RESuLrADOS ESPERADOS

m  A totalidade de hrdroetraço das ligações ativas em todo o municfpiô e deritrt dos melhores padrões 
normativos yigents. 

S 	
-  

5-RIONSÁVE1S 
Prestadora ou Çoncess,onàrra de Serviços Públicos dó Abastecimento de Água, 
Agncta Reguladora Municipal / Município de Buritis, 

6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto e Médio prazo 
1-RECURSOS NECESSÁRIOS 

6.2.8 Ações EstnituautS— preservação c, manutenção de mananciais 

Sabe-se da estreita relação ente a disponibilidade de água e a, cobertura vegetal $e 

uma bacia, de tal modo que a floresta atua como regulador do elq bidrolégico, que por sua 

vez condiciona o desenvolvimento e a níatiutenção da flOre$t . Neste sentido o 4esnjtãnento' 

indiscriminado causa impacto significativo cobre os xecUrso,x htdricts e a biodiVerídaç. A 

Bacia do Rio Caftdeaø'apitnta grande parte de sua ái - atõnitqriaI já ocupada irregularmente, 

seja para a foniiaçãó de pastagens, expansão da àgricúhura ou na inft*raço. 

Por esse motivo ações de preservação devem ser adotadas de forma a preservar o 

manancial, estes por sua vez devem contemplar e :incluir riç3es que 'envDFyarn AS populações: 

ribeirinhas conto parceiros ativos, além do envolvimento de toda asociedade na conservação e 

na preservação desternanancia]. 

ptt$rama para monitoramenfo regular para corpo de água. 

- Produtores rurais que estejam situados no entorno das mçroLaçis de r1eãncijara a prerva4Ao 
manancial de cabtacão hidrica,do-niunicftio 
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PopulaçAoom gera!:  
414ESUUUDO$ ESPERADOS 
- Matas çijiares das nascentes do manancial de captação recuperadas 

Melhoria na qualidade da égua captada para o suprimento da rode do agua tratada cobi regularidade, 
continuidade, gtleiõncm soguran a e atual idade 
5-POSS VEIS PARCERJAS ENVOLVIDAS 
- Prestadora ou Concessionária de Serviços Publicos deAbastecunento de Agua, 

Agêncas, Reguladora Municipal / Municipio de Buriti 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Cinto e Medio prazo 
7-RECURSOS NECESSÁRIOS 
R$3fl92MO 

62.9 Ações ostruturantes - Programas de educação ambiental e sustentribilidade 

O desenvolvimento o  aplicação  dó Programas dd Edutâção Ambiental têm corno 

principal objetivo conqcenti;ar a população principalmente na adoção de praticas sustentáveis 

que ppssam repercutir na demanda de consumo de 4gua, incentivando o tiso racional por meio 

de ações tecnológjcas emedidas de cnscienhiação dos clientes para enfrentar a escassez de 

recursos hidricos. Bem corno contribuir de forma sustentável para a preservação do meio 

ambiente. 

1-OBjETiVOS 
Deserivolverprogramasde educação ambiont[ e desustentabilidado 
2-AÇÕES 

Promover palestras cai redes de ensino associações de moradores e igreJas 
- Divulgaço de m1da.  
3ADO 

4-RESULTADOS ESPERADOS 
Canscieíitiaçào da população no cuidado do uso dos ncursos naturais 

5- POSSIVEISPARCUUAS ENVOLVIDAS 
Prostadóra ou Concessionária de Serviços Públicos de Abastecimento de Agua 

- Agência Reguladora Municipal /Municipio dount,s 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto Media e Longo prazo  

NECESSARIOS  
Es 331.920,00  

6.2, 10 Ações estrúturantes -  Controle de perdas ecombate ao desperdício: 

Um dos maiores problemas que o sistema de abastecimento de águaenfret,seja em 

grandquena escala e a perda de água que acoite dentro do sistema.
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i-ÕUJETIVOS 
Controlar as perdas e combater os desperdiews, aplicando ferramentas necessárias para isso 

r2AÇÓES 
-Implantação e manutenção de sistema de in4croIllediçâo melhoria da micromadtção 

Conscic.ntwsçâo da população.  
- Qualificar mAo de obra. 
- Raro de vazaniontos., 
3-PÚBLIC0 BENEFICIADO 
- ÁpQp$ação em geral. 
4-RESULTADOS ESPERADOS 

Conscientizaço da população no cuidado do uso dos recursos água tratada 
S. POSSIVEIS PARCERIAS ENVOLVIDAS 
- Prestadora ou Concessionária de Serviços Públicos de Abastecimento de Água. 
- Agência ReguladoraMwiicipa! / MUNICÍPIO DE BURITIS 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto e Médio prazo. 
7-RECURSOS NECES$4RIOS 
R$ 1 106 40Q,QO 

6.3 PROGRAMAS COMPLEMENTARES DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

6.3.1 Estação de tratamento de "golo 

Ao contrârio, do sistema de abastecimento de água onde já foi inieiad,a implantação 

de algumas unidade, no foi iniciada nenhuma obra relacionada ao sistema de esgotamento 

sanitário. No entano, vale dizer que a concepção do sistema de esgotamento santano do 

Município de Buritis foi dividido em quatro bacias, dota! mancim que divide a cidade em quatro 

área distintas. 

J-OJ3JETWOS 
Implantar urna Estação de tratamento 4e esgotos para atender a população 
2-AÇÕES 

Implantação do projeto de estação de tratamento de esgoto 
- implanisir projeto de SS 

Operar projeto de SES 
3-PUBLICO BENEFICIADO 
Os usuários dos serviços de tratamento de esgoto 
4-RESULTADOS ISPERADOS 
Atendimento da totandade da popu'ação atingindó a pkna cobertura do setvïçõ ç tratamento dc esgoto 
s-possivus PÂRCERIAS IQvOLvWAS 

Prestadora ou Concessionaria de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de bsgotamànto Sanitário 
- Agencia Regu'adora Municipal 
6-PflZO DE EXECUÇÃO 
Curto e Médioprato 
7-RECURSOS NECESSÁRIOS 
R$ 13S30.000,00 

e 
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63.2 Estações elevatórias 

Todas as estações elevat&ias serão mopitoradas e operadas ftmtamente, através da 

telemetria e automaço A tecnologia utilizada será a mesma que será utilizada no Sistema, de 

Abastecimento de Água Tratada 

As potências estimadas das elevdtôrias variarão de 4 a 30: cv. 

1-OBJETIVOS 
Instalação das estagnes elevatórias. 

2-AÇÕES 
Elaborar projeto das estaç*es elevatórias 
Impianlar projeto das es4ôes elevatórias. 

3-PUBLICO BENEFICIADO £ PUBLICO ALVO 
-Toda a população, pois recebera tratamento adequado nesse import ante quesito 
4-RESISLTADOStSPERADOS - Uso sustei,MveI do moroso hfdricb subterrâneo; - Segurança nas árcas onde se localizam os poços, 

Redução dos nívei s  de poluição dos lençóis svbsuperficiais 
5-RESPONSÁVEIS - Prestadora ou Concessionária de Serviços Públicos deAbastociniento de Agua 

Agencia Reguladora Municipal 

6-PRAZO DE) XECUÇÃO 
Curto e Medio prazo 
7RIiC1JRSOS NECESSÁRIOS 
- Estação Elevatória 1 R$ 134.6000 - Estação EIevatória2 K$ I43530,00 

Estação Elevaton3 R$,119.610,00 - Estação EleaIorrn 4 RS 134 560)00 
Estação Elevalona 5 R$ 221.280,00 

TOTAL;  R$ 753.540,00 

633 Rede coletora 

Arede coletora será implantada no sistema, em PVC, com diâmetros variando de 150 

mm a 400 mm Serão implantados cerca de 95 1cm de rede coletora, dc esgoto no município. A 

implantação da rede coletora será feita de acordo com a evoluçto do índice de cobertura do 

sistema, apresentado no plano municipal de saneamento. 
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1-OBJETIVOS 
Implantar rede coletora para atender o municipio de Buntis 
2-AÇÕES. 
-Implaniarprojçto de gbr4 de esgotamento sanitário 
-Colõqar o Sistema em funcnamento 

3-PÚBLICO BENEFICIADO 
Apopulsçfto irá receber os beneficies adequados para o atendimento apropriado através da rede coletora 

4-RESULTADOS ESPERADOS 
- Diminuição da incidência de doencasca  usadas por veicuIaço htdnoa 
- MeIhor,od qualidade de vida db popii[açio 
5-RESPONSÁVEIS 
- Agência Reguladora Municipal, 
- Prestadora ou Obocessionária de Seiviços Públicos de AbasteçimenotBà14mento aana4io; 
-SepresiaMunlpipMtObras. 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Imediato ècurto prazo 
1-RECURSOS NECESSÁRIOS 
R$ 36.566950,00 

6.34 Ligações prediais, 

1-OBJETIVOS 
Fazer as ligações prediais previstas. 

'2-AÇÕES 
- Contratar, empresa responsável 
- Leva,tamento das áreas que serointerligadas .  
3-PUBLICO IEntFrCrÃDO: 
Apopulação [.cal.  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
- tio contaminação dos corpos hidncos, do lençol fleatico e do solo, 

Redução do índioe de doenças e melhoria da qualidade de vida 
5- RESPONSÁVEIS 
- Agência Reguladora Municipal;  
- Prestadora mi Concessionária de Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário; 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto e Mdio,prazo. 
7-RECURSOS NEÇIt$SAIUOS 
R'$ 3.250.400,00 

6.3.5 Implantação de melhorias, sanitárias domicili*tcs no meio urbano o rural, 

Às ações de esgotamento sapjtáyLQ executadas , por meio de soluções alternativas 

individuais flUo constituem serviço público de saneamento; no entanto, como uma das direttize 

da pótítica de saneamento básico deve-se garantir meios adequados pua o atendimento da 

população rural dispersa. Assim faz-se necessário implantar e otimizar sistemas  individuais na 

zona rural do Municipio de Buritis,, tendo enivista oobjetivo maior déinanuten9ao da qualidade 

de vida e da ioduçflo dOriseú,  de cøntamrnaçâo do xnøio amb devido a pratwas inadequadas 

de destinado esgoto domó tjco.  
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I-OIJJFT.1V() 
lmplan*r methqrias $rntarms donuciliwes parflsflgqiia1apmuwdado& 

Çonstruçãp deinstalaçes hidncas e sanflarlas (caixas da água, banheiros, et) para fitmihas de baixa renda. 
Realizar levantamento de coniumdades, vilas ou residências na kes rural que necessitam de soluço para 

tratamento simplificado de água e tratamento individual de esgoto 
Viabilizar a implantação das melhorias sanitárias necessárias, fessa&,sélidoas e tratamento simplificado de 

água; 

3-PÚBLICO BENEFICIADO 
Pqpulço dazona..urbanaeruraL,  

ikESULTADOS ESPERADOS 
- Eliminar, fontes causadores .ddoenças etidemicas;, 
- Aumentç dos btcs dadeda populaç&,  
5iIiÕKsÂVi1is 
Agência Reguladora Municipal / Mumelpio de iuritia 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto, Médio e Lôngo prazo.  
7-RECURSOS NECESSÁRIOS 
Os recursos ,iecesarlos_deveik ser obtnlos jinto ~ASA .  

6.3.6 Controle e monitorauento dos efluentes liquides provenientes do sistema de 

esgotamento sanitário 

Ações '- pertinentes ao -desenvolvimento do controle de poluiçôe,s difusas e ao 

estabelecer enterros e definições de indicadores de controle demonstra a evolução e facilita 

tomada de deeiôes. 

1-OBJETLVOS  
Realizara controle e montoramento dos eftuentei liquides ptoveqtntes do SasteniA de Esgoimentb Sanitário 
de Borrilis, de acordo com as RcqIuçaes CONAMA nÕ 351/2005 e 430/2011 1egi1ati federal, estadusl e 

-AÇÓES 
- Estabelecer critérios e parâmetros próprios ou em parceria com instancias superiores para analise tisico-
,quiniica e bacteriológico dos efluentes na te de lançamento e disposição final nomeio ambiente 

Fazer o mordonarrento,  do efluente de acordo com as Resoluçóes CONÁMA nc  i57/2005 e 43012011 
Realizar o hatamento do esgoto coletado atendendo no munno és exigências ambientais da legislação em 

vigor e âs condições locais. 
- Definir indicadores de eficrençia das estações de tratamento o osxcupeonvQsprazua para seu atendimento, em 
função das dçterminaçes dos órgãos ambenta,s e das condições específicas de cada área ou região;  

Verificara possibilidade de readóquaçió do sistema em função das anhses do efluente no dsorret do 
processo; 
- Etar a contaminação do fiduro corpo reptr da estação de tratamento de esgoto a ser construída .  

3-PÚBLICO3FNEflCIADO 
Apopulaçâo ajusanto do lançamento.  
4-RESULTADOS ESPERADOS 

O efluente dentro dospadrões de ançamento segutido a ieislço estadual e fedr4 
, An coblarmBaço dps nos e mananciais  

E18,1iARC  
- Secretaria Municipal deMeio Ambiepte, 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental SEDAM, 
- Afluem 	 BURITIS; Reguladora MMunicipal1 MUNICÍPIO 1)13 
..Autarquia Municipal.  
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
,Ç,Médio e Longo prezo.  
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63.7 Monitoramentodo4resdmento populacional edemanapara.esgotamento 

sanitário 

Á situação dõ sistema de esgotamento sanitário não se apresenta ideal 

operacionamcnte, e extremamente importante a implantação das ações descritas como 

complemento da regularização citada notem anterior. Considerar o acompanhamento de novos 

loleamentos e vertiea1izaçes, além do crescimento vegetativoprevisto øm estudos de projeção. 

Desta maneira este invstaia propiciará que a prefeitura tenhàtXmquadrq. detalhado 

sobre todas as intervençôçsio sistema de esgotamento sanitário da empresa de saneamento. A, 

ação é respõnsabilidadedo órgão fiscal izadoncros custos de qrãQsetTctdÓs pelo mesmo. 

1-OBJETIVOS 
Monitorar o qeseimento da dewanda dog tisuános do serviçu dc coleta e tratamento dc esgoto 
2-AÇOS 
- ReaIizaço de levantamento de campo, periodicamente, para analisar o aumento da demanda por rede de 1 
distribuição de água;; 

Realização de novos enados dçmoráfiços do crescimento populacional, quando da rcvisao do PMSB 
3-PÚBLiCO BENEFICIADO 
Os usuários dos serviços de abastecimento de agua os quais terão o serviço a sua disposição com maior 
brevidade.  
4-RESULTArIaS ESPERADOS 
100% dc cobertura do serviço decolem etrátamento de esgoto,  
5-POSSIVEIS PAR(SRIAS ENVOLVIDAS 
Autarquia Municipal 
Agencia Reguladora Municipal / MUNICIPIO D BURITIS,  

6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto Médio e Longo prazo,-  

6.3.8 Desativação Gradual de Fossas nas Residencias Atendidas com Rede Coletora 

de Esgotos, 

1-OBJETIVOS 
Dçs$ivar gradualmente as fossas paralelamente à implantaç ão, da rede  coletora & esgoto 
2-AÇÕES 

Criar legislação estabelecendo as normas e responsabilidades para desativação das fossas, 
Realizar levantamento das fossas extsttntes 
Providenciar sua desativação após a nnplantaç2o da rede de esgoto, 
Fiscalização de novas edificações através de patçtr,a CP EA/Preteitwa com a finalidade âe evitar que sejam 

constufidas novas fossas de forma inadequada, 
Realizar carnpanháa estimulando a deattvçào võluntana dos poços residenciais do abastecimento de égua e 

adesão a rede de abastecimento público (inserido no prowaina de educaç ão aMbiental) 
3-PtBI ICO BENEFICIADO 
A população locaL 

RESULTADOS ESPERADOS 
No contaminação dos corpos hldrao, do lençol freático o dos*, 
Rcduçao do rndue de doenças e melhoria da qualidade de vida 	'T) 
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Muniçiio do Buríts; 

6.39 Programa dø melhoria gerenciai 

Este prograínabdirecionado apersecuç& do objetivo estrafrgio fjcad'fla obtenção 

da desejada qualidade e melhoria administrativa na gestão do titular dos serviços de 

- 

	

	 esgotamento sanitário, reunindo assim todas as medidas, os projetos e as respectivas ações 

destinados àsua estnituraçâó e ao seu aperfeiçoamento. 

Um hón processo de gestão é carcterigado pelo bom gereiïdameiïto e adft%inistraçãõ 

dos processos, organizados por urna instituição, empresa ou sociedade que deve ser gerida e/ou 

administrada de acordo cornos objetivos, as metas e as melhorias propostas o bøj'o do'PMSB 

de, Buritis. 

6,3.9.1 Diviil'gaçáo de informações referentes aos serviço s de esgotamento sanitário 

1 -OBJETIVOS 
Divulgar nforznações referentes aos serviços de esgotamento sanitariçk 

2-AÇÕES 
Promover ampla divulgação de informações sobre o serviço oferteido, conforme código do consumidor e 

legislação vigente; 
- Divulgar para a população alonuaçôes acerca de seus direitos e deveres de usuários, 

Utilizar os meios para a dwidgação, tais corno, sites, cartilhas, folderç, pantietos. Inserções ciii rdiQ televiso, 
jornais, revistas (Lambêm incluso no programa de educaço ambionial). 
3-PUBLICO BENEFICIADO 

do município 
4.ItEStJLTAUQS ESPERADOS 
- Assimilação doi direitos e deveres por pane dos usuários; 
- Conhecimento da qualidade do esgote tratado 
5-RESPONSÁflJS 
- Al$arqpia Municipal; 

Agencia Reguladora Municipal  M1R4ICtPIO DE ËURITIS 
- Secrtania Municipal de Meio Ambiente - SEMA  

6-riuzo DE £XCUÇÂO 
Curto Médio e Longo prazo.  

6.3.9.2 Desenvolvimento de Banco de Dados Oporacionai 

A ação á pertinente, pois 'o banco de dados operacional fat'iIitae agiliza tomadas de 

e operação do sistema.: 
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1-OBJETIVOS 
Desenvolver banco .d- dados codtenda informações relacionadas aos aspectos de Õpraçao dos sislemas, como 
relatórios de análise da situaçt operacional, cadastro de unidades operatIonais cadastro de equipamentos e 
maquinario existente, cadastro de rede de distribuição cxistentç, croqui esapematico dos sistemas, cadastro 
comercia' com a atualização de todos os cIintes e cadastro de todos os fornecegores cadastro de projetos, 
manutenção e operação de estações de bornbtamento t. estações de Ixatamento dcfluente 
2-AÇÓES 
- Fica 	levantamentos de campo para cadaslramento de procedimentos operacionais, unidades opexacionss, 
redes de distribuição. equipamentos e inaqwnánó existente, 

Consolidar em meio digital os dados lv*tados 
3.flJBLICO BENEFICIADO 
Agentes envolvidos na administração dos serviços prestados, os quais anão a disposiçãõ bermo de dados 
organizado, atualizado e georrefenciado na exeouçÓ de suas funções e os uuáros dos serviços de 
abastecimento deágua os quais terão a disposição um scryiçq mais rapido e efipfene 
4-I4ESUL FADOS ESPERADOS 
Banco de dados õonsolidadocdigitItado da situaçàooperacional, cadasuos de unidades operacionais, cadastra 
de rede de-distribuição gcistønte, croqui eguernattcodos sistçnas e cadastro comercial 
5-possívEi$ PARCEIUAS ENVOLVIDAS 

AutarqwaMunitipat 
Agênc ia Rq.iadoraMun,cipalf MUNICIPIO DE BURITIS .  

6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Corto Médio e Longo prazo .  

6.39.3 Adequação ás numas técnicas regulamentares da ABNT 

Ação :pertinente tendo omvista que ocumpdmento das nontais técnicas $prerrogativa 

para o bom funcionanicntb do sistema de esgotamento sanitárto. Q lvantameato enicampo é 

fator fundamental para detecção de irregularidades e ferraxmmDs rio planejamento das 

adequações. 

1-OBJETIVOS 
Adequar às condições operacionais de manutenção e de lie enciameuto de acordo com as normas reonicas 
regulamentares da ABNT com relação a projetos, manutençào da rede coictota de egúto 
I.ttçGs 
Realizar levantamentos ciii campo com a finalidade de identificar 000rrGncias nos sistemas em desacordo com 
as normas teorneas regidanieniares e posteriormente corrigir falhas e Omissões na operação e nianutençào dos 
sistemas. - - 
3-PÚBLICO BENEFICIADO 
Agentes envolvidos na administração e operação dos serviços prestados, os quais tçrâo a disposição melhores 
condições de trabalho c segurança e o uuanos cm gemi dos strviçÕs de esgotamento sanitáti,, OS quais tero 
à disposição um melhor serviço  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Estruturas e operação dos sistejiaS de acordo comas normas técnicas regulamentares da ABNT .  
5-POSSIVEIS PARCERIAS ENVOLVIDAS 
- Autarquia Municipal; 
- Agencia Reguladora Munic ipal / MUNTCIPÍO DE BURITIS .  
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Cano prazo, 	 - 	 - 
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6.19.4 Programa de reordenanento, eontrataç e qualificação no quadro de 

servidores 

O quantitativo de reclines humanos, técnicos e operacionais <Inc ser reanhiádo 

periodicamente, tanto por parte do prestador de serviço quanto por parte do orgão fiscalizador, 

sobretudo, observando as demandas incrementadas pela evolução da cobertura da rede de 

distribuição e/ou verificação da sua necessidade, tendd por base &conespçndeiue incremento 

da demanda por serviços e atividades. AIS dos recursos humanos, serão necessários recursos 

técnicos e operacionais exclusivos para o setor tais como: Ideação ftMca especificapaja oetar; 

microcomputadores, impressoras, equipamentos de suporte adequados 

4-OBJETIVO 
Reordenação, contrataçAo e qualificação no quadro de servidores conforme as necessidades operacionais e 
admini strat vas - 
2-AÇÕES 

A contrutaço de equipe mrntma composta por engenheiro ambienta!, engenheiro ettL técnico médio, 
Reordenar periodicamente as demandas conforme a coberlurada rede, a demanda dos serviços e as ativ,dads 

administrativos;. 
Qualificação dos servi  idoeu uma vez que as dificuldades quanto Agesffin do esgotamento sanitário Sâovariadas 

principalmente no que tota à falta de recursos financeiros humanos, do equipamentos e de veículos 
3-PÜBLJCÓ BENEFICIADO 
Agentes envolvidos na administração dos erviçÕs prestados 
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Valorização salanal no quadro de funcionários 
5-RESPONSÁVEIS 

Autarquia Muniupal 
Seortana de Obras Serviços Públicos; 
Seeretar4aMuncipal de Meio Ambiejite 

4-PRAZO DE EXttUÇÃO. 
Iniediato.  

6.3.9.5 Desenvolvimento de sistema do inøicadore&& desempenho 

1-OBJETIVOS 
Criar e monitorar indicadores de desempenho propnos para analise e diagnósticos internos com a tinabdade de 
aumentar a eficiência e idenjifiçar caitcias na p,estaço dos serviços 

-ÁÇOES. 
Realizar estudo e pesquisa sobre indicadores de desempenho utilizados clii sistema de esgotamento sanitário,  

e posterior criaço de uni sistema de, indicadores próprio. nos âmbitos gerencial e çomercil, da presladora dc 
serviço; 

Promover a alimentação e rnnnitoraniento periodteahiente dos indicadores de dçsenpenho que servirão de base 
para os gestores públicos. 

3-PÚBLICO BENEFICIADO 
- Agentes envolvidos na administração e operação dos serviços prestados, otquais ierflo à disposição melhores 
con4iços para monhtoranlento daprestaço dos serviços 

Usuários em geral do serviços de esgotamento sanitario, os quais terão a disposição um melhor serviço 
prestado. 
4-RESULTADOS ESPERADOS 

Sistema de indicadores gcrtinciais e comerciais da prestedora para rea!izaço de diagnósticos e analise dos 
serviços prestados; 	 - 
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1diiação das carências na prestaço dos seiviços visando à çorroçao e aumento de sua etiçiencia 

5-RESPONSÁVEIS 
AgôneitReguladora Municipal / MUNICIMO DL BURITIS.  

1 6-PRAtO DE EXECUÇÃO 
Curto, M4dio oLongo prao. 

Quadro 15 - Programas, projetos e ações para o abastecimento de água na sede do Município de 

N4 115U R e 

2.1.!, Contratar lérnico Dli empresa espeçializada nesse tipo de 
ativklade para realizar o prOjCtD. 

Curto prazo 

1.'. ConclusSo da EIA. E 
as 

1 29! 
2.1.2. Criar equipe de execução. Curto prazo 

fremarecapacfta eqrnpe. 	 - CurIoprazo 

2 .4. Mqiunr equipamentos. Curto prazo 

2.1.5. Realizar maputçnçk pertôdico. CtÉto  

1.2. Enfrada em operaço da 22.1 	azer a ,gaço da ErA com a atuatrede cm fimeicútunento 
psaatonder o.n,ximo de usuarios possívei 

Cu 	prazo 
_____________ 40&00000 

1.3. Treinamento de blmão 1 

23.1 Criar equipe de operaçAo Çii1c PTOZQ 

ØØQ 

curio p,z4  

232! minar equipe de oeraçao. Curto pfl7Q 

2.33.  Adquirir equipamentos. 

3.1. Aconcessão formalizada e o 
sistema operandd segundo o 3. 	Prevjstuno nem 2.2 Médio prazo Curto prazo - 
tronograma de execução.  

3.2. Bidrvmetraço. 2 

.2j. Incrementar a rnkromedtço em todo o mtrnicipio, 
resultando na hidromaçAo der todas as ligações alivas. 

CM 

5 667070,00 - 
3.22-Promovera substituição  de hidrômetros vencidos ou 

considerados fora dos padrões normativos vigentes 
O 	TZO 

33. 	Estabelccinieiito 	d 
condiçêes 	de 	per.ç(lês, 	de i 

33.1. Elaborar estudos de implantação do sistema do cobrahça 
ram a prestaçao dos serviças.  

Curto 

3.3.2. Implantação de política de cóbrailça detarifas. poIftics ta,rlt4ria. Curtuprazo  

4,14. Pate tigçio da rede na recém construldl3 conta atual rede 
einfimeimainenw para atender o maximo de usuáriospoflLvcw. 

ii oprazo 

TU. Elaborar projeto para ampliação da 	de de diotribt4ço 
para atender 00% do município, 

Médio prazo  
4.1. Entrada e. opera$o do 
S". 5.582.600,00 

4.1.3. Realizar obras de ampliação da rede distribuição. Médio prVÁ! 

4,2. Elaboração dos projeto' da 
de micro e 1 

ou empresa especializada nesse tipo de 
Cado  Inese 9281,830,00 

SI. 	Criar 	programa 	para 
monitoramento r.gutar para I,2;3 

5 LI. Criar equipe de monitorainenlo e tiscaIlzaçp de corpo 
1) agua.  

Curto prazo 

54.2. Treina ec?poitarequipe Curtóprazo 
empo D'ágna. 

331920,00 
5.1 3 Criar mina de capitaçao e aaIise de amosIrs do coso 

nos pontos de captuçio, pelo menos una vez no mês. 
Curto, Médio e 
1,,agoitraso 

52. Implantar programa para 
monitorainento 	dó 	corpo 
D'água.  

5,2.1. Implantar de acordo com o previsto iCm 5,! Curto prazo 

6.1. Restar puno setorlal para 
abastecsmento de água 

2 
6. 1 .1. Elaborar termo de referência. Médio Prazo R$ 

247,54000 6,1,2. Marcar data para audiência Médio prazo 
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6.1.3. D.fi.i, Plaço,  de.4ão, Médtoprai,q 

6.1.4. Defmtrpoiílioa tarifária medo,~ 
6 1.5. Deflrnr Plano 4e Investimepto Media prazo 

6.1.6. Estabelecer padroas para a re9ulao Medi,~ 

6.2. lmpiahtar plano setorlal de 
abast4lmeata 	frente 	as 2 
demandas tutoras.  

62 É. ImplanLlr de acor& como provisto item 6 1 
- 

Médio prazo 

li C,tarcanpftbhaorlentando 
e .ntontlnndo a pqalação a 
aumentar oilugmero do ligações 

711 Proizir e distnboir mamrial Curto prweo 

375 80 ,0O 

7.1.2, I¼nlizar campunRa de midia Curto pro 

7.1.3. identifroar ÕrgaD parceiros CiMo prazo 

na reile 
 

7.1.4. Tramar e capacitar instrutores curto prazo 

7 13 flealizar ciclo do palestra de conscieiitizaço ambiental e 
sobro a imporlMcia do consumo de gua deindameote (ratada praz 

7.2. AmplfaçÕ lia rede de 
rescmço 2 

7.2. 1 binhorar projeto de ainpliaço da rtde de roservaçao Curto Praia 

3009410,00 
7.2,2, Ampliar m4de resonaço Curto Prazo 

M. Criar legislitio municipal 
estipulando prazo para o 
fechan,eute de poços. 

1 
73 1 Côrntn camanarnunicipal Imediato 

7.3.2. Criar legislação, Imediato, 

74 llealtear recuamento de 
POÇOS 

2 

74 	Criar eçupe doflscalizaçaQ Curtaprazo 

AutoarprÔpnelri0000 haja obssniço ajustlça CurtePr azo 

7.4.3. Fator 05.0.0.csiabelecir prato prorrQativo Curto Prato 

7 44 Itealitar flzharnento de poços Curto Prazo 

91 Elaborar projeto da rede de 
dlst.4bolço 

9 1 1 CDOU-atar t6mica ou empresa especializada nesse -ttpg de 
 atividade para realizara pmeto 0mb prazo 

-9.2. 	Realizar 	campanha 	de 
eonscientizaçao da modc,açao .2,3 

9,1 1. Rs4rzar  ciclo de p~e destcan4o a uOprtanoia da 
000flcm,a de águe para a sociedade a p*to meio ambiente, pois 
é um recurso finita.  

ciirtMao e 
Lo 	prazo 

R$ 
1387,630,00 

92 2 Orientar os usoftriõs quanto ao uso de aparelhos ssnitarno 
mais apropriados para apreservação dás it.tursds-hidricós, 

Curto Mediu e 
jjçr4, 

9.23. Cri equipe para monitorar vazamento na re&.de Média prazo 

9.2.4'. Trcrnr essa equipe Médio prazo 

$ 2,S- Adquirir equipamentos portateis de caça vazamento Médio prazo  

101 flIaço à ACERU e 
deflmçoes dos procedimento 
de  

10 .1 1 Filiar se a AGER Curto prazo 

loa. Nomear interlo star loel 
Jmitúa ACERB 

IG.2:l. Nomear ntcrlooutorjunto o AOERIJ. linediaw 

13.2. 	Campanhai 	para 
aumentar e mbixr.a da ligaçes 
de usetios nt rede. 

1 

13.11 , Produzir e d,stnbuir material didáttco Curto prazo 

242.68000 

1322 Re011241 oampanha de mw,a Curto prazo 

32,3. Identificar orgãos parceiros. 	 - Curto-prazo 

13,2.4, treinar e capucitarintrutores. Cuit-prazo 
R0alzdrcloodealestrdocQnscieflÉiç4Qmbiez,talC 

b,e[-a mporinca do co, urna de 4gua devidámenle tratada. ' UflO 	ra 

196 

PLANOMUNICJPAL DE-SANflMBNTO »ÀSICO DE BURITIS-'RO 



) 

197 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DE BURITIS - RO 



REFErrURADO MUNICÍPIO DE BURITES 

198 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE BURITIS -RO 



a 
I3EFEITURA DOMVMCIPIO))E BQRITIS 

- 	 1 	 foro pcntmntn nrft4rin n sede :& .Município de BtwiS 

IAILMãorar o plano de rnvestimentó da Cedo PTam 1.1. Abrir lIcitço pat' 	selecionar 
emprcsa para terceirizar os servkos 

de esgoto. 

2 
11.4. Elaborar estudo de viabIidade, técnica 
etortopuca. 

discutir o aprovas esses instrumentos junto à CwtO prazo 

1.2. CelebraÇão da concessão dó 1.23. Vide irem anterior. Com prazo 

tsgoto com a empresa, segundo oque 
estabelece no krt. II da Lei 

2 
i .2.2. Assinatura do cõntrato de conóussàú. Carro prazo 

_______________ 
tiiRealizarca&5tramento ara tevantament 
de demanda no n,unicjpio de Buritis.  

razo 

2.12 Elaborat projeto paro dimrntõnar niveis 
de interveção e recursos.  

2.1.3. 	Elaborar 	canwaita 	vi$ndo 
sensibilizaço da ociedadc local para faz 	as 

ligações prediais na rede coletiva d Culto prazo 

esgotamento sanitário e desalivatt, esgotar e 

Jrasfissas_ 

2.1.4 Produzir material didático. Curto prazo 

2.L5. Treinar instrutores. Certo prazo 

2.L 	Elaborar 	projeto 	de 
Implantação projoto de esgotamento 2 2.1.6, Criar campanha de 	idia. Curto prazo 

11.7, &aHzar ciclos drpale*as em escolas, 
e . 

Curto passo sanitário econômlccno minitJpio, 

2,1X Fiscalizar a desaUvaço das tbssas nevas. Curto prazo 

RS 
13.830M00,00. 

2.i .9. Notificar e autuar em caso de persisthcia 
do uso das fossas negras, 

Curto pente ,  

2.! 1(1Vedficaroandamesitoco6ran9Ilidad 
na fase fmaj das obras da redp coletiva (te Cuflpnz0 

esgotanientosanuárlo. 

21.1 	Fazer as ligações prediais na rede 
coktivadeesotamento sautãro 

cuido ' 	° 
2. 1X1 Criar oquip 	de ftscaUmço de obras 
para Verifican correta exeou$o dos serviços.  

,,,. 

2.2 1. Adquirir tubos, peças, voaokóes e caixas 
d'água;  

MSio prazo 

2.2.2. Identificar parceiros, MédiQprazb 

2.2.3. treinar e capeitar instnjtõre&; Médio prazd 

2.2. 	Implementar 	stema 	<k ï24 Criar e uoprlmsr material di4 Miongo 

esgotamcnto sanitário econômico no 
iuutiiclpio. 

3 e 4 apoio;  praza 

2.2.5. Kealirar campanhas de tffisao dos 
tcnicss e de assistência téep,ca para construção M4dm Prazo 
do. SAIs,  

12.6. 	Distribuição 
construção) para os agricultores.  

Longa Prazo 

2.27. Organização dos mutirão de constrOço. Longe Prazo 

ti. Elaborar projeto para instalar
fossa sepflea ecooGmica como as 
desenvolvidas pela tMBRÀPA , 
zmin rural, - 	- 

2 

Elaborar projeIG para instalaØo 
SAl'5 

CUTtOpnZQ 

R 4.005 48L05 4.12. Fazer levantamento 4a qpanttdade de 
material o reão de obra necossarlo para 
instalaçào das SAIs nos domicílios deftuftui&  

Curto prazo 
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421. npIaMarprpjsparalasta1urSAl(fossas 
4. 	Implantar 	fossas 	siptltss 	 sépftcas ecmÓmstas) nas dçnmciUds 4p zona 	Meto prazo 
ecoiiôndcas tomo as desenvolvfds 	3 	rural 
pela EMBEAPA na zon I.M. 4.11 2 Acompanhar t ,mplanlaçâo das $AIi e 	Médiotazo dai orlentaç&s técrncns aos usuanos  

5.1.1. criar campanha de edu~O zanita e 
ambiental sobre a niportânola 

m d 	
do despejo & 	Curto prazo 

ggolo costinaço aduada 	 _________ 
S. 1 Elaborar projeto para edncação 	1 	5,1,2. Produijr materiaL didiieo 	 Curto prazo 	R$ 1.577-936,02 
5arnt4na e amMentaL 	 - 

5.1.3. ldentdioar orges porei... 	 Curto prazo 

5 	4 Oiar campanha de midia 	 Ojrtt, ptrzo 

5.2.1. Produlr e dlstnbtur mL.lerIaI didático 	Curtç prazo 

educsçk amubiental. 	
5 2.3 Realizar cleo do polo.Onsa 	m escolas, 

52 Implantaçflo da projetó de 	 522 Treinar rn*tzulotes 	 Curta Prazo 	R$768.133,00 

de ipptadõres e igrejas  
li 	FOilir s 	a 	AGERB 	e 	dfinW 

6.1. flhiaço à AGERB (Agaficta 	 p .. edi.00a,  
Reguladoras de Setvlços PúbI,cosde 	1 	6,1.2. Cnar 	rotina 	do 	procenneotos 	dc 	Cwlo prazo 

procdImJitos de regut4o 
 Eunhls) 	e 	sfr*b.iço 	dos 	 rCuaO  

6.1.3 Operacionalizar a rouca d fisclizaço  

junto aAGERB  
6.2. Nomnr ia 	otor toga 	tive 	1 	621 Nomear interloutorjunto a AQERB 	Imediato 

7 11 Elaborar prqeto de M.ÜW--td. 	CurtÚ prazo 

-7.1.2. Criar equipe defiscatizaflo. 	 Curta prazo 71 	Elaborar 	projeto 	de 	
oc54o32Mo monkoramento do corpo receptor 	1 	713 	freinar equipe 	ffsçalzço 	para 	Curto prazb 

de destino de efluentes, 	 realizar roUca de monhloramentQ  

7r14 Executar ar1ma& oomt(amcnto 	$°t41° ---H 

1. 1 Identificar o ói$o parceaos 	Curto prazo 

1 2 Crtar um comit 	mtennstituçlonaL '° 	curto prazo organigarostrabilhos.  
813 Psouçaparaøsstemade 

S.I.Revisar Plano Setõrlal de 	 ca2!p1eflIo!aflhtat,ourbauo 	 R$ 34754000 
Es otamento Sanitario 	 8 14 Propor soluço para o esgQlamento E 	 sanitário das >âê.s ruraia dispórsos jlmpldntay 	Curto prazo 

S 
S, IS, Elaborar projeç pare atender SAIs mis 
zonas rurais dispersas nos distritos e nos 	Curtkprazo 
asse,ltamontos 	 > ________  

2 1 Tomar medidas cabweis para qu 	(S 2 	M4dio e 	P>~. no tem 8.2. loiptautar Plano Setonsi de 	2 	açôos propostas no itoni 8.1 sejan devidamente 	i 	n 	. 1 Esgotanwnto Sanhiarto 	 curidas 	 ngop 

9,11.Elaborar mnprograina de momtornmento 	1ma 
de efluentes penimnerite.  

91 noajizar o muonitoramento tIS 	1 e 2 	912 Criarequipede monitorameuto 	Cprto tazo 	R$ 33' 92000 
quahidaaee qurniddadede efluentas 	

Curtó Mdjó 9 1 3 Realizar mo!ltoramtnto 	 e Iongo )razo  
9,21  Fazer levantamento dos necs de 

1 COJIdUIr obts de sgotanlctito 	e 2esg 
matetlis pan cÕÜcIuso das obras de 	Jmediato 

neuto sanitatio  
sanLHn. 40 TItUiiiqpO 	 curto Medio 9.2. Concluirobrasdo-mumclpio. 	,1or,oPrazoR$ 6.628;G3675 

9,3.1. Trrnnar a opacitr 	,cÕionarios para 	CtM 	Prazo 
9 	Çëlocaç em fuzlolonamezitoo 	2 	

operar sistflia.  

projete Implailtado 	 932 Colocarem âinotonamenla 	 Médico1 
Lpogo, ~0 
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6.4 PROGRAMAS PROJETOS .E AÇÕES DE DRENAGEM E MANEJO DAS 

ÁGUAS PLUVIAIS 

64.1 Programa de universalização dos serviços 

O conceito de universalização do serviço de drenagem urbana, e manejo de 

atas pluviais pode ser entendido como a necessidade de garantir jcobcrtura de 

microdrenagem e de macrodrenagem em todo o perímetro urbano do n1uiuciplo, 

contando inclusive e, quando necessário, com obras de retenção e de amortecimento de 

aguas, ou soja, consiste em aumentar gradativamente o atendimento aos cicbd*os, 

acompanhando o incremento populacional e da urbanização, permitindo o adequado 

manejo de águas pluviais e buscando evitar problemas de erosão, mundaç&s e 

desalojamento de pessoas na ocasião da ocorrência de chuvas de maior intensidade 

6.4.2. Projeto de ampliação da rede de mierodrenagem ernacrodrenagern da 

sede de Buritis 

Praa iiiipldmenraço:dó  programa de ampliaçãArnpôese -a realização de um 

projeto executivo para a p codr moem e a.macro4tenagem urbaria,ptindb-se de um 

projeto básico para todo o rhÚnicípi. 

1-OBJETIVO 
Ampliar a rede de micredrenagem e macrodrenagem na zona urbana etural de Buritis __________________ 
2-AÇÕES 
Melhorar as condições de escoamento nos sistemas & nlictodrenagem e de maemdrenagem 
Oarantir a proteflo da população, de bens públicos e privados, contra alagamentos, transbordamontos de cursas 

dágua e desmoronamento de encostas, 
Viabilizar soluções estruturantes e não es"turantes para reduzir ou mesmo minimizar arcas sujeitas a 

,nundagões e alagamentos 

3-PÚBLICO BENEFICIADO 
População em gerI,  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Com a implantação dirrede denilorodrenagem e de maerodtengem oniunicipio minimizará as 000rrôn6ias de 
ala gamamos t demais oompIicaçe.  
SPE SI' UNS Á EIS 
$çcretios Municipais 4 Obras c Serviços Publico; e de Meio Ambiente 
6-PRAZO DE/EXECUÇÃO 
Cimo, Médio eLango pwo. 
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6.43 Projeto de manutenção e limpeza periódica dos digpoitivbs.dtdnageffi 

urbana 

Conforme apresentado tio Diagnóstico téchieø Pão foram 'idebtífi4a4ns 

serviços 'de Rmpeza e de manutenção sist emátic2 e  periódica do sistema das galerias 

rede de micitdre'nagm dá sede de Buritis. No Õntato, cwfl a, ampli4p 1e a Qorreção  

da rede, 3 falta de manutenção e limpeza dos dispositivos k drenagem pode agravar 

ainda mais esses riscos à população e ao meio amlzent4 aléflt de p rej~ para OS 

equipamentos existentes nestes pontos. 

1-OBJF`FIVO  
Manutan$o tfiscAIizaço das drenagens.. 

t-AÓES 
- Monitoramento do rede; 
- Mqtarir equipsmenko para ,marrnten ~b e limpeza ponódiba dos disposihvo, 
• 

 
Realizara limpwa, a rnmitençø e abp&açào continua do Sistema de Dren agem Urbana e Manejo de Aguas 

Pluviais no Murneipio de Burnis, dando a destipaçb correta aos tesiduos e vçnfioáiidõ possiveis Ligações 
clandesünas de esgoto na rede de microdrenagem. 

iiïjiiico BENEFICIADO 
População eni geral  

4-RESULTADOS ESPERADOS 
Melhorias de 
s-nsPoNsÁvE1s 
Secreténas Muniçipais de Obtab e dc Servxço Públicos e de MetQ Ambiente 
6-P1L4ZO DE EXECUÇÃO 
Curto)  Médio' e Longo prazo.  

;4.4 Programa do EJano.iretor (etoriar) de Drttuagm 

Érpreciso haver ma hitegraç ão desses projetas, consolidando-os em um es tudo 

maGro do ambiente urbano,, no sentido de explorar as soluções pontuais .ifltegr4-lS4s 

soiuçs de eaxáer geral, como os canais de macrodrenagem.e 'as lagoas de retenção, 

como também estudar medidas t endentes s projetar a manuten ção das Áreas livras t 

inundação no 'solo urbano, 'de tal modo' a assegurar a AiaiutCn4ão de' ttna iftaior 

superficie livre de infiltraç ão ' da tgua da clitiva,,effi detrimento de um processo cultural 

pejorativo de "tmpenneabilização" dos selos urbanos (mas, passeios públicos, qmntms, 

áreas púhhcas de lazer e de recreação), desprezando assim o emprego das propriedades 

o n'ces'o 'das úgia'4as chuvasipm stxas.partSas (efeito e$4( õu'efeitõ, tampão dos. 

solos). 



w 
PREFEITURA DO MUt4IOIPIO ogrnJRltts 

Elaborar Plano Dretor de Drenagetn com vistas a integrar as soluções pontuais em unia souçAo geral e 
definitiva.  
2-AÇÕES 

Elaborar e implantar Plano Diretor de Drnriagem, 
- Identdkar os ôrgs parceiros, 
- Criar um eonntê anteriastincional para organizar os trabalhos, 

Levantar todqs os problemas de rnaczo e microdrenagem do município nos pedodos chuvosos, 
Estudara localizaçio de troncos receptores nos pontos da cotivorgêrca da miçrodrenagem  

3-PÚBLICO BKNEFICIADO 
Populaçp cn,'Éerai.  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Melhorias dç eficiência dos dispositivos de microdrenaem 

5-RESPONSÁVEIS 
Seoretánas Muniçipais de Obras ede Serviços Públicos e de Meio Ambiente 
6-PRAW DE ExEcuçÃo 
Curto, Médw e Lorgo paz..  

6.4.5 Programa de .melhoria gerencial 

Este programa é direcionado ao atendimento de um objetivo estratégico da 

gestão do titular dos serviços, com base na adoção deaçôes destinadas à sua estruturação 

e ao seu aperfeiçoamento. A consecução desse pr*arna se reveste da mais elevada 

importância haja vista que a incorporação de novas praticas de gestão por parte dos 

ôrgâ* públicos requer um • novo modo, de gestão desses sen4os :Õ, que 'demandará, 

bvariavelmentõ. 'ima consideravel carga de treinamento e øpaitaçãa A gestão e um 

pitcesso caracterizado por seu gerenciamento, administração, por prte da instituição, 

seja ela empresa, administração direta ou pela sociedade que deve ser gerida e/ou 

administrada de acordo com objetivos, metas e melhorins previstas, com as quais, a alta 

adminlstraçiøtenia se ocurmmmetido, no âmbito de um plano 4'dke,tr4zes,iíbjeü'vos e, 

metas, tahjual o Plano Municipal Regional de, Saneamento Bjico & Buritis 

Salienta-se aqui que os projetos e'ações são conotaçes kprogramas'baseados 

na premissa de um funcionamento adequado do sistema, garantindo os preceitos basicos 

da Lei Federal ri 0  11.44512007. 

64.6 Projeta de educação ambiental 
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A educação ambiental no âmbito da drenagem urbana tem como objetivo o 

aprimoramento do conhecimento e uma mudança de hábitos atitudes, valores e 

comportamentos relacionados aos espaços urbanos. 

Nesse 4iapa4o, objetiva ainda estudar e desenvolver no Mvt4cIo de. Buritis 

a relação honzm - agua - bacias hidrográuieas, de forma a melhor conhecer suas 

nnances e fomentar a preservação dos ecossistemas e o envolvimento das pessoas com 

principies de saúde ambieptal e preservação do que e comunitário 

A. Sustentabilidade é a formulação de proJetos que compreendem dWers,as 

modalidades e ações, tais pomo: campanhas, palestras, efleinas., teunies púbftbas 

eventos em datas comemorativas d&municjpio e/ou coi datas simbólicas alusivas ao 

meio ambiente, visando à participação da,:  sociedade ,fiflustePtabilídad&ená dSicia 

no sistema de drenagem. 

1-OBJETIVO 
Elaborar projeto de educação 4mbieaffiI campanhas, palestras, oficinas, reuniões publicas, eventos em 
datas comemorativas do município e ou em datas simbóticas para a sustentabilidade e eficiência do 
sistema de drenagem  
2-AÇOES 
- Sensihlbzai a população para nb lançar resíduos sólidos e efluentes domésticos nos corpos de agua 

nas demais estrutors do sistema de águas pluviais urbtlas, 
Elaborar campanhas nas escohis visando à importànçia dos rios, maoantmls e da preservação 

ambiental de bacias hidrográficas como um todo, 
Criar campanha para inibir a ligação de esgota samtario nas galenas pluviais, 

- Disseqmar informaçoça sobre o ciclo bxdrológicq, desastres i1aturats etc  
aAtuUUco uJt4tnÕAÚo 
Fopuhiço em geral.  
4RESULTÀDÜS.ESPERÀIXiS 
Educar a população quanto a proteção e preservação do meio ambiente para que as geraç&s futuras 
não sofram por conta do auccLnientO global .  
54(FSPONSÁVEIS 
- Stetana de Obras, Serviços PÇ*hc, 
- Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
6-PRAZO DE EXECUÇkO 
Curto, Médio e Longo prazo 

6.4.7 Fiscalização dos canais de<macrodrenagçmnatural 

Para uma melhor operação do sistema de macrodrçnagm natural & 

ieSsMo um programa de fiscalização permanente para facilitar as 

operações e os récursos utilizados pua atender a.populaço, do Municipio 

uritis. 

1-OBJETIVO 

- . 
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Ebborat plrnio de fisoahzaç4o dos canais do niacrodrenagem natatal 

2-AÇÕES 
Elaborar e implantar Nano de fiscahzaço dos canais de n*cro4renagem natural, 
Ident-iflcar os órgãos parceiros 
Levantar todos os problemas de macrodrenagem do rnurnciplo nos períodos chuvosos, 

- Trai~ o citar fwci~m para I1SGaIIZaÇAO  
3-PÚBLICO BENEFICIADO 
Ageites envolvidos na adntqistraflo em geral.  
4-RESULTADOS FSPERkDOS 
Melhorias :decinCia4os dispositivos d e  execrodremagun natural. 
5-RESPONSAVEIS 
Secretárias Municipais de Obras e de Serviços Públicos ode Meio knbiento 
6-PRAZO Bit EXECUÇÃO 
Curto, Médio e Longo prazo.  

Onadro 19 -ifro2nmas.ntoietos e ac6es Dura a drepagemitvhi doMünicívio4t .BtlriíiS 
- 

Pró 	mia 	
Açoe4/Vrojeto T 

Açao/Peto 
± 

Culto 

II. - Tdtntificar os 	rgãos parceiros. Cunorazo 
11.2 Criar Um comite nteriitStituciQfla 	01 

trabalbos. Curto P,. _________ 
1.1.3 	LcviiT rodo.oa 	problemas 	da 	tnaerd 	e 
microdrenag 	do entenkIpá. nos perlodos chuvosos, ° '° II. EIaborarFlau.o Diretor 

deu ... gere no munleiplo. 243,617,00  
L 1.4. Estudar a bcalizaç$o de troneoroceptoreWoo poetas 
de cçnvergênciadaniçrodreoajem curto putott, __________ 

.1 5. Elaboror planos de macro e nflcrodrcnagçm. Curto prazo 
[lÃ Implautar pibiretor 

em no numfeíplo. _____ ________ 
LU, Tomar nedids cabves para que todas a ações 
propostas no tem 

Méd1 O poexe 

LIL Elabora, projeto  pára  resoluçio dos problemas 
pontaas levantados 

r 	p 
Tiniarnouço&idosospmbIemuponiais 

urbodbmllnicipio comoplanoDlretordedrenagem 	mt Curto prazo 1,3. Elaborar projeto para 
amplftçm4aalacrQe 
mierodreugem na zona 

urhflia e rutl 

l RS39l.62456 
1.3.3. Pro$etar macrodrenftØem e mierodrenagem para 
atender todoo nlunidpio. curwazo _________ 
134 Elaboar PtØIeIO  de cots$vaçãu d& o1os e dè 
proteção da mata oiliargs, por miçroba'*as, nazona rural  Prazo 

1.4. Implementar as obras de 
macio e microdreuagem aa 

zona rara, 
2 

L4.l 	Executar proje( 	de ampliaço de microdronage 
para atvnda toda a sede tb ntmic4pio 	incluindo o 
refatas viasj4 	qda ii 	tem rede 
de microdreirnm ist2lada  

. 	. Mcdio P.U. 31.975.517,08 

2.1. lIiinpoi dragar, e retificar os canais d 	dmuagein 
natural na  sede. ________ 
2.I.1_ lnspcionar o serviço * limpeza e vertficar a 
renslandade de impera das Itcas de lol» e cabais es Cutlóptazo 

ad. Implantar programa do 
maauInço das drenagens. 

2.1.2. Treinar e rapacilar 	mctonários para Teaizaçao do 
serviço, c ftP P1 

14.625.638,52 
2.1.3 	Criar 	um 	cronograma 	de 	atividade 	que 	seja 
compadvel com a demanda.  curto pres, 

2.1.4. Exigir o cumprimento e a realização do Cronogrtna. Curtopt*Zo 
2.1.5 Adquiri 	caminhões pipa com Inun ibo jato Para 
reglizar a limpeza dos bueiros abocas de lobo._________  curto praso 

44. Intejaificar a fiscalização 
noscainisde 

macrodrenagem natural. 

4.' 1. Fortalecimento institucional da 	ecretaria municipal 
do meio ambieo! 

CurtopreZO 

R$40.200,OO 4.1.2 	romover curso de recictagein para os fiscais fá 
existontes  

En  

Curtoprazo 

4.1.3 Contratar, treinar e capacitar ,iovos fiscais. Curt&piazo 
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[I 4 lxoreer fiscalização ostensiva de tmaperiãdic Cinto ptazo 

4. 5 Mqulnr veiculo pata fisøa1iação Curto prazo 

-4-16  Solicitar quando necessario apoio da —AGE" 

nessas atividades 
CuMprazO 

- £11. Elabøraço e bom tconamentcxdo a,ittde 

bacias (RoientO intentO).  

5 	2 Peiodicad de reuniôes. Çurto prazo 5.1 Criar Com,tê de Bacias 
llldroválicas 

1 
R$ 34-.400,00 

5 13 Defuuções estrategicas, fl1etas prazob e sstomas de 
aval ão 	 ______________ 

Curio P. 

52 Fwlclonapnoltto do 
Comitê 

2 

2 1 Esçølher um local adequado -para 	ntaíz9ào do 

eseyitorpdøcoinite 
Mèdto prazo 

R$ 28%0o00 
522 Adquirir equipamentos elotroaltos emohibkmnpam 
o$ocalde trabalho.  

Mé4io prazo 

5.3.l Cbaruma 1egiSo mun 	próprit 	- Curto prazo 

3 2 ldentifioremapear a mierøba 	domunjoipio Cinto prazo 

5 3 3 Waborar projto de conseiYaç0 dø solo e da ágn Med,çPr*o 

34 Haborarrojeto do viveiro dcmudas miiJtiuso 

535 Criar campanha de 	sibilizaçio do 	produtores Curto prazo 

53 Elaborard Plano 
Municipal de Conservação 
das Solos e de Águas por 

1 2 

rurais . _______________________________________ 

R$ 6058.441;78 

536 Elaborare distribuir material de d1vulgçào de 
medidas  

Médio prazo 

5.3.7, Realizar ~panhas de midia MMo po 

Serobaçia no município 5 3 8 Adquirir patnilha mecanjcs e equi 	i.rntos de 

togisfa  
Curto prazo 

5,3.9. 	 institucional da $tcrctaria dø meio 
inbidnte e de agittcultut do rnu4cpi. 

Curiazo pr 

5. 34(1 1dntdcar &goparcros Curto prazo 

3 li Criar coiflite aiterinsiltuciÓnal Curtc% prazo  

5.4.2. Gnntir o-bom ümciwiamento do cononê 
ntehnstituiQnal. Longo PnnQ - 

5,4 ,3. Estabeleoer uma rotina de røiffiioes pendicaa para 
«efinir estrattgias, metas e prazø 

' P. 

5.44. Rnuirecapacitar os parceiros. LongpprazQ 

5.4.5. Poalazir  

54 Iniplemeatação do PiauÓ 
Mucipal de Conservação ni 
dos Solos e de Á,... por 
nhlerobacia no misalcipto 

2 34 

2832606353 

5 4 6 Rahizar ciclos de palestras em escolas assoçiação de 
t0testij - 

5.4.7. Realizar loeaçao de terraços bacia 	de contenção O 
curvas 	e flIVO 

Longo prazo 

542 Realizar obras de construção de terraços ebacias de 
praw 

S4.9. ReIiiarasitenatknicapexi6dwaaongridiiltores 
P. 	zer pla,itió em nlvel 

.. 
, " 

5.4.10. Ad8wilr veiculos para rearassistnciaSnra. Longa pano 

5 4A 1 Oriçatar o produtor 
sistema dc conservação de 

eiral  quanto a maoutenço do 
solos Longo   p azo 

5412 Imp1ementa viveiro de mudas multiuso Médio Prazo RS 800000000 

.4:I3. Prodiiziro distribuir mudas. LoigoPrazo 
104000Q0 

6.1. Filiação i AGERB 
Ç4ocla Reguladora de 
&uitis) e ellnlçao dos 

1 6.1. L Mija se frAGERB Curto pr*o 

procedimentos dt reguiação,  

l:e 	
Noméarintetr 
tive lauta . AGERB. 

1 62 1 l4omear interlocutor junto a AGERD Carto potoa 
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63 PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DO S1$TEMA DE LIMPEZA E 

MANEJO DOSRESIDIJOS SÓLIDOS 

63.1 Programas dnniy.çrsa!izaç$o dos serviços; 

X) conceito  4e universalização do $ergÇQ ile, sistema de limpeza pÚbliõa e 

manejo dos resíduos sólidos pode ser entendido como ;a:necessidade de garantir 

cobertura da coleta, do tratamento e da disposição final de resíduos sólidos em todo o 

munidpio, ou seja, que seja, um servi qrnwehio de' tal sorte a aumentar 

gradativamente o atendimento aos oidados, acompanhando o incremento popuI4iona1 

e a urbanização, evitando problemas A saúde humana e os impactos negativos ao meio 

ambiente. 

6.5. 1,1 Dcsthação dos resíduos para o ATS emArientés 

O'erviço de limpeza público e de'  manejo dos resíduos sólidos do Município 

de Buritis,t&á como destiaúção final. o Aterro Sanitário, de ArI4uen.es mediante o 

concurso do institutoda gestão compartilhada dos reífduojsálidos através do Consórcio 

1nteúnuniipal de Saneamento Básico da Região Contrai do, Estado de Rondônia' 

(CISAN Central). Essa solução, embora já dispDnlvel, ainda não Vem sendo usada pele 

município, exigindo-se, previamente, o correto manejo, tratamento e a segregação do 

lixo parti ser realizado, necessitando, para tanto; com ',vistas a viabilizar o transbordo, o, 

acúmulo prévio do lixo, para que atinja níveis suSoientes paralotarum caminW de 

maior porte e assim desonerar o custo do frete Essa estrututa de transbordo e de 

segregação prévia dos residuos sólidos será realizada em uflta estrutura denominada de 

PEV centraL1ATT, que será construída F terá previsão orçamentária nesse mesmo 

instrumento técnieo 
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Agentes envolvidos na admlnistraøo dos serviços prestados, os quais terão uma maior eficiência produtiva 
contribuindo assim, para a viabdzaçào econômico fnançeIra da getfto eonsqejada e integi*da dos tesiduos 
dlidoa 

Usuános doa serviços, o q05s podero ser beneticladosaarlfarrnmeflte coma economia de escala polparte da 
prestador deserviços; 

Destrnaço final dos resíduos para o Aterro Sarntarto de Afiqilemes  
i:iÏSFONSÂVEIS 	 - 
SecrotanwMtmicipal & Moto Ambiente  
SPRA-ZO DE EXÉCUVÃO 
Médio e Longo prazo  

6.5. L 2 Projeto para instalação da estação - de transbordo e triagem PEV 

centraliATT e equipamentos cornplementare) 

Deverá ser elaborado Projeto do PEV entI/ATT que compreenderá 

estruturas baseadas no modelo tecnológico e de gestão para o manejo de resíduos 

sólidos, proposto pelo Ministério do Meio Ambiente, que serão compostas por 

instalações de recepção, triagem, acuinulaço e -beneficiamento de alguns materiais, em 

solução adequada ao porte do município  de Buritis, operando com resíduos de 

construção civil, resíduos volumosos, resíduos domiciliares secos, -orgânicos .e 

indiferenciados, resíduos verdes e alguns resíduos de logistica reversa, conforme o 

estudo de concepção: realizado polo próprio consórcio CISAN Central. Essa estrutura 

também compreenderá os galpões de triagem e compostagem- com as devidas licenças 

ambientais para atendimento de art 19 datei 12051-2010 - PoUSa Nacional de 

Resíduos Sólidos com vistas aimplantação e a operação dos programas, projetos eaçôts 

de não geração, redução, reutilrzaçào, reciclagem e a reaproveitamento da matria 

orgânica. 

t1igern, cota çstudo-pkévio para Ietnta 

- Construir -a estçâo -do transbordo com toda mi 
gradativamente- acapacidade até atender a totalidade 

na administração - dos serviços prestados os quasteto urna maior Oficiénciaprodutiva 
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6.5. 1. 3Protauia  dedúcaço ambiental 

Deverá ser elaborado Projeto de Educação Ambiental, com beonos objetivos  

de disposição segregada de resíduos sólidos e de entrega voluntária em determinados 

Pontos (locais) de entrega voirnítária - PEV, devidamente comunicados a população 

usukria, com as devidas licenças ambientS, para atendimento do art. 19. da Lei 

12.305/;2OiO— Política Nacional de Resíduos Sólidos .para implantação e operação dos 

programas, projetós e ações com vistas anão geração, rdduço,,reutilização, reciclagem 

e a reaproveitarnento dos resíduos sólidos, visando a entrega voluntária :pela- população 

de resíduos recic1ávei, volumosos, RCC, verdes, resíduos da logística reversa, entre 

outtÕs, 

1-OBJETIVO 
Criar cimpiantarprojetos deproratna de educação ambietital para diminuiça dprodução de residuos solidos 

diferenciada 
:2-AÇOE$ 
- Desenvolver projetos prmanentes de difusão de tecnologia mediante a educação comuniMria e social sobre o 
tenia.do saneameütotbMio,e do maneio  de reslduonólidos 
- Desenvolver  capaeitção e a torn*çio de educadores ambientas, seja im educação formal Uansversal ou para 
ações em.çomunjdade e eventbs;, 
- !nfbrmar a sociedade sobre a calces convencional deresiduos e coletá seisva en,cada bairro; 
- incentivar a segregaçAo na fonte dos residuos gerados 

Loeah,ar e fa/er rwieionar o modo de opettçaødos PEV s, 
- Educar a População da zona rural do munleiplo das razões qujustificamsegregar os matèriais como também, 
sobre as alternativas de disposição final de resíduos sóLidos em PEV'a estrategicamente posicionados na zona 
rurd 
3-PÚBLICO BENEFICIADO 
- População geral, 

41-RESULTADOS ESPERADOS 
Educa; a população quanto a proteção e preservaçao do meio ambiento.  
,5-kESFONÀ'EIS 
- Secretária Municipal debbras e Serviços Pâbticos; 
- Secretaria Municipal & Mew Mnbtente  
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
1inedLato, ,Cutto,,  Média e Longo przo  
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5.5.. 1.4 Implantâção dó prõJeto do galpão dó triagem equipadp e pátio da. 

cOhpOstagei1 

Deverá ser claborquiu Ptcijeto da Ur44ade te Triagem e Compostagem 

(PEV/ATT), com as devidas li cenças anibieiflas, para atendimento do art. 19 da Lei 

123051,2010 —Política Nacional de Residuos Sólidos com vistas à implantação e a 

operaç5o dos programas, projetos e aç5es de redução, reutihtação, reciclem e 

reaproveitanlento da matéria orgâniça. 

1-OBJETIVO 
Instalaçaodogalplo d.e triagem equipado  galpão de cqmotagen dentro do arranjo espacial do PEV/ATT 

.AÇÓtS 

- Elaborar:projeto 
Captar recuSo; 

- Contratar empresa via bcltaço, 
- ContrUir,o gajpo; 
- Adquirir as estruturas e equipamentos complementares.  
uiTirco BENEFICIADO 
Agentes epvolwdos na adirdrnstraçAo dos STVIÇOs prestados 
4-RESULTADOS LSflL&DOS 
Realização da Inageni dos residuos sólidos do município 
5-RESPONSAVEIS 
- Seertáriflvjuiicipl de ObxasçServiçps.Fúbljços; 
- Secretaria Municipal de Meio Axnbrónte. 
- Consórcio CISAN CentrM 

Curte e  Mçdio prazo  

6.5J.5 Impiernentãço do Plano de Qerenciarnento Integrado de Resíduos 

Sólidos — PGIRS 

Segundo o Diagnóstico Técnico Participativo o Município de Buritis apesar 

de dispor de um Projeto Integrado de Resíduos Sólidos, o município ainda no, 

implementou o referido plano, assim sendo, para garantir o atendimento da demanda, 

com a promoção da melhoria da qualidade na prestação do serviço deli 	urbana e 

de manejo dos reshluos sólidos e ftindamental a implementação 	enc ado plano, 

n 
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cQffi o propósito de organizar e melhor planejar ; forma oomp se dará a referida 

prestação dos serviços supra citados 

i.anJrnvo 
Implernentaro Natio de østAo Integrada de Restduos Sólidos 
2-AÇÕES 

Garantir o atendimento da demanda e promover a melhona da qualidade na prestação do serviço, 
Promover o correm gereftciamdnto dos serviços, 
Subsidiar estudos para unplantaçAq de sistema de coluramaipara apnesaçq dos serviços de coleta edisposição 

adequada dos residuos sólidos urbanos 
Realizar tevsitamentode dados quantitativos dos resíduos sólidos SaDadin,imissilulimuido avaliaflo dageração 

p& capita a, potstabelecLmento, 
- Implementar colem selet iva,  no mirnmo uma, vez por semanae coleta convencional duas ve xas por semana, 

- Criar regulamento que exija a separação dos residues donMcihars na fonte, 
- Reestruturar o ,nonitoramento e incremento d4 coleta seletivat 
- Reestruturar o monitoramento dos serviços & limpeza pubica 

Reestruturar o rnonitoranento dos giandes produtores, 
- Extinguir e eliminar os pontos de deposição irregular.  
3-PttBLICO BENEFICIADO 

Agentes envolvidos na adniiniMração dos serviços prestados os quas terão uma maior efioi&ncia proilutxva 
contribuindo assini. para 'ima maior ecoiromicidade do processo 
- Uuarks dos serviços, os quais poderio ser beneficiádós tarifiir,amnte com o ganho produtivq e financeiro 

proporcionado pelo aumento do flitorde eseaia, via solução:onsoroiada, 
- Público dm geral  

44USULTÀDOsESERADOS 
Mçmr>aoia1idad dapopulaçio domuni4ipio. 

ONSVEÍS 
- Seoret&ia Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

Secrenaria Municipal de Meto Ambiente  

6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto, Médio e Longo prazo  

63:1.6 Projeto de reordenamente, contrataç*o e qualificação dós sçryi4ores 

O quantitativo de recursos E uma no s  técnicos ,e operacionais deve ser 

reavaliado periodicamente conta evolufldacábertura da rede de7 prestação de serviços 

de limpeza urbana e gerenciamento de resíduos sólidos e/ou verificação da necessidade, 

tendo por baso a demanda de serviços e atividades. Além dos recursos humanos, se rão 

rietessáios recursos técnicos e o$raciônãi& exclúsivos para o setor  tais como: locação 

fiica específica pua osêtor; microcomputadores, impressoras, mobiliário, veículos. 
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3-PÚBLICOBENEFiCIÁDO 
.

s!ECnvolvidÕs na a4trnistraço dos  
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Mmô$as dos  Mç.qprd0. 

Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos 
- Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
- Consorcio CSAN Central.  
6-PRAZO DE ExEcuçÃo 
Curto, Médio Lono prao 

6.5,1.7 Projeto dØhnpintaçø:de política de cobrança de tarifas; compatível 

com o perfil sócio económico dapopilaçp 

JmpStar umapoIitica  de cobrança de tarifas, compatfrel com o perfil sócio 

econômico da população, de ta sorte sk garantir o atendimento da demanda e promover 

a melhoria continim da qualidade na prestação do serviço de limpeza urbana e no manejo 

dos resíduos sólidos, de acordo com a necessidade de investimentos em ampliações e 

melhorias no manejo dos resíduos sólidos, 

1-OBJETIVO 
JSa!odeol1t1ca dc cobrança de tarifas.  
2-ÀÇÓJS 

Garantira atendimento da demanda o promover a meIlria da qualfdade napxostaçãõ do serviço, 
Elaborar estudos de imp1autaço do sistema de cobrança para 4 prestação dos serviços de coleta, 
Adquirir a sustentabdidade oonomico financeira na prestação dos serviços, 
Garantir a participação da população no financiamento das ações 
Viabilizar Investimentos efrn ampliações e melhorias no sistema de løipeza urbana e manejo de residuos 

sólidos. 

3-PÚBLICO BENEFICIADO. 
Agentes envolvidos na a4ministraço dos serviços prestados, os quais terão uma maior eficiencia 

produtiva contribuindo assim para Lima maior economicidade do proCesso, 
Usuários dos serviços, os quais podeao ser beneficiados tarifaimmente com o ganho produtivo e 

financeiro proporcionaao pelo aumento do fator de escala, via solução cousorciada, 
Público em geral.  

4-RESULTADOS ESPERADOS 
Atendarar   otalidade da populaàa das residências do municipio  
5-RESPONSÁVEIS 
- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Publicos, 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  
- Consorcio CISAN Central. 
6-PRAZO DE EXECUÇÃO 
Curto, Medo e Longo prazo_______________ 
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6.5.18 Projeto de educação smbientl e de sustentbiIidade 

A educação ambiental no âmbito da Gestão j1o] esídÜQs Sólidos tem como 

objetivo o aprimoramento dos conhecimentos e, proporciobar uma mu4ffliça de hábitos: 

e  atitudes, valores e comportamento relacionados aos residuõs sólides. O 

estabelecimento de programas educativos e informativos parte do pressuposto de que e 

fundamental a participação da sociedade, enquanto responsável por transformar a 

realidade em que vive, colocando em suas próprias mãos a possibilidade de agir, 

assumindo o compromisso com urna nova atitude em favor de urna cidade saudável.  

1-OBJETIVO 
Ações de Educação Ambiental e de Strntntabilidadc compreendem diveias modalidades e ações tais Como 
campanhas palestras, oflcrna, reuniões publicas eventos em das comemorativas do munjoiplo e/oi em datas 
simbólicas ao meio ambiente, que possam concnbutr para a formaçÔ de um nova modo de percepção da 
realidade da gestão de resÍduos sólidos ao mvel local 
1-AÇÕES 
- Desenvolver projetos permanentes de =tensão comunitária sobre o tema do saneamento básico e do manejo 
de residuos sólidos; 
- Desenvolver a capacilação e a formação de educadores ambienteis, seja na educação formal transversal ou para 
ações em comunidades, e qvenk, 
- Informativos sobre a coleta convencional de residuos a coleta seictiva em cada bairro 

Por que e como segregar na fonte os 1 esiduos gerados;  
Localização, função e modo de operação dos PEV t, 
Na zona rural do município a população deverá ser educada sobra o porquê e como segregar os materiais e 

ainda, sobre as alternativas de disposição.  
3-PÚBLICO B}NZFICIADO 
Público em geral. 
4-RESULTADOS ESPERADOS 
Educara população quanto a proteÇo e preservação domeio ambientepara que as gerações futuras ião sofram 
por conta do aquecimento global.  
5-RESPONSÁVEIS 
- Seretária Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
- Secretaria Municipal 40 Meio Ambiente;  
- Consorcio CISAN Central 
ti-PRAZO DE EXECUÇÃO 
cupoíp*0t 

6.5.1.9 Projeto de criação e implantação de raridade de compostagein 

Deverá ser elaborado Projeto dá Unidade de CbrnpSagem, cern as deidas 

licenças ambientais, para atendimento do art. 1 da Lei 12305/2010— PohtcaNacional 

de Resíduos Sólidos com vistas à implantação e a operação dos programas, projetos e 

ações de redução, reutilização, reciclagem o  reaproveitamenta da matéria orgânica. 
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Elaborar projeto executivo de unidade contrai de composiageni L  com estudQ Prévio para levantar 
alternativa locacional mais apropriado para instaIaço da unidade, 

Construir Inaudações, da unidade central de coznpostagentoomtoda mfxaestruturahecessafl4 para 
funcionamento, aumentando gradativainente a capacidade até atender L00% a população urbana, 
- Realizar estudos para incentivar a criação de sistema de compostagem caseira, especialmente na 
zona rural e nos diøbltos  
3PÜBLICO1CIAD0 
- Agonies envoLvidos naadmimslrafladt,s serviços prestados os qus tcro i4ma ntor eficiência 
produtiva contribuindo assim, para uma maior niargeni de retorno financeiro 
- Usuttos dos serviços, os quais poderão ser benetidiados tartfanamnte con, o gnho produtivo e 
financeiro da predadora de serviços 

RFSULTADO$ E$PERADOS 
Realizaço da compostagem dos resíduos solidos de natureza orgânico produzidos no mufliciplo 
5-RE  SP" ÁVEIS 
$eaettia Municipal dednfraestmtura Urbana,  
IØALODEEXEcVCÃØ 

uno prazo. 

para a a 	em .3rlquemcs por 
miÓ 	do 	Co ii abrem 	CISAN 
Central, 

2 1 dtfi  
tyç 

para 
tons 

ti. 	Elsborar 	projeto 	pare 21J 
implantação 	dà 	estação 	de 2 e tod 
trombord. 	em. 

22.I. 
EVi 

2.2.2 

12. 	Implautar 	projtto 	de 
nwÁrT 

2.23. 

!2.2,4, 

2,2.Z. 

refeit 
2.1 Colocar cm operação a 
destrnação dos rosiduos ao AES 
de Ai4quemçs. 

2 
2.3.1.  

e 

3 1 Elaborar cronograna de 	1 
..]ata das re$íduossólldos. 2 3 t4  coet 

4.1. 	Elaborar 	programa 	itt 4.1,2, 

educafle 	ambleiftal 	para 
diminuição 	da 	produçÃo 	de 2 d3 - 
resídiis no município 4 1-4.  

as ao 

S.I. 	Elaborar 	projeto 	da 
amistrução do PEWATT 2 1 

52 Inmotantar PEV/ÂTI' 	1 2 5.2.1. 

CurtoP azo 
2tt$Q,4&,O0 

Curto Frazo 

CuMprazo i R$91A09,08 

Médtpnao 1 -R$ 1.068.422,96 1 

artopçazo 

Elaborar e distribuir matI4dáico. 	 jnieàato 

Curtp Prazo 

de ntdia. 	 Curto Prazo 	R$ 2,306.480,00 

Médio Prazu 
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531l6eltifle 	e sólcdiSa 	o. local onde será 	
Curtá 	it nupisniodo 	galpào dentro 4a arcado PEV,  

532 Fazeicenia1nentambeiital 	 Curto prazo 

53 	Implantar 	galpe 	de, 	2 	
53,3 Elaborar projeto compatnel com condiçôes do 	Curte prazo 	R$ 260 80000 

compôstagein. 	 Seflo. 	 __________  
5.3.4. implantar os 	 de compostagem, confomie 	Curto prazo 

3 5 Mqwrir quipamento para os patios de 	Qirtorazo 1 
5 3 1 Identificar e sejeçionar o local a ser in,pantado O 	médio Prazo gaIpaodeaniazeiainenU)  
Si 2 Fftzer licenciamento ambiental 	 Médio Prazo 

53 implantar ..idade para 	 533 Elaborar projeto compatwelcorflas condiqSs do 	Médio Prazo 	R$ 1 565 900 0 
armazenamento do lixo trlado 	 terreno.  

534 jmpntar galpão do triagem 	 Méo Prazo 

5.33 Tiiip 	obras anexas ao. gaí 	(vSirio, 	Médio Prazo refeitôrib banheiros o scritório)  
SAI, Criar campanha de mid,n. 	 Curto Pnz) 

6.12. Eiabprar material didcico 	 Imediato 
6 1 3 Realizar cKlos de p&ernas em ecolas igrejas e 	Curto Prazo 

6 1 	Criar infraestnitura P" 	6 1 4 Treinar instertones 	 Curto prazo 
gestão do lixo (Implantação da 	12 eS 	 100.000M0 
latiras) 

 
6.13. Criar o roteiro de coleta. 	 Curto prazo 

616 Divulgar roteiro 	colete. Q1rtoprazo 

617 4dqwrirequpamentos específicos. 	Medippçato 

6 1 & Implantar lixeiras difeieneludas por quadra 	MMio prazo 
7.1.1 	Realizar 	campaiha 	para 	sensibilizar 	Od 	Md 	?xazo produlores quSd ao es, do PEV.  

7 1 Estender a coleta do lixo para 	3 	7 1 2 Criar roteiro de coleta de reolh,mento do )iiU 	 RS 2 000 0O 00 
zona rural 	 depositado nas FbV a da zona rural unia vez por, 	Médio Prazo 

5eai,ia.  
7 2 1 	Elaborar 	projeto 	de 	joe.Ção 	em 	locais 

73 Criar projeto para implantar 	2 	estrategicos PC\r S 	psso 000 00 
REV'S na zOnr rural 	 722 Diilgar*,s locas de locahzaço das PRVS 	Curto praz 

7.3. 1.. Implantação do PEV paraítènder 	se4e.e a zona 	Médio prazo mnlM município !*prevista no itedi- 0.2.  
7.3.2. Sclecionar-terreno,eercar e constniir guarita, 	Médio prazo 

7 3 Instalar PEV central lia sede 	7 3 3 Contratar guardas para realiz 	o serwçe de 	Mediu 	azo 	
R 	1 5444 2 65 

vigilans no PEV io mu*ipib 	 ___________ 
I03.4. Instalar oontainers no pEVna sede. 	MÓ4O prazo 

DA. 1 Blaborar e distribuir material didático 	Curtoprazo 

10.4.2, Treinar Instrutores 	 Curte prazo 

m 	zona 	ii 
7.4. Implantar edtjcaçao sanitána 	 M&1 assificada na 	na aral para 	2,3u4 	 nidia e4 	1043 Realizar campan),a de 	 R$337 973,00 
coleta. de lixo 	 - 	 Longo prazo 

10,4, Realizar. ciclos 	4ç 	palestras 	em .escolas, 	Currai Médio e ssaciaçjo:de produtores e-l9rejas, ,n,ormaadQ obrea 	. 

ao niunicfpo 	 8 12 Realizar campanha deundia 

8. ILgiaborar companliú dê seüsibUtato .cdøtt* 	Curto / Médio visando a import&,eia da coleM seletiva para a 	Lo 	o arazo 
8.1.> 	Elabora, 	projeto 	para 	preservação dos recursas naturais e Íneió ambitilte 
Implementai6 da coleta Sletiva 	23 .4 	 / 	

R$ 709A00,00 
 

Longo prazo 

1 3 Elab 	rmatwial&d 	 1 
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8.14. ReaIiar ciclos de 	iiiiem escpIos Cutío!MõdoJ 
1 ãssociaão d mora tõres 	inias.as. 

E 1 	ContTatar e treinar equipes para rabiar coleta 
sopíiraçaodo fixo oprovei*vet 

Curto / Médio! 
Longo prezo 

Ctiarrotçizo de 	e 	frreadanooiunjWpia Curto ppzo 

aborar projeto para cdnMxuçÕ 4e 	Ipeal 
adequado para armazenalnentQde material reoicláv& 

Curto prazo 

82 1. Adquirir VOICCIOS para rsa1izar da coleta
difereticiada na tona.  rbau do munidp o 

C~UtQ prazo 

8 2 2 Real,2ar mauutenço adeqqoda nuns veiçuos da Cuno prazo 

82 	Implementar 	OMeta 
diforeucrada na zona .,bala do 2 lt$25920000 

coleta
F2 .  :s"

_____  
oir local adoquadopara armazcnamento 
l 	 ável 

c rio Prazo ___
mplantar roteiro de Coleta Seiptiva na zona 

an do  Curtoprazo 

2 5 	Encaminhar niatenal reciclavel para usinas de 
recicJ?g 

curto Prazo,  
8 3 1 Elabora oampthas de enlbih2açAo coletiva, 
visando a iq,portancia da coleta seledva para a Cflflp Prazo 
preservação dos recursos naturais 	ineio ambien..e 

8.3. 	Elabornr 	projflo 	para 
implantaçio 	cia 	coleta 
diferenciada na zona rural. 

12 e3 

8.3.2. Realizar campanha de mfdLa. 
Médio Lon8o 

Ei 
as i 17i 501 00 

833 llbotar material ddatico - 
Médio eLongo 

razo 

8 3 4 	ReLlizar 	cicias 	d 	palestras 	em 	escolas e Longo 
assoc1$o de inoradorere igrejas Prazo 

835 Cnarroteu-o decoleta&Ferençiada a serrealizada Mdrn o Longo 
iun. Vez por sinatiã na yQna rural do fliunicipio Prazo 
SAI AdqT 	ipart rea1rzaço d 	tokta' 
4flernnoiaa na zona rural ci 	mtsniclpio. 

medi. Prazo ______________ 
8 4 2kealizarmuTiutcnço adequada dos veiculos de Médio o Longo 

diferenciada em 200% da zona 
niral do mirnicipio 

2 

coleta. Prpzo 

RS 243200000 adequadupara onnazenomonto de Media einngo 

8 44 Implantar toteir64e coleta seleliva o ser reslizado MSiq e Longo 
uma vez por semana ria zona rural do nipnlc,pio Pmz 
8.&5 Ençanjítíbar tnatriàl rcidâvel pãrá o lotal de M&Jib-e Longo 
amzenamento sifinfe.de namunicípio - PrnÓ 

10 ,1. Destinar 	os resíduos do 
capinação, 	varriçio, 	poda 	de 
árvore e entulhos para local 
adequado. 

1 
1 0, li Destinar resduog de caprnação. varrição poda 
de arvore e entulhos para local adequado 

± CUCMO 

rigor 
R$ 720000000 

1021 	laborar projeto o. coleta e -deftnaçêo 
resíduos verdes. me ato 

10.2. Elaborar projeto de coleta e 
destinação de resíduos verdes, 

1 Ciiir empresa especializada para fazt a 
coleta IrLediAto R$40 000 00 

10.23 Fazcrcrono&ama dc seMo pata a colta 
adequada de residuos verdes 1mlato 

103. I.Pie~.t.r Projoo. de 
residns vèrdes. __________ 

iÕ3Á.Vorintareap!Sroprojeto-e!aboradbeeiijjdo
no lem o2 Curto razo R 	00 $100. 	0,00 

11 .1. Manter o armazenmento e II 1 Manter annazcnaniento e coleta &fia pelo 
colete feita pelo mARON e 
firnitis e dotmado a Posto de 2- lD.RON, cU 	P- 

Coleta de Áriquemes  
12 ,1, FIlaçk * ARGE» (Agência 
Reguladora, 	de 	Santas) 	e 
dofiniçio dar proce1n,entos de 

12 	1 Filiar se a ÁRCJÊB e deti,ir dc procçdimntos 
de reulaçao Inundido  

regutao.  
UZ Nomear interlocutor local 
silvo junto.  APoUB, 1 12 .2.1, Nomear inlerlocuwrjuntoaARGEB. Imediato 

12.3 Criar rotinas do regulado 	1 1 12.3.1. Elaborar rotinas de rcgulaço lmdiato 

22.4. 	Cobrar 	resultados 	dal - regulaç ão, 1 12 4 1 Cobrar resultadt,s da regulaçao - 1mediao -- 
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7. MECANISMOS Ii PRoCflí1MËiNTt$ DE CONTROLE SOCIAL E 

INSTRUMENTOS FARA  O  MGNITQRAMENTO E AVALIAÇÃO 

SISTEMÁTICA DA EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE DAS AÇÕES DO 

?M$B 

Este produto visa poibilitar aos gostores público a rflilzaçâe cktffibtlitoranlentQ e 

da avaliação dos objetivos e tntas do PMSB de Duntis, ao longo dbs 20 anos de sua 

implementação. Prtende-'se com esse  proôediinento jtoduzLt 'Utn' valioso ' instrumento d'e,: 

avaliação das açe,s propostas na elaboração deste ?MSB, no sentido d' averiglim com 

periodicidade, o nível de atendimento das demendS sociais, apresentadas pela sociedade civil 
orpnizat local, durante a realização das Oficinas ZOPP de p'anejamento participativo, 

realizadas peloo Comitê de 'adúflo teste ptoeeso de, .elapraçâo, do PM$, com o apoio: 

téónico. da S1prsa constltor,acontitad'a. Assim, verificar-se-á como 'as açes propostas no 

bojo do produto anterior dessa revisão (planos, projetos flçôes paraos cenários de rqferênçia) 

estarão sendo 'desenvolvidas, como, 'também certificsrse-á corno as resultados tem sido 

auferidos, em uma perspectiva de urna emissão de, juizo de valor quanto a efjeinci&efiçápia 

dessas açôa. 

A confecção desse produto se justifica pela sua o.brigatçüedade, em 'razão' de 

dispositivos de lei (Lei n°11445/2007), que exige a sua' formulação como pré-requisito para a 

definição do' plano de investimentos de acordo como' novo txiqrce rçgWatório acima 

mencionado, que determina a indicação dos parâmetros e indicadores de qualidade que serão 

monitorado" atingidos aotongo :4° tempo. 

.Segundo a Lei n° 11;44512007 pode-se identificar três grandes objetivos a serem 

alcauçados: i) a universalização dos serviços, (ii) a qualidade e a eficiência da prestação dos 

serviços, e (iii) a modicidade tarifária. 

Nesse di'aj*sãÓ é bom esclarecer qúe para garantir efetiMadeaesse;instrumento de 

plínejantento é .fundamental que haja Um bom finicionamento, dos instrumentos de ,controle, 

sobretudo os dQcontrQle social, naforsaeciiI'pidano Artigo 2 0 , ihóiso llda Lei 'ifl,Q257/2001 

que estabelece a obrigatoriedade da gestão democrática no âmbito do desenvolvimento 

sustentável das áreas urbanas, mecanismo também chamado '  sõcial das políticas  

públicas urbanas 
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Nesta mestria toada, a Lei 	11,445/2007 'tmrn retuou disposW.Q 'no mesmo 

sentido, estabelecendo de forma expressa o controle social como um dos seus principies 

fundamentais (Artigo 2°, inciso X), definindo-o como o "ç<,njuflto dee mecanismos é 

procedunefitos que garantem a. sociedade informações, representações técnicas eparticipaçôçs 

nos processos de forrpulaçAo de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 

serviços públicos de Saneamento Básico" (Artigo 30,  inciso 1V) 

Ainda com relação  Lei n° 11,445, o  inciso V 'do artigo. 19 do Capítulo IV, o mesmo 

dispositivo vem definir o plano de saneamento como instrumento que deverá conter 

"mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da e&íenis e eficácia das ações 

progmiadas"  

Para se manter fiel aestas disposições ltgais, cabe ao poder publico definir quais serão 

os indicadores, seus níveis e metas e asna fàrma de divulgação ar ,  longo do tempo. Vale  

destacar, que os indicadores devem cumprir o papel de averiguar e. incentwar os incrementos 

de eficiêncta/cficacia do sistema e os incrementos econômicos, sociais e sanitario, definidos 

pela política publica de saneamento Isso 4ve ter sua relevância destacada como forma de 

transparência e fiscalização do sistema, unia vez que o controle social deytra ser definido de 

forma clara e precisa, como também deverá cumprir sua flinçio de assegurar o pleno, 

conhecimento e o, controle da sociedade sobre 'as ações dwpoiítiqa municipal, de saneamento 

básico de Buritis, por intermédio de seus mecanismos de representação.  

Para efeito 4os wqpStos apresentados define-se a seguir alguns, itens 'a Sereiït 

considerados e que tem por fundamento g lei federal n 6  8.987 sobre concessões de serviços 

públicos: 

• Regularidade: obediência às regras estabelecidas sejam as findas nákisê numas 
técnicas pertinentes ou ieste dQcumeiflQ, 

• Continuidade os serviços devem ser continues, sem interrupções, exceto nas situações 
previstas eni lei ' é definidas-neste documento;  

• Eficiência:  a obtenção do efeito desejado no tempo planejado.; 
• Segurança a ausência de riscos de danos para os usuários, para a população em geral, 

pata os empregados e instalações do serviço e para a propriedade pública ou privada, 
• Atualidade modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a $114 

eonservaço, bem como a melhoris, e a exipsão dos serviços, 
• Generalidade: unjversalidàde, do direito ao. atendimento; 
• Cortesia: grau de urbanidade com que os empregados do serviço atendem aos 

usuários; 
• Modicidade das tarifas valor relativo da tarijer-píjto do orçamento do usuário.  
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Tendo em vÍsta, v4ritWar se os serviços prestados atendem aos requisitos listados, são 

estabelecidos indicadores que procuram identificar de maneira precisa se os mesmos atendem 

is cpndiçióes lixadas. 

Os indicadores abrangem os serviços de abastecimento de agita, de esgotamento 

satiitkip,de drenagem de, águas pMviaiura,nasde.çoleta tratamento e.destiPaçofinM de 

.resíduos sólidos corno um todo, tanto no que se refere às suas características tcnica& quanto 

às administrativas, comerciais e de relacionamento direto com osusuâHo.s. 

E de suma mportânQ,a que todos os agentes envolvidos sejam eles administradores 

públicos, empresas ou a sociedade em geral, conheçam e analisem os objetivos, diretrizes e 

programas de um Plano Municipal de Saneamento Básico No que tange a administração 

publica, esta e responsável pelo acompanhamento, execução e anliaço referente a efetividade 

dos objetivos propostos em um PMSW 

Dessa forma, a avaliação e  mor itoramento assomem Um p4pal. fttdan*ntal eÓme 

ferramentas de gestão e de garantia da susténtabilidade e efetividade dó referido Piano, Á 

avahaçao pode ser definida como a pratica de atribuir valor a aç&s presnamente p1anadas 

Nó que tange ààvaliaqAo de projetes, programas e políticas de goernÕ,.a atividade de 

avaliar irá contribuir para potencializar a eficácia dos programas na obtenção dos resttltads 

finais e a,eticiênckà na distribuição do recursos, devendo .observara seguintes questões. 

•. Estudos sobre pexcepçs.de equidade das políticas públicas, sob apercepção dos 
cidadãos sobre a Imagem da organização pública eu impacto das ações 
executadas; 

• MonrtoimentÓ do nível do consistência do cumprimento de procedimentos de 
qualidade e eficiência de atendimento dos usuarjos pelø serviços públicos, 

• Estudos de satisfação dos usuários de serviços públicos quanto a eficácia e 
eficiência da o±anizflçto pública; 

• Acompanhamento de índices de Desempenho no SaiwamentqBasico
'
utilizando 

como base os indicadores de desempenho propostas no PMSB ou aqueles 
adotados por órgãos oficiais do governo, 

Em relação ao mo,jitoramenb, é a aplicação de estratégjas desimidas 4 realizar o 

acompanhamento de uma política, programa ou projeto, identificando as vantagens e os pontos 

frágeis na execução  de um programa e efetuar os ajustes necessários à maximização dos seus 

tesuhados e impactos. O sistema de mo*iitoraniento visa o mime enci da eficácia 

dos investimentos e programas governamen. 
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Para lauto, apresenta-se em continuação os indiç4deiros prÕpoõs pan,erifzçação e 

acompanhamento das âçõesdo PMSB. 

7.1 A PRIMAZIA DÓ COMPONENTE AMBIENTAL NOS INDICADORES DA 

ÁREA Dg SANEAMENTO BÁSICO 

Os indicadores arnbiéiitajs são os elementos utilizados, para avaliar o desrnpeiibbde 

políticas ou processos com o maior grau de objetividade possível, aplicáveis ás questões 

ambietais as questões de engenharia Nesse contexto s  a literatura prevê três tipos de 

indicadores: de condição, de presdoe de resposta. 

A anIise conjunta dos indicadores ambientais pode fôrnecer uma síntese das 

condições ambientais, das pressõS sobre o meio ambiente :e das respostas encontradas pela 

ocieda4e pan mitigá4S. 

Os indicadores ambientais, como nos sugere o modelo PER (Pressão-Estado-

Resposta), desenvolvido pela OCDE (Organização para a Cooperação Econômica e o 

Desenvolvimento), geram inform$&s importantes e:ínfluhciantas; ações à serem tomadas. 

72 INDICADORES DE DESEMPENHO AMBIENTAIS 

Os indicadores de4esempenho ambiental podem ser entendidos como parâmetros que 

fornecem inflortinações a. respeito de, tima atividade ou um cçíittiõ, cm re1aço" aos fatõtes 

ambientais, como o consumo de agua, 4e energia elétrica c a geração de residuos sólidos.  

No intuito da id'entifiçr'os putrianetros.de análise dos aspectos ambientais, os qpãii 

são úteis e necess&los para a definição dos indicadores ambientais buscou-se empreender os 

procedimentos abaixo relionados. 

Para confptir efetividade a essa propósito pode-&e xedeflúir o que 'suo aspectos 

,ainbientaissignfficativos pois no escopo &sa.ddinió .estar* e estabelecendo os contornos 

do gdrencianiento ambiental. Na atual conjuntura, cm, pesquisa efistuada 'pela Coú&deraçào 

Nacional das Industrias foram listados pelos entrevistados (industriais divero), os principais 

aspectos ambientais relacionados as suas atividades, quais sejam Residuos $lidos não 

perigosos (68,9%), uso interno de energia e combustível (59,3 0%), efleÚtes liquides (45,40%), 

uso Intenso de agua (3060/), emissões atnibsferica %), resíduos sólidos pengosos 

(14,5%); e odor (12,8%). 	 , 
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Ocorre que para construir indicadoresambieítaitéfetWOSá necessário que antçs haja 

oconheçimento prévio dos aspectos ambientais ddbtcztdnadaatiyide ambiental, posto que 

um dependé dirtámente do outro 

Assim sendo, reportando-se aos aspectos inerentes ao saneamento básico .do Município 

de Buritis, objeto desse estudo de elaboração, o passo seguinte para a definição dos indicadores 

ambientais do PMSI3 a enumeração de todos os aspectos de processo da atividade, tanto na 

questão do forneçimento da agua tratada, quanto do esgotamento sanitário, Gomo da drenagem 

pluvial urbana, quanto dosresiduos sólidos. 

Nesse processo, para a fonnulaço de bons indicadores ambientais deve-se conhecer 

todos os processos, incluindo o consumo de matérias primas e de produtos quimicos, de energia 

elétrica e de água, de acondicionamento e destiflação de resíduos sólidos, assim orno de 

emissões atmosféricas, quando for o caso, no âmbito de cada processo de prestação desses 

serviços Assim, em resumo na contabilidade ambiental, todas as entradas e saldas do processo 

industrial devem ser contabilizadas, É após dessa análise que os aspectos são avaliados 

considerando á sua significãncia e depois recebem um tratamento de pnorizaçao Assim, 

aqueles aspectos considerados significativos devem nortear a labpção dos indicadores de 

desempenho. 

7.2. 1 Soleção, (le,l"úadores de Desmpenlíc 

Na escolha dos indicadores ainbjçntais, deve-se observar algumas regras, tais como 

• Os indicadores devem ,ser simples, de fácil interpretação e capazes de demonstrar 
tendências; 

• Ser relevantes em termos idas; questões e dos valos ambientais; 
• Facilitar o entendimento dos Sistemas de Gesto Ambiental implenlentados, 
• Ter uma base. científica; 
• Considerar as dificuldades de monitoraniento exnpo menologia e custos); 
• Proporcionar bases solidas para comparaçôes e tomadas de decisão, 
• Fixar metas e definir quais os objetivos estratégicos.  

Para conseguir medir e comparar a evolução/involução do processo de participação 

popular no âmbito do Plano de Mobilização Social do Msfl de Buritis, a consultoria técnica 

entendeu por, bem criar dois indicadores de desempenho que podem mensurar a. participação 

social a partir da primeira otaj* da Oficina ZOPE, mantendo-a na segunda etapa e na 

conferência de lançamento do PMSB local, isto porque no Fia como ? que nAo 

seja possivel de se medir.  
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O incremento da participação, ejier seja positivo ou negativo, medido em termos 

percentuais, tomandose sempre como referência a primeira medida que representara o 

denominador da razão cujo o numerador seta sempre o ultimo índice medido, possibilitará 

avaliar o desempenho do processo de mobilização social.  

Os indicadores de dasempanho propostos sãq 

1 A quantidade de participantes 	(atores presexfles em todas as atjvida4s:da 
oficina); 

V' A quantidade de entidades representadas (entidades presentes em todas as atividades 
da oficina); 

72.2 ISP— Indica de Participaçto de. Pessoas nos E svento de Moilizaçb Social Esse 

indicador mede a quantidade de pessoas que pnticiparam de cada evento em 

relação a soma total das pessoas que participaram dos Ws eventos somados Sua mensuração 

visa verificar se esta havendo evolução na quantidade de pessoas que participam da mobilização 

social no município de Buritis durante a elaboração desse PMSB 

Equação 3 - Índice de participação de pessoa nos, evento 

Qpi 
Isp = 	100 

QPn 

Onde; 

QPI = Quantidade de pessoas que participaram do evento "i" 

QPn= Quantidade depessoas que participaram do evento "i"a "n" 

ISP —índice de participação de pessoas nos "calos .de mobilização social 

7.2J ISPJ - índice de Participação de Entidades nos Eventos de Mobilização Social 

Esse indicador mede a quantidade de entidades que participaram de cada evento em 

relação a soma Lotúl das entidades que participaram dos 3 eventos somados. Suaaensuração 

Visa verificar se está havendo evolução na quantidade de pessoas jurídicas (entidades) que 

participaram da mobilização social no Município de Bunt&autQ a elaboração desse PMSB 
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Equaçáo 4- indico de participaçâó de entidades 

ISP] 
= 

QPJL_* 100 

QPJn 

One 

QPM = Quantidade de entidades que participaram do evento ai» 

QPErv= Quantidade de,. entidades 4iq participaram do eventq 4 i" Cn" 

ISPJ —índice do particípaçáo de entidades nós eventos. &mo1i1izçAb .social 

73 INDICADORES DE IMPACTOS NA QUALIDADE DE VIDA,NA SAÚDgENOS 

REcuRsos NATURAIS, E:SALUBRIDADE AMBIENTAL 

A qualidade .de vida dapopulação está envolvida com todos os aspectos de saneamento 

básico, educação, saúde, podendo clencar os seguinte indicadores, que poderZo ser obtidos junto 

ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), sendo eles 

117H - índice de Desenvolvimento Humano - e uma medida rçsuintda do progresso a 

longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humanrrend; educaçoe saúde. 

O objetivo da criação do IDH foi o de oferecer um contraponto a outro indicador muito 

utilizado, o Produto Interno Bruto (P113) per capita, que considera apenas a dimensão econômica 

do desenvolvimento Publicado pela primeira vez em 1990, o índice e calculado anualmente 

Desde 2010, sua série histórica 6 itcalculada devido ao movimento de entrada e salda de países 

- e as ad4ptações inetodologicas, o que possibilita uma analise de tendências Aos poucos, o mil 

tornou-se referência inundiú É um índice-chave dós Objetivos de Desenvojv'iiento 'øe 

Milênio das Naç6cs Unidas e, no Brasil, tem sido utilizado pelo governo federal e por 

admhistraç6es regionais através do, índice de Desenvolvimento Ilumanq Municipal JDu-rvfl 

PNLÍD, 2016). 

Índice de Desigualdade * Gênero (IDO) - reflete desigualdades cm base no gênero 

em três dirneuôes —saúde,reprodutiva, autonomia e atividade econômica. A saúde reprodutiva 

é medida pelas taxas' de mortalidade .materna 'c de fertilidade entre s.olespgMts; a autonomia 

é medida pela proporção de assentos parlamentares ocupados pôr cada gênero ç a obtenção de 

c,ducaço secundária ou superior, por cada gênero; e a:tividade econômica 'é medida pela taxa 

de participação no mercado de trabalho para cada. gênórø. 0, IDG substitui os anteriores índice 

t Desenvolvimento relacionado ao Gênero e Índice de AutonçntdFel1p Ele mostra a 
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perda no desenvolvimento humano devido à :desigualdade entre as conquistas feminin as e 

masculinas  nas três dimensões do IDO PNUD, 201.6) 

Quanto ao aspecto de saúde e recursos naturais, os indicadores bastante usados podem 

ser obtidos por meio do Departamento de Informática do SUS pATSUS% por meio do PortdI 

SIAB: 

a) Indicadores de mortalidade - Distribuição percentual dos óbitos por faixa etáiia na 
população residente cm determinado espaço gcograflco, no ano considerado So 
utilizadospara identificar os óbitos por faixa etária, auxiliando a tomada de decisões no 
que diz respeito ao quesito saúde (DATASUS) 

1 IM = número de óbitos de residentes,, por faixa etária, sobre o número de 
óbitos de residentes, qwlufdqs os de idade ignorada (x 100) 

b.) Incidência de doenças por veiculação hídritv., associadas à viflnertlia social 
'(DATASIJS) 

7.4 LNDICADORES SANITÁRIOS, EPIDEMIOLÓGICO$, AMBIENTAIS E 

SOCIOECONÔMIcOS, DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE ACESSO DA 

QUALIDADE E DA RELAÇÃO  COM OUTRAS PoLmcAs DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Os indicadores sanitários, cpidemiológicos e ambicntaissAo de suma irnptrtãnçia'paça. 

aferir o nível de acesso ao saneamento básico que .a população está recebe ndo e so 

instrumentos importantes no processe de tomada t decisão Os mesmos têm como propósito 

produzir evidências da situação sanitária •e de saúde e suatendências, inclusive documentando 

as desigualdades. Os seguintes indicadores definidos para detectar esse nível,  podem ser 

relacionados com outras polítiêas de desenvolvimento urbano, como ó da,ODM (Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio), onde foram definidos os seguintes indicadores: 

a) Percentui de monfiors'urbanos com serviço de cojeta de r esíduos, 
/ Numero de habitantes atendidos pela coleta de resíduos, sobre o numero de 

habitantes total * 100 
b) Numero de doenças ocasionadas por veiculação hldnca 
e) Percentual de atendimento da agua tratada 
/ Numero de habitantes atendidos pelo abastecimento de agua tratada )  sobre o 

:número de habitantes total * 100 
4) Regulandadç do serviço 
e) Tipologia híbitacional - Identificar se a 	6 ptópria,aIugada, irregular 
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Quanto aos indicadores sociocconômicos, podem ser obtidos junto ao Portal da Sa6de 

DATASUS: 

a) Proporção de analfabetos (Taxa de anaIfMetisrnq) 
/ Número de pessoas rosidcntçs de 13 e mais alies de idade que não sabem  lar  

escrever um bilhete simples, no idioma que conhecem, sobre a população total 
residente desta üwta elaria (x 100) 

b) Distribuição da escolaridade da popu1aço 4e 15 anos ou mais 
1 Numero de pessoas residentes de 15 e mais anos de idade, por grupo de anos 

de estudo, sobre a população total restdente desta faixa etária (x 100) 
e) Nivel. de-e*eitridade 

/ Número d, pessoas residentes de 15 e mais anos de idade, por grupo de anos 
de estudo, sobre a população total residente desta flauta etária (x 100) 

d) Produto Interno Bruto (P113) per capita  
1 Valor de P113 em moeda corrente, apreços de mercado, sobre a população total 

residente. 
e) Renda media domiciliar per capita 

/ Renda total arrecadada mensalmente, sobre o número de pessoas da família 
fl índice de Gim da renda domiciliar per capita 

1 É um parâmetro internacional usado para medir a desigualdade de distribuição 
de renda entre os países. O coeficiente varia entre O e 1, sendo que quanto mais 
próximo do zero menor é a desigualdade de renda num pais, ou seja, melhor a 
.distribuição de renda. mais próximo do um, maior a concentração de 
renda num país. 

g) Proporção de crianças em situação domiciliar de baixa renda 
1 Famílias que possuem crianças ca renda per capita e menor q1e 112 4e salário 

mínimo 
li) Proporção de população desocupada (Taxa de desemprego) 

1 Numero de residentes de lO t mais anos de idade que se encontram 
desocupados e procurando trabalho, na semana de refôréncia, sobre o nnniero 
de residentes economicamente ativos (PEA)desta faixa etária> (í 1.00) 

7.5 INDICADORES TÉCNICOS PARA  SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA 

73.1 IQAD - Índice de Qualidade da Água Distribuída 

Um dos principais critérios de aferição da eflciêncja/eticátia do um sistema de 

tratamento de agua e a verificação da qualidade da água fornecida aos usuáflos na ponta do 

sistema, conferência essa que deve ser feita ao longo do tempo, e não somente no momento de 

eutradaem operação do sistema, Para patametrizar essa conferência foi pública a portaria de n° 

291412011 do Ministério da Saude que estabelece os critérios e 
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bacteriológicos que as amostras de água devem conter para atingir o stçztus" de água potável,, 

e bem assim, poderem ser destinadas ao coósumo por parte da população, 

Nesses termos, o sistema de abastecimento de água, em condições normais de 

funcionamento, devera assegurar o fornecimento da agna demandada pelos usuários do sistema, 

garantindo o padrão de potabilidade acima citado, ou outras que venham substitui-Ia 

7.5.2 A qualidade da água do SAA será medida pelo índice de qualidade da agua 

distribuída - JQAD 

Este índice procura identificaz de maneira objetiva, a qualidade da água distribuída a 

população. Em sua determinação são levados em conta osparâme"s mais importantes de 

avaliação da qualidade da água, que dependem, não apenas da qualidade zntrfnsçca das águas 

dos mananciais, mas, fundamentalmente, db uma operação correta, tanto do sistema produtor 

quanto do sistema de distribuição. O rndtce e calculado a partir de principies estatísticos que 

privilegiam a regulaÍldadeda qualidade da água distribuída, sendo o valor final do indjçpou* 

afetado por resultados que apresentem pequenos desvios em relação  aos Limites flxads. 

O 194D será calculado com base no resultado das análisés laboratoriais , das amostras 

de água edletadas na rede & distribuição de água, segundo um programa de coleta que atenda 

a legislação vigente e seja representativa para o calculo estatístico adiante definido Para 

garantir essa representatividade, a frequência de amostragem do parâmetro colhnettia, fixada 

na legislação, deve ser também adotada para os demais que compõem o índice 

- 	 7.5.3. A frequência de apuração do IQAD será mensal, uthiando Ok resultados das 

análises efetuadas no trimestre anterior 

Para apuração do IQAD I  o sistema de' controle 4a qualidade da água a,Sr impluntdo 

pelo operador deverá incluir um sistema de colora de amostras e de execução de análises 

laboratoriais que permita o levantamento dos dados necessários, alem de atender à legislação 

vigente. 

O IQAD ë calculado como a média ponderada das probabilidades de atendimento da 

condição exigida de cada um dos parâmetros coa n uadro que se segue, considerados 

os respectivos pesos, 
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PMUMETRO S1MBOJO CONDI ÇÃO EXIGIDA PESO 

Turbidez TB Menor que 1,0 (Lima) TI T. (unidade de turbidez) 0,2 

Maior que 0,2 (dois decimos) e menor que mi 
Cloro residual 

CRI, valor limite a ser fixado de acordo com as 0,25 
Livre 

condições do .si stema 

Maior qu 6,5 (seis 4 mexa) e mar qu %5 (rnfro e 
P1 $1 0,10 

meio). 

Maior que 0,7 (sete decimos) e menor que 0,9 
Fluoreto PLR 

(nove décimos) mg/t (miligramas por litro) 
0,10 

Menor que 1,0 (uma) UFCI 100 ml (unidade 
Bacteriologia BAC Q,35 

formadora de colônia p* cem tni1ilittÔ) 

A probabilidade de atendimento de cada orados parâmetros do quadro será obtida, 

exceto no que diz respeita&bacteriologia, através da teoria da distribuição normal eu de Gauss. 

No caso da bacteriologia, será utilizada a frequência relativa entre o número de amostS 

potáveis e  número de amostras analisadas, 

Detrmifldá a  probabilidade de. atendimento para cadtparâÜiefto, oJQAD será.Mdo 

através da seguintçô4ressãÕ 

IQAD - 0,20Xp (TB) + 0,5xÉ (CRj) +OlWcP (PU) + OJOxP (ELR) + MSkP (BAQ 

Onde: 

P(TB) = probabilidade de que seja atendida a condiç ão exigida paraa turbidez; 

P(CRL) = probabilidade de que seja at endida condição exigida para o cloro residual; 

P(PH) = probabilidade de que seja atendida a condição exigida para o 

PFLR) - probabilidade de que seja atendida a condiçãø:Sgidapartos flioretos; 

P(BAC) = probabilidade de que sejacatendida a condi ção éxigda para S bacteriologia. 

A apuração mensal do IQAD não isenta o operador de suis rcsponbilidades em 

relação a outros órgãos fiscalizadores e atendimento a l egislação vigente 

A qualidade da água distribuída será classificar14 de acordo a, média dos fl1øtes do 

IQAD dos últimos 12 (doze) meses, em consonância como 
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Valores der IQAI) ChssifSaçS 

Menor que 80% Ruim 

?80°<6e<90% Regular 

Bom 

>95% limo 

A água distribifida será considerada adequada se nédia dos IQADs apurados nos 

últimos 12 (doze) mese for igual ou superior a 90-/. (conceito "boftt") não devendo ocorrer 

nenhum valor mensal inferior a 80% (conceito 

7.5.4 CBA —CQbntura do Sistema de Abastecimento de Águá 

A cobertura do sistrna de abastecimento de água é o índicddbr utilizado para verificar 

se os requisites da gcnraljdade de ou no respeitados 1a prestação ík serio de-

abasSineiitø de água, Jmporta ressaltar que este indicador ijãó db-Và ser- analisado 

jsIadnte pois o ftto de um imóvel estar cQnectario à  rçdt pública de.-abatçfrnento -não 

garante- que o usuário esteja plenamente atndide,, liste índige devei portailto, sempre ser 

considerado em conjunção com dois outros, o IQAD - Indicador de Qualidade da Água 

Distribuída ç o ICA - Índice de Contiíiüidadç do Abastecimento, jíGfs somente assim pode-se 

considerar que a ligação do usuário é adequadamente suprida com agua potável na quantidade 

e- quali4ades reqridas. 

A cobertura-pela rede -distribuidora de-água será apurada pela expressão seguinte: 

CBA = QtiL x 100 NTE 

Onde: 

CB= cobertura pela rede de distribuição de água; =percentagem 

NIL = numero de imóveis ligados à rede de distribuição de agua 

NTE =túmero totat\de imóveis edificados na área de prestação 

Na determinação do número total imóveis edificados na área de prótação do serviço 

(NtE), não serão considerados os imóveis, não ligados à 	iltribaldõfa, abastecidos 

exclusivamente por fonte própria de produção de á 	. 
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hr efõito de class itricação, o nível de, cobertura dosistem&de abastecimento .  de água 

será avaliado conforme quadro  seguir: 

C 	Coberturn%  ClassificáÇão 

Menor que 80% 1nsa.tisftôrÀo 

Entre 80% e,  inferior,  a95% Stifdório 

Maior ou igual a 95% .Adequado 

Considera-se que o serviço 4 adequado se a porcentagem de cobertura foi ,  superior a 

95% 

75.5 ICA - Índicede Continuidade do Abastecimento &.Àgua 

Para verificar o atendimento ao requisito da continuidade dos serviços prestados, é 

definido o índice de Continuidade do Abastecimento - TCA. Este indicador, determinado 

conforme as regras aqui fixadas estabelecerá um parâmetro objetivo de ah1ie,pata verificação 

do nível de prestação dos serviços, no que se refere à continuidade do fornecimento de água aos 

usuários. Os índices requeridos s ão estabelecidos de modo a garantir as expectativas dos 

usuários quanto ao nível de disponibilidade de água em seu im óvel e, por conseguinte, o 

percentual de falhas por ele aceito.  

O ujdjc conist; basicamente, na quantificação do tempo em que o abastecimento 

ptopiciado pelo operador po& se considerado normal, comparado ào tempo total de apuração 

do índice, que pode ser diário, semanal, mensal ou anual, ou qualquer outro período que se 

queira considerar. 

Paraapur3çào 4c valor doICA dever ão ser q4antificadasas,,re1antaç&s(çoufmna&s) 

dos usuários e rogistSas as pressões em pontos da rede distribuidora onde hajaa indicação 

técnica de possível defidi&icja de abastecimento. A determinação desses pontos será feita .pelo 

Ente Regulador, devendo ser representativa e abranger todos os setores de abastecimento 

Assim, deverá ser instalado pelo menos um regSidor de ~pr ~,âo paracada 3OOO (lrs 

mil) ligações O Ente Regulador poderá, a seu çxclusivo critério, exigir que o operador instale 

registradores de press ão em outros pontos da rede em caráter provisório, para atendimento de 

umasiwaçào imprevista, Enquanto estiverem em operação, os resultado obtidos nesses pontos 

deverão ser considerados na apuração do ICA, a critério do Ente  Rewla 
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A metodologia .mais adequada paraa, coleta ç tegstro si'stS%áticô das Informações dos 

niveis dos reservatonos e das pressões na rede de distribuição será astabelecida previamente 

ou, alternativamente, proposta pelo operador, desde que atenda às exigências técnicas de 

apuração do ICA, a'çritério do Ente Regulador. 

O ICA será calculado através daseguinte.exptessâõ 

IÇA [(WMS,X 100) 1 NPM x trAi x 0,4 + [(1 - N°teclamaGesconfirmadas/11 0  de. 

,ligações)] x 0,6 

Onde: 

ItA = índice de continukiade,doabaste,cimento de água, emporcentagem (%) 

TTA = tempo total da aptraço, que é o tempo total, em horas, decorrido ente o inicio e o 

término de um determinado período de apuração Os penados de apuração poderão ser de uni 

dia, urna semana, um mês ou um ano, 

TPM8 = Somatória dos tempos em que as pressões medidas pelos registradores instalados em 

pontos da rede apresentaram valores superiores a 8 metros de coluna d'água.  

NPM número de pontos de medida, que é õ número total dos pontos de medida utilizados no 

período de apuração, 'assim entendidos os pontos de medição de nível de reservatório e os de 

medição de pressão na 'rede de distribuição. 

Observação: O valor de pressâo.rnínirna sugerida como 8 metros de coiuq d'4gua, 

podem ser alterado, pelo Ente Regulador ou, desde que junif,cado, pela Prestadora com 

autonzação do Ln:e Regulados de acordo com as condições locais ,  

Número de reclamações confirmadas - Queixas de falta de água ou pressão baixa, 

frita por usuários. Só deverão ser validadas as redartiaçJës quc ve verificar serent verdadeiras 

Não deverão ser considerados, para cálculo do IÇA, registros de press.çs'a»bo dos 

valores mínimos estabelecidos ou reclamações dos usuários, no caso de ocorrências 

programadas e devidamente comunicadas a população, bem como no caso de ocorrências 

decorrentes de eventos alem da capacidade de previsão e gextnciamento de operador, tais como 

inundações, mcêndios, precipitações pluviometricas anormais, e outros eventos smeIbantes, 

que venham a causar danos de grande monta às unidades do sistema, interrupção do 

fornecimento de energia elétrica, greves em setores ejfiCts serviços e outros 
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Os valetes do IÇA 'pano sistema de abastecimento como un todo, calculado pata S 

últimos 12 (doze) meses, caracterizam o nível :decontinuidade dó, ah'steimentp, 'cIasiflcadø 

conforme o quadro a seguir: 

valores do'LÇA ëiisifieaçii 

Mejior,  que 95% Ifiternutente 

Bntte 95% 9% Itregular 

Superior 	d Satisfatório 

Para efeito da Portaria n'291,112011, o serviço é considerado. 'deqüá4õ se a: média 

aritmética dos valores do IÇA calculados a cada mês for superior a 98% (noventa e oito por 

cento), no podendo ocorrerem nenhum dos meses valor inferior a 95% (noventa e cinco por 

cento). 

O Ente Regulador poderá fuçar outras qondiç6çs' de controle, 'estabelecendo 1i*ires 

para  IÇA de áreas especificas, ou índices gorais com períodos de apuração sømanaisa diários, 

4c modo a obter melhores condições de controle do serviço prestado 

7.5,6 IPD— Íiïdk de"per4asno Sistema de Distribuição 

O índico de perdas .no'sistema/de distribuição deve ser daterminsido e controlado para 

verificação 4a eficiência do sistema de controle operacional implantado, e garantir que o 

desperdicio dos recursos naWrgis seja o menor possivel Tal condço, alem de colaborar pnra 

a, 'preservação dos recursos naturais, tem reflexos diretos sobre ,os custos de operação e 

investimentos do sistema de abastecimento, e consequentemente sobre as' tarifas, 'ajudando a 

garantir o cumprimento do requisito da modicidade das tarifas.  

O índice de perdas de 'água no sistema de distribuição será calculado pela seguinte 

expressão: 

IPD= (VLP»- VAF) xiOOJVLP 

Onde,. 

IP'D =,indice de perdas .d água t sistema de distribuição (°Io) 

VLP =volume de água líquido produzidom metros cúbicos, corresponderre à diferença entre 

o volume bruto processado na estação de tratamento e o volume consumido no processo de 

potabihzação (água de lavagem de filtros, descargas ou 1avag1 tes e demais 
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usos correlatos), ou seja, VLP é o volume de Aua potável efluente da unidade de produção; a 

somatória dos VLP's strá o volume total efluente de todas as untdaçlest produçAe em operação 

no sistema de abastecimento de água, 

VAF = volume de água fornecido, em iiêfrôs cúbicos, resultante da leitura dos micros 

medidores e do volume estimado das ligações que não os possuam; o volume estimado 

consumido de urna ligação sem hidrômetro seM a media do consumo das ligações com 

hidrômetro, de mesma categoria de uso 

Para àáitoste indicadora nível de perdas ntifi*do no s.ist&na<de abastecimento 

será c1asicado conforme viditado to quadro a seguir,  

Valores do 1p1r Classificação 

Acima de 40% indequado 

Entre 31% &40% Regular 

Entre 26% e 31% Satisfatório 

Igual ou Abaixo de 25% Adequado 

Para efeito deste indicador, o sistema é çonsjjlera4o adecjuadose amédiaaft.itica 

dos índices de perda mensais for. igual ou inferior a 25% vintee cjflcG por cento). 

75.7 Índice DeSaturaçâoDo Sistema Produtor 

Foi criado abaixo untindicador quepossibili±ecomparar a oferta e a demandade água 

Este deve ser utilizado pua programar ampliações ou novos sistemas produtores e também para 

ajus& os programa de controle e redução de perdas Assim ó cálculo do índice de saturação 

pode ser da forma abaixo: 

JASa = 
DSAA____ 
ÓASP 

Onde: 

lASa= ind içe de autossflci&cia do sistema de4gua. 

DSAA = Demanda do sistema de água no ano. 

OASP = Oferta de Agua do sstemaprndutoxno ano 

Para avaliai a pefprmançe 
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Valor absointo Criterios de ponderação 

Dcmàtida nwnor que a oferta rndieando 
<1 

que 	sistema traba11$a corro  folgir 

Ofena ~gu.I a demanda do água e, 
1 

poxtanto o sis tema está em equilíbrio .  

DeSnd, é matoçqut a ofert i*tfcntido 

>1 

 

que a regularidade do fornewmentq de 

agua está comprometida, 

75.8 Indicador de Responsabilidade de Util1z44çitecursos Tikdrfcqs 

Deverá ser criado indicador que Possibilite mensurr o grau de responsjli4adçna 

utilizaçáp dos rocursos h(dricps do niunicípio, levando eixi conta a forma do uso do manancial 

e a organização do aso destes recursos. 

7.6 INDICADORES TÉCNICOS PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÀRJÓ 

76.1 Cobertura do Sisterna 4e Esgotamento Sanitári o  

,Do mesma moda que ró c aso do sistema cjeãbasteeimõflto de água, a cobertura da 

área de prestação por rede .co1etórade espio uni indicador qiebnsça oaten&niento dos 

requisitos de Generalidade, atribuídos pela lei aos serviços considerados adequados 

Acobertura pela rede coletora de esgotos será calculada pel&:segiinte expressão: 

CBE= WILx 100) ÍNTE 

Onde: 

CRE cobertura pela rede coletora de esgotos, em percentagem.. 

NIL = número de imóveis ligados à rede coletora de esgotos. 

NTE = número total de imuõyeis edificados na área de prestação. 

Nadetenninzga do número totI de imóveis ligados 4:reck coletora de, esgotos (NIL) 

no serão considerados os imóveis ligados a re des que não es 	nce 	á coleto:: 

PLANO MUNICIPAL DE SM4E4ME4TO BÁSICO DE BURJTIS - RO 
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tronco, itlterteptQte$ s.outrastubulaçõós que conduzam os esgotos anma instalaàoadequsdt 

de tratamento. 

Na determinação do número total de imóveis edificados (Nt) não serão considerados 

os imóveis não ligados a rede coletora localizados em Imeartentoa cujos empreendedores 

estiverem iiidiinpleidescom suas obrigações  perante a legislação perante a Prfeitu -a 

Munteipal e demais poderes constituídos, eperante o operadir.  

O nívàl de cobtrturadetm sistema de esgotos saúitárlos será classificado confôrme 

tabela a seguir 

Porcentagem de Cobertura Clássificação,slo serviço 

Menor que Á50% insatifat&io 

Maior ou igual a 60% e inferior a 80% Regular 
........ 

Maior ou igual a 80% e ,nf nc,r a 95% Satisfatório 

Igual ou acima de 95% Adequado 

Para efaito deste risgulairconto,  t çosi&rade adequadoosi WAS de esgatos*io 

que apresentar cobertura igual ou superior a 

762 Efjçiênçía do Sisernde Esgoutrocrito Sanitário 

A eficiência do sistema de culeta de esgotos sanitários será medida pelo número de 

desobstruções de redes coletoras e Tomais prediais que efetivamente forem realizadas por 

solicitação dos usuários, O operador devera manter registres adequados tantg das sohç&tações 

como dos serviços realizados. 

Às Musas, da eleva$o dó numero de dbtitçõpodèm t& origem na operação  

inadequada da rede coletora, ou na utilização inadequada das instalações sanitárias pelos 

usuános Entretanto, qualquer que seja a causa das obstruções, a responsabilidade pela redução 

dos índices será do operador, soja pela melhoria dos serv;çõs de operação e manuteno da rede 

coletora, ou através de mecanismos de corrego e campanbj weducat3vs por ele promovidos  de 

modo a pornicienfizar os usuários do correto uso das 1nstAlaçes sanitárias de seus imóveis,  

7,6;3 índice de Obstrução de gamais Pomipilíares (lORO) 

O índice de Ø6strij95i 

e consistirá na relação entre a 
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solichaçAo dos usuários mais de 12 horas após a comunicação 10 problema ,e o número de 

imóveis ligados à rd; no primeiro dia do mês, multiplicada por 10.000 (dez mil). 

101W = (QDRI2 / NL)x 10.000 

Onde: 

QDRI2 Quantidade de desobstruções de ramais realizadas Po petíodp por solicitação dos 

usuários mais de 12 IIÓS após a comuiMcaçâõ do problmç 

NL = Númerodehflàveis ligados à rede no primeiro di:domês 

7.6.4 indice de Obstrução de Redes Coletoras (ICRC) 

O indico de obstruçAo de redes coletoras (TÓRC) será apurado mensalmente e 

consistira na rçlaço entre a quantidade de desobstruções de redes coletoras realizadas por 

solicitação dos usuários mais de 12 horas após a comunicação do problema, e a extensão da 

mesma em quilômetros, no primeiro dia do mês, multiplicado por, 1.000 (mil). 

ioac= (QDCIZ/ ER); 1.000 

Onde: 

Q13Cl2 - Quantidade de desobstruçes de redes coletoras realizadas por solicitação dos 

usuáriosmis de 12 horas após a comunicação do problema 

ER = Extensão da rede coletora em quilómetros, no primeiro dia do mês 

Enquanto existirem imóveis lançando aguas pluviais na rede coletora de esgotos 

sanitários, t enquabt000perador no tiver efetivo poder de controle sobre tais casos, não tão. 

considerados, para efeito de cálculo dos índices TORD e !ORC, os casos de obstrução e 

extravasamento ocorridos durante e após< 6 (seis) horas da ocorrência de chuvas 

Para efeito deste regulamento q  serviço de caIei dos esgotos sanitários é considerado 

eficiente e, portanto, adequado, se: 

A niúdía anual dos 101W, calculados mensalmente, for inferior a 20 (vinte), podendo 

este valor ser ultrapassado desde que não ocorra em 2 (dois) rnees nem em mais 

de 4 (quatro) meses em um ano; 

237 
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A média anual dos TORÇ, calculados mensalmente, devrá ser inferior a 200 

(duzentos), podendo ser ultrapassado desde que não ocorra em 2 (dois) meses consecutivos nem 

em mais 1e 4(quatro),meses por ano. 

7.65 tndiceDeSaSraçâo Do Sistema De Tratamento 

Foi criado abaixo indicador que possibilite comparar  oferta e a demanda das 

rnstataç&s existentes. Este pode ser utilizado partprotaner nóvas msta1a9es ou ampflaç5es 

fASe = 
DSEÁ
_____ 
O aSE 

Onde: 

JASe = Índice 4e autossuficiência do sistema de esgoto. 

DSEA = Demanda do sistema de esgoto no ano. 

OASP= Oferta de capacidade do sistema de esgoto no ano 

Para avaliar aperformgõce desse índice éve-se considerar o que segue 

Valor absoluto Crjt rios deponderaçõ 

Demanda menor que a oferta indicando 
< 1 

que o sistema trabalha com folga. 

Oferta igual a demanda de "gota é, 

portanto, o sistema $t em equIibzib.. 

Demanda 	aqt que a õférta indiandõ 

>1 que a regularidade da prestação dos 

serviços de esgoto está comprometida 

7?6.6 IQE - Si cede Qualidade de Esgoto 

A qualidade dos efluentes  lançados tios cursos de água naturais será medida pelo indice 

de qualidade do efluente - IQE. 

O índice, é calculado a partir de princípios estatistícos que privilegiam a regularidade 

da qualidade dos efluentes descarregados, sendo o valor final ii indico pouco afetado por 
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O IQE será palpuladiocmbase tio resultado das análises laboratoriais das inSfrasde 

efluentes coletadas no conduto de descarga final das estações de tratamento de esgotos, segundo 

um programa de coleta que atenda à legislação vigente e sela representativa para o cálculo 

estat!stico adiante definido. 

Para apuração do IQE, o sistema de controle de qSlidade dos efluntes a ser 

implantado pela prestadora devera incluir um sistema de coleta de amostras  e de execução de 

análises laboratoriais o,ue permitam o levantamento dos dados necessários, além de atender a 

legislação vigente. 

O IQE 4 calculado como a média ponderad&dS probabilidades de atendimento da 

- condição exigida para cada um dos parâmetros constantes, da tabela asguir, considerados os 
- 	respectivos pesos: 

PARÂMETRO CONDIÇÃO EXIGIDA PESO 

Menor que 1,0 n*l 
Materiais (um 	mililitro 	por 0,30 sedimentáveis litro) - 	ver  

observação 1.  

Substâncias Menorque 100 mg/l 

solúveis em Hexana SEI (cem. 	miligramas (t20 
por  litro) 
Menor que 60 tng/l 
(sS 

URO P130 úüligramas. 	por 090 
litro) 	- 	 ver 
observação 2.  
Maior que 3 mg/i 

OD OD (sessenta o2O 
miligramas 	pr 

Observação 1: ent teste de uma libra á cone Imhóff 

Observação 2:flB.ode 5 (cinco) dias a 20° C (vinte :graus CIsius) 

A probabilidade de atendimento de cada um dos pSmçros- da tabela, acima serA  

obtida através da teoria da distribuição normal ou de Gàuss 

Determinada :a probabilidade -de atendimento para cadaparâmetro, o IQE será obtido 

através da. seguinte, extesso:' 

JQE - 0,0-x P (SS) + 0,20 xP(Sa 
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Onde: 

P(S$) - probabilidade de que seja atendida a.gondtçh exigida para materiais sedimentáveis; 

P(SJ-I) - probabilidade de que seja atendida a condição exigida para subtncias sqiúveb em 

texana; 

P(I)BO) -ØrobahiIid'de de que 'seja atendida acondiço exigido para a'dernandabioquimica de' 

oxigênio., 

P(OD)- pr babíI4aàd,e que $jà'atendida acoMiÇo &xigidwp&a oxigSo dissolvido. 

A apuração mensal do IQE não, isenta a prestadora 	obtigaçâ 'dê cumprir' 

hítegralmente o disposto na1egi'slação vigente, nem do suas responsabilidades perantetrutros 

órgãos fiscalizadores. 

A qualidade dos efluentes descarregados nos corpos dágua.naturais será classificada   

dv*cordô com a mMiá dós valores do JQE verificados nos últimos 12 (doze) meses, de acordo 

com tabela abaixo: 

Valores daIQE Classificação  

'Menor que 80% (oitenta porcento). Ruim 

Maior ou igual a 80% (oitenta por cento) e menor que 90 0/. 
Regular 

(noventa por cento). 

or ou igual a 90% (noventa por cento) e menor que 
Bom 

95% (noventa e cinco por cento). 

Igualou maior que .95% (noventa e cinco por cento). Ótó. 

Para efeito desta portaria, o efluente ' lançado será considerado adequado se a m&fia 

dos IQE's apurados nos últimos 12 (doze) meses for igual ou superiora .95%:(noventa ecinco 

por cento), conceito "Bom", não podendo' ocorrer, no entanto,, nenhum 'valor mensal inferior a 

90% (noventa por .conto), conceito "Ruim'. 

7.7 INDICADORES TÉCNICOS PARA O SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUAS 

PLUVIAIS 

Como dispõe a lei n° 11.445/07, as prev"es de indicadores ambientais também 

devem versar sobre o elemento drenagem de aguas pluviais e,5ma vez que o mesmo e 
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eÏóncado como uma das disciplinas do saneamento básico, Msixfl,t4renagm  de aguas pluviais 

urbanas São infraestruura que visem recolher, diítcionark  coletar ttransportar o"xcessós das 

aguas das chuvas prevenindo assim alagaçes e inundações em arcas mais baixas da paiSagem 

das áreas urbanas. Por uma questão de, organização oÕntrudvar  as drenagetis 'uitnAs, 

sobretudo, ,a microdrenagSa urbana, normalmente, está associada .a construçílo do sistema 

viário, visando o escoamento rápido das águas pluviais de modo a proporcionar conforto e 

segurança para população. 

E bom pie se diga quê a qualidade desse, sistema. é que deterriainará se os beneficies 

ou prejuízos a população, consoante a uma ordem de magnitude e intensidade, serão de maior 

ou menor monta. O sistema de drenagem é composto por um sistema de microdrengem e de 

.m,acrodrenagem. 

Em Euritis' existem âreas:dáalagamento em diferentes trechos da cidade em épocas de 

chuvas torrenciais, pois a drenagem pluvial etn vias públicas existente não é suficiente. Nesse 

ínterim, vale ponderar que, não só em Buritis, mas, como de xeSto n todos os dentais 

municípios de Rondônia, nota-se uma evidente deficiência no planejametito nos dispositivos 

destinados a coletar as aguas pluviais, muito em função de quê há urna enorme intensidade de 

precipitaçãb'nas chuvas queocorrem de forma mtifteim no Estado de Rondônia, fenômto que, 

via de regra, não é previsto 'rios cálculos dos engenheiros civis projetistas, pHncipalrnente 

aqueles formados em outras regiões do país, onde não há tanta diferença entre os períodos de 

chuva .e de seca. 

1ntitudciÉaltneiUe, segundo o P1S13 (2Ó00, 'a inSstruturade micródrenagem 6 de 

competência dos governos municipais, ampliando-se esta cornptêncra em direção aos governos 

estaduais, na medido, em 4ib, crescem em relevância as ,  questões de mato4renagit, cujas 

referências para o planejamento são as bacias hidrográficas 

De modo gel, a cidade de BurS contêm mas pavhnejtdas.'cõm bloco se*tando'e 

pavimentação WItica; s4n4p, que as ruas pavimentadas:coznh1çQ sezvado contêm 1 l.$Õifl 

de guias e sarjeta, O Mtwictpio de Djiiti5 conta com 3 Km de ,wacrddr1$gQm no Canal da 

Cidadania e .8 Km S microdreflagem 00111 buchos, porén e sita de muitos 

investunentos para ampliar essas obras 
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7.7.1 índice de Obstrução de Redes de4renagemQORD) 

O Indica de Obstmoo de redes de drenagem (go) será apurado, anualmente e 

consistira na relação entre a 4uaittidade de desobstrtiçóes de redes de drenagem pluvial urbana 

realizados por solicitação dós usuários, -ou por fiscalização de rotina da equipe 4e manutenção 

de canais e bocas de lobo da Secretna de Obras da Prefeitura Municipal de Bunttsa extensão 

da mesma çni qtiilômetros, no primeiro dia d0 mês, multiplicada por 1 ffiO (mil) 

JQRD = (ORO A ER) x, 1009 

Onde: 

QIPtQuantida4ç de .desbbstruçõesderede coletoras realizadas por solicitação dos usuários 

01.1 porfihcahzaçãode rotina da equipe de manutenção da SEMOSE 

ER ExteSão da rede de drenagem emqii16metrosno primeiro dia do:flo, 

7.72 ind jpdé atendimento de drenagem 'urbana (LADU. 

Para medir o nível de cobertura de drenagem urbana por pafltac'rsria de Obras 

de'Bütis,jimto *ppu1ação, formulou-se ojndice de atendimento <lê drçnan urbana (LkDtJ), 

pelo qual se estabelece a niagiutttdedo atendimento atrwes da seguinte ('orinula 

IADU= (IADE / JAT)x 100 

Onde: 

JADU - índice de atendimento de drenagem urbana; 
fl 

IADË Íidie' de:4endimijto da. Irertagem urbana efetiva (Quantidade 4e mas pavimentadas 

com drenagem urbana, medida çm quilômetros), 

TAT - índice de atendimento total de vias com pavimnto»asf4ItjØq, 

Para maior clareza quanto aaferiçào desteihdicador,,estabeleceuse que somente seria 

apurado o 'quantitativo de ruas pavimentadas, deixando- se de considerar para fins de apuração 

desse indicado; as mas que não estio, pavimentadas. 

7.8 INDICADORES TÉCNICOS, PARA O SISTEMA DER SIDUOS SÓLIDOS 

Ao,contrário , dos sistemas de água e esgoto, onde os mesmos se materializam nas 

barragens, adutoras, rede & distribuição e poleteta, estaç499Ø&ito,Aando permanência 
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flskaos sistemas, wconftnuida4ç operacional t,maisfácI  de ser mantida do que nos sistemas 

de limpeza urbana que se caracterizam basicamente pela prestação de SCTVWOS da quais 

necessitam do envolvimento direto da administração municipal para a sua realização, 

garantindo ot1tixode Tecurso continuada 

Em Buritis tødõ os resíduos só1ilos, cdadot são transportados, para 'ima área de 

propriedade da prefeiwra muniçipal denominada corno frtanial da Terra Roxa 

Com bgse ns infomiRçóos da última publicação do SNIS (2014), a pp:it4ãÓ  urbana 

do Muntcipio defligitis e de 18.122 habitantes porém apenas 11 .598 habitantes é atendida pela 

coleta dos resíduos sólidos urbanos Os dados da ultima publicação apresentados pelo SNIS 

(2014) consta que a quantidade de resíduos públicos e domésticos recebidos iá unidade de 

processamento pelo agente coletor, que é a prefeitura do município, é de 4 572 tone1das/anb, 

coitados em média 2 vezes por semana. 

Quanto aos resíduos oriundos e varrição e limpeza de !bgradpuros p4kticø& são 

gerados 27 toneladas/mês; como também 600 kgfnê& d:e carc4s.liflserVVti$ de pneus; e, 250 

embalagens por mês de agrotoxicos, como, por fim, 390 kg/mes de esidttis sólidos de saúde, 

(EcP,.20 1 

Como unia parte 4s tstabeiècimenps de saúde não possui PGISS (Programa de 

Qerenciainento dMesiduos de Serviços de Saúde), consequentemente os resíduos comuns e os 

infecciosos acabam sendo misturado, agravando o pobiema. 

Consoante ,a necessidade de estabelecer indicadores de desempenho que possam 

contribuir, de forma efetiva para que haja um acompanhament da evoluçaa da qualidade da, 

prestação dos serviços de coleta, tratamento e destàaçüo final dos resíduos Sólidos no 

Município de Buritis, foram propostos os seguintes indicadores: 

7c8.1 Percentual de domicílios atendidos por coleta regwlardeJWO 

Para men$vrar o tiveJ de atendimento dapopujaçc de Ituritis com os viços de 

coleta e destinação adequada dos resrduos sólidos, propôs- se um indicador que pudessemedir 

a evolução quantitativa desse atendimento por parte dp poder público. Assim, esse indicador 

poderá, através da relação entre a quantidade de economias çtivamenW atendidas com eGketa 

regular de resíduos domiciliares e comercias e a quantidade de eco existentes n 
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Mwüéípjo de Buritis, possibilitar uma cotnpataçào4htre os indicadores -pala os dfereSsano 

de comparação, da seguinte formula 

jERA=(QRA / QRT)x 1QQ,' 

Onde:  

IEBA- Índke efetivo de residências atendidas, com serviço d colora, tratamento e destituição 

final de resíduos -sólidos domiciliares e-cometciWs 

QEA - Quantidade ,  de residências atendidas com serviço de coleta, tratamento e 4eSnaço 

filial de residuos;sólidoa domiciliares e comerciais; 

QET-- Quantidade de residências existentes totais na áre&•urbanado município.  

7.82 Percentual de domicílios atendidos por coleta seletiva 

Para mensurar o nível de, atendimento da pqpulação de BurJtis cem os 'serviços de 

coleta seletin de resíduos  sólidos, propôs- se um 'indicador que pudesse medir a evoluç'o 

quantitativa desse atendimento por parte do poder público. Assim,- esse indicador poderá, 

através da relação entre a quantidade de ecoiiomiúefetivamenteatendidas com colet&s&tiva 

de resíduos domiciliares e comercias e a quantidade de economias existentesno Município de

Btjrhis, possibilitar uma Cornprâ4o entre os indicadores para os diferentes aitos de' 

,comparação, da s'e'it&teiina 

rnRAs= (QI4AS 1 Q'RT) , 100; 

Onde: 

JEEAS- índice efetivo de residências atendidas pom .serviço 4e.- pôleta *ktiva de resíduos 

sólidos dontidiliaisecomerciais; 

QEASr-Quantidade de residênciasatendidas com -serviço, de  coleta seletiva de resíduos sólidos 

domiciliares e comerciais;' 

QET - Quantidade de residências existentes totais na,áte'a ,ar,bsã donititicípi. 

Seryiço Prao para atendimento 	 '1 
Realização, da coleta 1 	1 	vez por semana 
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783 indicador de quantidade de hxo'recielado por habitante 

Gani fitl*zro no fato 4e que um adequado processo de gestão  integrada è resíduo 

sólidos devera tnclutt os principias da não geração, segação, reciclagem e reutüizaço de 

residuos solutos formulou-se o presente indicador quovisaveriticar a evolução do processo & 

reciptagem no Município de Pimenta Bucuo, fato que leva em conta a existência de uma 

Associação de Catadores ativa no município (Associação AGUAPÉ) 

Dessa maneira o ILR medita p quantitativo em quilOs de resíduos sólidos que serão 

recicladós por habitante e porm&s no referido municipio 

[LI? 
= QLR (k) 

HUR x mês 

Onde: 

ILR - Índice de lixo reciclado por habitante .e pôr mês ela Pimenta Bueno; 

HUR - Número de habitantes da área urbana de Pimenta Bueno; 

Mês.— Unidade de medida temporal do indicador. 

QLR'ff- Quantidade de lixo reciclado (K) 

7.9 INDICADØRES'OERENCL&IS: 

7.9.1 Índice de Eficiência da Prestação de Serviçose nó Atendimento ao Usuário 

A eficiência no, atendimento ao, público e na, prestação dos serviços pelo operador 

devera ser avaliada através do índice de Eficiência ria Frestaçflo dos Serviços e no Atendimento 

aoPüblico - TESA?. 

O TESA? deverá ser calculado com 'base na avalia$o de diversos fatores indicativos 

da performance do operador, quanto à adequaço de' seu atendimento às solie'taçGbs e' 

necessidades deseus,usuários. 

Para cada sffi dos fatores de avaíiaçoda.adequação, dos serviços será atribuído um 

valor, de forma a compor-si, o indicador partia verificação 

Para  obtenção das informações necessárias 'à detpninaço dos indioüdote,, o Ente 

Regulador devera fixar os requisitos mínimos do sistema de informaõe.a ser implementado 
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pelo operador. 0sistema4e registre deverá ser orgtizado adequadamente e contar todos qs 

elementos necessários que possibilitem a conferência pelo Ente Regulador.  

Os fatores que deverão ser considerados na apuração da rÊSÃP,..mensaimente são: 

+ Fator 1 -Prazos de atendimento dos serviços de:maiorfreqpência, 
Será medido o período de tempo decorrido entre a soItoitaçb do serviço pelo usuário 

e a data efetiva de concluso. 

O Quadro Padrão dos, pros dó atendimento dosserviços 6 A apresentada em 

sequência. 

'O índice de eficiência 'tios prazos de atendimento será tletemlinado 'como segue: 

11 
- Quantidade 'de seriziçosreattzadosflo prazo estabelecido IOQ' 
- Quantidade total de serviços realizados 

Serviço 
'Prazo para atendimento das 

soiwitaç&s - 
Ligação de agua 5 dias úteis 

Reparo de vazamentos na rede ou ramais de água 24 horas 

Falta d'água local ou geral 24 horas 

OcorrMçias relativas à ausência ou ma quada& da 
repavimentaç» envolvendo redes de agua  

5 dias utci 

Restabelecimento do fornecimento de água 24 horas 

Ocorrências de caráter comercial 24 horas 

O valor a ser-atribuído ao fator 1 obedecerá, à tabeja abaixo: 

Ind.ic'e de eficiência dos prazos de atendimento 	'% VàIÕÜ 

Menor que 75% 

Igual ou maior que '75%'e,.menor que 9.0%. 0,5 

Igual ou maior que 90% 1,0 

Fator 2— Eficiência da.Frograniaço dos Serviços 
Definirá o índice de acerto da operador quanto 'à dais, prometida para a: execução .dô 

serviço.  

O operador deverá informar 'ao soltpttaute a data provável da 'execução do serviço 

quando de sua solicitação, obedecendo, na máximo, os limites estabelecidos ifatabel&deprazos 

de atertdhnento anteriormcnte"dtflnIdi. 
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O indice 4t acerto da prQgrarnaço aos serviços será medido pela relação pezeentual 

entra as quantidades totais de serviços, executados na data prometida, e a quantidade total de 

serviços solicitados, coMbnnc fórmulaabaixó 

12— Quantidade de serviços realizados no prazestabelecido x 100 

Q valor a ser atribuído ao fator 2 obedecerá à tabela que se Sóguç: 

Íidiee de eficiência da prograniaflo VàIor 

lenqrque?5 Õ 

Igual ou maior que 75 e menor que 90 0,5 

Igual ou maior que 9O 1,0 

No caso dó reprogramaçãa4e datas prometidas deverá ser buscado uni novo contato 

Como usuflTio,rnformt3ndo-o da nova data prevista Serviços reprograinados serfto considerados 

como erros de programação para efeito de apuração do fator. 

+ Fator 3 - Disponibilidade de estruturas de atendimento aopúblico 
As estruturas de atendimento ao publico dlspombihzad2s serão avaliadas pela oferta 

ou não das seguintes possibilidades: 

• 4t13$hnntG em escritArio do operador; 
• Sistema 195 para todos os tipos de contatos telefónicos que o usuário 

pretenda, durante 24 horas, todos os dias do 
• Softwares de controle t gerdnciamcnto do atendimento que 1evet0 ser 

processados em (rede de) computadores do operador, 
Este quesito será avaliado pela disponibilidade ou não dasposibilidSes à1e»ca4a, e 

terá os valores da tabela apresentada em Sequência: 

Estruturas de atendimento iopúblico Valor 

Duas ou menos estruturas 	- 0 

Três das estruturas 0,5 

quatro G 

• Ester 4 - Adequação da estrutura de ttndinintoa prédio (s) do operadot 
A adequação 4a estrutura de atendimento ao público :em cada um dos pztdiøs do 

operador será avaliada pela oferta ou não das seguintes ftcibdads 

• Distância infrier a500 tu da pontes deeonÍ1u pports coletivos; 
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• Ditância inferior a 509 m de pelo menos i.im agente de recebimento de 
contas; 

• Facilidade de estacionamento de veículos ou existência de estacionamento 
próprio; 

• Facilidade de ,dentifitaço, 
• Conservação e limpeza; 
• Coincidência do horário de atendimento com .o da rede bancaria local, 
• Numero malmo de atndimeutos diários ,por atendente menor ou igual a72, 
• Período, de tempo médio entre a chegada do usuário ao escritório e o inicio do 

atendimento menor ou igual a 10 minutos; 
Período de tempo media & atendimento telefônico no sistema menor ou igual a 3 

minutos. 

Este quesito Terá avaliado pelo atendimento ou não, dos itens elencadoj e teré os 

seguintes valores: 

J Ã4quaço das estruturas deatendinienb ão público Valor 

Atendimentódc 5 ou menos itens O 

Atendimento dei itens 0,5 

'Atendimento de mais que 7 itens 1,0 

+ Fator 'S - Adequação das instalações e logística de ajudimento em prédio (s) 
dó operador 

Toda a estrutura fisica de atendimento deverá ser projetada de forma a proporcionar 

conforto ao usuário Por outro lado, deverá haver urna preocupação permanente para que os 

prédios, instalações e mobiliário sejáõi de bom gosto, porém bastante simples, de fama• a•ão 

permitir que um luxo dçsnecessáno orle uma barreira entre o ,  operador e o usuário.  

Este fator procurará 'medir, a adequação das inst4açôes  do operador ao usuSo 

caracteristico da cidade, de forma a propiciar-lhe as melhores,eondigôcs de atendimento e 

conforto de acordo como seu conceito,. 

A definição .do quesignifica "melhores conúições de atendimento 'e conforto ,deacordo 

com o seu conceito" leva em consideração os seguintes itens: 

• Separação dos ambientes de espera ç atendimento 
• Disponibilidade de banheiras; 
• Disponibilidade de bebedmiros de água; 
• Iluminação e acustica do local de atendrniento, 
• Existência deformas padronizadas de atendiment 
• Preparo dos profissionais de atendimento; 
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• Disponibilização dear ondibionado, nntiladoçs e outitoL 
A avaliação da adequação será Dfetuada pelo atendimento mi não dos itens acima, 

conforme tabela em &eqncia. 

AdequØo das instalações e Iogiade atendimento ao público Valer 

Atendimento de 4 ou menos itens O 

Atendimento de 5 o» 6 itens 0,5 

Atendimento dos 7 Itens 

Com base nas condições definidas, o índice de Eficiência na Prestação dos Serviços e 

no Atendimento ao Publico - LESA? seta calçulado de acordo com a seguinte formula 

TESA? = 3xVF1 ± 3xVF2 ±2xVFI-t- IxVF4+ IxVFS; onde:Vfi é  valor dó Farol i. 

O sistema de prestação de serviços catendunentø ao publico dó westador seta avaliado 

anualmente pela média dos valores apurados mensalmente, consdetando-se 

• Inadequado se o valor do lESA? for igual ou inferior a 5 (cinco), 
• Adequado se for superior a 5 (cinco),  com as seguintes gradações 
• Regular se superior a 5 (cinco) e menor ou iguala 7 (sete), 
• Satisfatória se superior a 7 (sete) e menor ou igual a 9 (nove), 
• Ótimo se superior a 9 (nove). 

7.9.2 IACS índice de Adequação do Sistema de Comcroaivação dos Serviços 

A comercialização dos serviços e mjerfee de grande importância no relacionamento 

do operador com os usuários dos serviços Alguns aspectos do sistema comercial têm grande 

importância para o usuário, seja para garantir a justiça no relacionamento comercial ou 

assegurar-lhe o direito de defesa, nos casos em que considere as açõe$ do operador incorretas 

Assim, é imporPte que o sistema comercial itt pTem tadÔpÕssu4ssctlracteri*itas  adequadas  

para garantir essa condiflo. 

A metodotQgiade detiniçAo desse indicadoregue omesmo princípio utilizado para o 

anterior, p  janwénj neste çaso,a importânda relativa das Mas apresentados cpeide da 

condição, cultura e aspirações dos usuá1os. Os pesos de cada um dos Mores relacionados são 

apresentados a seguir, sendo que no caso do índice de inicromedição foi atribuida forte 

ponderação em face da importância do mesmo como fator de justiça do. sistema comercial 

utilizado. 
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Condição 1 - Índice de rnicromedição:calcutadamês a mês, de acordo dtim a 

expressão: 

= N' total deljgaçôeg - com hidrômetro em funcionamento nó finaldo mês  100 

Nç total de ligações existentes no final do mês 

De acordo com a média ariSética dos valores mensais calculados, a ser aferida 

anualmente, esta condição terá os seguintes vibres: 

indicede Siercótedição (%) Valor 

Meflorque 98$ 

Maior que 98% 1,0 

Condição 2 - O sistema dtcomercj&izaçàq adotado pelo operador deverá favorecer a 

fácil interação cem o usuário, evitando ao niAxinio possível o seu deslocamento até o escritório 

para-informações-ou reclamações. Os contatos deverão preferencialmente realizar-se no imóvel 

do usuário ou através de ateüdimento-te1etbiico A venf3caçãõ do comprimento desta diretriz 

será feita através do indicador que relaciona o numero de yeclainç&s realizadas diretamente 

nas agências comercjajs tomo número total de-ligaç* 

12 Número de atendimentos feitos diretamente nobalcão no mês x 100 

Numero total de atendimentos realizados no mês (baIco e telefone) 

O valor a ser atijbuidaà Condição 2  obedecerá à tae)a a*guir: 

Faixa de-valor do ia Valor aser atribuído &flqMW&2 

Menor que Ú%  

Enfte2't% P 30% - 	0,5' 	- 

Maior que 30% O 	- 

,Condição 3 - Para os contas: não págas - sem registro de débito anterior, o operador 

'deverá manter uni sistema de comunicação por escrito com os usuários, informando-os da 

existência de débito com, definição de- data-limite, para regularização -da situação antes da 

etétivaç5o dó, corte, de acordo com a legislação -vigente. 

O nível atendimento açssa condiço pelo operador s4 efetadqatravõs do indicador: 

15 = Número de-comtuíicacõés de corte emitidas pela operador no mês -x 100 

Número- de contas sujeitas a corte de-forneeim..nçmês 
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O valor a ser atribuído à coneiQ!p '3' será: 

Faixa de valor do Is Valor a Sr atribuído A conÈH4S 3 
Maior que 98% 1,0 

Entre 95% é 98% 

Menor que 95°' 

Condição 4- Õ. operador deverá garantir o restabelecínicido 4p fernecimeut de água 

ao nsuádzj, con até 24 horas da comunicação, pelo mesmo, da efetuaçlo do pagamento de seus 

débitos Feita a comunicação, o usuário n.o necessitará comprovar o pagamento do débito 

naquek momento, devendQ, no entanto, o contrato de prestação, autorizar o operador a cobrar 

multa qüaikió õ pagamento ia for confirmado.  

O indicador que avaliará tal condíçãb. é: 

16 = N° de restabelecimentos do fornecimento realizados em ate 24 k~ x100 

:N° total d*stab*cimtntãs 

O valera ser atribuído,-,à Condiçã 4 será.; 

Faixa de valor do 16 VMor:a. ser atribuído,  áCondição 4. 

Maiorçjue95% 1,0 

Entre 80%e95% 0,5 

Menor que 80% O 

Com base nas condiçôes definidas, o índice de adequação da comercialização dos 

serviços (L&CS) será calculado  de acordo com a seguinte fórmula: 

IACS = 5.xVCI + 1.xVC2+ 1 fVC3±1xVC4 

Onde: Vcï é o valor da Condição 1 

O sistema comercial do prestador, a ser avaliado anualmente pêla mé& dos YalQi!S 

apura4o.s\nensaJninte, será considerado: 

•Inadecírtado se :õ .vajordú L&ÇS  for igual tu. infqflôt a. 5. (çi$td); 
• Adequado se superior  esteálor, com as se.gtifhts radaçôes,: 
• Regular se superior a 4 (quatro) e igual ou inferior a 6 (seis) 
• Satisfatório se superior a C (seis) e igual ou inferior a? (sete), 
• Ótimo se superior a 7 (sete. 
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7.93 Indicador do Nível d& Cortes:ià e' de Qualidade Percebida pelos Usuários n 

Prestação dos Serviços 

Os profissionais envolvidos com o atendimento 'ao público, .em qualquer âita e esfera 

da orgarnzaçâq do operador,  deyer4o contar com treinamento especial de relações humanas; e 

técnicas de comuniqaçaó, abem demortoas  que deverão ser'adotad,o,snos vários. 

tipos de atendimento (no posto de atendimento, telenico ou domiciliar), visando a obtenção 

de um padrão do comportamento e tratamento para todos os usuários Ihdistmtamente, de forma 

a não ocorrer qualquer tipo de diferenciação 

As normas de atendimento deverão fixar, entre outros flUo,:a  forma çxinó o usuário 

- devera ser tratado, uniformes para o pessoal de campo e do atendimento, padrão dos crachás de 

identificação e conteúdo obrigatório do treinamento a ser dado ao pessoal de empresas 

contratadas que venharn.a ter c,Q»tatQ com 0  público. 

O opwadordevwá,implementw mecanismos de controk e verificação permanente das 

condições de atendimento aos usuários, procurando identificar e corngirposslvels desvios 

.Aaferiçào ,dós resultados obtidos pelo operador será feita anualmente, através de uma 

pesquisa de opinião realizada por empresa independente, capacitadapara a execução do serviço. 

A empresa será contratada pelo Ente Regulador mediante licitação.  

A pesquis; a ser realizada deverá abranger irn universo representativo de usuários que 

tenham 12d0 contato devidamente registrado com o operador, no periodo de tr& meses que 

antecederem a realização da pesquisa Os usuários deveijo ser selecionados aleatoriamente, 

devendo, no entanto, ser incluído no universo da pesquisa >  os três tipo 4ç cometo possíveis:  

Atendimento via telefone; 
• Atendimento personalizado; 
• Atendimento na ligação para execução de serviços diversos.  
• Atendimento via internet; 

Para cada,, tipo de contato o usuário deverá responder 'a questões que avaliem 

objetivamente,  o eu grau de satisfação em relação aos serviços  prestados e ao atendimento 

reaflzado. Assim, entre nutras, o usuário deverá ser questionado se õ1hncionário que o'atendeu 

foi educado ecortês, ego resolveu satisfatoriamente suas solicitações. . Se o serviço foi realizado 

a contento e no prazo compromissado, por exemplo, se após, ffiizgção do serviço, o 
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pavimento foi adequadamente reparado de localiimpo OuInas questões 4e relevância poderão 

ser objeto de formulação, procurando inclusive, atender condições pecntares 

As respostas a asas questões devem ser computadas considerando-se. $ iiivik de 

satisfação &usuãrio: 

• Ótimo 
• Bom 
• Regular 
• Ruim 
• Péssimo 
A compilação dos resultados às perguntas formuladas, sempre considerado o mesmo 

valor relativo para cada pergunta, independentemente da natureza da questão ou do usuário 

pesquisado, deverá resultar na atribuição de porcentagens de classificação do universo de 

amostragem em cada um dos conceitos acima referidos. 

Os resultados obtidos pelo prestador serão considerados adequados se .a soma dos 

conceitos ótimo e bom corresponderem  80% (oitenta por cento) .oumais dø,qtaL 

7.10 CONTROLE SOCIAL 

OMuiiicipio de Buritis possui iAgência Reguladora de Serviços Públicos de Buritis 

(AGERIB) que tem por missão exercer as atividades de regulação, fiscalizar e orientar a 

prestação dos serviços públicos de abastecimento, de água e esgotanientoanitário, r bem como 

atendera interesse público, mediante normatizaAb, p1anejamento,'AcoPpanhainent0 e'controe 

dos serviços públicos submetidos à sue'compçt,oia 

O nuÚ!ipkó também possui um conselho municipal de saneamento básico atuante,  o 

qual realiza reuniões de fama peridicá, para verificar conaio está se dando a execução dos 

serviços de saneamento básico no município. 

Esse conselho possui como uma das suas principais funções avaliar o. cumprimento ou 

não ,da metas e objetivos traçados ceilforme fora estabelecido 'ijo. referido 'instrumento de 

planejamento. Nesta linha, sempre que possível, o conselho deve se pronunciar sobre o 

andamento dos trabalhos e da prestação de serviços nas quatro áreas temunicas do saneamento 

básico. Desta maneira também 'no bojo desta elaboração do WS13, que ora Sé encontra ciii 

andamento, esse órgão .coletivo .'deve avaliar o andamento dos trabalhos junto com o,cojtitê 'de 

coordenação especialmente nomeado para 
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Outrossim; o presente conselho também se fez presente nas otictá de planejamento 

participativo (oficinas ZOPP), onde puderam discutir com profundidade, as questões alusivas 

ao saneamento básico no município, quando por ocasião da.,fáse de móbtizaflo social desta 

elaboração, do ?M5J3. 

Ademais, ocomitê de coordenação desta clabonção do ?MSR S  teis.çdedicado 3fazer 

0 acompanhamento e e cÓatrole social desta fase de atualização citada, Inclusive, lendo, 

solicitando alterações .ç. aprovando os produtos. 

711 4DOÇÀO DE DIRETRIZES PARA O PROCESSO DE RIIVISÃO DO PLANO A 

CADA 4 ANOS 

Para:,ue oeøltauma boa utilização dos indicadores apresentados no RMSB de Buritis, 

é necessário que seja elaborado pelo órgão gestor do sanea,nT,eríto no município um "Relatório 

de Avaliação Anual do PMSB". 

Dessa fome, poder-se-á fazcr uma avaliação iio P11S13 para detectar se as aoes estão 

ou não sendo atendidas e se é necessário a alteração de alguns indicadores. Mesmo os 

indicadores sendo utilizados pala mensurar as ações propostas, alguns indicadores estio 

relacionados a outros, o que no resulta em dados imediatos, como por exemplo, a gestão do 

saneamento, á educação ambiental e à,participação da população. São ações que auxiliam de 

forma significativa no gerenefaníento dos serviços, poréifr os resultadas podem ser obtidos a 

médio ou longQ prazo, devçndo ser executados periódicamonte.  

Sendo assim, sugere-se como diretriz jisa a revisão do Plano, a "Análise de Execução 

das Ações Propostas", pois irá pet -mifir verificar a conformidade dos prazos estabelecidos para 

as ações Nele deve ser apresentada a situação em que se encontram as ações propostas, podendo 

as mesmas se enquaíJrr como atiladas, prorrogades, çonchiícfas, cm, execução ou em 

conformidade cpm o prazo estabelecido. 

Sugere-se então que as ações sejam organizadas  de maneira tabular, contei4o além 

da identificação do setor correspondente, os prazos, ações, situações ,e comentArias 

Para revisão o Plano a cada 4 anos é indispensável a formação de jrn Comit de 

Revisão, composto por 5mernbrps;:sadq 1 relator ei presidente e 3 tfrnicos da. 
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áreambirna1(Engenheiro Ambientai). EssComittdcverá possuir um regimento, ondeirão 

atuar na revisão téemøa do PMSB & Burit1s 

Ficará a critério da prefeitura do Município de Buritis, em coutratat uÍnt empresa 

especializada para a reviso do Plano, elaborando um Termo de Referência para batizar a 

contratação, ou a própria equipe técnica da prefeitura pudera realizar esse sçrviço de revisão,  

E nuportante destacar que para a revisão do Plano, e necessMto qu sejam realizados 

eventos de rnobihzaçao social, sendo o r para ouvir a população e estabeløoer propostas de 

mudanças e a 2a  reunião para apresentar o Plano revisado 

Assim, os elementos constantes do Plano como as açôQ;asprogramas, o .crpnegrama 

de execução, entre outros, devem ser ajustados segunda rêtat&jvs de avaliação anual, os 

semhátiospúblios de acothpaihamntodo PMSB ó outrds:,/eutos qus discutam as quenks. 

referentes ao saneamento básico Alem disso, as recl=ziç&5, sugestões, e opiiíiZ>'ea da 

população devem ser levadas cio conta. 

O gestor deve, então, avaliar quais foram as dificuldades encontradas para Çuiflrir os 

prazos e metas, propondo melhorias para as ações; futuras Os ptizes poderão ser modificados 

do cronÕgrmà, dê forma que a prioridade seja o aumento  

Portanto, dêv, ser criada uma versão prévia dá revisão do PMn, aprçsetadaern 

Consulta Pública, onde apopulaçãü tenha livre acosse para Ógclãrícet suasdütidas, de tima. 

que a divulgação seja ampla e com antecedCncia Com base nas considerações feitas nas 

reuniões de mobilização social, os gestores devem fazer os ajustes e conepões finais para a 

publicação da Revisão após õs4 anos de implantação, de forma democrâtica e ptticipativa. 

7.12 DEFINIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERiAIS, TECNOLÓGICOS E 

ADMINISTRATIVOS NECESSÁRIOS A EXI3CUÇÂO,, AVALIAÇÃO, 

FISCALIZAÇÃO 9 MONITORAMENTO DO PIANO 

Os recursos'humanos, materiais, tecnológicos e administrativos são de caráter 

executivo e sâo, os recursos responsáveis pelo acompanhamento e execução das propostas dó 

Plano de Saneamento Básico, de forma que possa administrar, fiscalizar, e a efkincw 

e eficácia do desenvolvimento das 
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No que tange o departamento técnico, este deverá ser composto por profissionais com 

aptidão as atividades do plano, dando destaque aos profissionais da enenhana ambiental, 

biólogos, e agentes administrativos. Como sugeõ, a pdfldpo é impõttalite que esse quadro 

técnico seja composto por cinco servidores, distribuídos nas Ihnções de Engenheiro Ambiental, 

Analista Ambiental e uin, Assessor 'Jurídico. 

Para stbsídiaT asaçôes'referentes a execução, avaliaço, flscalitaçào e monitoramentõ' 

do Plano, e preciso que a equipe possua uni local apropriado, onde poderá fazer uso de salas, 

tom equipamentos adequados com acesso 4  internet.  A proposta é que çaLM servidor utilize um 

computador e o departamento possua linhas telefônicas para que: possam set, realizadas, 

chamadas relacionadas aos assuntos do PMSB, bem eqmo para que a população entre em 

contato, onde deverá funcionar um disque den4nçift., 

A medida que as ações são concretizadas, e de suma impoflãucia que seja adotado um 

ambientevirtual para que possam ser juseridos e.icernpanhadós os dados trabalhados no PMSB. 

Para fiscalização e execução será necessário o uso de 1 automóvel e para auxiliar na 

administração é importante que a equipe esteja interligada tom as secretarias municipais 

responsáveis pela gestão dos serviços de saneamento básico, como a Secretaria de Obras, 

Secretaria de Meio Ambiente e Secrçtaria Municipal de Saúdo,  

Como já mencionado no nem 3 desse trabalho, devera ser formado, por meiq de 

decretos, um Comitê para aconipanliamento e revisão do Plano de forma que- tfle esteja 

interligado com a equipe técnica especializada Este Comitê poden ser idôneo ao comitê já 

definido na etapa de elaboração do 1M813 de Buritis. 

Além 'disso, levando, cm consideração que boa parte dos serviços vão possuir' 

cobrança de taxas, para garantir a sústentabilidade do sistema, é interessante que ocorra a 

transparência dos serviços prestados para que í populaço poss 	are fiscalizar as 

atividades e o uso do dinheiro publico 
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$. CONSWERAÇÔES FINAIS 

O presente PMSB de Buritís teve como ponto de partida as condições atuais da 

prestação de serviços no que se refere aos quatro elementos do saneamento básicos, sem olvidar 

os documentos tecnicos que aquela municipalidade já dispunha e que colocou a disposição 

dessa consultoria contratada para consulta, dentre os quais pode-se citar, o Plano de Gestão 

Associada e Integrada d Resíduos Sólidos do Consórcio CISÁN CentSt(PGAIk$), aprovado 

em 2013. 

O fato é que ó cotejaniento dó documentos acima citados; aliado âs, importantes 

contribuições prestadas pela sociedade civil organizada, quando por ocasjo das oficinas ZQPP 

t no muniCíio;prdp&eionaram um considerável ganho qualitativo nas propostas e sásifizarutro a 

equipe técnica dama consultoria contratada a aperfeiçoar as propostas ficitas, no âmbito dos 

Programas, rrojetos e Ações (PPA) dessa elaboração do PM$, ffin4das nas decisões tomadas 

na etapa anterior do Prognóstico, tudo isso legitimado por uma represenLiva participação 

social nos eventos da fase de mobilização social. 

Com fundamento em todas essas etapas pôde-se produzir jm documento mais 

Consistente, pois que o mesmo foi produzido caiu um rneiõr nível de participação dos atores 

sociais deBuriS. 

Eis pie o documento final apresentado, nada mais Adõ qtieâsíntese das *ias fases  

do PMSB se constituindo em um Produto ou Relatório Final dá Consolidaçãoi dos documentos 

que o constituem, quais; sejam Plano de Mobrhzaçào Social, Diagnóstico Técnico 

Participativo, Prognostico e Analise de Alternativas, Progiarna, Projetos e Ações para os 

Cenários de Referência;Mecayjjsmos e Procedimentos tb Controle Social tInstrumStps para 

o Monitoramento e a Avaliação Sistemática da Eficiêidá, rficácia oEfetividadç das Ações do 

PMS&e o seu Relatório Final. 

É certo que no campo de Planejamento das cidades, não há nada que esteja u possa 

estar pronto e acabado, pois as Inovações teenologicas produzidas pela moderna ciência e pela 

tecnologia, a todos os dias nos surpreendo um pouco mais, como também emergem do caldeirão 

de efervesc&jcias da dinâmica dos processos poli ticos e sociais novas e inesperadas demandas, 

razão da previsão das atualizaçeszrevisões previstas para cada 4 anos, do total do horizonte 

temporal deste PMRSB (210 anos), mas também é certo que, d ôes que nos 
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alcançam, esta produto é o que mais se aproxima daquilo que seria o produto final, pronto e 

acabado, pois no e Feito apenas do exerctclo intelectual de uma equipe multidiscipirnar de 

técnicos experimentados, mas das criticas, reflexões e efetivas contribuições de toda urna 

sociedade civil organizada dei munlcipio de Buritis.  
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